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RESUMO 
 

Este trabalho é o resultado de uma pesquisa desenvolvida em estudos realizados no 
Mestrado em Educação Brasileira, da Faculdade de Educação da Universidade 
Federal de Goiás e integra a Linha de Pesquisa Formação, Profissionalização 
Docente e Práticas Educativas do Programa de Pós-Graduação em Educação 
(PPGE). Objetivamos identificar e analisar o discurso da revista Veja e sua matriz 
teórica acerca da profissionalidade e profissionalização docentes, sua relação com 
aparato legal e com o discurso acadêmico. Para tanto, realizamos, no primeiro 
capítulo, estudos sobre as políticas internacionais de educação, sobre a legislação 
educacional brasileira e a literatura acadêmica de natureza crítica, que trata dos 
temas educacionais do País. No segundo capítulo, abordamos aspectos 
relacionados à revista Veja - histórico, estratégias de manipulação da leitura de seus 
textos, origem do seu discurso e a influência que exerce tanto na sociedade 
brasileira quanto internacional. No terceiro capítulo analisamos quatro textos que 
foram publicados neste semanário, entre os anos de 2007 e 2010, concatenando o 
conteúdo das publicações com as políticas internacionais, com a legislação 
brasileira e com o discurso acadêmico crítico. Trata-se de pesquisa documental, 
respaldada no método materialismo histórico dialético. Como procedimento de 
análise, adotamos a análise do discurso. Concluímos que há atrelamento do 
discurso da revista Veja com o ideário das políticas internacionais de educação e 
com os preceitos legais da educação brasileira. Depreendemos, também, existir um 
distanciamento dessas publicações relativamente aos estudos, pesquisas e 
propostas acadêmicos, alinhados à concepção crítica, que defendem a educação de 
qualidade como direito social de todos. 
 

Palavras-chave : profissionalidade; profissionalização; políticas internacionais de 

educação; revista Veja;  
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ABSTRACT 
 
This work is the result of a research developed in studies conducted in Brazilian 
Education Master’s degree, Faculty of Education, Federal University of Goias and it 
is also part of the Research Line “Training, Teacher Professionalization and 
Educational Practices of the Education Postgraduate Program (PPGE). We aimed to 
identify and analyze the speech of Veja magazine and its theoretical matrix about 
teacher professionalism and professionalization, their relationship with legal 
apparatus and the academic discourse. Thus, we performed, in the first chapter, 
studies on international educational policies, on the brazilian educational legislation 
and academic literature of critical nature, which deals with educational issues in the 
country. In the second chapter, we approached aspects related to Veja magazine   
historic, manipulation strategies of its texts reading, the origin of its speech and the 
influence it exerts in both Brazilian and international society. In the third chapter, we 
analyzed four texts published in this weekly magazine, between 2007 and 2010, 
concatenating the content of publications with international policies, with Brazilian law 
and the critical academic discourse. This is a documentary research, supported in 
materialism historical dialectical method. As analysis procedure, we adopted 
discourse analysis. We conclude that there is bundling of Veja magazine with 
international education policies and the legal precepts of Brazilian education. We 
also inferred that there is a detachment of these publications related to the studies, 
academic research and proposals aligned to critical conception, which defend quality 
education as a social right of all. 

 

Keywords : professionalism; professionalization; international education policies; 

Veja magazine; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



INTRODUÇÃO 

 

1 Justificativa  

 

Este trabalho é o resultado de uma pesquisa desenvolvida por nós em 

estudos realizados no Mestrado em Educação Brasileira, da Faculdade de Educação 

da Universidade Federal de Goiás e integra a Linha de Pesquisa Formação, 

Profissionalização Docente e Práticas Educativas do Programa de Pós-Graduação 

em Educação (PPGE). 

O tema originou-se das discussões realizadas em sala de aula sobre os 

aspectos referentes à profissão do professor, especificamente sobre a forma como a 

mídia retrata a figura deste profissional. Decorre também do fato de, nas escolas 

municipais de Goiânia, ser comum professores, assinantes de revistas ou jornais, 

levá-los para seu local de trabalho, a fim de discutir/refletir sobre uma ou outra 

reportagem referente à educação, quase sempre com um tom de concordância ou 

de indignação. 

Esse fato levou-nos a indagar sobre a imagem que os meios de comunicação 

elaboram sobre o professor, objeto de nossa pesquisa, sobretudo, aquele que atua 

no ensino fundamental, nossa área de atuação há mais de dezenove anos. 

Concernentes aos estudos realizados, constatamos uma mudança no 

prestígio e nas condições de trabalho do profissional do magistério no decorrer dos 

tempos. Houve época em que o docente era percebido como “aquele que sabe das 

coisas”. Seu saber e seu saber-fazer não eram questionados. Os problemas do mau 

desempenho educacional, quase sempre, eram atribuídos a fatores de origem 

social, como pobreza, carência alimentar, saúde, à falta ou inadequação da 

infraestrutura e organização da escola, e, ainda, ligados diretamente à família e ao 

próprio estudante. A escola era considerada classista e seletiva. Os professores 

monopolizavam o conhecimento que detinham, de modo a durar por toda a sua vida 

profissional (IMBERNÓN, 2010). Esse período ganha visibilidade a partir da segunda 

metade do século XX, prolongando-se nos anos seguintes. As décadas de 60 e 70 

desse século constituem, todavia, o período de “ouro” do tecnicismo, materializado 

no Brasil, com as reformas educacionais concretizadas pelo governo com as Leis 

5.540/69 e 5.692/71, entre outros dispositivos (FREITAG, 1986; GERMANO, 2000). 



12 

�

Imbernón (2010), no entanto, afirma ser na década de 1980 que os docentes 

começaram a assumir um novo papel, mais técnico, com a introdução de elementos 

como planejamento, objetivos bem definidos e avaliações. A competência técnica 

constitui o modelo profissional a ser adquirido pelos professores. De acordo com o 

autor supracitado,  

 
Trata-se de uma época predominantemente técnica e de rápido avanço do 
autoritarismo sem alternativa e com o aval de gurus racionalistas. Época na 
qual o paradigma da racionalidade técnica nos invade e contamina, na qual 
a busca das competências do bom professor para serem incorporadas a 
uma formação eficaz é o principal tópico de pesquisa na formação 
continuada docente. (IMBERNÓN, 2010, p. 18, grifo do autor). 

 

Nesse período, difundiu-se a ideia de que há uma solução técnica para todos 

os problemas educacionais. Este modelo foi tão divulgado que até hoje ainda 

influencia profissionais do magistério.  

Apesar do predomínio da técnica, iniciam-se, nesta época, questionamentos 

acerca da autoridade e do saber docente. É o caso de Donald Schön, professor de 

um curso de arquitetura, que propõe a epistemologia da prática, sugerindo que o 

processo educativo seja permeado pelo ato reflexivo da ação desenvolvida.  

A educação, por sua vez, começa a ser considerada como custo-benefício 

para os cofres públicos, dando início à prevalência dos aspectos economicistas 

na/da educação. 

Nos anos de 1990, vulgarizou-se o processo de refletir sobre o processo 

educativo, o que era defendido por todos aqueles que se diziam preocupados com a 

qualidade da educação, independentemente da matriz teórica que professavam. De 

acordo com Imbernón (2010), a adesão a esta ideia ocorreu por uma questão de 

modismo. Este autor reconhece, entretanto, que houve aspectos positivos nesta 

época, como o aumento da preocupação das universidades com aspectos mais 

práticas da formação, com a instituição da pesquisa-ação, por exemplo. Deu-se 

início a discussões que visavam à superação da dicotomia entre a teoria e a prática. 

Foram nos anos 2000, em diante, que se vislumbram mudanças reais na 

educação, ao introduzir os aspectos emocionais na formação do sujeito, assim como 

as relações que este estabelece com o meio em que está inserido. Os professores já 

não são vistos como os detentores do conhecimento, mas como um agente de 

mudanças sociais, capazes de elaborar projetos de transformação com a 

participação de toda a comunidade. 



13 

�

Em todo esse tempo e contexto, percebemos alterações nos papéis sociais 

desempenhados por pessoas de diferentes profissões, entre as quais os 

professores. As mudanças ocorridas no mundo não se reduziram a certos setores 

sociais, como os referentes à política e à economia, atingiram a sociedade global, 

repercutindo na cultura da escola e nas políticas educacionais de modo muito 

expressivo.  

Após esse período, as mudanças políticas e econômicas ocorridas no mundo 

se aceleraram. Muitas nações foram modificadas diante das novas configurações 

econômicas, políticas e pelas recentes mudanças impostas pelo neoliberalismo com 

o enfraquecimento da economia local, agravamento dos problemas sociais diante do 

aumento do desemprego.  

O neoliberalismo constitui “uma reação teórica e política veemente contra o 

Estado intervencionista e de bem-estar” (ANDERSON, 1995, p. 9). Vai aos poucos 

instalando-se nas diferentes sociedades e modificando as formas de vida e trabalho 

das pessoas.  

A nova ordem mundial impõe novo modus vivendi aos sujeitos sociais. Nesse 

contexto, emergem diferentes exigências pessoais e profissionais. Agora os 

trabalhadores precisam ser flexíveis, capazes de adaptar-se aos novos postos e às 

novas demandas que vão surgindo com o avanço da ciência, da tecnologia e 

comunicação. A informação se tornou de fácil acesso e, sua transmissão, cada vez 

mais ágil.   

Nessa realidade, a habilidade de trabalhar em equipe, a versatilidade 

intelectual e de ação ganham espaços. É preciso adquirir a capacidade de resolver 

problemas do cotidiano, de forma rápida e pontual. Novas terminologias são 

empregadas nos ambientes sociais, especialmente, nos educacionais. Termos 

como: interdisciplinar-interdisciplinaridade, multidisciplinar-multidisciplinaridade, 

pluridisciplinar–pluridiscipliraridade, entre outros são adotados para caracterizar 

habilidades e capacidades das equipes de trabalhadores, professores, etc. 

O papel da escola, neste período, passou a ser questionado a ponto de 

algumas organizações internacionais sugerirem que a indústria seja a responsável 

pela educação, ao considerar o processo educativo escolar “como um serviço 

prestado ao mundo econômico [...]” (MAUÉS, 2003, p. 106). Nesse entendimento, a 

educação converte-se em mercadoria e não é mais um direito social. 
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Como mercadoria, além de o conhecimento veiculado pela escola servir aos 

propósitos do mercado, a educação torna-se um novo campo a ser explorado pelo 

segundo setor. Dessa forma, acirra-se o debate entre ensino público e privado. 

Várias pesquisas são realizadas, de modo objetivo ou não, com a finalidade de 

provar que o Estado não consegue oferecer uma educação de qualidade à 

população, ao contrário do setor privado, que sempre se preocupou com a 

excelência de seus “produtos”, entre os quais a educação (MAUÉS, 2003).  

Com esse propósito, os defensores da educação como mercadoria envidam 

esforços para demonstrar que não basta somente o Estado e o setor privado terem 

esse conhecimento. Para obter sucesso nesse novo “empreendimento”, era preciso 

convencer todos os extratos populacionais de que a educação, como direito, não 

possui qualidade. Além disso, os meios de comunicação ganham importância nesse 

processo. Entram em cena divulgando os resultados de “pesquisas” e da situação 

caótica das escolas públicas.  

Nesta empreitada, os meios de comunicação de massa mostram de tudo: 

prédios escolares abandonados pelo poder público, falta de material pedagógico-

didático, professores sem qualificação mínima para lecionar, cursos de formação de 

professores de baixa qualidade, professoras que choram ao falar de suas condições 

de trabalho, alunos tristes porque querem aprender, mas, coitados, não contam com 

condições para isso! Tudo o mais que a imaginação do jornalista, com o aval da 

empresa que representa, permite.  

As escolas mantidas por empresas privadas também são retratadas por essa 

mesma mídia: prédios limpos e adequados, material didático de boa qualidade, 

professores bem formados e felizes, assim como os alunos destas instituições.  

Diante disso, indagamo-nos sobre o que foi e o que está sendo difundido pela 

mídia, acerca da profissão dos professores? Pensamos que esta seja uma questão 

importante, considerando que os meios de comunicação podem influenciar na 

formação de opiniões e, talvez, até interferir nas políticas de educação e na 

preparação do cidadão e do profissional em causa.  

Perguntamo-nos também: Qual o entendimento que está sendo construído e 

divulgado sobre a profissionalidade e profissionalização docente nos discursos 

midiáticos escritos? Que relações foram estabelecidas acerca da profissão docente 

veiculada na mídia? Essas relações aproximam-se e/ou se distanciam dos discursos 

acadêmicos e da atual legislação?  Qual a matriz teórica dos discursos veiculados? 
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Em razão do processo de globalização e da realidade em que vivemos e com 

base nos estudos realizados para esta pesquisa, aventamos a possibilidade de 

haver relação entre as diretrizes internacionais para a política educacional, a 

legislação educacional brasileira e o discurso veiculado pela mídia escrita.  

Diante da variedade de jornais e revistas tanto no cenário local quanto 

nacional, optamos por analisar as mensagens difundidas por um periódico de 

circulação em todo o território brasileiro, de forma que a representação disseminada 

não tenha contornos de certa localidade, mas da maior parte da população, incluindo 

os próprios professores.  

Essa demarcação possibilitou que fizéssemos um cotejamento das ideias dos 

acadêmicos acerca dos aspectos da profissão docente e, eventualmente, da 

legislação brasileira, que trata da formação e profissionalização do professor. 

Perante a dimensão que este trabalho tomaria com a delimitação feita, foi 

necessário restringir ainda mais o tema e, assim, decidimos analisar especificamente 

o entendimento expresso nas publicações sobre profissionalidade e a 

profissionalização docente. O imbricamento desses dois aspectos da profissão do 

professor, muitas vezes, dificultou tratar de forma separada profissionalidade 

(SACRISTAN, 1995) e profissionalização dos conceitos de profissão e 

profissionalismo docentes (CONTRERAS, 2002), pois, em vários momentos, eles se 

confundem, no entanto, apesar das semelhanças não apresentam significados 

idênticos, conforme verificaremos a seguir.   

Outra demarcação necessária foi estabelecer que tipo de mídia seria 

pesquisada (radiofônica, audiovisual ou impressa), para então escolher o veículo 

comunicacional, objeto de análise neste estudo. Para tanto, levamos em conta o 

prazo para a conclusão do Mestrado, a abrangência (e influência) do meio de 

comunicação e a facilidade de acesso ao material que seria pesquisado. 

Optamos, assim, pela mídia impressa especificamente a revista Veja, que 

colocou todo o seu acervo na internet, facilitando bastante a consulta ao material, 

foco da pesquisa.  

De acordo com Hernandes (2004) e Scalzo (2009), Veja é, em circulação, a 

quarta maior revista do mundo e a maior do Brasil, dominando o mercado editorial 

brasileiro, único semanário no planeta que conseguiu tal feito. As grandes revistas 

em outros países possuem ampla circulação, mas não detêm a liderança do 

mercado. Para Calves (2008), a imprensa internacional, quando procura 
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informações sobre o Brasil, vão buscá-las em Veja, o que indica a supremacia que 

esta revista possui tanto na imprensa nacional quanto estrangeira, diante dos 

assuntos brasileiros, especialmente os políticos.  

Pelo exposto, acreditamos que compreender a profissionalização e a 

profissionalidade docentes, tendo como referência os discursos propagados em 

revista impressa de circulação nacional e até internacional, constitui uma reflexão 

sobre estes aspectos relativos à profissão do professor. Esperamos poder contribuir 

para novas interpretações e análises deste tema, uma vez que esta pesquisa busca 

apreender o assunto mediante um enfoque diferenciado.  

 

2 Objetivos  

 

Definimos como objetivo geral deste trabalho investigar os significados 

atribuídos à profissionalidade e profissionalização docente por um segmento da 

sociedade considerado formador de opinião. 

A fim de maior detalhamento, estabelecemos os seguintes objetivos 

específicos:  

·  Identificar e analisar a compreensão acerca da profissionalidade e 

profissionalização docentes  veiculada pela Revista Veja, no período de 2007-

2010. 

·  Identificar e analisar a matriz teórica que gerou o discurso sobre estes temas e a 

quem a mensagem se destina. 

·  Identificar e analisar o nível de influência dessa matriz na definição de 

profissionalização e profissionalidade docentes. 

·  Estabelecer relações entre as ideias veiculadas pela Revista com os estudos 

acadêmicos e a legislação vigente no período pesquisado. 

·  Contribuir com as discussões sobre a profissionalidade e profissionalização 

docente, de forma a ampliar o conhecimento acerca da profissão de professor. 

 

3 Delimitação de Conceitos  

 

Em virtude da complexidade e variedade de significados conferidos aos 

termos profissionalidade e profissionalização do professor, foi necessário 
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estabelecer as concepções que guiariam este estudo e definir, também, os conceitos 

de profissão e de profissionalismo, dada a imbricação conceitual destes aspectos. 

Como este estudo tem como foco o professor, os conceitos e definições aqui 

mencionadas são sempre relativos a esse profissional da educação. 

O entendimento de profissão adotado neste trabalho é o expresso por 

Guimarães, que compreende profissão 

 
[...] como construção histórica no mundo do trabalho, relacionada ao poder 
exercido por grupos ligados às ocupações, que se fazem valer como 
segmentos com saberes e código de conduta por eles estabelecidos. Nesse 
sentido, as profissões surgem, constituem-se e se afirmam como tais, 
transformam-se, permanecem ou fenecem (GUIMARÃES, 2006, p. 42). 

 

A profissão é um ofício necessário à produção humana, uma vez que contribui 

tanto para a construção da sociedade quanto para a manutenção desta. De acordo 

com Guimarães (2006), as pessoas que trabalham no campo da educação escolar 

estão incluídas no espaço de uma profissão.  

A profissionalidade, por sua vez, diz respeito aos aspectos de atuação do 

professor e é inerente ao trabalho pedagógico-didático. De acordo com Sacristán 

(1995, p. 65), corresponde à “afirmação do que é específico na acção docente, isto 

é, o conjunto de comportamentos, conhecimentos, destrezas, atitudes e valores que 

constituem a especificidade de ser professor”. Assim, a profissionalidade envolve 

valores sociais e pessoais, as práticas metodológicas, o currículo e a avaliação e 

manifesta-se no exercício de diferentes funções como ensinar, organizar o espaço, 

as atividades e os materiais que serão utilizados, orientar o estudo tanto 

coletivamente quanto individualmente, avaliar, dentre outras maneiras. 

Segundo este autor, a conduta do professor pode significar uma simples 

adaptação ao que lhe é solicitada, podendo, no entanto, ser ampliada para uma 

perspectiva crítica, reflexiva com possibilidades de favorecer a reflexão e tomada de 

decisões estratégicas no contexto em que se insere. 

Vale ressaltar que todas as ações dos professores, incluindo as diretamente 

ligadas aos alunos, são permeadas por valores presentes na sociedade (valores, de 

cunho social, cultural, econômico, político, ideológico, religioso e outros). Esses 

valores, muitas vezes, são ambíguos e instáveis (LÜDKE; BOING, 2004). Como a 

profissionalidade diz respeito à atividade prática do docente, seu significado só pode 

ser compreendido no contexto histórico em que se insere. 
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Segundo Contreras (2002, p. 40), profissionalismo é a “representação de 

habilidades especializadas, responsabilidade e compromisso”. De acordo com esse 

entendimento, o termo em questão refere-se à imagem dos conhecimentos e das 

estratégias necessários ao bom desempenho profissional e não das capacidades 

teóricas e práticas nelas mesmas. Desse modo, temos a compreensão de que 

profissionalismo e profissionalidade sejam termos de significação distinta, porém 

entrelaçada.  

Conforme o nosso juízo, o profissionalismo envolve valores morais e éticos no 

desenvolvimento da atividade profissional. Inclui compromisso pessoal e social com 

a profissão. 

Conforme Lüdke e Boing (2004), este termo é utilizado de forma estratégica 

pelos profissionais e seus representantes, para conferir à atividade docente um 

status profissional. Nesse sentido, confunde-se, às vezes, com a definição de 

profissionalização, que implica aspectos fundamentais da profissão, como 

“autonomia, responsabilidade e capacitação” (CONTRERAS, 2002, p. 73), aspectos 

referentes ao reconhecimento da profissão docente, entretanto, não possuem um 

mesmo significado. 

O profissionalismo possui, conforme Contreras (2002), um caráter ideológico, 

que atende tanto aos interesses dos empregados quanto dos empregadores. No 

caso específico dos professores, e segundo a visão do autor, um maior 

profissionalismo agrega mais valorização social e salarial para estes profissionais. 

Na visão dos empregadores, e, no caso dos professores, principalmente do Estado, 

a exigência do profissionalismo é justificada pelas novas atividades burocráticas 

impostas aos docentes, bem como a atribuição de responsabilidade ao professor 

pelo fracasso do ensino, haja vista que a política atual de educação defende a 

eficácia e eficiência no ensino baseados em mecanismos técnicos de medição de 

rendimento do aluno.  

Com esse entendimento, torna-se necessário compreender melhor este termo 

para verificar se, nas condições atuais desta profissão, o destaque à busca pelo 

profissionalismo, conforme os padrões oficiais, contribui realmente para a 

valorização dos docentes ou se colabora com a continuidade da 

desprofissionalização desta categoria. 

A nosso ver, os contornos de uma profissão devem ser definidos 

considerando-se o contexto histórico, sociais, culturais e econômicos. A 
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profissionalização, portanto, constitui uma construção histórica, depende do contexto 

socioeconômico da sociedade e demarca os limites da profissão, como, por 

exemplo, a remuneração, os tipos de formação e a carreira (OLIVEIRA, 2008).  

Nessa perspectiva, concordamos com Guimarães (2006, p. 132), no tocante à 

ideia de “profissionalização [como] constituição do estatuto profissional do 

professor”. O “estatuto”, por sua vez, reporta “à condição de um segmento 

profissional na sociedade” (Ibid., p. 132, grifo do autor). Isso significa que, ao falar 

em estatuto profissional do professor, precisamos considerar os limites da formação 

inicial e continuada, as condições de trabalho (recursos material, humano e 

financeiro), jornada de trabalho, remuneração adequada e vinculação a sindicatos e 

associações. 

A profissionalização para o magistério implica, assim, uma “busca de 

reconhecimento social e valor econômico” (OLIVEIRA, 2008, p. 30) para a profissão 

e requer o domínio dos saberes específicos da atividade (TOSCHI; GUIMARÃES; 

FARIA, 2004). Nesse sentido, podemos dizer que a profissionalização objetiva, de 

certa forma, ao profissionalismo.  

 

4 Método, Abordagem e Tipo de Pesquisa  

 

4.1 Método 

 

De acordo com Oliveira (2001), o método vai além das técnicas, 

procedimentos e recursos de pesquisa. Implica uma postura de vida, a integração da 

teoria com a prática, em uma forma de sentir, ver e analisar o mundo.  

Os pensadores mais admiráveis [...] não separam seu trabalho de suas vidas. 

Encaram ambos com demasiado zelo para permitir tal dissociação e desejam usar 

cada uma dessas coisas para o enriquecimento da outra (OLIVEIRA, 2001, p. 19). 

Isso significa que pesquisa e vida do pesquisador se complementam e se 

enriquecem mutuamente, o que desmistifica a ideia positivista de neutralidade de 

ambos. Segundo este autor, uma boa pesquisa requer o envolvimento pessoal do 

investigador. Esse envolvimento reveste a pesquisa com “alma”, dando-lhe sentido. 

Oliveira (ibid.) alerta, entretanto, para o perigo de o investigador fundamentar-se em 

valores e conceitos reducionistas, o que pode levar a uma pesquisa também 

reducionista, pouco explícita, ou a uma contribuição irrelevante ao avanço do fato 
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social estudado. Segundo este autor, é possível romper com as práticas dominantes, 

se o pesquisador for capaz, dentre outras coisas, de buscar fontes de leituras que 

ultrapassem os limites da aparência para chegar à essência do fenômeno 

investigado, for hábil para produzir conhecimentos por meio da análise dos dados, 

com base na mediação entre sujeitos e fatos. Nessa perspectiva, há maiores 

possibilidades de transformar os dados, formular novas interpretações do fenômeno, 

fundamentar e argumentar a respeito do fato investigado e, finalmente, refletir “em 

torno das relações entre sujeito e objeto do conhecimento e as decorrências aí 

implícitas” (OLIVEIRA, 2001, p. 24). 

Frigotto (1994), ao analisar a dialética materialista histórica na pesquisa 

educacional, concluiu que é preciso romper com certas formas de pensar, tais como 

as do pensamento dominante. Adverte, entretanto, que, muitas vezes, isso faz o 

pesquisador não reconhecer a importância dos discursos do senso comum, 

tampouco das contradições neles presentes, levando-o a armadilhas, já que o 

pensamento materialista dialético caracteriza-se pelas contradições (FRIGOTTO, 

1994). 

Para Marx, as contradições são explicadas por meio dos conflitos existentes 

“entre as forças produtivas sociais e as relações de produção” (MARX, 2003, p. 5). 

De acordo com Cury (1986) e Triviños (1990), a contradição é a categoria 

mais importante do método materialista histórico-dialético. É ela que produz o 

movimento e o desenvolvimento da realidade. É a expressão do conflito existente na 

realidade.  Ao definir um objeto de estudo considerando aquilo que ele é, os 

elementos que o caracterizam, pode-se constatar o que “ele não é”, isto é, perceber 

as contradições. Apesar de se negarem e se excluírem reciprocamente, esses 

elementos contraditórios são também complementares, pois um não existe sem o 

outro (RICHARDSON, 1999), são polos de um sistema próprio, o social. A negação 

de um elemento só pode ocorrer mediante a assunção do outro e vice-versa.  

Essa tensão entre o que é e o que ainda não é, assim como entre a negação 

e a afirmação dos elementos gera um movimento progressivo da realidade em que o 

novo substitui o velho, mas sempre conservando alguns elementos. Desse modo, 

pode transformar a realidade e suas manifestações. De acordo com Marx (2003, p. 

6),  

 
Uma organização social nunca desaparece antes que se desenvolvam 
todas as forças produtivas que ela é capaz de conter; nunca relações de 
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produção novas e superiores se lhe substituem antes que as condições 
materiais de existência destas relações se produzam no próprio seio da 
velha sociedade. É por isso que a humanidade só levanta os problemas que 
é capaz de resolver e assim numa observação atenta, descobrir-se-á que o 
próprio problema só surgiu quando as condições materiais para resolvê-lo já 
existiam ou estavam, pelo menos, em via de aparecer. Em um caráter 
amplo, os modos de produção asiático, antigo, feudal e burguês moderno 
podem ser qualificados como épocas progressivas da formação econômica 
da sociedade (MARX, 2003, p. 6). 

 

A transformação, portanto, é parte do processo evolutivo da sociedade e 

constitui outra característica do materialismo histórico-dialético.   

Triviños (1990) e Richardson (1999), com base nos estudos de Marx, 

explicam que essa transformação se dá de um estado quantitativo para o estado 

qualitativo do fenômeno e vice-versa. Segundo esses autores o primeiro, a 

qualidade diz respeito às características internas do objeto, àquilo que distingue um 

objeto do outro e ocorre em virtude da forma de organização de suas propriedades 

(TRIVIÑOS, 1990). Para o autor, a mudança de uma das propriedades não implica 

alteração da qualidade do objeto. Isso significa que não são as propriedades em si 

que o caracterizam. 

Relativamente a esse assunto, Triviños assim se manifesta: 

 
[...] o conjunto de propriedades, a estrutura das mesmas não nos dão uma 
visão exata da qualidade do objeto. Para atingir esta é preciso conhecer as 
funções, a finalidade do objeto em relação a outros objetos [...] de maneira 
que a qualidade de um objeto só é conhecida quanto indicamos suas 
propriedades, a estrutura destas, a função e a finalidade do objeto 
(TRIVIÑOS, 1990, p. 66, grifo do autor). 

 

Consoante ao autor referenciado, para conhecer um objeto, é preciso 

compreender não só suas funções e finalidades, mas também a quantidade do 

fenômeno investigado. A quantidade também está presente nos fatos sociais e deve 

ser investigada, caso se queira conhecer “o grau de desenvolvimento ou de 

intensidade das propriedades” (Ibid., p. 66), ou seja, conhecer o objeto em toda sua 

extensão e complexidade.  

Com isso, fica dito que o método materialista dialético não descarta o estudo 

da quantidade, mas analisa como ela se organiza com as propriedades do objeto 

estudado, de modo a caracterizá-lo como tal e a verificar sua evolução na 

sociedade. Conhecer a qualidade e a quantidade do objeto, portanto, implica tentar 

apreendê-lo o mais próximo possível de sua totalidade. 
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A totalidade, outra categoria do materialismo histórico-dialético, implica 

perceber o objeto por meio de suas partes totalizadas. Entretanto, a totalidade não é 

uma simples junção de partes, mas “um processo de totalização a partir das 

relações de produção e de suas contradições” (CURY, 1986, p. 35). 

 
Na totalidade, cada realidade e cada esfera dela são uma totalidade de 
terminações, de contradições atuais ou superadas. Cada esfera da 
realidade está aberta para todas as relações e dentro de uma ação 
recíproca com todas as esferas do real. Mas a totalidade sem contradições 
é vazia e inerte, exatamente porque a riqueza do real, isto é, sua 
contraditoriedade, é escamoteada, para só se levarem em conta aqueles 
fatos que se enquadram dentro de princípios estipulados a priori. A 
consideração da totalidade sem as contradições leva a colocar a coerência 
acima da contradição. Nesse caso, o objeto de conhecimento ganha em 
coesão e coerência, em detrimento, porém, do que há de conflituoso nele. E 
o privilegiamento da contradição revela a qualidade dialética da totalidade. 
Essa tensão das contradições no seio da totalidade implica o 
reconhecimento do real como histórico. Caso contrário, a possibilidade da 
totalidade é reconhecida dentro de um caráter naturalista ou objetivista, 
onde o real não passa de uma matéria moldável a uma forma a priori. 
(CURY, 1986, p. 35). 

 

Compreender um objeto, levando em conta a categoria da totalidade, 

corresponde, portanto, a apreendê-lo por meio das contradições inerentes ao objeto 

e da sua história, de modo a mostrar como são produzidos e reproduzidos os meios 

de produção e as relações de produção vigentes. 

Com efeito, a reprodução dos meios de produção “consiste na reprodução 

dos instrumentos de trabalho e das forças produtivas” (Ibid., p. 41) que, 

consequentemente, denota a “organização e divisão do trabalho” (Ibid., p. 41). Estas 

podem diferenciar-se, em cada sociedade, conforme o grau de desenvolvimento do 

capitalismo  

A reprodução das relações produtivas inclui a reprodução dos meios de 

produção, entretanto, mudanças na organização do trabalho nem sempre provocam 

mudanças nessas relações sociais, que, no caso brasileiro, corresponde ao 

capitalismo. 

Essa reprodução, contudo, não acontece de forma pacífica, sem resistência, 

mas de forma bastante conflituosa entre as camadas sociais, pois a força de 

trabalho da classe trabalhadora é, ao mesmo tempo, produto e agente histórico e, 

nessa condição, não aceita facilmente as manipulações do grupo dominante.  Os 

conflitos decorrentes dos embates entre forças produtivas e trabalhadores só podem 

ser superados por meio de uma luta revolucionária. A questão complica-se, porque o 



23 

�

capitalismo sempre procura amenizar tais conflitos, cedendo alguma reivindicação 

da classe trabalhadora. Com isso, impede que as reivindicações se manifestem no 

plano político e revelem claramente o modo de produção voltado para a acumulação 

de capital. 

De acordo com Cury (1986), outra categoria do método dialético é a 

mediação, que expressa relações concretas e historicizadas, ligando-se tanto ao real 

quanto ao pensamento. Ao vincular o real e o pensamento à história, a mediação 

revela as contradições do objeto, indicando que “nada é isolado” e sem história 

(CURY, 1986, p. 43), há relações históricas profundas entre os diversos objetos que 

levam à reprodução - sua afirmação ou negação. 

Nesse contexto, pensar a-historicamente o objeto de estudo contribui com a 

ideologia dominante, que procura tornar permanente o que é passageiro. Para isso, 

exclui o aspecto histórico do objeto, camuflando conflitos, naturalizando-os, o que 

dificulta ao indivíduo conscientizar-se a respeito das manifestações dos conflitos, de  

seus conteúdos e ideologias, impossibilitando, assim a superação destes (CURY, 

1986). 

De acordo com Cury (1986), o grupo responsável pela veiculação da ideologia 

é o dos intelectuais. Estes podem atuar tanto para favorecer a classe dominante 

quanto a classe dominada, difundindo as representações da realidade (ideologia) 

associadas aos interesses do grupo social ao qual pertencem. 

Segundo Chauí (2007, p. 15), a ideologia1 “[...] é um corpo sistemático de 

representações e de normas que nos ‘ensinam’ a conhecer e a agir” sobre os 

aspectos sociais, econômicos e políticos da sociedade, deforma a ocultar ou 

dissimular a realidade. A autora alerta, entretanto, que essas representações não 

podem ser tratadas como falsas ou ilusórias, pois são significados construídos 

historicamente por determinada classe social. 

O discurso ideológico, por sua vez, é a forma como a ideologia sistematiza-se 

e busca sua coerência. 

 
[...] o discurso ideológico é aquele que pretende coincidir com as coisas, 
anular a diferença entre o pensar, o dizer e o ser e, destarte, engendrar uma 
lógica da identificação que unifique pensamento, linguagem e realidade 
para, através dessa lógica, obter identificação de todos os sujeitos sociais 
com uma imagem particular universalizada, isto é, a imagem da classe 

���������������������������������������� �������������������
1  Vale lembrar que o termo ideologia é comumente utilizado para significar   padrões estipulados pela 

classe dominante. No entanto, a classe trabalhadora também possui a sua ideologia. A questão é 
que a primeira se faz hegemônica em nossa sociedade, daí essa associação. 
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dominante. Universalizando o particular pelo apagamento das diferenças e 
contradições, a ideologia ganha coerência e força porque é um discurso 
lacunar que não pode ser preenchido. Em outras palavras, a coerência 
ideológica não é obtida malgrado as lacunas, mas, pelo contrário, graças a 
elas (CHAUÍ, 2007, p. 15). 

 

Por meio do discurso ideológico, a classe dominante procura naturalizar as 

diferenças e universalizar seus valores. Cury (1986) assevera que existem vários 

meios para difundir e conservar os interesses do grupo dominante. Para tanto, 

recorre-se a vários instrumentos, como a legislação (legitimidade), a polícia 

(repressão), a escola (inculcação) e a imprensa (divulgação e inculcação).  

A legislação busca conferir um aspecto de verdade única aos padrões 

determinados pela classe dominante. A polícia usa a repressão física com aval da 

legislação (ou não!); a escola utiliza o discurso ideológico principalmente com as 

crianças, de modo a incutir nelas, desde cedo, a ideologia dominante, visando a 

naturalizar a relação de exploração e de consumo da sociedade, afinal, o que se 

absorve como verdade cristalizada, dificilmente é questionado. Quanto à imprensa, 

no caso a revista Veja, usam-se argumentos, imagens e análises de “especialistas 

no assunto”, para corroborar os discursos tidos como verdadeiros, naturais e, 

portanto, inquestionáveis.  

Tendo estas questões como pano de fundo, procuramos, neste trabalho, 

analisar o discurso (ideológico) veiculado na revista Veja. Tal análise é feita com 

base na Análise do Discurso (AD). 

 

4.2 Abordagem 

 
A profissão docente envolve um processo complexo, histórico e, por isso 

mesmo, suscetível a diferentes conotações, dependendo do modelo cultural e 

econômico da sociedade. Sendo assim, a pesquisa qualitativa constitui a abordagem 

mais adequada em face do objetivo de melhor compreensão dos significados que a 

revista Veja atribui à profissionalidade e profissionalização docentes, uma vez que 

pesquisa dessa natureza possibilita a descrição crítica do contexto e do objeto 

investigado. 

Neste trabalho, optamos por uma abordagem qualitativa por considerar que 

esta permite, no caso desta investigação, o pesquisador situar, descrever e analisar 

os conteúdos, mensagens veiculadas na revista Veja, mais especificamente aqueles 
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referentes à educação e aos professores brasileiros, de modo a compreender as 

possíveis influências socioculturais na constituição da profissão docente.  

Sobre essa questão, Richardson assim se expressa:  

 
[...] podemos afirmar que, em geral as investigações que se voltam para 
uma análise qualitativa têm como objeto situações complexas ou 
estritamente particulares. Os estudos que empregam uma metodologia 
qualitativa podem descrever a complexidade de determinado problema, 
analisar a interação de certas variáveis, compreender e classificar 
processos dinâmicos vividos por grupos sociais, contribuir no processo de 
mudança de determinado grupo e possibilitar, em maior nível de 
profundidade, o entendimento das particularidades do comportamento dos 
indivíduos (RICHARDSON, 1999, p. 80). 

 

Essa ação recíproca ocorre em virtude do movimento dialógico/dialético entre 

as diferentes concepções de professores, as quais podem influenciar-se  

reciprocamente dependendo do grau de interesses envolvidos. De acordo com Cury 

(1986), uma ideia só pode tornar-se hegemônica se houver um consenso entre as 

partes envolvidas. 

Para este autor,  

 
A hegemonia é a capacidade de direção cultural e ideológica que é 
apropriada por uma classe, exercida sobre o conjunto da sociedade civil, 
articulando seus interesses particulares com os das demais classes de 
modo que eles venham a se constituir em interesse geral. Referida aos 
grupos e facções sociais que agem na totalidade das classes e no interior 
de uma mesma classe, ela busca também o consenso nas alianças de 
classe, tentando obter o consentimento ativo de todos, segundo os padrões 
de sua direção (CURY, 1986, p. 48). 

 

Sendo assim, para que uma ideia ou concepção se torne hegemônica é 

necessário que o projeto do grupo dominante abarque algumas pretensões da 

classe dominada e vice-versa. Para a dominação acontecer, deve haver uma 

“barganha” entre as partes envolvidas, de modo que ambas cedam algo que 

beneficie o outro grupo. Nesse sentido, a ideologia dos dominantes faz prevalecer 

seus interesses sobre os interesses dos dominados, atingindo-os de modo 

“consentido” e “natural”.    

 

4.3 Tipo de Pesquisa e Procedimento de Análise 

 

Este estudo constitui uma pesquisa documental cujo procedimento de análise 

ocorreu mediante a Análise do Discurso. 
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Segundo Vieira (2002), no início do século XX, as análises de discursos 

orientavam-se pelos aspectos filológicos da língua. Posteriormente, os formalistas 

russos introduziram novos conceitos para a análise de textos, como a literalidade e 

intertextualidade, o que contribuiu para uma mudança de foco nesse tipo de análise. 

O Estruturalismo, também influenciou nos estudos sobre o texto, apesar de suas 

investigações não ultrapassarem os limites da frase.  

A partir de 1950, com a publicação dos estudos de Harris, nos Estados 

Unidos, a análise de textos rompeu com a perspectiva então vigente, ao proceder a 

análise sob uma perspectiva que vá além das frases (BRANDÃO, 1998; VIEIRA, 

2002).  

De acordo com Charaudeau e Maingueneau (2008), foi Harris quem usou o 

termo “Análise do Discurso” pela primeira vez. Este autor, entretanto, não apresenta 

reflexões sob o enfoque da “significação e as considerações sócio-históricas de 

produção, que vão distinguir e marcar posteriormente a Análise do Discurso” 

(BRANDÃO, 1998, p. 15). 

Foram os estudos de Benveniste que trouxeram contribuições significativas 

para a AD, ao atribuir um novo papel ao locutor: 

 
[...] o locutor se apropria do aparelho formal da língua e enuncia sua 
posição por índices específicos. Declara Benveniste que o sujeito deixa 
marcas, rastros de sua presença, nos enunciados por ele produzidos. Para 
a Análise do Discurso, esse conceito de enunciação tem sido altamente 
produtivo. O sujeito, ao ser marcado na linguagem, vai-se revelando ao 
longo da cadeia discursiva, permitindo a sua identificação, apesar de sua 
dispersão ao longo do discurso (VIEIRA, 2002, p. 147). 

 

Nesse sentido, o locutor assume uma posição de sujeito do seu próprio 

discurso. Este sujeito, por si só, é contraditório e incompleto, uma vez que precisa 

do outro para se fazer entender. Desse modo, “o sujeito só se completa na interação 

com o outro” (BRANDÃO, 1998, p. 46, 4°§).  

É preciso lembrar, ainda, que o sujeito se localiza em espaço e tempo 

determinados, é, portanto, um sujeito histórico. Por ser histórico, é também 

ideológico uma vez que a concepção que tem de si mesmo, do outro e do discurso 

está eivada pelos valores do seu grupo de pertencimento. Assim, o que o sujeito 

veicula e como veicula corresponde àquilo que pode ser dito (Ibid., 1998).  

Outro ponto importante que merece ser mencionado neste trabalho é que o 

sentido atribuído às palavras, expressões e textos pode variar, por exemplo, 
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conforme o grupo, o locutor, o alocutário, o local de emissão do discurso. Essa 

variação ocorre em função da ideologia incorporada e assumida pelo sujeito e 

corresponde ao que chama de formação ideológica:  

 
[...] o sentido de uma palavra, de uma expressão, de uma proposição, etc., 
não existe “em si mesmo” (isto é, em sua relação transparente com a 
literalidade do significante), mas, ao contrário, é determinado pelas posições 
ideológicas que estão em jogo no processo sócio-histórico no qual as 
palavras, expressões e proposições são produzidas (isto é, reproduzidas). 
Poderíamos resumir essa tese dizendo: as palavras, expressões, 
proposições, etc., mudam de sentido segundo as posições sustentadas por 
aqueles que as empregam,  o que quer dizer que elas adquirem seu sentido 
em referência a essas posições, isto é, em referências às formações 
ideológicas [...] nas quais essas posições se inscrevem (PECHÊUX, 1988, 
p. 160, grifos do autor). 

 

Percebemos, assim, que o significado atribuído a uma palavra, expressão ou 

texto é dependente da posição ocupada pelo locutor e alocutário, bem como do meio 

em que estão inseridos. Um exemplo dessa situação é o conceito de “boa escola” 

veiculado pela revista Veja. Segundo Ricardo Filho (2005), uma boa escola, 

conforme este semanário, é aquela que possui um significado bastante instrumental 

e economicista, voltada para garantir mão de obra para o mercado de trabalho, 

tendo a qualidade do ensino medida em função da satisfação deste mercado.  

Dourado (2007, p. 923) não conceitua uma boa escola, mas afirma que esta constitui 

um “lócus privilegiado de produção e apropriação do saber, cujas políticas, gestão e 

processos se organizam, coletivamente ou não, em prol dos objetivos de formação”. 

Nesta acepção a qualidade do ensino vai além de um caráter meramente 

economicista, envolvendo aspectos referentes às condições de vida e de trabalho de 

toda a comunidade escolar.  

Segundo Orlandi (2007), a AD visa a analisar como o texto diz, o que diz, 

como produz sentido; “[...] procura a explicitação dos processos de significação 

presentes no texto e permite que se possam ‘escutar’ outros sentidos que ali estão, 

compreendendo como eles se constituem” (Ibid., p. 26). Busca o conhecimento na 

materialidade simbólica do texto e não na estrutura deste nele próprio. Esta 

materialidade é a própria ideologia. 

Vale ressaltar, entretanto, que, segundo Possenti (2009), a ideologia 

veiculada na estrutura sintática perpassa a mensagem que se quer transmitir. Isso 

significa, pois, que um mesmo fato ideológico pode ser retratado usando-se outras 
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estruturas sintáticas, já que a relação discurso/gramática não é biunívoca. Daí a 

importância de conhecer a origem do discurso para então fazer a interpretação. 

Para Chauí (2007), conforme já mencionado, a ideologia consiste na 

representação que os sujeitos e instituições fazem de si próprios, das manifestações 

do âmbito social, econômico e político, de maneira que essa aparência possa ser ou 

ocultada ou dissimulada. Essa aparência é a forma mais imediata de manifestação 

do processo histórico. 

De uma forma bastante simplificada, pode-se dizer que a ideologia 

corresponde às formas de determinada classe social perceber, compreender e agir 

no mundo. Seu entendimento é construído com base na ideologia dominante, que 

procura tornar universal a sua visão. 

Para que isto aconteça, a ideologia deve neutralizar a história, ocultar os 

conflitos e as diferenças sociais e precisa “exorcizar o perigo da indeterminação 

social e política” (CHAUÍ, 2007 p. 17), que pode gerar questionamentos sobre o 

sistema. Nesse caso, recorre-se à fixação de regras a serem cumpridas. Estas 

regras como bem lembra a autora, só surtem efeito se houver um contrato tácito 

entre o grupo dominante e o dominado que as fazem valer. Segundo Dijk (2010, p. 

47), para a manutenção da ideologia, é necessário que haja articulação de vários 

elementos entre os grupos, tais como, a aceitação, negociação, contestação e o 

consenso. Conforme Cury (1986), esta articulação é uma das formas de obter a 

hegemonia ideológica em uma sociedade. 

Para se manter hegemônica, a ideologia dominante cria o “discurso 

competente [...] que pode ser proferido, ouvido e aceito como verdadeiro ou 

autorizado (estes termos agora se equivalem) porque perdeu os laços com o lugar e 

o tempo de sua origem” (CHAUÍ, 2007, p. 19, grifo da autora). Este discurso 

confunde-se com “a linguagem institucionalmente permitida ou autorizada” (Ibid.), de 

modo que nem sempre é possível determinar quem diz o quê. 

O discurso competente produz uma situação bastante paradoxal: ao mesmo 

tempo que valoriza a ciência também a nega, o que ocorre em virtude de o discurso 

científico poder ser usado tanto para reafirmar o paradigma dominante quanto para 

criticá-lo. Essa assertiva ajuda a perceber que o conhecimento científico validado 

pela Veja corresponde ao que confirma sua visão de mundo, ao passo que o 
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semanário desvaloriza todo o conhecimento que permite ao leitor questionar a 

ordem estabelecida2. 

Com essas colocações sobre a ideologia, pode-se compreender melhor que, 

para a AD, é fundamental investigar o meio ao qual se vincula o texto, a fim de 

apreender o discurso. 

O texto é a parte material do discurso. Possui começo, meio e fim, é escrito 

de cima para baixo e da esquerda para direita, conforme a escrita ocidental. Possui 

uma estrutura gramatical e uma ortografia, as quais conferem certa coesão e 

coerência às palavras escritas. A articulação entre as unidades menores que o 

constitui (palavras, frases, parágrafos, tema, pontuação, etc.) produz significados.  

O discurso, por sua vez, corresponde a um “conjunto de enunciados que se 

remetem a uma mesma formação discursiva” (BRANDÃO, 1998, p. 28). Segundo 

Orlandi (2007), é no discurso que é possível perceber os vínculos existentes entre 

língua e ideologia o que possibilita apreender os sentidos que a língua assume para 

os sujeitos. Um aspecto a destacar acerca deste conceito é que a formação 

discursiva, conforme é aceita por vários autores que estudam a AD, como Pechêux 

(1988), Iñiguez (2004), Brandão (1998) e Orlandi (2007) remete ao que Chauí (2007) 

chama de discurso competente, conforme já explicitado. 

Segundo Pechêux (1988, p. 160, grifos do autor), a formação discursiva 

corresponde àquilo “que, numa formação ideológica dada, isto é, a partir de uma 

posição dada numa conjuntura dada, determinada pelo estado da luta de classes, 

determina o que pode e deve ser dito [...]”. A formação discursiva, portanto, é 

totalmente dependente do contexto, gerando, assim, uma interpretação que se 

relaciona entre sujeito e sentido. Dessa forma, um mesmo texto pode adquirir 

diferentes interpretações, conforme o locutor e o alocutário. 

De acordo com Maingueneau (2010), o locutor é aquele que fala; o alocutário 

é aquele para quem se fala e o delocutário é aquele/aquilo de quem o locutor e o 

alocutário falam. Um delocutário não é, necessariamente, uma pessoa, pode ser um 

fato, um acontecimento, um tema.  

A relação entre o locutor, alocutário e delocutário gera uma situação de 

enunciação, que, por sua vez, cria um enunciado. A situação de enunciação 

corresponde ao contexto em que o enunciado foi gerado, englobando, além das 

���������������������������������������� �������������������
2  O artigo “Autopsia de um fiasco” (Veja, 2007, ed. 1990), assinado por Castro, enfatiza a validade da 

ciência positivista ao passo que desqualifica a ciência hermenêutica. 
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relações mencionadas, um momento e um lugar, determinado e único 

(MAINGUENEAU, 1996). O enunciado é o produto da situação de enunciação e diz 

respeito àquilo que foi dito, à sucessão de frases ordenadas em direção ao 

alocutário.  

Uma situação enunciativa supõe, a princípio, que haja um autor. Em virtude 

da complexidade do conceito de autor, não há consenso sobre uma definição sobre 

quem é o autor. Maingueneau (2010) apresenta três usos que se fazem deste termo. 

O primeiro refere-se à responsabilidade legal pelo que se fala ou escreve; o segundo 

diz respeito ao status do autor, ou seja, o estatuto social de autor, tornando-o um 

“autor-ator” (Ibid. p. 30). Isso confere ao autor a sua identificação com esta posição 

de “autor-ator” e, de certa forma, o responsabiliza pela gerência de sua carreira. O 

terceiro uso diz respeito a quando o autor é reconhecido pela extensão de sua obra, 

de forma que todo texto que escreve possui um “garante” (Ibid., p. 142). Nesse caso, 

há um “auctor” (Ibid., p. 142), título que poucos autores conseguem alcançar. 

De acordo com Maingueneau (2010), o jornalista como autor reveste-se de 

uma autoria dispersa, uma vez que suas publicações possuem temas diversos nem 

sempre determinado por ele.  

Neste trabalho, o item autor  ora assume o primeiro uso mencionado por 

Maingueneau (2010), em que o responsável legal pela notícia é aquele que a assina,  

ora refere-se à marca da revista Veja, que, como diz Hernandes (2004), constitui o 

primeiro e maior filtro sobre o que pode ou não ser publicado em suas páginas. 

Maingueneau (2010), ao se aludir à publicidade, afirma: 

 
Tomemos o exemplo das publicidades produzidas por uma marca 
comercial; esta última é uma entidade constituída em torno de um nome 
próprio e que se coloca como fonte e garantia de um conjunto coerente de 
textos considerados como a expressão de sua “personalidade”, estabilizada 
por meio de um ethos identificável. Entretanto, parece difícil dizer que uma 
marca é um autor. Independentemente das dificuldades levantadas pelo fato 
de que uma marca não é, propriamente falando, um ser humano, o que 
constitui problema é a dissociação entre os indivíduos que modelam os 
textos e a personalidade da marca. Essa dissociação se manifesta, em 
primeiro lugar, no nível da própria empresa: os empregados encarregados 
de sua comunicação externa gerenciam uma imagem que é independente 
de sua identidade pessoal. Ela se manifesta também pelo fato de que o 
produtor efetivo dos textos é outra empresa, no caso, uma agência de 
publicidade; na verdade, pode-se tratar até de diversas agências, em função 
de contratos que são regularmente renegociados. Essa agência de 
publicidade pode utilizar produtores muito diversos para trabalhar na mesma 
marca. Se não há dúvida de que tal agência pode ser designada como autor 
responsável por tal série de textos publicitários, ela não será, por causa 
disso, seu auctor (MAINGUENEAU, 2010, p. 34). 
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Podemos apreender dessa afirmação que uma marca pode ser considerada 

auctor em razão do conjunto das publicações que foram realizadas com a utilização 

de seu nome como referência.  

Hernandes (2004, p. 67) defende a marca Veja como um “’autor’ de papel”. 

Para isso, analisa uma edição de Veja que trata do desemprego, bem como uma 

publicidade veiculada em uma edição comemorativa dos seus 30 anos. Nesta, a 

revista posiciona-se como “alguém” que fala, de “alguém” que se diz “indispensável” 

para aquele que quiser conhecer a verdade sobre os acontecimentos nacionais e 

mundiais (na época, a crise do emprego) e saber como se prevenir ou sair de tal 

situação.  

Nesta pesquisa, concordamos com os autores citados e evocamos a revista 

Veja como autora (“auctora”) dos textos nela veiculados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CAPÍTULO 1 - A PROFISSIONALIDADE E A PROFISSIONALIZ AÇÃO 

DOCENTES 

 

1.1 Internacionalização das Políticas Educacionais 

 

A elaboração das políticas educacionais de vários países, entre eles o Brasil, 

sofre forte influência de diversos organismos internacionais (SANTOS, 2010), nos 

quais se incluem: o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Banco Mundial 

(BM), Comunidade Europeia (CE), Organização de Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), Organização dos Estados Americanos (OEA) e Organização 

das Nações Unidas (ONU) (MAUÉS, 2003). Essas agências atuam por meio do 

estabelecimento de programas como o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) e o Programa de Reformas Educacionais da América 

Latina e Caribe (Preal). As medidas implantadas visam homogeneizar a educação 

dos diferentes países, de forma a torná-los competitivos perante o processo de 

globalização (MAUÉS, 2003). 

De acordo com Akkari (2011, p. 28), há três formas de essas agências 

influenciarem as políticas educacionais: “na concepção, na avaliação e no 

financiamento”. Quanto à concepção difundem-se as boas práticas realizadas em 

alguns países, destacando-as como solução para os problemas de outras nações. 

Com isso, há a uniformização das políticas conforme demonstram estudos sobre a 

adesão ao Programa Internacional de Avaliação dos Estudantes (Pisa). Para Akkari, 

o maior problema desta comparação consiste em desconsiderar os sistemas 

educacionais locais.  

Essa avaliação subsidia os relatórios do BM e da OCDE indicando o que deve 

ser melhorado em cada país. A avaliação do sistema educacional é considerada 

uma revolução, pois os beneficiados passam a prestar contas do trabalho 

desenvolvido, contribuindo, assim, para redirecionar as políticas, de modo a 

melhorar a qualidade do ensino (AKKARI, 2011). Para este autor, uma “prestação de 

contas construtivas” inclui a aquisição de conhecimentos pelos alunos e a relação 

destes com normas e regras padronizadas mas também a medição do desempenho 

da instituição escolar diante de suas próprias condições de funcionamento (recursos 

humanos e materiais, estrutura físicas e outros) e não em face de outras escolas. 
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Não é isso, entretanto, o que tem acontecido, como podemos verificar no seguinte 

trecho: 

 
[...] a operacionalização da prestação de contas resultou, em muitos 
contextos, em uma formatação do sistema de ensino, especialmente por 
meio da elaboração de planos de estudo indicando exatamente o que o 
aluno deve dominar e o estabelecimento de procedimentos de avaliação 
(testes, exames) para verificar se os alunos atingiram os objetivos dos 
currículos e dos padrões estabelecidos. Ambos os procedimentos são 
baseados em um conceito simplista do que significa aprender: 
“transferência de informações daqueles que sabem para aqueles que não 
sabem”3 (AKKARI, 2011, p. 87). 

 

No Brasil, verificamos esta política de prestação de contas com o 

estabelecimento das provas nacionais, como Enem, Prova Brasil e Provinha Brasil, 

bases para a determinação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(Ideb), forma de medição de “aprendizagem” de determinados conteúdos pelos 

alunos.  

A terceira forma de influência se dá mediante o financiamento destinado aos 

países em desenvolvimento. De acordo com Akkari (2011), o fato de as agências 

financiarem as reformas possibilitam pressionar estes países, para que adotem as 

diretrizes determinadas por estes organismos. 

Atualmente o Banco Mundial (BM) tornou-se o organismo internacional mais 

influente nas políticas educacionais de diversos países, inclusive do Brasil. De 

acordo com Torres (2009), esse banco iniciou o investimento em educação no ano 

de 1963, ao conceder crédito à Tunísia para aplicar na educação do segundo grau. 

A partir daí, aumentou gradativamente os investimentos nesta área, embora o 

percentual gasto fique em torno de 0,5% da despesa total do banco. Seu objetivo 

principal é o de assessorar os países na formulação de suas políticas educacionais, 

conforme podemos verificar neste trecho: 

 
El Banco Mundial está firmemente decidido a seguir dando apoyo a la 
educación. Sin embargo, aunque el  financiamiento del Banco equivale 
actualmente a la cuarta parte de toda la ayuda para la educación, este  
financiamiento sigue siendo todavía menos del 0,5% del gasto total de los 
países en desarrollo en el sector. Así pues, la principal contribución del 
Banco debe consistir en el asesoramiento destinado a ayudar a los 

���������������������������������������� �������������������
3  O Banco Mundial tem o compromisso de continuar a apoiar a educação. No entanto, embora o 

financiamento do Banco seja atualmente equivalente a um quarto de toda a ajuda para a educação, 
este financiamento ainda é menos de 0,5% da despesa total dos países em desenvolvimento no 
setor. Assim, a principal contribuição do Banco é composta por consultoria destinada a ajudar os 
governos a desenvolver políticas educativas adequadas às circunstâncias de seus países (Tradução 
nossa). 
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gobiernos a elaborar políticas de educación adecuadas a las circunstancias 
de sus países (BANCO MUNDIAL, 1996, p. 37). 

 

De acordo com Torres (2009, p. 128), a assessoria do BM aos governos para 

a elaboração de suas políticas educacionais envolve as atividades de pesquisa, de 

assistência técnica, de “mobilização e coordenação de recursos externos para a 

educação”.  

Segundo Libâneo (no prelo), diversos diagnósticos e orientações das 

agências internacionais são bastante apropriados para a melhoria da educação. O 

problema, no entanto, consiste em desconsiderar o pensamento nacional acerca da 

educação pública que se quer e a situação profissional dos professores. 

Conforme os autores estudados, dentre eles, Torres (2009), Shiroma (2011), 

Shiroma, Garcia e Campos (2011), Maués (2003), Warde (1992) e Libâneo (no 

prelo), as reformas educacionais sustentadas pelas agências internacionais visam 

apenas ao desenvolvimento econômico para a ampliação do mercado globalizado. 

Para tanto, nivelam a escola aos padrões empresariais e exigem conteúdos que 

satisfaçam à necessidade do mercado.  

Coraggio (2009) salienta que esse viés economicista do BM decorre do fato 

de que as questões formuladas sobre a educação foram pensadas e respondidas 

usando-se a teoria e a metodologia aplicáveis no mercado, desconsiderando, dessa 

forma, aspectos essenciais e nem sempre mensuráveis do processo educativo, 

como, por exemplo, as relações estabelecidas pelo aluno com o conteúdo e entre o 

aluno e o professor, aspectos que influenciam no processo de ensino e de 

aprendizagem, mas que não são passíveis de medição. 

Outro fator que caracteriza este viés refere-se à consideração de que a 

análise educacional sob os moldes econômicos é definitiva. Sobre este tema, o autor 

afirma: 

 
Este procedimento, que poderia ser aceito como exercício analítico parcial, 
como metáfora para gerar novas hipóteses e projetar visões que 
interagissem com as dos sociólogos, dos antropólogos, dos psicólogos ou 
dos pedagogos, converte-se em reducionismo quando a análise econômica 
é considerada definitiva e dela se extraem não apenas conclusões sobre a 
problemática de conjunto do sistema educativo e sua relação com o Estado 
e a sociedade, como também propõem intervenções específicas nos 
processos de ensino-aprendizado, sem que se tente estabelecer 
congruência com outros enfoques igualmente parciais (CORAGGIO, 2009, 
p. 103). 
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Conforme podemos verificar, o viés economicista não está, necessariamente, 

em apresentar soluções para os problemas educacionais, mas, sim, o fato de 

considerar este, como a única forma de resolver tais problemas, desconsiderando as 

contribuições de outras ciências como a sociologia, antropologia, a pedagogia e 

outras. 

Para compreendermos melhor a origem desta tendência economicista em 

relação setor educacional, faz-se necessário retomar um pouco da história. 

Conforme os estudos realizados, entre o quais, Giroux (1993) e Kumar 

(1997), o paradigma moderno surgiu por volta do século XVII, como forma de 

contestar a explicação religiosa do mundo, difundida na Idade Média. Para os 

pensadores modernos, o homem, a sociedade e o mundo só poderiam ser 

explicados, de forma verdadeira, sob a “luz” da razão que, para expressar a 

verdade, deveria utilizar-se de métodos científicos rigorosos, nos quais prevalecesse 

a neutralidade do pesquisador. Assim, a verdade sobre um fato encontrar-se-ia na 

explicação científica e não fora dela, ao contrário do que preconizavam os valores 

religiosos. Tudo que não se enquadrava nos modelos e nos métodos científicos  

deveria ser excluído do campo da Ciência. Nessa realidade, os métodos 

considerados científicos eram, e, ao que parece apesar de algumas mudanças, 

ainda são aqueles empregados pelas chamadas ciências, como Matemática, Física 

e Química, por exemplo.  

Para Kumar (1997), o surgimento do pensamento moderno aconteceu 

concomitantemente às grandes invenções, como a pólvora, imprensa e bússola, 

transformando o mundo de uma maneira antes inimaginável, influenciando e 

revolucionando a literatura, a navegação, a geografia, entre outros saberes. 

Nesse contexto, conceitos e valores antes considerados como verdadeiros 

foram abalados e evidentemente substituídos por outros. Se, na Idade Média, 

prevalecia a crença na fé e no poder Divino, na fase posterior, a ciência é destacada 

como afluindo todo o paradigma da modernidade. É com base nela que se constrói o 

real/verdadeiro e refuta-se o que não se enquadra nos parâmetros científicos.  

De acordo com Giroux (1993, p. 41), a crença na explicação racional e 

tecnológica dos fatos mantém a ideia de evolução contínua e progressiva da ciência 

e do mundo. Segundo este autor, “cabe à educação fornecer os processos 

socializadores e os códigos legitimadores pelos quais as grandes narrativas de 
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progresso e desenvolvimento humano podem ser passadas para as futuras 

gerações”. 

Desse modo, à educação é conferido um valor de progresso social e humano 

a ser repassado às novas gerações. Adquire, portanto, grande importância 

ideológica para o desenvolvimento da sociedade, convertendo-se em instrumento de 

luta, de transformação e manutenção dos valores e atitudes veiculados como ideais, 

valores que se alteram conforme os grupos que assumem suas diretrizes. De acordo 

com alguns autores, a hegemonia social não se modifica tão facilmente, mas adquire 

novos contornos, novas formas de permanência, apesar dos movimentos sociais de 

resistência. Por meio da educação, o Estado cria uma identidade nacional (AKKARI, 

2011). 

De acordo com Cambi (1999), o paradigma moderno influenciou a 

reformulação e o surgimento de valores, ideias e conceitos na sociedade, 

introduzindo o pensamento liberal, interferiu, também, nos tipos de relações que 

foram sendo estabelecidas nos diferentes setores da sociedade, entre os quais a 

economia e a educação4. Sobre esse assunto, o autor afirma: “a ruptura da 

Modernidade apresenta-se, portanto, como uma revolução, e uma revolução em 

muitos âmbitos: geográfico, econômico, político, social, ideológico, cultural e 

pedagógico; de fato, também no âmbito pedagógico” (Ibid., p. 196).  

No tocante aos processos econômicos, o paradigma moderno provocou 

novos contornos. Se antes, nas atividades econômicas, prevalecia o modelo feudal e 

agrário, agora, assiste-se ao nascimento das indústrias que provoca novas relações 

sociais e de trabalho em função da “racionalização dos recursos (financeiros e 

humanos) e um cálculo do lucro como regra do crescimento econômico” (Ibid., p. 

197). 

Na política, com a modernidade emerge o Estado soberano e centralizador 

em suas funções. Quanto ao aspecto social, há a afirmação da burguesia, uma 

classe social eminentemente urbana e que confere novos padrões de economia 

(capitalista – industrial) à sociedade. Finalmente, em relação ao âmbito ideológico-

cultural, prevalece a laicização e a racionalização dos saberes.  

���������������������������������������� �������������������
4  O paradigma moderno afetou toda a vida social. No entanto, em face dos objetivos deste trabalho, a 

abordagem incidirá, de forma resumida, apenas nos aspectos econômicos e mais detalhadamente 
na educação. 
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Nesse contexto, surge, então, o paradigma industrial, que, segundo Bertrand 

e Valois (1994, p. 85), além de definir o plano oficial de educação, “caracteriza-se 

pela aplicação da racionalidade científica às actividades humanas e pela crença no 

progresso material”. 

Esse paradigma fundamenta-se no conhecimento científico, tido como o único 

capaz de explicar o mundo e as coisas e contribuir de forma eficaz e competente 

com o modelo de sociedade emergente. Com essas bases, busca-se na educação, 

especificamente escolar, o meio de veicular a racionalidade científica e os valores 

necessários ao desenvolvimento e à manutenção da nova ordem social: a 

obediência, a conformação, a meritocracia, a crença na ciência e na tecnologia, o 

individualismo, o consumismo e outros. 

Conforme os estudos realizados por Bertran e Valois (1994), à medida que a 

sociedade foi se tornando mais complexa, este paradigma alterou-se na forma, mas 

não no conteúdo essencial. Inicialmente prevalecia um modelo industrial taylorista-

fordista, cujas características principais eram regras rígidas e autoritárias, gestão 

centralizada e hierarquizada, coerção burocrática e disciplinar, divisão do trabalho 

conforme o funcionamento da máquina, acumulação de capital nas mãos dos 

proprietários das empresas, que detinham os lucros e os produtos com 

desvalorização do trabalho e dos trabalhadores. A educação profissional era 

meramente técnica e as indústrias requeriam dos trabalhadores que aprendessem a 

manipular o maquinário industrial desempenhando suas funções de forma 

satisfatória e produtiva, isto é, lucrativa. 

Nesse modelo, a educação fundamenta-se no paradigma racional, que visa a 

preparar o futuro trabalhador, adaptando-o ao modelo fordista de organização da 

produção. A própria organização da escola, com hierarquias e disciplinas rígidas, 

contribuía para acomodar o aluno neste modelo de produção. De acordo com 

Ramos (2006, p. 31) “a educação do trabalhador [...] é subsumida à necessidade do 

capital de reproduzir a força de trabalho como mercadoria”. Ao aluno cabe socializar-

se por meio do consumo dos conhecimentos predeterminados transmitidos pela 

escola na figura do professor (BERTRAND; VALOIS, 1994). 

A ciência, influenciada pela filosofia empirista, era destituída de subjetividade 

caracterizando-se pela racionalidade, pela objetividade e pela lógica. 

Com o avanço da tecnologia, a relação de produção se modificou, 

ocasionando o esgotamento do modelo fordista de produção e surgindo o modelo 
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pós-fordista que, conforme dissemos não modificou os fundamentos do modelo 

fordista mas apenas a forma como se desenvolve, ou seja, a acumulação de capital 

por uma pequena parcela da população e a manutenção do poder da elite não 

sofreram alterações. O que mudou foi o meio de garantir o status quo: a gestão, 

além de acontecer em nível macro, também ocorre individualmente, com o sujeito 

assumindo sua formação e capacidade de trabalho. 

Assim, segundo Maués (2003), o empresariado passou, então, a criticar a 

escola, argumentando que esta era incapaz de formar um trabalhador que 

atendesse aos requisitos do mercado de trabalho, e o professor, passa a ser 

responsabilizado pelo fracasso escolar dos alunos. A crítica recai até mesmo sobre 

a formação docente, considerada muito teórica e desvinculada da prática. 

De acordo com Lipovetsky (2005), a empresa pós-tayloriana ou pós-fordista 

redistribui seus lucros, apresenta gerenciamento descentralizado, participativo e 

flexível, primando pela ética (interna e externa) e pela qualidade de seus produtos. 

Esse tipo de empresa exige uma formação profissional permanente voltada para a 

autonomia e criatividade individual, criando condições favoráveis à competição. 

Nesta empresa, a comunicação é importantíssima para sua manutenção no mercado 

(MARKERT, 2002). A responsabilidade pela formação, ingresso, manutenção e 

promoção do sujeito no emprego é do próprio trabalhador, em face do contexto 

social competitivo. A educação apresenta valor estratégico: o indivíduo necessita 

dela não só para obter um emprego, mas também para se manter como trabalhador 

no seu local de trabalho. Para a empresa, a educação constitui um meio privilegiado 

de formação de profissionais aptos a desempenhar funções, conforme suas 

exigências. Com base nesses pressupostos, divulga-se a ideia de que o setor 

privado oferece melhores condições para formar o trabalhador em detrimento do 

setor público. 

O produto final, o lucro da empresa e a acumulação de capital ainda 

continuam sendo os alvos principais, entretanto, o modo de consegui-los é que se 

alterou e nesse aspecto a preparação do trabalhador torna-se questão crucial, daí a 

importância conferida à educação, pois, como dissemos, é ela que irá proporcionar 

uma unicidade ao tipo de trabalhador que se pretende ter. 

O conteúdo da educação até então oferecido aos trabalhadores passa a ser 

questionado por alguns organismos internacionais (Banco Mundial, Unesco e 

OCDE) sob alegação de que as instituições formadoras desconhecem os requisitos 
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necessários  a cada indivíduo para que este exerça sua função laboral em uma 

empresa. Os defensores dessas ideias argumentam que os cursos oferecidos para a 

formação profissional não são adequados para atender às novas exigências da 

sociedade, nem possuem a qualidade requerida pelas empresas, que passaram a 

atender um mercado bastante competitivo e globalizado.  

A educação assume papel relevante para alcançar este objetivo. Daí decorre 

a intensificação da assessoria das agências internacionais no que se refere à 

elaboração de políticas educacionais em vários países, principalmente os 

considerados em desenvolvimento. 

Em meio às discussões sobre os problemas relacionados ao mercado 

mundial, surgem, também, debates em torno da educação que melhor contribua 

para este processo. Assim, a Unesco, juntamente com a Unicef e o Banco Mundial 

organizaram um evento chamado “Conferência Mundial de Educação para Todos”, 

realizado no ano de 1990 em Jomtien, na Tailândia. Dele resultou um documento 

intitulado “Declaração Mundial de Educação para Todos”, que consiste em uma série 

de compromissos assumidos pelos países participantes dessa Conferência. 

De acordo com Torres (2009), esse documento apresenta uma visão bastante 

ampliada de educação básica, uma vez que abrange crianças, jovens e adultos e 

envolve não apenas a instituição escolar, mas, também, as demais instituições 

sociais. A educação, portanto, acontece durante toda a vida do indivíduo, do 

nascimento à sua morte, e se mostra bastante dinâmica ao longo do tempo e é 

também diferenciada, pois cada fase apresenta necessidades de aprendizagem 

diferente além de cada grupo possuir sua própria cultura. Como é diferenciada, 

reconhece os diversos tipos e fontes de saber como importantes para o 

desenvolvimento humano. A aprendizagem é garantida pela “satisfação das 

necessidades básicas de aprendizagem” (Ibid., p. 133). Importa muito mais o que foi 

aprendido do que a quantidade de anos de escolarização. Para atingir as metas, faz-

se necessário o envolvimento do Estado, com todos os seus ministérios e instâncias 

governamentais, assim como o engajamento da sociedade civil, para a construção 

de consensos e ações em uma política inter-setorial. 

Segundo Warde (1992), o consenso no qual os analistas chegaram neste 

documento rompe com o discurso economicista do Banco Mundial sobre educação, 

entretanto, as agências multilaterais, ao financiarem as reformas educacionais, 
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induzem os países a promoverem mudanças em suas políticas educacionais e a 

utilização de critérios economicistas (LIBÂNEO, no prelo).  

Torres (2009) evidencia as principais características de educação segundo o 

modelo econômico, que a autora chama de visão restrita: a educação básica é 

direcionada para as crianças e acontece exclusivamente no ambiente escolar; 

portanto, a educação acontece em um período definido do indivíduo; a 

aprendizagem ocorre mediante o ensino de determinadas disciplinas e somente elas 

contêm o saber que precisam ser aprendidos; a educação básica deve ser igual para 

todas as pessoas, portanto, homogênea e estática; as políticas que a guiam devem 

ser setoriais e de responsabilidade do Ministério da Educação e do Estado. Esta 

orientação exclui a educação de jovens e adultos e a educação não formal.  

Segundo Akkari (2011), as reformas orientadas pelo BM e pelo Fundo 

Monetário Internacional (FMI) baseiam-se na lógica do mercado, que força a 

comercialização da educação, mediante a alegação de que esta forma serve para 

melhorar a qualidade do serviço prestado, pois os clientes (pais/alunos) estão livres 

para escolher a instituição que mais lhe satisfaz. Entretanto, não há estudos 

suficientes que comprovam a relação entre a mercantilização da educação e a 

melhoria da qualidade da educação. 

Consoante Coraggio (2009, p. 76), essas diretrizes têm sido impostas pelo 

Banco Mundial aos diversos países em que atua, conforme se verifica nos discursos 

do próprio BM e na “homogeneidade discursiva” das políticas. O autor ressalta, no 

entanto, que não se pode ignorar que atores locais também têm interferido nestas 

políticas, como é o caso da Bolívia, que incluiu a educação bilíngue indígena no 

financiamento proposto pelo Banco. A questão, segundo este autor, é identificar os 

limites e possibilidades de resistências à internacionalização das políticas 

educacionais. 

De acordo com Libâneo (no prelo, p. 1), 
 

A internacionalização das políticas educacionais é um movimento gerado 
pela globalização em que agências internacionais, financeiras ou não, 
formulam recomendações sobre políticas públicas para países emergentes 
ou em desenvolvimento, incluindo formas de regulação dessas políticas em 
decorrência de acordos de cooperação entre esses países. 

 

A justificativa a esta internacionalização, segundo Maués (2003), é o 

desenvolvimento econômico dos países, de modo a torná-los competitivos para que 

possam participar do processo de globalização. 
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A globalização, por sua vez, traduz-se pela aplicação mundial da ideologia 

neoliberal: a liberalização do mercado internacional (MAUÉS, 2003; AKKARI, 2011) 

inclusive no campo educacional, o que representaria a solução para a degradação 

da escola pública. Para tanto, faz-se necessário empreender uma reforma 

educacional nos países em desenvolvimento, no intuito de alterar todo o processo 

de ensino-aprendizagem, o que inclui, entre outras coisas, “a estrutura administrativa 

e pedagógica da escola, a formação de professores, os conteúdos a serem 

ensinados, os aportes teóricos a serem adotados” (MAUÉS, 2003, p. 94). 

Segundo Akkari (2011), há uma recorrência de temas acerca nos debates 

sobre essas reformas, a saber: adaptação à globalização, vantagens da Tecnologia 

da Informação e a Comunicação (TIC) no campo educacional, descentralização, 

privatização, padronização e qualidade da educação, avaliação, boa governança, 

reformas curriculares e profissionalização docente.  

É interessante mencionar, que há, na revista Veja, certa recorrência destes 

temas em artigos e reportagens publicados entre os anos de 2007 e 2010. Esse fato 

evidencia uma relação direta entre o teor das matérias e as diretrizes internacionais 

sobre educação. Mais adiante, no capítulo 2, este vínculo é mostrado com mais 

detalhes. Por ora, vamos discorrer sobre alguns dos elementos mencionados por 

Akkari (2011), os quais interessam mais diretamente para nossa análise. 

A ideia fulcral da descentralização é eliminar a burocracia e os custos gerados 

por ela (AKKARI, 2011). Para tanto, responsabilidades decisórias são delegadas à 

instâncias inferiores, que podem assumi-las, sem prejuízo à execução das 

atividades. Para este autor, não existe um sistema totalmente centralizado ou 

descentralizado, pois há instâncias que não podem ser descentralizadas, como o 

compromisso de “financiamento equitativo entre as regiões de um país [...] [e o] 

controle da qualidade da Educação” (AKKARI, 2011, p. 46-47), pois corre-se o risco 

de agravar ainda mais a situação do sistema escolar no Brasil.  

Uma descentralização bem planejada necessita de quatro condições: 

“consenso nacional sobre os objetivos de descentralização, mecanismos legislativos 

adequados, mecanismos financeiros bem definidos e formação adequada das 

populações locais para as novas responsabilidades” (Ibid., p. 45). Dessa forma, a 

descentralização poderia realmente reduzir custos, ampliar os serviços 

educacionais, permitir que decisões sejam tomadas em níveis mais próximos dos 
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cidadãos e ainda flexibilizar a gestão escolar. Entretanto, não é bem assim que isso 

está acontecendo. 

De acordo com este autor, a divisão de responsabilidades não está sendo 

discutida em âmbito nacional nos países em desenvolvimento. O que ocorre são 

medidas impositivas que atribuem obrigações a instâncias que antes não as 

possuía, gerando confusões e sobrecarga de trabalho, uma vez que seus atores não 

foram consultados, nem qualificados para receber tais responsabilidades. Destas 

dificuldades decorre, também, a possibilidade de agravamento das desigualdades 

entre as diferentes regiões de um país, posto que localidades mais periféricas e com 

poucos recursos tendem a ter um baixo nível de educação escolar, em função das 

condições precárias de trabalho dos professores, incluindo, aqui, o salário que 

recebem. 

Para o autor referenciado, 

 
A descentralização não planejada pode levar a uma incapacidade das 
instituições, particularmente quando se trata de coordenar as atividades 
educativas entre os níveis nacional e regional, sendo essa incapacidade 
muitas vezes atribuída às instituições locais. Os problemas de comunicação 
entre os diferentes atores conduzem a problemas de governança e a 
regulações imprecisas [...] (AKKARI, 2011, p. 44). 

 

Essa falta de sintonia entre as propostas políticas acaba por funcionar em 

desfavor das instâncias inferiores, sobre as quais recai as responsabilidades pelos 

fracassos. O que as pesquisas mostram é que, os atores das camadas inferiores 

envolvidos no processo, nem sempre estão preparados para assumir novas 

responsabilidades, faltando-lhes, inclusive, formação. O problema é que não se 

verifica interesse em qualificar estes profissionais, pois sabe-se que o sucesso da 

mercantilização da educação depende, em certa medida, do fracasso das 

instituições públicas. 

O BM foi o primeiro a utilizar o termo “boa governança” em seus documentos, 

para aludir a uma forma de melhorar a prestação de contas públicas. Segundo 

Akkari (2011, p. 92), 

 
Governança é o conjunto de ideologias, de processos e estratégias que 
uma organização utiliza para aperfeiçoar o potencial dos seus recursos, a 
fim de atingir objetivos específicos. É o exercício, em todos os níveis 
decisórios, tanto político quanto operacional, de um poder íntegro, justo, 
responsável, equitativo e imputável, fundado na transparência das 
informações e clareza nos regulamentos, políticas e processos. A 
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governança se baseia em um sentimento de pertença de seus parceiros, 
tanto em nível formal quanto informal (AKKARI, 2001, p. 92). 

 

Governança significa, portanto, a forma como o poder é exercido pelas 

instituições, no que se refere aos aspectos econômicos e sociais, de modo a garantir 

um desenvolvimento adequado do país. Implica, portanto, planejamento, formulação 

e execução das políticas. 

Fundamentadas neste conceito, as agências internacionais têm definido 

meios de regulação das políticas estatais que visam ao afastamento do Estado das 

decisões centrais sobre educação, substituindo-o pelas parcerias com o setor 

privado (AKKARI, 2011). 

Segundo Maués (2003), a regulação pode servir tanto para o controle das 

ações do Estado por parte dos organismos internacionais como para promover um 

“ajustamento no sistema social, [e] manter o equilíbrio” entre as diretrizes 

internacionais e as condições locais.  

A boa governança envolve, assim, a avaliação e a prestação de contas, já 

mencionadas. Ressaltamos que a prestação de contas, nesse viés, implica 

obrigatoriamente que se apresentem os resultados obtidos que são medidos por 

meio das avaliações em grande escala e, portanto, padronizadas a exemplo do 

Enem, da Prova Brasil e Provinha Brasil – nível nacional – e Pisa.  

A padronização do processo avaliativo e do currículo decorre da política 

internacional de resultados e visa a melhorar a qualidade da educação e das ações 

pedagógicas desenvolvidas pelos professores tanto internacional quanto 

nacionalmente e local, por meio da proposição de conhecimentos básicos que o 

estudante deve obter em cada nível de sua escolarização (AKKARI, 2011).  

Por um lado, tal uniformização pode garantir um conteúdo mínimo a ser 

aprendido pelos alunos, mas, por outro, pode limitar o conhecimento a este mínimo 

exigido pelas diretrizes, acarretando prejuízos para a formação dos estudantes caso 

não se extrapolem tais limites.  

Akkari (2011) afirma que esse modelo de avaliação e de definição de 

conteúdos é fator central para a construção política e social destinada à competição 

e na classificação do desempenho.  

Outro fator relevante sobre as avaliações em massa refere-se ao controle 

sobre o que é ensinado e aprendido nas escolas. A nosso ver, esse controle envolve 
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o que Pechêux (1988) chama de formação discursiva e Chauí (2007), de discurso 

competente: aquele que pode e deve ser dito em uma determinada conjuntura.  

Ademais, a padronização dos conhecimentos, veiculada pelas diretrizes 

curriculares e avaliações nacionais e internacionais, contribui para a disseminação 

da ideologia que se quer implantar.  

Nessa realidade, o modelo industrial de educação objetiva preparar o 

indivíduo para se ajustar à hierarquia e às regras rígidas de vida e de trabalho. 

Desse modo, atualmente a educação que se pretende implantar deverá servir para 

adaptar o sujeito a uma sociedade consumista e competitiva, na qual o esforço 

individual é reconhecido como padrão de competência. 

Ao tratar da avaliação de resultados, Akkari afirma que: 

 
Como em qualquer outro sistema de avaliação de desempenho, ela pode 
identificar problemas e os sucessos, mas ela não indica as intervenções 
necessárias para melhorar o desempenho escolar. Portanto, quando 
efetuamos avaliações da qualidade do ensino, o principal objetivo deveria 
ser determinar se as mudanças nas práticas docentes, no ensino e na 
gestão da sala de aula adicionam ou subtraem elementos do desempenho 
escolar (AKKARI, 2011, p. 107) 

 

Subtendemos desse trecho que a avaliação de desempenho não é suficiente 

para medir efetivamente a qualidade do ensino, pois é bastante restrita. De acordo 

com Dourado (2007), ao avaliar a qualidade da educação, é necessário considerar o 

contexto social da escola, de seus profissionais e alunos bem como o projeto político 

pedagógico de cada instituição, as instalações do prédio, as relações estabelecidas 

entre toda a comunidade escolar, a organização estrutural e curricular da escola, 

entre outros fatores. 

De acordo com Torres (2009, p. 134), o BM elenca, em ordem de prioridade, 

nove fatores determinantes da qualidade do ensino em uma instituição escolar: “(a) 

bibliotecas; (b) tempo de instrução; (c) tarefa de casa; (d) livros didáticos; (e) 

conhecimentos do professor; (f) experiência do professor; (g) laboratórios; (h) salário 

do professor; (i) tamanho da classe”. 

Segundo esta autora, a estratégia do BM consiste em desestimular o 

investimento nos três últimos itens (laboratórios, salário do professor e tamanho da 

classe) e privilegiar os demais, principalmente o tempo de instrução, os livros 

didáticos e o conhecimento dos professores.  
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Um fato que nos chama a atenção nesta lista de prioridade é a ausência da 

estrutura adequada do prédio escolar, considerada de suma importância nas 

décadas de 1960 e 1970.  

A respeito de Veja, merece destaque que boa parte dos artigos e reportagens 

publicadas no período em foco trata de todos os fatores determinados pelo Banco 

como prioridades, uns mais discutidos e outros menos, como o caso das bibliotecas 

e laboratórios. Esse fato indica uma estreita ligação destas duas instituições. Talvez 

Veja seja, no Brasil, o principal porta-voz da política do BM para a sociedade em 

geral. 

Ao discutir o conhecimento dos professores/formação docente no seio das 

propostas do BM, Akkari identifica temas como: “universitarização”5, a formação 

continuada e o saber docente. 

A “universitarização” implica que toda a formação dos professores seja feita 

na universidade, e que a pesquisa seja a base dessa formação. No entanto, de 

acordo com Maués (2003, p. 100), a “universitarização” tem ocorrido fora das 

universidades, em cursos superiores “pós-secundário”, descaracterizando a 

formação universitária. Este procedimento tem contribuído para a baixa qualidade 

dos cursos de formação inicial de professor, pois este profissional recebe o diploma 

de ensino superior, entretanto os estudos que faz são desligados das pesquisas 

realizadas nas universidades. Além disso, são de natureza prática, nos moldes 

propostos por Donald Schön, que defende cursos de formação fundamentados na 

prática da profissão. 

Essas medidas vão ao encontro das orientações do BM, que não demonstra 

interesse pelo investimento na formação inicial dos professores sob a alegação de 

que esta formação, mais teórica, pouco influencia no exercício profissional docente. 

Por isso, orienta que maiores gastos sejam feito na formação continuada, posto que 

o domínio do conteúdo a ser ministrado pelo professor influencia mais na 

aprendizagem do aluno do que o conhecimento pedagógico, contribuindo, portanto, 

para a melhoria da qualidade do ensino (TORRES, 2009). 

Para Maués (2003), o objetivo da formação continuada é adaptar o professor 

ao modelo educacional proposto pelo BM. Nessa proposta alguns conhecimentos 

���������������������������������������� �������������������
5  Termo empregado pelo autor, mas não dicionarizado. Grifos da autora. 
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como, matemática, leitura e escrita, são privilegiados, em detrimento de outros, a 

exemplo de geografia, história e ciências. 

Torres (2009) alerta que tanto a formação inicial quanto a continuada são 

formas de capacitação complementares, necessárias e não excludentes. Um 

profissional habilitado deve ter o conhecimento das disciplinas e também o 

pedagógico. Outra questão que o Banco desconsidera é que, muitas vezes, “a 

atitude e as expectativas do professor podem ser mais determinantes sobre a 

aprendizagem e o rendimento do aluno do que o seu domínio da matéria ou das 

técnicas de ensino” (TORRES, 2009, p. 162). Desse modo, as características 

pessoais do professor e a forma como ele encara a profissão pode influenciar na 

aprendizagem dos alunos, fato ignorado por essa agência internacional. 

Nesse tipo de formação, o saber mais valorizado é o do tipo prático, que 

contribui para a solução dos problemas do dia a dia. É uma formação baseada na 

reflexão na/da prática. Os saberes dessa reflexão é que constituiriam o saber 

profissional dos professores (MAUÉS, 2003). O conhecimento teórico perde 

importância e, em seu lugar, ganha ênfase um conhecimento útil, flexível, a-histórico 

e que atende ao imediatismo. Dessa forma, desponta uma formação voltada para a 

competência, com a valorização de um conhecimento geral que permite ao sujeito 

adaptar-se às diferentes tarefas e funções que ocupar em seu meio social (FACCI, 

2004). 

De acordo com Maués (2003, p. 107), “a formação do professor a partir do 

modelo de competências pode contribuir para a subordinação da educação ao 

racionalismo utilitarista do mercado [...]”.  Assim, elege-se o mercado como o 

detentor e regulador dos conhecimentos e saberes que devem orientar a formação 

humana e dos profissionais, desautorizando as instituições educativas em geral, as 

universidades e seus pesquisadores como instituições capazes de definir esses 

saberes/conhecimentos.  

Diante do exposto, é questionável o fato de a profissionalização, tal qual se 

apresenta, ser algo desejável para os professores, como diz Contreras (2002). Ela 

está vinculada às reformas internacionais, que se voltam para a pedagogia das 

competências, priorizam um conhecimento mais prático e uma formação aligeirada 

do docente. É uma profissionalização alinhada à lógica do mercado, que transforma 

a educação em mercadoria, perdendo o caráter de direito social. 
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Assim esboçadas, a profissionalização dos professores pode sim, envolver os 

aspectos requeridos por este viés, mas não deve restringir-se a eles. A 

profissionalização docente necessita de um conhecimento teórico que embase a 

prática, um conhecimento produzido, provado e testado por meio das pesquisas 

realizadas nas universidades, que não desconsidere o conhecimento anterior, que 

percebe e valoriza o aspecto histórico da evolução deste conhecimento. 

 

1.2 Profissionalidade e profissionalização docentes  na literatura acadêmica 

 

Na década de 90 do século passado, ocorreram inúmeras discussões acerca 

da profissão docente tanto no meio acadêmico quanto social. O modelo de formação 

que os futuros professores recebiam nas universidades e nos cursos de nível médio 

era questionado quanto à adequação ao tipo de profissional exigido pelo mercado de 

trabalho, que sofreu profundas modificações em função do intenso desenvolvimento 

de tecnologias e da reordenação do capitalismo.  

Uma dessas mudanças foi a exigência de profissionais mais qualificados e 

flexíveis, capazes de lidar com as novos aparatos tecnológicos e de responder de 

modo ágil e criativo aos problemas que surgissem durante a execução do trabalho. 

Conforme a literatura pesquisada, nessa realidade, a legislação, muitas vezes, é 

percebida como um meio para beneficiar os interesses do mercado em detrimento 

das reivindicações de setores sociais comprometidos com uma educação integral, 

mais humana e pautada nos valores histórico-sociais.  

Nesse período, iniciaram-se intensos debates, tanto nacionais quanto 

internacionais, sobre o papel da universidade, da escola e dos professores na 

formação de docentes para atuarem no contexto atual. As diferentes e recorrentes 

abordagens sobre a melhoria da formação dos profissionais, das condições de 

trabalho, bem como da qualidade do ensino nas escolas expõem, muitas vezes, um 

significado bastante demagógico (NÓVOA, 1999), posto que a situação real da 

maioria dos cursos de formação, das escolas e dos professores continua muito 

precária. 

De acordo com Brzezinski (2008a), no tocante à formação de professores, o 

que se percebe é a manifestação de conflitos, antagonismos entre os interesses do 

mundo oficial, o poder constituído, e o real, que vem do povo. Enquanto o primeiro 

opta por uma visão economicista da educação, o segundo preza pelo caráter sócio-
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histórico do processo educacional. Esta situação evidencia a atuação de diferentes 

forças ideológicas neste campo. 

Na opinião de Veiga (2010), estas duas formas de interpretar a formação dos 

docentes acarretam dois tipos de profissionais bastante distintos: o professor como 

tecnólogo do ensino e o professor como agente social.  

O primeiro tipo, o tecnólogo, presente na LDB n. 9394/96, possui 

características de um técnico. Esse profissional, segundo a autora, está associado 

ao projeto neoliberal de globalização, cujas orientações advêm de organismos 

internacionais, como o Banco Mundial, que estabelece uma formação direcionada 

pelos índices econômicos e políticas educacionais com ênfase no resultado e 

produtividade deste setor.  

De acordo com Libâneo, Oliveira e Toschi (2011, p. 111), a educação, nessa 

perspectiva, objetiva não só a satisfação “das exigências do sistema produtivo”, mas 

também formar, prioritariamente, um cidadão apto ao consumismo eficiente e com 

habilidades que satisfaçam ao mercado de trabalho. 

Nesse enfoque, a formação do professor baseia-se no desenvolvimento de 

competências e habilidades direcionadas para um saber fazer bem próximo de uma 

atividade artesanal. De acordo com Veiga (2010, p. 72-73), 

 
Essa perspectiva de formação centrada nas competências é restrita e 
prepara, na realidade, o prático, o tecnólogo, isto é, aquele que faz mas não 
conhece os fundamentos do fazer, que se restringe ao microuniverso 
escolar, esquecendo toda a relação com a realidade social mais ampla, que, 
em última instância, influencia a escola e por ela é influenciada. 

 

Assim, podemos afirmar que a formação profissional dos docentes adquire 

um caráter “pragmatista, simplista e prescritiva” (Ibid., p. 73) e não leva em conta a 

pluralidade cultural e social da população brasileira. Nessas bases, a atuação do 

professor limita-se à utilização de estratégias para atender às necessidades práticas 

e urgentes do exercício da atividade pedagógica e, ainda, à mera 

transmissão/reprodução dos conhecimentos produzidos pela humanidade, haja vista 

a dissociação entre teoria e prática e entre pesquisa e ensino. Assim preparado, 

caberá ao professor fazer que seus alunos tenham um bom desempenho nas 

avaliações nacionais. Para isso, deve “treinar” os estudantes para a resolução de 

testes, tornando o conteúdo ministrado e o ensino bastante limitados.  
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A profissionalidade, nesse caso, circunscreve-se a transmitir conteúdos 

previamente selecionados, mediante a utilização de estratégias que garantam a 

reprodução satisfatória pelos alunos nas avaliações. Tal perspectiva está em 

conformidade com as diretrizes internacionais para a educação. 

Na segunda forma de interpretação da profissão docente, o professor, como 

agente social, constitui um sujeito crítico, em permanente formação e capaz de 

perceber e refletir sobre a dimensão sociopolítica da escola e do seu trabalho 

(PÉREZ GOMES, 2000). Para o exercício de seu papel, sua formação inicial e 

continuada deveriam acontecer tendo em conta princípios teóricos e práticos sólidos 

e uma perspectiva sociopolítica, cujas bases forneçam a qualidade teórica dessa 

formação (VEIGA, 2010).  

Com esse entendimento dos componentes da qualificação docente outros 

elementos são agregados ao exercício da profissão: condições adequadas de 

trabalho, valorização do magistério, carreira e sua organização como categoria, etc. 

Nesse aspecto, o magistério requer a incorporação dos saberes docentes vinculados 

à realidade social, ao estabelecimento da relação teoria-prática por meio da 

pesquisa, ao exercício de uma atividade coletiva que envolva todos os profissionais 

da escola, à autonomia profissional conferidora de maior poder de controle da 

profissão e a conscientização de que o processo ensino-aprendizagem é bastante 

complexo e que possui uma dimensão política (VEIGA, 2010).  

Esta perspectiva do professor como agente social parece convergir com a 

opinião que Brzezinski (2008b) possui sobre uma formação comprometida com a 

qualidade social da educação básica: 

 
[a formação docente] é entendida como um processo marcado pela 
complexidade do conhecimento, pela crítica, pela reflexão-ação, pela 
criatividade, pelo reconhecimento da identidade cultural dos envolvidos nos 
processos formativos e pelas relações estabelecidas na mediação entre 
formadores e aprendentes. (BRZEZINSKI, 2008b, p. 1141-1142). 

 
Segundo esta autora, esse entendimento da formação docente corresponde 

àquilo que a sociedade civil, o mundo real, almeja para a educação brasileira: uma 

formação que tem como eixos principais a sociedade, a cultura e a educação. 

Brzezinski (Ibid.) defende que a formação docente, principalmente a inicial, 

aconteça na universidade, pois o desenvolvimento de uma atividade “não material” 

(Ibid., p. 1142), realizada nesta instituição, permite que o futuro professor domine o 

trabalho pedagógico por meio da pesquisa, que tem, por sua vez, a prática social 
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como início e fim dos seus estudos. Dessa forma, o futuro professor vai construindo 

sua prática coletivamente, o que o torna um profissional ativo e não meramente 

reprodutivo dos conhecimentos gerados por outrem como pretendem as políticas 

internacionais de educação. 

As concepções acerca das características da profissão do professor nem 

sempre adquirem consenso entre os intelectuais. Nossos estudos nos levam a 

perceber que a profissão de professor tem constituído tema bastante complexo e as 

divergências entre as ideias dos intelectuais, especializados no assunto são difíceis 

de ser superadas. Diante dessa constatação e sem a pretensão de esgotar o 

assunto, tentaremos detalhar um pouco mais duas características da profissão de 

professor, profissionalidade e profissionalização, como elementos indissociáveis 

dessa categoria. Assim sendo, explicitamos como alguns estudiosos entendem 

estes aspectos.  

 

1.2.1 Profissionalização docente 

 

De acordo com Guimarães, 

 
[...] a profissionalização refere-se à constituição do estatuto profissional do 
professor. Estatuto profissional, nesse contexto, não significa somente 
“regulamento ou conjunto de regras de uma organização e funcionamento 
de uma coletividade” (Houaiss 2001), mas a condição de um segmento 
profissional na sociedade. Estatuto profissional do professor, como 
entendido aqui, refere-se principalmente: ao estabelecimento de contornos 
para a formação (inicial e continuada); à constituição de condições de 
trabalho (além das condições materiais, também apoio pedagógico, 
relações democráticas); à garantia de remuneração condizente; à jornada 
de trabalho (que leve em consideração o desgaste físico e psicológico 
inerente a essa profissão); e, por último, ao vínculo desses trabalhadores 
com instituições sindicais e associativas (GUIMARÃES, 2006, p. 132, grifo 
do autor). 

 

Nesse sentido, a profissionalização envolve a situação da categoria 

profissional na sociedade e abrange não só aspectos externos da profissão – 

formação, salário, regras para organização da categoria, status, relações com 

sindicatos e com as instituições contratantes – como também aspectos internos: 

“desgaste físico e psicológico” (GUIMARÃES, 2006, p. 132) e também o 

profissionalismo. 

De acordo com Tardif (2000), o processo de profissionalização, ou seja, a 

busca por melhores condições de trabalho para a profissão docente, atinge quase 
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todos os países e o que está no centro dessa discussão é a epistemologia da prática 

profissional do professor. Assim, o conhecimento inerente ao desenvolvimento 

profissional também é incluído nessa discussão.  

O autor supracitado (TARDIF, 2000, p. 6) elenca oito “características do 

conhecimento profissional” presentes na literatura especializada. São elas: (a) uso 

do conhecimento formal e especializado para a área (ciências naturais e aplicadas e 

ciências sociais e humanas); (b) formação universitária para a aquisição desses 

conhecimentos; (c) conhecimentos voltados para a solução de problemas na/da 

prática; (d) competência específica dos profissionais para o uso desses 

conhecimentos; (e) capacidade peculiar para efetuar avaliação; (f) atuação 

profissional com autonomia para solucionar situações imprevistas; (g) necessidade 

de formação continuada; (h) responsabilidade pelo mau uso que fazem dos 

conhecimentos adquiridos. 

Estas características, segundo o autor, têm constituído o objetivo do 

movimento de profissionalização dos professores, de modo que a incorporação 

destas características no conjunto dos requisitos da profissão contribui para a maior 

valorização destes profissionais na e pela sociedade em geral.  

Nóvoa (1995), por sua vez, destaca a importância de os professores 

assumirem uma nova normatização e valoração da profissão, para assim impedir 

que outras instâncias, seja o Estado, a Universidade ou o mercado, se apropriem da 

gestão da carreira docente e da reconstrução da identidade profissional dos 

professores, legitimando, assim, uma cultura profissional e uma identidade que, 

talvez, não sejam a melhor para este segmento. De acordo com Nóvoa, 
 

A produção de uma cultura profissional dos professores é um trabalho 
longo, realizado no interior e no exterior da profissão, que obriga a intensas 
interacções e partilhas. O novo profissionalismo docente tem de basear-se 
em regras éticas, nomeadamente no que diz respeito à relação com os 
restantes actores educativos, e na prestação de serviços de qualidade [...]. 
É fundamental que a nova cultura profissional se paute por critérios de 
grande exigência em relação à carreira docente (condições de acesso, 
progressão, avaliação, etc.). Se os próprios professores não se investirem 
neste projecto é evidente que outras instâncias (Estado, Universidades, 
etc.) ocuparão o território deixado livre, reivindicando uma qualquer 
legitimidade de pilotagem da profissão docente (NÓVOA, 1995, p. 29). 

 
Percebe-se que, embora Nóvoa reconheça a importância da participação de 

sujeitos externos à profissão na construção da identidade dos professores e da 

própria profissão docente, afirma que são os professores que devem gerir a 

profissão.  
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A esse respeito, Veiga e Araújo (1998, p. 163) propuseram a criação de um 

“Conselho Federal dos Profissionais da Educação (CFPE) e [...] Conselhos 

Regionais dos Profissionais da Educação (CRPE)”, como forma de assegurar aos 

profissionais docentes um estatuto que possibilite a autonomia necessária para 

administrar a própria profissão. Tal proposta, entretanto, não alcançou a devida 

repercussão nos meios acadêmicos. 

Talvez uma das razões para que essa ideia não tenha tido êxito seja o caráter 

paradoxal da profissionalização, mencionado por Tardif no seguinte texto: 
 

[...] por um lado, há pressões consideráveis para profissionalizar o ensino, a 
formação e o ofício de educador; por outro, as profissões perderam um 
pouco de seu valor e de seu prestígio e já não está mais tão claro que a 
profissionalização do ensino seja uma opção tão promissora quanto seus 
partidários querem que se acredite [...] (TARDIF, 2000, p. 9-10). 

 

Esse fato gera um estado de incerteza sobre o profissionalismo6 docente, 

resumido pelo autor em quatro questões básicas: (a) “crise da perícia profissional, 

ou seja, dos conhecimentos, estratégias e técnicas profissionais [...]” (b) os desafios 

da formação profissional perante as incertezas; (c) “[...] crise do poder profissional e 

[...] [da] confiança que o público e os clientes depositam nele [...]”; (d) “[...] crise ética 

profissional, isto é, dos valores que deveriam guiar os profissionais” (TARDIF, 2000, 

p. 8). 

O debate acerca dessas questões pode gerar um movimento de 

profissionalização, beneficiando ou não os professores. Esse fato depende das 

concepções inerentes às diversas abordagens de profissionalização e 

profissionalidade. Uma concepção nos moldes sugeridos pelos organismos 

internacionais gera profissionais técnicos, com uma formação padronizada, cujo 

conhecimento resume-se ao domínio da matéria que irá lecionar, à forma como irá 

transmiti-lo e à sua capacidade de se adaptar às dificuldades diárias do exercício de 

sua atividade profissional. Neste modelo, o profissional é que deve buscar sua 

formação para enquadrar-se nos novos padrões da profissão.  

Em nosso entendimento, a profissionalização é necessária à profissão 

docente, mas não nos moldes sugeridos por essa política. A profissão de professor 

possui características próprias. Como tal, é inapropriado padronizar sua formação e 

prática profissional, promover a alta fragmentação das atividades e não levar em 

���������������������������������������� �������������������
6  Tardif (2000) parece referir-se ao profissionalismo como sinônimo de profissionalização. 
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conta a necessidade humana (envolvimento emocional, demonstração de 

afetividade) no desenvolvimento do trabalho docente (ENGUITA, 1991). 

A educação é, em face de sua natureza, um campo que exige 

compartilhamento e não isolamento. Ao ensinar, o professor não lida com 

mercadorias ou produtos, mas com seres humanos em formação, que pertencem a 

um grupo social com determinados valores culturais, sociais, emocionais, políticos e 

econômicos. Nesse sentido, o docente não pode se isolar em modelos estipulados 

por seus pares por acreditar serem os melhores, exigindo dos alunos a 

aprendizagem destes padrões ou a adaptação a eles. Se isso acontece, a profissão 

de professor está assumindo um caráter bastante autoritário e arbitrário, 

contribuindo para a manutenção da exclusão social, daqueles que se opõem, de 

forma consciente ou não, aos valores estipulados como desejáveis.  

Para deixar transparecer um significado verdadeiramente democrático, o 

docente deve assumir seu caráter de compartilhamento, de modo a ouvir os pais, 

especialistas, dirigentes, intelectuais e governantes, a fim de que possa desenvolver 

um ensino voltado para os interesses de todos e não de uma parcela da sociedade. 

A autoridade advinda da competência profissional do professor consiste justamente 

na capacidade de ouvir, sintetizar e pôr em prática as ideias nas quais acredita. 

Assim, a educação estará cumprindo seu papel democrático, de forma a possibilitar 

a integração de todos. 

Não estamos sugerindo que seja criada uma organização de professores que 

se posicione acima das instituições sociais que regem a sociedade/Estado, a 

família/pais, as comunidades macro/micro, os sindicatos da categoria, os próprios 

professores, etc. Consideramos ser imprescindível uma nova forma de planejar, 

organizar e sistematizar a educação brasileira, de maneira que esta atenda às reais 

necessidades da população, seja mais democrática ouça os interessados e atenda 

os interesses destes. É necessário construir uma educação que respeite os 

princípios verdadeiramente democráticos de liberdade, igualdade e justiça e não os 

pautados no ideário do neoliberalismo (BRYANER, 2008). 

Nóvoa (1995) explicita quais são as condições necessárias à 

profissionalização. Segundo o autor, A singularidade docente compreende quatro 

etapas não sequenciais e duas dimensões. As etapas são as seguintes: “exercício a 

tempo inteiro (ou como ocupação principal) da atividade docente; estabelecimento 

de um suporte legal para o exercício da atividade docente; criação de instituições 
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específicas para a formação de professores; constituição de associações 

profissionais de professores” (NÓVOA, 1995, p. 20).  As dimensões são: um “corpo 

de conhecimentos e de técnicas e um conjunto de normas e de valores” (Ibid., 1995, 

p. 20) e um eixo estruturante: “estatuto social e económico dos professores” como 

plataforma de ação (Ibid., p. 20).  

Constata-se, no entanto, que as políticas educacionais implantadas na 

atualidade tem conduzido a profissão de professor ao processo de proletarização ou 

desprofissionalização dos docentes, fato que atinge várias profissões na atualidade, 

não só a de professores (TARDIF, 2000). De acordo com Enguita (1991, p. 46), “a 

proletarização é o processo pelo qual um grupo de trabalhadores perde, mais ou 

menos sucessivamente, o controle de seu trabalho e a organização de sua 

atividade”. Essa definição é aceita por autores como Guimarães (2004), Sarmento 

(1994), Sacristán (1995) e Veiga; Kapuziniak; Araújo (2005). 

Para os estudiosos supracitados, que se baseiam na visão marxista do 

trabalho produtivo, a desprofissionalização docente corresponde a um processo 

semelhante ao que ocorreu com os operários na implantação de um sistema 

taylorista de trabalho nas fábricas. Afirmam que, de maneira geral, os fatores que 

contribuíram para a proletarização do trabalho dos professores foram, entre outros, a 

separação dos processos de concepção do ensino dos de execução; a implantação 

de um currículo mais técnico; a feminização dos trabalhadores; o pertencimento dos 

professores a uma classe social baixa; a remuneração inadequada; a ausência de 

um estatuto da profissão; a intensificação e burocratização do trabalho docente; 

maior controle sobre a atuação dos professores; a ausência dos sindicatos ou 

atuação fraca destes, o fato de os docentes tornarem-se funcionários, grande 

número de profissionais e a formação insuficiente para o desempenho da função. 

Contreras (2002, p. 51) aprofunda essa questão, afirmando que 

 
No contexto educativo, a proletarização, se ela significa alguma coisa, é 
sobretudo a perda de um sentido ético implícito no trabalho do professor. A 
falta de controle sobre o próprio trabalho que possa significar a separação 
entre concepção e execução se traduz no campo educativo numa 
desorientação ideológica e não só na perda de uma qualidade pessoal para 
uma categoria profissional. 

 

Segundo este autor, o aumento da tecnologia no ensino e a intensificação da 

formação/qualificação do professor podem ocultar um maior controle ideológico do 

trabalho docente, caso as questões referentes às diretrizes que norteiam a formação 
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e a utilização da tecnologia na educação não sejam discutidas em todas as suas 

dimensões. 

Não há dúvida de que o desenvolvimento tecnológico e a qualificação possam 

beneficiar os professores no desempenho de sua função. É preciso, entretanto, estar 

ciente do conteúdo ideológico implícito em tais aspectos, visto que podem esconder, 

sob uma aparente melhoria nas condições de trabalho e de formação, processos de 

controle do trabalho docente, caso fiquem restritos aos aspectos técnicos. É 

necessário entender que a melhoria da qualificação e formação do professor deve 

ocorrer considerando-se, sempre, aspectos teóricos, históricos e ideológicos desta 

profissão. 

A esse respeito, citamos Tello (2011), que, em um trabalho de mapeamento 

acerca da profissionalização dos professores nas políticas docentes da América 

Latina, apresentou quatro perspectivas de profissionalização: economicista 

neoliberal defendida pelo Banco Mundial (BM), organizacional reformista, humanista 

e crítica. 

A perspectiva economicista neoliberal fundamenta-se na competitividade 

econômica, buscando a inserção dos países no cenário global. Para tanto, utiliza-se 

da comparação dos países pouco desenvolvidos ou em desenvolvimento com os do 

“Primeiro Mundo”, para indicar o que falta melhorar nos países considerados de 

“Terceiro Mundo”. Essa perspectiva tem um enfoque gerencial e tecnocrático de 

administração da educação. 

Em relação à profissionalização, os defensores dessa concepção concebem 

que a formação que o professor recebe é deficitária e que o docente precisa adquirir 

mais e melhores competências técnicas. Dessa forma, abre-se espaço para cursos 

de formação continuada com base nos princípios que regem esse ideário e 

reproduz-se um currículo voltado para as questões práticas do exercício do 

magistério em detrimento de uma base teórica mais consistente. 

Outra forma de melhorar a profissionalização dos professores, de acordo com 

essa perspectiva, é permitir que os pais observem o desempenho dos docentes 

(TELLO, 2011). No Brasil, a forma encontrada foi a divulgação da nota alcançada 

pela escola na avaliação do Ideb. Nesta prática, constamos a ênfase que esta 

política atribui aos resultados mensuráveis da aprendizagem dos alunos. A avaliação 

dos docentes é feita, portanto, mediante os resultados da aprendizagem dos alunos.  
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Nessa concepção, há a defesa de maior autonomia das escolas, que consiste 

na atribuição aos diretores do poder de demitir os docentes com baixo desempenho. 

De acordo com essa forma de interpretar a profissionalização, muitos professores 

das redes públicas de ensino, por gozarem de plena estabilidade no emprego, não 

serem demitidos, ficam acomodados e não procuram melhorar sua prática. A 

solução, para os defensores dessa ideia, consiste na demissão desses “incapazes”. 

Esta autonomia vai ao encontro da descentralização, que visa a reduzir os 

custos e a burocracia na gestão escolar. Coraggio (2009) acrescenta outro aspecto 

à descentralização, qual seja: a diminuição da influência e resistência dos 

professores e seus sindicatos às políticas educacionais. Tal atitude parece gerar 

uma “barganha” entre os elaboradores da política educacional com os sindicatos no 

sentido de que este se encarregue de gerir o gasto das escolas e deixe de debater 

aspectos mais importantes da educação durante as reformas. 

A segunda perspectiva, organizacional reformista, advoga a necessidade de a 

ação docente conformar-se às exigências das reformas por meio de arranjos 

organizacionais, considerados os aspectos políticos e culturais (TELLO, 2011). 

Esta corrente tende a responsabilizar o professor pelo fracasso das reformas 

educativas e afirma ser o docente parte do problema em virtude de sua falta de 

qualificação, do corporativismo, da acomodação e da carreira pouco atraente para 

os melhores profissionais. Defende uma formação aligeirada, de caráter 

instrumental, uma premiação para os docentes que se destacam, maior autonomia 

do diretor (contratação e demissão) e o estabelecimento de uma cultura de 

avaliação docente na qual os resultados sejam utilizados para direcionar as políticas 

de formação e contratação dos professores para, assim, melhorar a qualidade da 

educação. No Brasil, esta corrente tem como adepta mais conhecida a professora 

Guiomar Namo de Melo, cujas ideias ficaram bastante conhecidas na década de 

1990 (TELLO, 2011). Vale ressaltar, ainda, que, para o autor, esta corrente não 

apresenta diferenças substanciais da primeira perspectiva. 

Essa forma de entender e defender a ação docente parece coerente com os 

fundamentos político-pedagógicos subjacentes à proposta do BM para os diferentes 

países, entre os quais o Brasil. Como forma de demonstrar nosso ponto de vista 

buscamos contribuições de Torres que assim se manifesta a respeito do tema ao 

comentar a proposta do BM: 
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O tema docente, em geral, é um tema que incomoda atualmente o BM - e a 
sociedade geral - e sobre o qual o Banco mantém posições ambíguas, 
inconsistentes e inclusive contraditórias. Os professores costumam ser 
vistos principalmente como um sindicato, e sindicato magisterial lembra 
automaticamente reivindicação salarial, corporativismo, intransigência, 
greve, quando não simples corrupção e manobra política. Os professores (e 
seus sindicatos) são vistos como problema antes que recurso, “insumo” 
educativo necessário porém caro, complexo e difícil de lidar. Os mesmos 
professores, e não somente a sua formação, costumam de fato ser vistos 
como um “beco sem saída” (TORRES, 2009, p. 160-161). 

 
Este pensamento está presente nos artigos e reportagens da revista Veja, 

conforme iremos mostrar no capítulo 3. Mais uma vez constata-se a similaridade 

entre o discurso do BM e o deste semanário. 

Na perspectiva humanista, a educação é uma atividade libertadora, que deve 

“promover a autonomia da pessoa” (TELLO, 2011, tradução nossa). Esta vertente, 

no entanto, parece priorizar denúncias sobre a precarização das condições de 

trabalho dos professores, como resultado das reformas economicistas realizadas no 

setor educacional. Prioriza as avaliações externas, ignorando os diversos contextos 

e tradições dos países. Acerca dessas denúncias, Tello (2011, p. 8) afirma: 

 
Alves García y Barreto [...] denuncian que las políticas educacionales para 
la educación en Brasil y Latinoamérica, desde la década de 1990, 
introducen en la esfera de la educación oficial, formas de control e 
intensificación del trabajo docente que toman como objeto de gobierno la 
subjetividad de las profesoras y las emociones em la enseñaza [...]. Para las 
autoras esta situación estimula una moral de auto-responsabilización y 
culpa, que, aliadas al deterioro creciente de los salarios y de las condiciones 
de trabajo, contribuye a la intensificación del trabajo docente, y a la 
generación de frustraciones y desencantos [...]. Y continúan diciendo que 
existe um clima generalizado de queja reiterada de la falta de tiempo, del 
aumento de la jornada, de la disminuición del tiempo de esparcimiento, de la 
rutinización de su trabajo, del disminución de los espacios y tiempos de 
sociabilidad em las escuelas, de la ampliación de sus responsabilidades y 
dificultades, de la presión oficial por la profesionalización y por el ejercicio 
de um cierto profesionalismo [...]7. 

 

���������������������������������������� �������������������
7  Alves e Garcia Barreto denunciam que as políticas educacionais para a educação no Brasil e na 

América Latina, desde a década de 1990, introduzem na esfera da educação formal, formas de 
controle e intensificação do trabalho docente que tomam como objeto de administração a 
subjetividade dos professores e as emoções do ensino [...]. Para as autoras esta situação estimula 
uma moral de auto responsabilização e culpa que, aliadas à crescente deterioração do salário e das 
condições de trabalho, contribui para a intensificação do trabalho docente e para a geração de 
frustrações e desencantos [...]. E continuam afirmando que existe um clima generalizado de 
repetidas queixas de falta de tempo, do aumento da jornada, da diminuição do tempo de lazer, da 
rotina do seu trabalho, da diminuição dos espaços e tempos de socialização nas escolas, da 
ampliação de suas responsabilidades e dificuldades, da pressão oficial pela profissionalização e 
pelo exercício de um certo profissionalismo [...] (ALVES E GARCIA BARRETO, apud TELLO, 2011, 
tradução nossa). 
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Na versão portuguesa deste texto citado por Tello (2011), Garcia e Anadon 

(2009) afirmam que o profissionalismo associa-se ao cumprimento satisfatório das 

atividades referentes ao trabalho docente. Essas atividades têm sido intensificadas 

ao longo dos anos por meio do gerenciamento das subjetividades dos professores, 

as quais se expressam no aumento das pressões, nas culpas, frustrações e 

expectativas dos docentes em relação ao desempenho do seu trabalho. É preciso 

salientar, entretanto, que, para essas autoras, a base dessa intensificação do 

trabalho dos professores é o consentimento destes em relação ao acúmulo e 

gerenciamento das atividades que desenvolvem (GARCIA; ANADON, 2009). 

A última perspectiva elencada por Tello (2011) é a crítica, que procura 

identificar e se posicionar diante dos conflitos gerados entre o pensamento 

hegemônico e “as pessoas que sofrem com isso” (TELLO, 2011, p. 8), que sentem 

os efeitos dessa política. 

Segundo o autor, esta corrente procura explicitar o não dito nas políticas de 

formação docente, como, por exemplo, as tendências para o congelamento do 

salário dos professores e a privatização do ensino por meio das parcerias entre 

empresa e escolas públicas.  

Sobre a participação das empresas no setor educacional, Souza e Oliveira 

(2003) asseveram que, a privatização acontece ao implantar a concepção de gestão 

fundamentada nos padrões mercadológicos. Dessa forma, introduziu-se a noção de 

“quase-mercado” (Ibid., p. 876), que implica implantar a “gestão privada nas 

instituições públicas sem alterar a propriedade das mesmas” (Ibid., p. 876).  

Akkari (2011, p. 50) afirma que a educação tornou-se um campo bastante 

propício à exploração dos empresários em função de um retorno financeiro 

“garantido e inesgotável” inclusive em período de crise. Para que haja a privatização 

do ensino, este autor apresenta alguns requisitos: enfraquecimento da escola 

pública, insegurança das famílias quanto às escolas mistas (no caso brasileiro, o 

medo da violência na e da escola), ênfase na formação continuada em detrimento 

da inicial, uniformização dos conteúdos ministrados, validação dos certificados de 

competência das instituições escolares (ISO, por exemplo) e enfraquecimento da 

gestão estatal nos países em desenvolvimento. 

No contexto atual, percebemos que esse ideário já está sendo implantado no 

Brasil por meio da legislação. Para a sociedade em geral, a revista Veja se 
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encarrega de informar à população sobre o fracasso da administração estatal na 

educação e do êxito da administração privada nas escolas. 

De acordo com Akkari (Ibid.) a privatização da educação mesmo que velada 

provoca mudanças significativas na escola em relação à atuação do professor e ao 

currículo, por exemplo. O exercício docente torna-se mais prático e técnico e o 

currículo, homogeneizado, desconsiderando-se as diferenças regionais do país. 

É interessante notar que, quando despontam experiências bem sucedidas nas 

escolas, o mérito pelo sucesso é conferido ao modelo de gestão implantada na 

instituição. A responsabilidade pelo fracasso do ensino, entretanto, é atribuída aos 

professores, com a justificativa da baixa qualidade de sua formação profissional, da 

falta de profissionalismo e da prestação do serviço público ineficiente, unicamente 

por pertencer ao Estado. 

Por ora, limitamo-nos a citar esta ironia do mercado. A questão é discutida 

com mais profundidade nas análises dos artigos da revista Veja. 

 

1.2.2 Profissionalidade docente 

 

Profissionalidade docente é um conceito ainda em desenvolvimento e muda 

conforme as exigências históricas, sociais e legais, que regulam esta profissão. 

Nesse sentido, adquire um caráter de construção permanente, já que as 

transformações na sociedade são incessantes. 

De acordo com Sacristán (1995), a profissionalidade consiste em tornar 

explícitos os aspectos de atuação do professor, no desenvolvimento do trabalho 

pedagógico-didático. Envolve valores, atitudes, conhecimentos, saber-fazer e denota 

um caráter bastante pragmático, limitando-se à sala de aula. Para o autor 

 
A profissionalidade é caracterizada pelo pensamento pragmático, que 
relaciona ideias, intenções, acções e a avaliação das condições de 
aplicação; desenvolve-se no âmbito de situações particulares e a sua 
função é a de aplicar princípios gerais a situações particulares relacionadas 
com a atividade (SACRISTÁN, 1995, p. 83). 

 

Para o autor referenciado, o conceito de profissionalidade refere-se, portanto, 

aos aspectos práticos, técnicos e tácitos do exercício da docência. Esse conceito 

possui uma característica de aplicabilidade dos conhecimentos.  
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O fato de a profissionalidade conter o lado prático e pragmático da ação 

docente não significa uma ação mecânica, impensada, não refletida. Constitui, como 

o autor evidencia, a dimensão profissionalizante da profissão docente. 

Desse modo, a profissionalidade envolve práticas referentes ao currículo, à 

metodologia, à avaliação e aos valores, porém elas não se restringem à ação do 

professor, nem ao âmbito escolar. As práticas docentes repercutem, também, no 

espaço familiar, no grupo de amigos, no bairro e outros ambientes. Ao analisar a 

profissionalidade dos professores é preciso, portanto, considerar os diferentes 

contextos em que ela ocorre e que influencia. 

Sacristán (1995) alerta para o perigo de incorporar à profissionalidade uma 

dimensão técnica externa à prática docente, ou seja, introduzir instrumentos de 

gestão, planejamento e avaliação produzidos em ambientes que não sejam o da 

escola ou elaborados por profissionais alheios à educação escolar. Isso pode 

aumentar a burocracia do ensino, bem como colaborar para transformá-lo em uma 

situação banal. Para evitar essa circunstância, é preciso lembrar que, para Sacristán 

(1995), o conhecimento prático não é inferior ao conhecimento teórico. Ambos são 

de naturezas diferentes, mas possuem o mesmo objetivo e finalidade: melhorar a 

qualidade do ensino. Os conhecimentos teóricos e práticos, portanto, devem ser 

colocados no mesmo patamar de importância, inclusive e principalmente, nos cursos 

de formação de professores. 

Ambrosetti; Almeida (2009, p. 606), em um artigo que versa sobre a 

profissionalidade dos professores de ensino fundamental, definem a 

profissionalidade como “[...] maneiras de estar e agir na docência, [de] mover-se no 

contexto institucional, [de] relacionar-se com as dimensões de poder e controle da 

ação docente e [de] pertencer a um coletivo”. 

Nesse sentido, a profissionalidade engloba não só a atuação em sala de aula, 

mas também a ação docente em todos os espaços pedagógicos da escola: 

relacionais, ideológicos, políticos, culturais, espaços que envolvem não apenas os 

alunos, mas toda a comunidade escolar. 

É esse o entendimento que adotamos neste trabalho: a profissionalidade 

refere-se à ação pedagógica escolar do professor e abrange as relações 

interpessoais e os conhecimentos acadêmicos, práticos e tácitos, adquiridos antes e 

durante a atividade profissional. Tais conhecimentos são conquistados por meio da 

literatura acadêmica e das interações sociais disponíveis no contexto 
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socioeconômico e cultural ao qual pertence, das relações com a escola, 

funcionários, alunos, pais e comunidade local. 

De acordo com Guimarães (2006), a profissionalidade mantém uma relação 

dialética com a socialização dos professores. O aprendizado dos aspectos que 

caracterizam a profissão docente ocorre não só na atuação em sala de aula, mas 

também por meio das trocas, sugestões fornecidas por outros professores. À medida 

que essas trocas acontecem, o professor pode testá-las, ampliando, assim, seus 

conhecimentos práticos e tácitos sobre a profissão.  

Acerca de uma pesquisa realizada sobre a socialização do professor novato 

na rede municipal de educação de Goiânia, Guimarães (2006, p. 130-131) escreve: 

 
Os dados da pesquisa [...] permitem afirmar que propiciar aos professores a 
participação em processos formais e consistentes de socialização, 
articulados com a formação inicial e continuada e a organização escolar, 
pode ser uma forma de eles melhorarem, darem melhores contornos à sua 
profissionalidade, propiciando o desencadeamento da construção de 
práticas profissionais mais criativas e independentes, que contribuam para a 
profissionalização docente. 

 

O autor reafirma a importância da interação entre os professores no local de 

trabalho, como fator inerente à profissionalidade.  

Contreras (2002) discute o conceito de profissionalidade com base em três 

abordagens: o especialista técnico, o profissional reflexivo e o intelectual crítico, 

tratadas em seguida. 

 

a)  O profissional técnico  

De acordo com Contreras (2002) o racionalismo técnico explica a 

profissionalidade com base no domínio e na aplicação inteligente das técnicas e 

procedimentos de ensino para solucionar os problemas já previamente identificados. 

Nesse sentido, a profissionalidade adquire um caráter meramente instrumental. Para 

o autor,  

A ideia básica do modelo de racionalidade técnica é que a prática 
profissional consiste na solução instrumental de problemas mediante a 
aplicação de um conhecimento teórico e técnico, previamente disponível, 
que procede da pesquisa científica. É instrumental porque supõe a 
aplicação de técnicas e procedimentos que se justificam por sua capacidade 
para conseguir os efeitos ou resultados desejados [...]. O aspecto 
fundamental da prática profissional é definido, por conseguinte, pela 
disponibilidade de uma ciência aplicada que permita o desenvolvimento de 
procedimentos técnicos para a análise e diagnóstico dos problemas e para 
o seu tratamento e solução. A prática suporia a aplicação inteligente desse 
conhecimento, aos problemas enfrentados por um profissional, com o 
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objetivo de encontrar uma solução satisfatória (CONTRERAS, 2002, p. 90-
91). 

 

Esta instrumentalização, segundo a concepção racionalista, fundamenta-se 

na hierarquização dos conteúdos, na definição clara dos objetivos e no uso da 

técnica correta para “provocar” a aprendizagem do aluno. A adoção destes 

procedimentos impediria a abertura de espaços para incertezas, dúvidas ou para o 

surgimento de problemas inesperados, pois todo o processo de ensino-

aprendizagem estaria devidamente planejado, e excluído qualquer tipo de 

imprevisibilidade. Nessa forma de entender a prática docente, a atuação do 

professor e o papel dos alunos são devidamente estabelecidos, o que conduz, 

certamente, ao alcance dos objetivos previstos. 

As técnicas e procedimentos oriundos de outras áreas de saber e utilizados 

pelos professores em sala de aula, muitas vezes são pensados e planejados por 

especialistas, técnicos em educação. São elaborados, portanto, em ambiente 

externo à escola e alheios aos problemas reais da atuação do professor.  

Nessa abordagem, durante sua formação inicial e continuada, o professor 

adquire os saberes acerca das técnicas de planejamento, do processo ensino-

aprendizagem e de avaliação. O principal conteúdo destes cursos é a transmissão 

dos procedimentos que os profissionais devem utilizar para melhor viabilizar a 

aprendizagem dos alunos. 

Conforme Contreras, esses procedimentos têm origem nos  

 
[...] objetivos de ensino [que] não são uma determinação do grupo 
profissional portanto, não são nem sequer, sob a mentalidade tecnicista, um 
elemento de análise, reflexão e escolha profissional. Concebido o ensino 
como ciência aplicada, a decisão sobre os fins perseguidos fica fora do que 
se considera um processo racional e científico. O conhecimento 
pedagógico, entendido como meio mais eficiente para a consecução de fins 
preestabelecidos, não entra no debate de problemas normativos, que se 
consideram alheios às questões de fato sobre as quais, segundo o 
positivismo, trabalha a ciência (CONTRERAS, 2002, p. 102). 

 

De acordo com essa concepção, caberia ao professor apenas a aplicação das 

técnicas de ensino, excluída qualquer possibilidade de reflexão, posto que o 

delineamento dos objetivos e procedimentos de ensino é feito em ambiente externo 

à escola, por profissionais “especializados,” capazes de pensar racional e 

cientificamente, qualidades que, conforme a racionalidade técnica, os docentes não 
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têm, pois, a base de conhecimento dos professores, o saber pedagógico, não é 

dotado de cientificidade.  

A função do professor, portanto, seria a de aplicar os métodos, de modo a 

alcançar os objetivos preestabelecidos “e sua profissionalidade se identifica com a 

eficácia e eficiência nesta aplicação e conquista” (CONTRERAS, 2002, p. 102). 

Conceber o professor como um profissional técnico implica aceitar uma 

“concepção ‘produtiva’ do ensino” (Ibid., p. 96), obtendo resultados previamente 

determinados. Neste modelo, predomina um ensino que não leva em conta os 

sujeitos que aprendem, constituindo-se em um processo educativo estereotipado e 

padronizado.  

A esse respeito Contreras adverte: 

 
[...] aqueles professores que entendem que seu trabalho consiste na 
aplicação de habilidades para alcançar determinadas aprendizagens 
tendem a resistir à análise de circunstâncias que ultrapassa a forma pela 
qual já compreenderam seu trabalho. Não aceitarão, como parte de seu 
compromisso profissional, algo que ultrapasse os limites da ação educativa, 
já que é na limitação desse contexto que têm mais oportunidades para 
definir a situação de uma forma rigorosa e concreta. É também limitando o 
contexto que evitam enfrentar o conflito social sobre os fins do ensino e as 
consequências sociais da aprendizagem que se realiza em sala de aula 
(Ibid., p. 100).  

 

Esse modelo de profissionalidade não leva em conta o contexto que envolve a 

profissão docente, nem o admite como interveniente nas ações educativas 

escolares. As questões políticas, sociais, culturais, econômicas exercem pouca 

influência no processo ensino-aprendizagem e o sucesso e ou fracasso da 

aprendizagem são tidos como resultados da boa ou má aplicação das técnicas pelo 

professor ou dificuldades dos alunos em aprender. 

Percebemos que algumas das características deste tipo de profissional é 

almejada pelas políticas internacionais de educação e também pelo Movimento 

Todos pela Educação. Trata-se de um professor dotado de conhecimentos técnicos 

e instrumentais e que valoriza a prática entendendo-a como a-histórica. Sua 

capacidade de reflexão limita-se ao conhecimento técnico e à sua aplicação. Não 

amplia sua ação para as questões sociais que envolvem sua prática. 

 

b) O profissional reflexivo 

A prática de um ensino racionalizado caracteriza-se pela reprodução, 

inflexibilidade e não criatividade na solução dos problemas surgidos durante a ação 
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(CONTRERAS, 2002). Essa forma de conceber o processo pedagógico e, 

especialmente, o ensino provoca questionamentos e novas maneiras de explicar o 

trabalho docente. Essa forma foi nominada de profissional reflexivo, que, de certo 

modo, altera a rigidez da prática docente, ao estabelecer que cada problema exige 

uma solução pensada, testada e avaliada na prática. 

A ideia de professor reflexivo fortaleceu-se com Donald Schön, para quem um 

profissional competente, capaz de solucionar os problemas diversos e inesperados 

da sua atuação precisa estar apto para refletir sobre sua prática no exato momento 

em que a ação acontece. É o que o autor chama de “conhecer-na-ação”/refletir-na-

ação (SCHÖN, 2000, p. 31).  

Esse conceito surgiu concomitantemente às discussões feitas no meio 

econômico internacional sobre a incapacidade de a escola formar profissionais aptos 

para a nova forma de organização de trabalho. Os trabalhadores precisam ser 

flexíveis, capazes de solucionar os problemas da prática e ser dotadas de 

habilidades específicas, principalmente de cunho tecnológico. 

Ao discorrer a respeito das qualidades do professor reflexivo, Schön recorre à 

arte para exemplificar suas ideias. Segundo Schön, a perícia que muitos 

profissionais demonstram para solucionar problemas complexos da prática 

evidencia-se pelo “talento artístico”, ou seja, pela capacidade que alguns 

profissionais têm de refletir durante a sua ação, visando a solucionar problemas que 

surgem na prática, considerando o contexto como “único, incerto e conflituoso” 

(SCHÖN, 2000, p. 29). Essas capacidades estão envoltas em conhecimentos tácitos 

empregados na solução de problemas. Não sendo explícitos, esses conhecimentos 

só podem ser aprendidos durante o desenvolvimento da atuação profissional. 

Assim, nessa abordagem, considera-se que a prática dos profissionais 

evidencia conhecimentos que são relevantes para a aprendizagem do ser 

profissional, ou seja, para a aprendizagem da profissão. Nessa perspectiva, a 

experiência prática do profissional contém elementos que devem ser enfatizados nos 

cursos de formação, os quais devem reorganizar seus currículos, de modo a 

propiciar uma formação adequada aos futuros profissionais. O termo “formação 

adequada” é aqui entendido como a preparação do docente para o exercício 

profissional que se volte para a reflexão-na-prática e não sobre a prática. Dessa 

forma, os cursos precisam viabilizar maior contato dos estudantes com a atividade 
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prática, de modo que possam exercer sua liberdade para aprender. Para Schön, o 

espaço ideal para que essa aprendizagem ocorra consiste em, 

 
[...] um ambiente de risco relativamente baixo, com acesso a instrutores que 
iniciem os estudantes nas “tradições da vocação” e os ajudem, através da “fala 
correta”, a ver por si próprios e à sua própria maneira o que eles mais precisam 
ver. Deveríamos, então, estudar a experiência de aprender por meio do fazer e o 
talento artístico da boa instrução. Deveríamos basear nosso estudo na hipótese de 
trabalho de que os dois processos são inteligentes e – dentro de limites a serem 
descobertos – inteligíveis. E deveríamos buscar exemplos, onde quer que 
pudéssemos encontrá-los – no currículo dual das escolas, nos aprendizados e nas 
atividades de ensino prático que os profissionais encontram ou criam para si 
mesmos e nas tradições divergentes de ateliê e conservatório (SCHÖN, 2000, p. 
25). 

 

Nesse trecho, o autor chama a atenção para a necessidade de os cursos de 

formação ajudarem os estudantes na interpretação de informações adquiridas no 

senso comum sobre a profissão que escolheram, tendo como referência “o fazer e o 

talento artístico da boa instrução” (Ibid., p. 25). Os estudantes devem transformar 

essas informações em conhecimentos válidos academicamente, o que se dá por 

meio da reflexão-na-prática.  

Schön (2000) considera válidos tanto os saberes práticos quanto os 

científicos8, ambos, portanto, devem  ser trabalhados nos cursos de formação. A 

valorização exclusiva do saber científico em nossa sociedade ocorreu com o 

advento da racionalidade técnica, que excluía todo tipo de conhecimento advindo do 

senso-comum por não ter sido produzido sob o rigor da ciência. Atualmente, alguns 

pesquisadores, entre os quais Tardif (2006) e Zeichner (1998), têm constatado que 

os conhecimentos científicos não são suficientes para o professor solucionar todos 

os obstáculos da prática profissional e que os cursos de formação não estão sendo 

capazes de formar profissionais suficientemente preparados para dar solução aos 

problemas complexos e imprevistos surgidos na prática. Isso estaria acontecendo 

em virtude de a formação centrar-se em teorias desvinculadas dos conhecimentos 

adquiridos no exercício da atividade, portanto, na experiência. 

Nesse sentido, Schön sugere o emprego de uma “epistemologia da prática” 

fundamentada no talento adquirido na profissão, que assume “um papel central na 

descrição da competência profissional” (SCHÖN, 2000, p. 38). Com base em seus 

���������������������������������������� �������������������
8  Para Schön (2000), os conhecimentos práticos são aqueles oriundos do processo de reflexão-na-

ação e que ajudam na solução dos problemas surgidos durante o exercício da atividade profissional. 
Já os conhecimentos científicos são os originados das pesquisas científicas realizadas nas 
academias. 
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talentos, no desenvolvimento de sua prática, o profissional seria capaz de aplicar 

com rigor científico certos procedimentos e técnicas no processo de ensino e 

aprendizagem, para solucionar problemas corriqueiros do exercício da docência. 

Desse modo, o profissional teria, principalmente, consciência de que atua em 

“zonas indeterminadas da prática” e, com isso, seria competente para inovar nas 

soluções dos problemas, à medida que realiza a reflexão-na-ação, reinventando 

estratégias e reestruturando teorias, em certos casos. Para Schön (2000), essa 

forma de o profissional pensar e agir corresponderia a “uma visão construcionista da 

realidade com a qual ele lida” (SCHÖN, 2000, p. 39, grifo do autor) em 

contraposição a uma visão objetivista da racionalidade técnica. 

Com o exposto, apreendemos que, para Schön (2000), a prática constitui-se 

de situações complexas da atividade profissional, as quais geram inadequações de 

difícil solução. As soluções dos problemas seriam construídas por meio da reflexão-

na-ação, à medida que vão surgindo. Assim, a prática, desafiadora, em virtude de 

imprevistos, em muitos momentos, tornar-se-ia passível de soluções criativas e 

competentes. É nesse sentido que, segundo o autor, os cursos de formação 

deveriam desenvolver seus currículos para formar profissionais capazes de refletir 

sobre sua ação, no momento em que a desenvolvem, visando a solucionar os 

problemas, por meio da utilização de critérios subjetivos.  

Em uma análise sobre o profissional reflexivo feita com base na proposta de 

Schön, Contreras assim se expressa:  

 
[...] a atuação artística [deve] ser entendida como prática humana, produto 
da meditação, da bagagem pessoal, da experimentação com as situações, 
da reflexão na prática, da intenção que se expressa como qualidades que 
guiam a busca e não como resultados antecipados (CONTRERAS, 2002, p. 
113). 

 

A análise de Contreras (2002) parece indicar que a reflexão proposta por 

Schön (2000) restringe-se à atuação do sujeito individual, embora este último afirme 

que, ao introduzir-se em uma prática, o aprendiz “é iniciado nas tradições de uma 

comunidade de profissionais que exercem aquela prática [...]” (SCHÖN, 2000, p. 39), 

e que, portanto, não precisa reinventar a roda para aprender um ofício, pode valer-

se dos conhecimentos e experiências acumuladas historicamente para exercer suas 

funções. 
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A forma como Schön (2000) analisa a questão do conhecimento social, no 

entanto, sugere que este conhecimento subsidie a aprendizagem da técnica. O autor 

deixa de questionar, de fato, a efetividade das ações inerentes à profissão, uma vez 

que, como dissemos, os entraves surgidos durante a atuação profissional devem ser 

resolvidos com base na reflexão do sujeito no exato momento em que ocorrem os 

imprevistos. As soluções, contudo, se dão no âmbito individual. Não conseguimos 

perceber na proposta deste autor a possibilidade de compartilhamento das 

dificuldades entre os pares e seus possíveis equacionamentos pela comunidade de 

profissionais, pois os problemas e suas resoluções parecem incidir na instância 

individual, portanto, fora do espaço coletivo.  

Nesse sentido, parece-nos que, para Schön (2000), o requisito básico da 

profissionalidade seria a capacidade que o profissional tem de refletir sobre a sua 

prática, buscando solucionar os imprevistos. Não se pode esquecer, entretanto, que 

a reflexão proposta por este autor não leva em conta o contexto sócio-histórico 

(PIMENTA, 2002; LIBÂNEO, 2002).  

Embora Schön (2000) pareça inovar ao propor que uma prática reflexiva, 

verificamos que esta reflexão não ultrapassa os limites da atuação prática, ou seja, 

não envolve os aspectos sociais que a permeia. Nesse sentido, o conceito  

profissional, da forma como é formulado, não difere, em suas bases, do conceito de 

profissional técnico. 

Contreras afirma que a prática está repleta de problemas e que estes não 

podem ser previstos sem que se considere a sua pluralidade:  
 
Um dos problemas fundamentais da visão dos professores como 
profissionais reflexivos surge precisamente do reconhecimento de uma de 
suas contribuições mais importantes. Efetivamente, rejeitar a mobilidade da 
prática profissional por meio da aplicação de um conhecimento científico 
indiscutível à resolução de problemas, ao assinalar que há sempre um 
movimento de valores pelo qual se identificam algumas situações como 
problemáticas, ao reconhecer que ela se move sempre entre incertezas e 
dilemas, está se aceitando que a docência não se pode desligar dos 
pressupostos interpretativos e de valores dos professores sobre o ensino e 
suas circunstâncias. No entanto, ao mesmo tempo, está se reconhecendo 
que as opções, interesses e pretensões em educação são variadas e que 
vivemos em um mundo plural que não se simplifica tecnicamente, em 
função do mérito ou da eficácia de uma estratégia pedagógica sobre outra 
porque o que representam as diferentes opções são diversas pretensões e 
razões de ser da educação e não diferentes caminhos para um mesmo fim 
(CONTRERAS, 2002, p. 133). 

 

Isso significa, portanto, que as decisões deliberadas pelos professores 

durante o exercício da docência estão repletas de valores e perspectivas pessoais, 
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que não podem ser desconsideradas na análise de sua atuação, assim como não 

pode ser excluída a participação da comunidade nos processos decisórios da 

escola.  

Esse é um dos limites da abordagem do profissional reflexivo. Contreras 

(Ibid., p. 134) questiona se a reflexão em si é suficiente para conduzir os sujeitos à 

realização de uma prática mais “igualitária e libertadora”, ou, ao contrário, se ela não 

estaria conduzindo os profissionais a aperfeiçoar seu trabalho, conforme as 

exigências das instituições educativas e, acrescentamos, das políticas internacionais 

sobre educação que, se pautam por um caráter economicista.   

c) O intelectual crítico 

Conforme os estudos realizados para este trabalho, o termo reflexão 

encontrou, na área educacional, um campo propício para sua difusão. Nesse 

processo, adquiriu diferentes interpretações, alcançando certa variedade conceitual. 

Com efeito, a prática reflexiva passou a ser defendida por todos aqueles que 

debatem sobre a educação, independente do ideário educacional com o qual se 

identificam. Além disso, está presente nas diretrizes que orientam e regulamentam o 

trabalho do professor. 

O conceito de professor reflexivo tem sido adotado nos discursos 

educacionais como um atributo indispensável à formação do docente como 

profissional.  Algumas vezes, contrapõe-se ao tecnicismo e, em outras, agrega as 

qualidades desenvolvidas por este modelo de ensino, dependendo da origem do 

discurso. Apesar dessa instabilidade conceitual, a reflexividade é considerada por 

certos estudiosos, entre os quais Libâneo (2002), Sacristán (1995), Tardif (2006) e 

Zeichner (2008), como um dos requisitos para obter maior qualidade na educação. 

Zeichner (2008, p. 538), por sua vez, faz restrições ao emprego dessa 

expressão. Para ele, este termo, “professor reflexivo”, tornou-se um slogan adotado 

por inúmeros intelectuais e noticiado em diferentes veículos de comunicação, 

independentemente das concepções políticas, sociais, éticas e culturais, o que faz 

perder “qualquer significado específico”.  Este termo passa, então, a funcionar como 

álibi para justificar a adoção de certas políticas educacionais. 

Além de Zeichner (2008), outros autores, como Libâneo (2002), Pimenta 

(2002) e Nóvoa (1999), defendem a necessidade de resgatar o conceito de 

professor reflexivo, como uma forma de sair do reducionismo que este termo ganhou 
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com sua disseminação nos meios acadêmicos supraescolares e nos discursos 

educacionais macroestruturais. Muitos desses discursos têm sido objetos de 

referências e análises em diferentes trabalhos divulgados em periódicos 

especializados ou não. 

Acreditamos que essa disseminação do termo “reflexivo” pode ter sido 

propiciada pelo processo de desvalorização do trabalho docente, contido nas 

políticas educacionais sobre a profissionalidade e profissionalização docentes. 

Quase sempre as diferentes instâncias sociais utilizam a expressão de forma 

incompatível com o verdadeiro significado que os profissionais da educação lhes 

atribuem. 

Desse modo, o tema reflexividade, amplamente debatido nos meios 

acadêmicos e bastante recorrente na mídia, vem incorporado aos discursos acerca 

da valorização da categoria de professores, hoje estratégica para o desenvolvimento 

da educação e para a inserção competitiva do País no mundo globalizado. Sobre 

essa temática, são necessárias análises mais aprofundadas, pois o conceito de 

“professor reflexivo” pode estar sendo distorcido de tal forma que, ao invés de ajudar 

a emancipação e profissionalização dos professores, entrava as conquistas. 

Assim, com algumas ressalvas, os autores citados, entre os quais Libâneo 

(2002), Pimenta (2002) e Nóvoa (1999), concordam sobre a importância de os 

professores adotarem a reflexão na ação, entretanto, em um aspecto são unânimes: 

há necessidade de reflexões mais amplas sobre todo o processo educacional, 

incluindo o contexto político, cultural, social, econômico e histórico para obter um 

sentido de reflexão desejável para valorizar a profissão docente. 

Pimenta (2002) e Zeichner (2008) sugerem o entendimento de reflexão como 

um movimento de luta dos professores por justiça social. Do nosso ponto de vista, o 

processo de reflexão só será possível se os docentes forem capazes de 

compreender efetivamente as mensagens transmitidas nos diferentes discursos e as 

subjacentes. Com efeito, a reflexão e a contraposição com as políticas e as práticas 

pedagógicas vigentes nos cursos de formação acadêmico-profissional de 

professores devem acontecer durante todo o curso, tanto na formação inicial quanto 

na continuada.  

Ao analisar a temática da ação reflexiva, Libâneo (2002, p. 70) propõe que a 

reflexividade acompanhe a aquisição crítica das teorias, das metodologias de 
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trabalho e a capacidade de perceber, analisar e considerar os “contextos sociais, 

políticos e institucionais nas práticas escolares”. 

Já para Contreras, importa, primeiramente, 

 
[...] saber qual tipo de reflexão se quer promover e o que deve ser então, 
matéria de análise reflexiva. Tratar-se-ia de perguntar se é possível 
conceber a reflexão como um processo que incorpore a consciência sobre 
as implicações sociais, econômicas e políticas da prática do ensino, para 
poder superar visões reducionistas da reflexão que não transcendam as 
implicações mais imediatas da ação em sala de aula, ou com o objetivo de 
evitar a absorção por retóricas de maior responsabilização sem aumentar a 
capacidade de decisão (CONTRERAS, 2002, p. 138-139). 

 

Conforme este autor, faz-se necessário revelar o conteúdo da atividade 

reflexiva para esclarecer a que fins ela serve, para manutenção dos princípios 

atualmente válidos na sociedade, a competitividade, o individualismo e o 

consumismo ou para a construção da ordem verdadeiramente democrática. 

De acordo com a perspectiva crítica, os valores democráticos de igualdade, 

justiça e liberdade só podem ser conquistados se a reflexão, elemento da 

profissionalidade docente, ultrapassar os limites da sala de aula e levar ao 

questionamento sobre a natureza histórica e social da escola, do ensino e do 

docente, propiciando relações com a sociedade, bem como com as finalidades a que 

servem. Desse modo, é necessário o resgate da dimensão política da reflexão, de 

modo a identificar e a aceitar a ideologia de ensino em que o docente está imerso 

para, assim, (re)construir essa  dimensão, segundo os princípios da liberdade, 

igualdade e justiça (CONTRERAS, 2002). 

Para Kincheloe, a reflexão 

 
[...] num contexto crítico pós-moderno não é vista como um fim em si, mas 
como um método de desenvolvimento de julgamentos éticos e ações 
emancipatórias. Tais reflexões recusam a aceitar o contexto social no qual 
ensinar acontece como algo dado, uma condição social insensível à 
mudança. Procurando formas de fortalecer o poder dos sem voz, a reflexão 
crítica pós-moderna considera as formas nas quais os preconceitos de raça, 
classe e gênero levam às políticas escolares opressivas. Entendendo que 
uma ética do atendimento é importante, as formas pós-formais da reflexão 
do professor levam em conta que é preciso mais do que isso para mudar as 
relações sociais hegemônicas. Somente atender não desvela o 
relacionamento entre as relações estruturais e a cultura escolar. 
Desigualdade existe, e opressão é uma realidade; estas sóbrias verdades 
devem ser enfrentadas em qualquer noção de reflexão que se apegue aos 
princípios democráticos e aos preceitos de justiça social. É este tipo de 
reflexão que leva a ações educacionais alternativas que expandem as 
fronteiras da consciência, enquanto apreciando e envolvendo os 
despossuídos [...]. (KINCHELOE, 1997, p. 226)  
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De acordo com esse entendimento, não existe neutralidade na ação docente, 

nem nos programas de formação, tanto nas partes explícitas e quanto nas implícitas 

do currículo. Nessa perspectiva, “o professor é ao mesmo tempo um educador e um 

ativista político” (PÉREZ GÓMEZ, 2000, p. 374) à medida que discute temas 

políticos e interfere neles abertamente, bem como procura provocar nos alunos 

interesse e compromisso político/crítico em torno desses temas. 

A respeito do assunto, Contreras escreve:  

 
A figura do intelectual crítico é [...] a de um profissional que participa 
ativamente do esforço para descobrir o oculto, para desentranhar a origem 
histórica e social do que se apresenta como “natural”, para conseguir captar 
e mostrar os processos pelos quais a prática do ensino fica presa em 
pretensões, relações e experiências de duvidoso valor educativo 
(CONTRERAS, 2002, p. 185). 

 

Desse modo, faz-se necessário desvelar os valores implícitos às instituições 

educativas e aos seus agentes para vislumbrar novos valores, objetivos e finalidades 

da escola e dos professores. Para isso, é preciso refletir sobre os caminhos que 

conduziram a educação até os padrões atuais, estabelecendo nexos entre a política 

internacional e nacional e as resistências, bem como entre a ideologia dominante e a 

sociedade como um todo que, por “boa vontade” ou por falta de opção, acabou por 

aceitar o modelo atual de ensino. Faz-se necessário também investigar as formas 

como essas políticas educacionais chegam até a escola e a sociedade, diminuindo 

resistências e aumentando sua adesão. 

Nesse sentido, os defensores do pensamento crítico sustentam que este deve 

ser o conteúdo político da profissionalidade e profissionalização dos professores e, 

assim, os docentes terão maior compromisso com a sociedade e com a própria 

profissão (SACRISTÁN, 1995; PÉREZ GÓMEZ, 2000; KINCHELOE, 1997). 

Contreras (2002), contudo, critica essa concepção crítica, argumentando que 

há nela certa ingenuidade por sugerir ser possível a existência de uma perspectiva 

livre de dominação e de autonomia.  

Para o autor, toda análise é feita com base nas experiências vividas e 

envolvem interpretações racionais, emocionais e valorativas. Não existe uma 

interpretação universal que possa ser usada nos momentos de análise. É preciso 

considerar, portanto, que todo conhecimento e toda análise são sempre parciais, 

problemáticos e temporários, daí ser difícil acreditar na possibilidade de excelência 

da educação e da sociedade no sentido de se tornarem totalmente igualitárias e 
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justas. É difícil aceitar que uma única forma de perceber as relações sociais seja 

capaz de solucionar os problemas da sociedade, como é o caso da perspectiva 

economicista que permeia as decisões políticas da atualidade. 

Não se pode esquecer, contudo, que o termo “sociedade” remete à 

convivência de grupos de pessoas em um mesmo espaço de tempo e geográfico. As 

pessoas, “sob determinada norma ou regulamento, se organizam em torno de uma 

atividade, um objetivo etc.” (HOUAISS ELETRÔNICO, 2009). A organização dos 

grupos, com base em objetivos comuns, não implica homogeneidade de valores e 

princípios, muito menos que este tipo de organização ocorra de forma pacífica e 

democrática. Acontece de modo heterogêneo, excludente e conflituoso, 

prevalecendo valores, princípios e anseios do grupo dominante. Entretanto, toda 

referência que se faz ao termo sociedade remete ao sentido oficial, ou seja, aceita-

se como sendo “social” a posição do governo (CONTRERAS, 2002). Essa 

naturalização dos conflitos sociais e a homogeneização dos valores, que refletem na 

educação, são características da globalização (AKKARI, 2011). 

Ao analisar as possibilidades de autonomia dos professores, condição para o 

exercício da profissão, Contreras afirma que,   

 
No momento de delimitar as competências dos professores, costuma ser 
normal mencionar “a sociedade” ou “a comunidade social” [...] como forma 
de referir-se à “outra parte”. Entretanto, quando dizemos, por exemplo, que 
a sociedade encomenda uma função à escola, ou que os professores 
devem ser responsáveis ante a sociedade, de qual sociedade estamos 
falando? Normalmente nos referimos “à sociedade” como se esta fosse um 
ente homogêneo que se expressa com uma única voz, e no qual houvesse 
um consenso sobre o que deva ser a função do ensino ou a 
responsabilidade exigida dos professores. O que na verdade costumam 
denotar estas expressões é a forma pela qual aprendemos a excluir de 
nossas representações uma imagem do social como algo múltiplo, plural e 
conflituoso e a aceitar que o social se expressa exclusiva e unitariamente 
pela voz dos poderes públicos oficialmente constituídos. Dizemos que a 
sociedade encomenda uma função à escola e na verdade é o governo, o 
parlamento ou a administração que ditam determinadas leis e normas sobre 
o que as escolas devem fazer (CONTRERAS, 2002, p. 216-217).   

 

Sendo assim, em qualquer análise do conteúdo da profissionalidade e 

profissionalização docentes, é necessário situar o contexto onde originam as 

análises, seus portadores e identificar a que “social” este conteúdo serve. É preciso 

verificar, portanto, quais os princípios que norteiam as políticas que orientam a 

organização dos processos educativos escolares. 
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O que podemos verificar nesse item do capítulo 1 é que as discussões sobre 

a profissionalização e profissionalidade docentes vêm ocorrendo sempre com 

enfoques diferenciados sobre o tema e influenciados pelas políticas educacionais. 

Para melhor elucidar nossas argumentações, buscamos Diniz-Pereira (2011, 

p. 38), para quem “a recorrência de alguns temas nesse debate nos dá a impressão 

de estarmos discutindo os mesmos problemas durante anos e mesmo décadas, 

sem, no entanto, conseguir solucioná-los”. Todas essas discussões e a influência 

que, de alguma forma, exercem na legislação, parecem indicar “‘novos rumos’, tanto 

para a formação de professores em geral, como, especificamente, para os cursos de 

licenciatura” (Ibid., p. 38). 

Conforme salientamos, muitos aspectos almejados pelos professores para 

valorizar e qualificar seu trabalho já estão sendo contemplados pela legislação. O 

reconhecimento, ao menos no discurso sobre a importância dessa profissão, já se 

faz presente na sociedade. O impedimento dessa valorização e o reconhecimento 

em prol da melhoria da educação brasileira estão na resistência dos governantes em 

não investirem maciçamente neste setor e em oferecerem resistências às políticas 

internacionais de educação que determinam uma qualidade de educação voltada 

para a eficiência e eficácia. Trata-se, como afirma Saviani (2008, p. 197), de uma 

política de “racionalidade financeira”, que adota uma intervenção mínima do Estado 

na regulação da sociedade.  

 

1.3 A Profissionalização e a profissionalidade docen tes na legislação (2007-

2010) 

 

1.3.1 Introduzindo o assunto 

 

Ao abordar o tema da profissionalização e a profissionalidade docentes na 

legislação, parece-nos pertinente destacar o alerta de Santos (2010, p. 835) acerca 

do estudo das políticas educacionais. De acordo com essa autora, há cinco 

questões que devem ser levadas em conta: a) é preciso considerar os contextos em 

que essas políticas estão sendo produzidas: local e internacional; b) ter em vista que 

os textos oficiais sempre são produzidos mediante disputas e conflitos, embora isso 

não fique evidente na versão final do texto; c) “[...] entender que os documentos 

oficiais representam um conjunto de propostas que indicam as ideias hegemônicas 
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em um determinado período e em um determinado contexto”; d) lembrar que “[...] o 

discurso político do Estado, como discurso oficial, representa também o ideário de 

uma época [...]” (Id., p. 835), que pode ou não se efetivar; e) compreender que a 

melhoria da educação exige, também, melhoria das condições de vida da 

população, portanto, políticas das áreas da saúde, habitação e salarial, por exemplo, 

refletem no âmbito educacional.  

Em suma, a legislação espelha muitos embates entre os diversos segmentos 

da sociedade civil e do Estado, prevalecendo no texto da lei a ideologia dos setores 

que possuem mais força política junto aos legisladores. Outra questão que merece 

destaque é que a lei representa a educação no campo do ideal e sua efetivação no 

contexto prático depende dos seus agentes (PINO, 2008). 

De acordo com Garcia (2010), a partir do ano de 1990, os governantes 

brasileiros mais uma vez direcionaram suas políticas para reformular as bases da 

economia nacional, de modo a seguir as orientações dos organismos internacionais, 

como o Fundo Monetário Internacional (FMI), para o desenvolvimento da economia 

da América Latina. A autora afirma que, no Brasil,  

 
[...] [Em 1998 foi] encaminhada ao Congresso a emenda constitucional n. 19 
que alterou dispositivos da Constituição de 1988 referentes aos servidores e 
à administração pública e possibilitou a reforma do Estado nas bases de um 
novo gerencialismo, implicando outras estratégias de governo e controle 
aliadas à intensificação de uma economia de regulação moral dos 
indivíduos [...] (GARCIA, 2010, p. 448). 

 

As reformas do Estado brasileiro objetivaram implantar novos padrões de 

administração pública, de forma a incutir nos sujeitos valores e atitudes condizentes 

com essa orientação. A inserção dos sujeitos nessa nova ordem é feita com base na 

regulamentação dos setores responsáveis pela educação, pois sabe-se que o 

campo educacional é o principal meio para a introdução de princípios e de valores 

na população. A respeito desse assunto, Garcia (2010) assim se manifesta: 

 
O problema das reformas, e também das políticas educacionais, é 
centralmente o problema da mudança nas capacidades interiores, 
cognitivas e instrumentais dos indivíduos, de modo que essas mudanças 
coincidam com os objetivos da administração social das populações. As 
reformas e as políticas estão relacionadas com a gestão dos indivíduos e 
das agências encarregadas de educar esses indivíduos. Para isso, 
estabelecem uma série de regulamentações, mobilizam discursos e 
tecnologias (como o currículo, a didática, modalidades de organização e 
gestão escolar etc.), tornando a alma e as capacidades humanas objetos de 
disputa e governo. 
[...] 
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A escolarização de massas tem sido um dispositivo fundamental na 
construção de regimes éticos do indivíduo, assentados na agência, na 
autonomia regulada e na responsabilidade. Sistemas de conhecimento com 
efeitos de verdade unem as práticas de reforma à administração das 
populações. A psicologia da criança, os conhecimentos acerca da infância e 
a pedagogia decretaram princípios para a construção de cidadãos, 
trabalhadores autorresponsáveis e automotivados [...] (GARCIA, 2010, p. 
446). 

 

Como se pode verificar a relevância conferida à educação, principalmente no 

que tange à educação básica e à expansão do ensino no Brasil, é dada pelas 

agências governamentais e não governamentais, em face da necessidade de o 

governo implantar novas políticas, o que implica uma mudança nos valores e 

princípios preceituados pela população. Dessa maneira, o setor educacional 

constitui um campo de disputa e, consequentemente, de conflitos, pois toda 

mudança, para se efetivar, precisa do consentimento (consciente ou não) das partes 

envolvidas que, muitas vezes, possuem valores bem distintos. 

Além disso, as políticas educacionais incorporam os princípios da “verdade” 

dos discursos dominantes, ajustando os comportamentos individuais e sociais à 

ordem desejada, exercendo, assim, “um governo à distância” (GARCIA, 2010, p. 

446). Dessa forma, regulam os sujeitos por meio do inculcamento de valores e 

comportamentos uniformes, ao mesmo tempo que tentam anular as possibilidades 

de uma reforma voltada para os interesses sociais. 

Estas considerações permitem entender por que o meio empresarial se 

mostra tão interessado em discussões acerca da educação. Esse interesse 

extrapola o âmbito nacional. O empresariado brasileiro busca os fundamentos para 

sua argumentação nas diretrizes internacionais ditadas por agências como o Banco 

Mundial. Foi assim que surgiu o Movimento Todos pela Educação, que influenciou a 

política educacional brasileira. 

Este movimento surgiu em 2005, encabeçado por intelectuais ligados ao 

mercado com a pretensão de reformular a educação nacional, para que esta leve o 

País a um patamar de competitividade com os demais (SHIROMA; GARCIA; 

CAMPOS, 2011). Totalmente financiado pela iniciativa privada, tem como membros 

fundadores, dentre tantos outros, Cláudio de Moura Castro, Fernando Haddad, 

Gustavo Ioschpe, Jorge Paulo Lemman, José Roberto Marinho, Simon 

Schwartzman, Roberto Civita e Viviane Senna (MOVIMENTO TODOS PELA 
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EDUCAÇÃO, 2012). Estes dados mostram a estreita relação entre o governo e os 

empresários brasileiros. 

De acordo com Shiroma, Garcia e Campos, 

 
O Compromisso Todos pela Educação visa mobilizar a iniciativa privada e 
organizações sociais do chamado “terceiro setor” para atuar de forma 
convergente, complementar e sinérgica com o Estado no provimento das 
políticas públicas. O ponto central de sua estratégia é a corresponsabilidade 
e a busca de eficiência, eficácia e efetividade. Seu enfoque é 
primordialmente voltado à melhoria da qualidade do ensino traduzida em 
indicadores mensuráveis obtidos por meio de avaliações externas 
(SHIROMA; GARCIA; CAMPOS, 2011, p. 234, grifos do autor). 

 

Dessa forma, pretende-se que a sociedade em geral cobre do governo uma 

educação de qualidade. Para tornar isso possível, este movimento elenca várias 

formas de atuação, entre elas, articulação entre política e instituições, 

acompanhamento das metas; mobilização dos diversos setores da sociedade sobre 

a urgência da pauta educação; concretização de relações entre o movimento e a 

mídia para promover debates, reportagens e publicidade sobre o tema; criação de 

redes sociais na internet, a fim de facilitar o acompanhamento dos pais; publicações 

de manuais e cartilhas destinadas a diversos públicos e pesquisas “para balizar seu 

posicionamento institucional e dar sua contribuição ao desenvolvimento e a 

implementação de políticas públicas na área de Educação” (MOVIMENTO TODOS 

PELA EDUCAÇÃO, 2012). 

Este movimento traçou, ainda, cinco metas: “toda criança de 4 a 17 anos na 

escola; toda criança plenamente alfabetizada até os 8 anos; todo aluno com 

aprendizado adequado à sua série; todo jovem com ensino médio concluído até os 

19 anos e investimento em educação ampliado e bem gerido” (Ibid., 2012). 

De acordo com Shiroma, Garcia e Campos (2011), o ideal de educação 

traçado por este movimento foi incorporado pelo governo federal brasileiro no Plano 

de Desenvolvimento da Escola (PDE). 

Em 2006 o Movimento Todos pela Educação produziu um documento 

intitulado “Todos pela Educação: rumo a 2022” direcionado aos formadores de 

opinião, especificamente, aos meios de comunicação de massa, a fim de que com 

seu poder persuasivo contribuísse para “conscientizar” a população da necessidade 

de novas atitudes no campo educacional (Ibid., 2012).  

Neste documento, segundo os autores mencionados, a educação é vista 

como um elemento de inclusão e não mais como de ascensão social, o que 
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ressignifica o conceito de qualidade. Educação de qualidade, nesta perspectiva, é 

aquela que garante a inserção do sujeito na sociedade, de modo que ele possa 

dispor de condições de participar da vida social cotidiana.  

A valorização dos professores deve acontecer mediante o apoio da sociedade 

à tarefa docente de ensinar mediante o estabelecimento de parceria de modo que a 

sociedade não julgue mais o trabalho docente, mas o ajude a alcançar as metas que 

foram estabelecidas para sua turma. Acredita-se que, desta forma, haverá melhoria 

da autoestima deste profissional contribuindo, assim, com a qualidade do ensino 

ministrado. No documento em pauta, não se menciona a questão salarial, nem as 

condições de trabalho dos docentes, como se fossem assuntos irrelevantes para o 

processo ensino-aprendizagem.  

Nas reportagens e artigos de Veja analisados, não verificamos esse apoio, ao 

contrário, salta aos olhos o desrespeito da revista manifestado na maneira como 

trata os docentes, principalmente os que atuam em escolas públicas. 

Valendo-nos dessas considerações, examinaremos, nesta parte, a legislação 

referente à formação de professores para atuar na educação básica, 

especificamente no ensino fundamental. Direcionamos a atenção para os aspectos 

relativos à profissionalização e profissionalidade docentes. Para isso, recorreremos 

tanto à legislação quanto às análises dos pesquisadores, acerca da política 

educacional brasileira desenvolvida entre 2007 a 2010.  

No período foco de nosso estudo, foram publicadas as seguintes leis que 

regulamentam o trabalho do professor: Lei n. 9394/96, de 20/12/1996  (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação), Resolução CEB n. 2, de 7/04/98  (institui as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental), Lei n. 10.172/2001, 

de 09/01/2001 (aprova o Plano Nacional de Educação), Resolução CNE/CP n. 1, 

de 15/05/06 (institui Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação 

em Pedagogia, licenciatura), Lei n. 11.494/2007, de 20/06/2007  (regulamenta o 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação � Fundeb) e Lei n. 11.738/2008, de 16/07/2008  

(institui o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 

público da educação básica). 

Tendo por base as referidas leis e o alerta proferido por Santos (2010) sobre 

os aspectos que devem ser considerados durante os estudos da política 
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educacional, iniciamos as discussões acerca da profissionalização e 

profissionalidade docentes no discurso legal brasileiro. 

 

1.3.2 Análise dos pesquisadores sobre a atual legislação 

 

De forma geral, vários pesquisadores, entre eles, Brzezinski (2008), Garcia 

(2007), Saviani (2008) e Silva (2008), destacam o caráter economicista da legislação 

brasileira que regulamenta a formação dos professores. Assim se manifesta Silva 

(2008): 

 
[...] as políticas públicas para a educação, especificamente no que tange à 
formação de professores, trazem em seu bojo o reflexo das políticas 
neoliberais e suas determinações para a configuração do Estado moderno. 
Um estado enxuto, desburocratizado, globalizado e com alto poder de 
controle, cujas ideologias de mercado são os principais guias para sua 
consolidação (SILVA, 2008, p. 266). 

 

Considerando as ideias dessa autora, podemos admitir a legislação 

educacional brasileira como reflexo de uma política voltada à desresponsabilização 

do Estado para com a educação, abrindo espaço para que o mercado a regule. Nos 

textos dessas políticas, entretanto, é atribuído grande valor à educação, colocando-a 

como condição primordial para o desenvolvimento econômico do Brasil. Nesse 

sentido, a educação adquire um caráter de salvador para a resolução dos problemas 

que o País enfrenta. Percebemos objetivamente a conexão entre a política 

educacional brasileira e a proposta pelos organismos internacionais. 

O governo, entretanto, aparentemente, mostra-se contraditório, pois, ao 

mesmo tempo que em suas propagandas prega a importância da educação e, 

implicitamente da educação pública, para  a grandeza da Nação e  o sucesso do 

indivíduo, em particular, exime-se da responsabilidade de mantê-la. Podemos 

conjeturar que o destinatário dessas propagandas seja não só o estudante, em 

potencial, que deve custear sua educação escolar para obter êxito, mas também 

possíveis empresários, que irão lucrar com o financiamento da educação de seus 

empregados efetivos ou integrantes do “exército de reserva”. 

Uma das propagandas veiculadas pelo governo, por meio de vídeo9, intitula-

se “Valorização do Professor III”, de 22/12/10. Nela o poder público, aparentemente, 

���������������������������������������� �������������������
9  Este vídeo pode ser visualizado no seguinte endereço eletrônico: 

http://centraldemidia.mec.gov.br/play.php?vid=460. Acessado em 10/06/11, às 13h16min. 
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valoriza o profissional docente, ao mostrar pessoas de diferentes países, dizendo 

ser o professor o grande responsável pelo desenvolvimento de cada uma das 

nações. Com um olhar um pouco mais atento, percebemos que, sutilmente, o 

governo diz: “olha só quem é o responsável pelas mazelas do país!”  

Outra evidência dessa omissão do governo é a propaganda intitulada 

“Crianças10”, de 23/10/09, que termina com a seguinte frase: “Para a educação 

melhorar, todos devem participar. Procure sua escola”. O papel do poder oficial 

parece limitado a conclamar a população para o trabalho voluntário nas escolas, 

com vistas a melhorar a qualidade do ensino. Subjetivamente inculca-se na 

população a ideia de que os professores não conseguem desenvolver bem o seu 

trabalho e que, portanto, necessitam de ajuda para fazê-lo. De uma forma bem mais 

sutil, declaram-se falhas na qualificação do docente que prepara professores e, 

consequentemente, insuficiências daqueles que receberam orientações do primeiro 

e desenvolvem o processo educativo escolar. Este tipo de propaganda evidencia 

que a tão propalada valorização do professor não acontece na prática. 

Segundo Saviani (2001), 

 
[...] a impressão que fica é que a solução das questões educacionais, em 
lugar de dever do Estado como está inscrito em nossa Constituição [...], 
está afeta à boa vontade da população, sugerindo um regresso à época em 
que a educação, ao invés de responsabilidade pública, era considerada 
assunto da alçada da filantropia (SAVIANI, 2001, p. 201). 

 

Verifica-se, pois, que, por trás dos discursos oficiais de valorização da 

educação e do professor, há uma política que, contraditoriamente, desvaloriza esses 

agentes sociais ao mesmo tempo que retira do Estado a responsabilidade pela 

educação pública, confirmando a política do Estado mínimo, oriunda das agências 

internacionais ligadas ao capital. 

Essa política fez-se presente na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 

� Lei n. 9394/96 �, sancionada pelo então Presidente d a República, Fernando 

Henrique Cardoso. Logo no início, no Título II – dos Princípios e Fins da Educação 

Nacional �, artigo 2º, a referida lei enuncia que a e ducação é dever, primeiramente, 

da família para, só depois, prescrever ser de responsabilidade do Estado, 

invertendo, assim, o texto da Constituição de 1988, no qual se inscreve: a “educação 

[é] direito de todos e dever do Estado e da família [...]” (BRASIL, 2010a, art. 205).  
���������������������������������������� �������������������
10  Este vídeo pode ser visualizado no seguinte endereço eletrônico: 

http://centraldemidia.mec.gov.br/play.php?vid=204. Acessado em 10/06/11, às 13h30min. 
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Com isso, fica evidente que, na LDB, o Estado se coloca como secundário no 

desenvolvimento da educação atribuindo maior responsabilidade à família. Estaria aí 

uma justificativa para o conteúdo das propagandas governamentais anteriormente 

citadas?  

Outra questão da atual LDB merece destaque: nela não consta o princípio de 

que a educação é direito de todos, conforme prescreve a Constituição.  Se não está 

na lei que regulamenta a educação brasileira, não há razão para se promoverem 

ações que garantam à população brasileira acesso à educação de qualidade. Se 

educar-se não constitui direito, o processo educativo pode tornar-se mercadoria. 

Desta forma, abrem-se brechas para que a iniciativa privada invada este setor, e a 

educação se torne valor de troca com lucro certo, como vem ocorrendo conforme 

mostramos. 

Discursos com referência à importância da educação, colocando-a como 

direito de todos os cidadãos, mas com supostas explicações para a negligência em 

manter o ensino público e alegação de que o Estado não dispõe de condições de 

sustentar escolas com um padrão mínimo de qualidade justificam a privatização de 

ensino.  

Um aspecto interessante que se pode verificar em alguns folders de 

propaganda de algumas instituições privadas, sobretudo no tocante à formação 

continuada, é que ao invés de mencionar o “valor da mensalidade”, se diz “valor do 

investimento”, como se a educação fosse uma mercadoria na qual o sujeito investe 

assim como investe em imóveis, por exemplo, de forma a ter um “retorno garantido”. 

Há dois fatores que merecem destaque: primeiro, é preciso considerar a qualidade 

dos cursos oferecidos pela iniciativa privada; segundo, um certificado não é garantia 

de emprego como as empresas particulares fazem crer. 

Akkari (2011) salienta que, ultimamente, os limites entre educação pública e 

privada são bastante tênues em razão do patrocínio do Estado às escolas privadas 

por meio da concessão de bolsas escolares e incentivos fiscais. 

Em relação aos princípios e fins da educação presentes na LDB/96, Severino 

(2008) assim se manifesta: 

 
[...] em termos de princípios, a nova Lei não inovou muito, uma vez que 
retoma, ainda que com pequenos retoques, os próprios princípios do 
liberalismo, agora lustrados com verniz neoliberal. [...] prevalece o caráter 
ideológico da lei disfarçado em sua retórica, não respondendo, mais uma 
vez, às reais necessidades da população brasileira em matéria de 
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educação. Enquanto formulações universais, esses princípios, em teoria, 
não podem ser questionados. O problema todo é que a retórica liberal tem 
servido quase que de maneira exclusiva para encobrir ideologicamente o 
total descompromisso com a efetivação desses princípios [...]. Desse modo, 
a lei conceitua, mas não obriga, não assegura seu próprio cumprimento. Por 
isso mesmo tudo passa a depender das medidas que os gestores do 
sistema venham a tomar (SEVERINO, 2008, p. 72). 

 

De acordo com esse trecho, as legislações secundárias, que regulamentam 

as determinações da LDB/96, possuem, muitas vezes, importância maior que a 

própria LDB que, como bem disse Severino (2008, p. 72), “a lei conceitua, mas não 

obriga, não assegura seu próprio cumprimento”. 

O caráter genérico da LDB, cujas prescrições são vagas, torna-a uma lei de 

pouca importância, embora seja a “carta magna” da educação. . Em face desse 

caráter, a LDB perde importância para as leis complementares, que passam 

realmente a dar organicidade à educação brasileira (PINO, 2008).  De acordo com 

Lima (2008, p. 57), a LDB “é uma lei que orienta, mas não determina. Garante um 

modelo político de educação que, quanto à qualidade, fica no campo das 

promessas”. 

O grau de flexibilidade da LDB a faz ganhar “um caráter vago, aberto, cujas 

delimitações não caracterizaram a educação como política de Estado” (LIMA, 2008, 

p. 55) e, sim, uma política de governo, uma vez que permite descontinuidades na 

sua implementação. Sendo assim, favorece o desenvolvimento de projetos 

governamentais cujo objetivo é deixar a “marca do governo” cujos fins são 

claramente eleitoreiros.  

A maleabilidade da lei pode ser observada, por exemplo, na prescrição da 

formação dos professores: permite que este profissional se qualifique tanto em curso 

superior quanto em ensino médio (Art. 61, I); possibilita que a formação superior 

aconteça em universidades e em institutos superiores de educação, chamados por 

Maués (2003) de “pós-secundário”; admite que a formação inicial seja feita tanto de 

forma presencial quanto a distância (Art. 62, § 3º); e confere liberdade para que as 

instituições formadoras determinem em que nível (graduação ou pós-graduação) 

será feita a formação dos supervisores, inspetores, orientadores educacionais, 

administradores e planejadores para a escola básica (Art. 64).  

Essa versatilidade torna-se um empecilho para a profissionalização do 

professor à medida que não esclarece ou define qual é o padrão mínimo de uma 

formação de qualidade para este profissional, se o nível médio ou o superior.  
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Como se não bastasse, a LDB admite que a formação inicial dos professores 

aconteça em curso a distância, o que concorre para uma qualificação profissional 

duvidosa. Sabe-se que o ensino a distância é importante para atender às demandas 

educacionais do nosso País, que possui dimensões continentais, e é um valioso 

meio de atendimento às pessoas que residem distantes dos grandes centros. 

Fazemos notar, no entanto, que existe a possibilidade de essas populações 

não terem acesso a qualquer tipo de tecnologia, tampouco familiaridade com os 

recursos tecnológicos, o que inviabiliza o uso desta modalidade de educação. 

Ademais, quando o material chega à comunidade, faltam técnicos para instalá-lo ou 

proceder à manutenção ou mesmo para fazê-los funcionar. Na verdade, talvez, a 

educação a distância beneficie muito mais os empresários que vendem o aparato 

tecnológico do que os próprios alunos que deveriam usufruir desse benefício para 

obter uma boa qualificação. 

Entre as críticas à LBD em vigência, está a de Didonet (2008), para quem a 

nova Lei não provocou mudanças essenciais na educação brasileira, como, por 

exemplo, na concepção, no financiamento e nas questões relativas à qualidade. 

Aliás, de acordo com Saviani (2008), a maior parte dos problemas educacionais 

brasileiros poderia ser resolvida com investimento maciço, primeiramente visando à 

superação qualitativa do déficit histórico e posteriormente mantendo o padrão de 

qualidade. 

Vale lembrar, ainda, que somente o aumento no valor do financiamento 

educacional não resolve. É preciso garantir a aplicabilidade dos recursos na 

educação, acabar com o clientelismo e com a “maquiagem” contábil, que encobrem 

a sonegação e o desvio das verbas (DAVIES, 2008). 

Segundo Garcia (2007, p. 80), a “falta de vontade política [...] encoberta pela 

desculpa da falta de recursos” impede que o governo faça investimentos na 

educação de maneira a elevar a qualidade do ensino no País. Lembramos que o 

setor privado se beneficia com a baixa qualidade da educação pública. Esse é um 

dos pretextos para que haja a privatização do ensino (AKKARI, 2011). 

Diante do que foi exposto, é possível afirmar que a LDB/96, de modo geral, 

peca por manter um padrão de generalização e flexibilidade facilitando sua aplicação 

muito mais para manter privilégios de pequenos grupos do que para garantir os 

direitos da população, principalmente, daquela parcela expropriada de direitos.  Isso 

porque, ao não instituir de forma clara, objetiva e precisa as diretrizes e bases da 
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educação, deixando essas determinações a cargo de leis menores, a LDB abre 

espaço para que as novas/velhas discussões ressurjam nas políticas de estado e 

políticas de mercado e se estabeleçam na elaboração das leis complementares. 

Com isso, é possível que os defensores de uma educação subordinada ao mercado, 

como o faz o Banco Mundial e o Movimento Todos pela Educação, exerçam forte 

influência na elaboração dessas leis, de modo a garantir a forma como concebem a 

educação.   

Ao discorrer sobre o caráter estratégico da legislação, que configura o embate 

entre os grupos que a usam para manter seus privilégios e para os que a defendem 

como meio legal de garantir seus direitos, Severino diz: 

 
[...] no Brasil, na ausência de uma sociedade civil mais articulada, o 
aparelho estatal assumiu papel preponderante na condução da vida da 
própria sociedade, que, desarticulada e fragmentada, não consegue se 
expressar mediante essa mediação que é então apropriada e manipulada 
por grupos mais coesos e poderosos. Desse modo, é de todo antecipatória 
essa pretensão de querer, num passe de mágica, descartar o Estado e 
entregar às leis do mercado a condução da história, até porque a 
universalização desse modelo pressupõe, de início, um mínimo 
universalizado de igualdade entre as pessoas, na constituição prévia do 
tecido social, o que está longe de acontecer no Brasil (SEVERINO, 2008, p. 
69). 

 

Podemos apreender das considerações de Severino que a sociedade 

brasileira, “desarticulada e fragmentada”, entrega-se à intervenção do Estado para 

garantir seus direitos diante da manipulação que os grupos hegemônicos exercem 

na elaboração das políticas públicas brasileiras. Ressaltamos, entretanto, que o 

Estado do qual a sociedade necessita, ou melhor, que a população mais pobre 

precisa, não é o Estado que assume os preceitos da política internacional 

marcadamente economicista, mas, sim, um Estado democrático, forte, capaz de 

impor a vontade nacional e não de pequenos grupos elitizados. 

Em face do grau de imaturidade associativa de nossa sociedade, é preciso 

que as “cartas magnas” de cada setor social tenham um nível de detalhamento tal 

que sirvam como diretrizes e orientações a serem observadas, independentemente 

do partido político que assuma o governo. Como afirma Lima (2008), a lei maior 

desses setores, inclusive da educação, precisa adquirir um caráter de política de 

Estado e não de governo. Daí a necessidade de que elas sejam o resultado de 

amplo debate realizado pela sociedade e não uma criação de gabinete. 
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No que diz respeito ao aparato legal que regulamenta a LDB de 1996, é válido 

lembrar que dois anos após a homologação desta lei, foi aprovada a Resolução CEB 

Nº 2, de 7/04/98, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Fundamental (DCNEF). Essa resolução define, de forma indireta, alguns aspectos 

da profissionalidade do professor do ensino fundamental. Um deles é que o docente 

deve ser capaz de trabalhar com os conteúdos da base nacional comum e os da 

parte diversificada (Art. 3º, Inciso IV). Não há, entretanto, uma identificação clara 

quanto a um e outro tipo de conteúdo, mas, ao usar o termo “áreas do 

conhecimento” (Art.3º, Inciso IV), leva-nos a supor que os primeiros sejam os 

conhecimentos atinentes à Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História, 

Geografia, Língua Estrangeira, Educação Artística, Educação Física, Educação 

Religiosa e, para populações indígenas e imigrantes, a sua língua materna. Já os da 

parte diversificada, os conhecimentos são relativos a temas como sexualidade, 

saúde, vida familiar e social, meio ambiente, trabalho, ciência e tecnologia, cultura e 

outras linguagens (BRASIL/CEB, n. 2/98).  

Na descrição indireta da profissionalidade docente, consta a capacidade para 

articular estes conteúdos de modo a relacioná-los com a vida “local, regional e 

planetária” dos estudantes (Art. 3º, inciso V).  Segundo a DCNEF, é o conteúdo 

nacional comum que legitima “a qualidade da ação pedagógica na diversidade 

nacional” (Art. 3º, inciso IV). Entretanto, os conteúdos não foram explicitados, 

dificultando sua identificação. Merece ser mencionada, também, a incoerência das 

Diretrizes com a prática. A DCNEF possibilita conteúdos diversificados e 

diferenciados conforme o local e a região em que a escola está inserida, no entanto 

a cobrança ocorre nas áreas de leitura, escrita e matemática, e ainda assim, os 

conteúdos destas áreas são previamente determinados pelas avaliações nacionais e 

internacionais que medem o desempenho do aluno. 

Desse modo, conforme essa normatização, uma prática docente de boa 

qualidade deve basear-se nos conteúdos da base comum, de forma a garantir certo 

padrão de qualidade das escolas, independente da localidade, seja no Norte, 

Nordeste, Sul, Sudeste ou Centro-Oeste do País, seja em regiões metropolitanas ou 

no interior. Na prática, é a homogeneização dos conteúdos que realmente define o 

padrão de qualidade e não a inclusão do sujeito em sua comunidade local, nacional 

e internacional. 
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Não se pode esquecer, entretanto, que, ainda hoje, muitos docentes que 

ministram aulas têm uma qualificação precária ou não a possuem. De acordo com 

um estudo exploratório do Censo Escolar da Educação Básica de 2007, nesse 

período avaliado pelo censo, havia um total 119.323 professores sem qualificação 

específica para exercer a docência no ensino fundamental no Brasil. De um total de 

1.882.961 professores, 15.982 (0,8%) cursaram apenas o nível fundamental e 

103.341 (5,5%) possuem o ensino médio, sem habilitação para o magistério. Manter, 

portanto, conteúdos da base nacional, embora importantes e necessários aos 

sujeitos cidadãos, bem como à constituição da nação, não é suficiente para garantir 

igualdade, nem mesmo qualidade no padrão de ensino. Além disso, é preciso 

assegurar, entre outros aspectos, formação adequada aos professores em exercício 

e aos aspirantes ao magistério.  

As DCNEF estabelecem, também, que professores e dirigentes das escolas 

trabalhem em regime de cooperação, para melhor utilizar o tempo e o espaço 

escolar, favorecendo, assim, o planejamento, a execução e a avaliação das 

“estratégias educacionais” (Art. 3º, inciso VII). 

Segundo essas diretrizes, a cooperação deve ocorrer apenas entre os 

dirigentes e professores, excluindo-se os demais profissionais da escola e os pais 

dos alunos, conforme podemos verificar no artigo 3º: 

 
VII - As escolas devem trabalhar em clima de cooperação entre a direção e 
as equipes docentes, para que haja condições favoráveis à adoção, 
execução, avaliação e aperfeiçoamento das estratégias educacionais, em 
consequência do uso adequado do espaço físico, do horário e calendário 
escolares [...]. 

 

Desse modo, essas diretrizes estão na contramão do que dizem alguns 

estudiosos sobre a profissionalidade docente, como Contreras (2002), Ambrosetti; 

Almeida (2009), os quais afirmam que um dos aspectos da profissionalidade docente 

consiste em articular e traduzir os anseios da sociedade e da comunidade local 

acerca da educação escolar dos filhos.  

Em 1998, iniciam-se os debates para a elaboração do mais importante 

desdobramento da LDB/96 – o Plano Nacional de Educação (PNE) – que consiste 

em um plano de organização, metas e objetivos da educação brasileira para os dez 

anos seguintes. 
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De acordo com Saviani (2008), o Ministério da Educação (MEC) tornou 

público, no final do primeiro semestre de 1997, um documento intitulado Plano 

Nacional de Educação – proposta inicial dos procedimentos a serem seguidos. Nele 

sugere-se amplo processo de debates e consultas às comunidades educacionais e 

especialistas, bem como o aproveitamento da experiência obtida com a formulação 

do Plano Decenal de Educação para Todos.  

Em agosto de 1997, o poder executivo divulga a Proposta para o documento: 

roteiro e metas para orientar o debate sobre o Plano Nacional de Educação. Nela 

fica claro que o subsídio para a elaboração do PNE era o Plano Decenal de 

Educação para Todos. Segundo Hermida (2006, p. 245), este plano possui um forte 

apelo neoliberal e visa “consolidar os compromissos já assumidos pelo governo, 

tendo como escopo a melhoria da eficiência e da qualidade do ensino em todos os 

seus níveis”. Os compromissos vinculam-se às políticas educacionais internacionais. 

Perante essa situação, a sociedade civil também se organizou, promovendo 

eventos, como o II Congresso Nacional de Educação (Coned), realizado em Belo 

Horizonte, no final do ano de 1997, com o intuito de elaborar uma proposta 

alternativa à do governo e que atendesse aos interesses da população. Hermida 

(Ibid., p. 247-248) assim resume o texto da referida proposta: 

 
Diante dessa realidade, a sociedade civil também se organizou para intervir, 
promovendo amplos debates através da análise e discussões coletivas de 
experiências educacionais, elaborando, na forma de propostas, caminhos 
alternativos àqueles praticamente impostos pelo governo nacional. Dentre 
os setores organizados no campo específico da educação, destacam-se os 
de professores e estudantes reunidos em torno do I e II Congresso Nacional 
de Educação (Coned) e da União Nacional dos Estudantes (UNE), em torno 
do Sindicato Nacional de Associações Docentes (Conad) e do Sindicato 
Nacional de Docentes das Instituições de Ensino Superior (Andes-SN) e, 
para reverter o quadro de sucateamento do setor de Ciência e Tecnologia, 
os setores organizados e mobilizados na Frente de Defesa do Sistema 
Nacional de Ciência e Tecnologia (criado na 49ª Reunião Anual da SBPC, 
em julho de 1997) e na Frente Parlamentar em Defesa do Sistema Nacional 
de Ciência e Tecnologia. Os professores reunidos nesses eventos e 
associações sindicais e científicas discutiram, debateram e elaboraram 
propostas com a finalidade de constituir um modelo político-pedagógico 
alternativo [...] (HERMIDA, 2006, p. 247-248). 

 

Após todo esse movimento, em 1998, a sociedade civil, representada pelo 

Deputado Federal Iván Valente (PT/SP), antecipou-se ao governo e deu entrada no 

Congresso Nacional, ao Projeto de Lei (PL) n. 4.155, de 10/02/98, que visava à 

instituição do “Plano Nacional de Educação – proposta da sociedade brasileira”. Em 

12/02/98, o governo enviou a essa casa legislativa sua proposta – PL n. 4.173/98 �, 
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que, um mês depois, foi apensado ao PL n. 4.155/98. Este foi favorecido pelo direito 

de precedência por ter sido encaminhado ao Congresso antes do PL do governo. 

A partir daí, tem início o processo de tramitação do PNE junto à Comissão de 

Educação, Cultura e Desporto (CECD), cujo relator foi o deputado Nelson 

Marchesan (PSDB/RS), representante da ala governamental.  

De acordo com Saviani (2008), o relator decidiu apresentar seu próprio 

substitutivo, baseado no projeto de lei do governo. Com isso, esse substitutivo 

ganhou prioridade e a proposta encaminhada pelo deputado Iván Valente foi 

“descartada”. 

Nesse momento, o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública começou a 

articular-se com os opositores do governo para garantir sua participação nos 

debates, por meio de audiências públicas. De acordo com Hermida (2006, p. 251), 

apesar das dezesseis audiências públicas, o Fórum não conseguiu “garantir o tempo 

e o espaço necessários ao debate sobre um plano educacional”, prevalecendo, mais 

uma vez, a força política do governo, que, em janeiro de 2001, aprovou a Lei n. 

10.172/2001, de 09/01/2001, instituindo o Plano Nacional de Educação (PNE).  

De acordo com Dourado (2010, p. 683), 

 
A aprovação do atual PNE foi resultado, portanto, da hegemonia 
governamental no Congresso Nacional, que buscou traduzir a lógica das 
políticas governamentais em curso. O Governo FHC, por meio do Ministério 
da Educação, efetivou políticas e lógicas de gestão, visando implementar 
amplo processo de reforma da educação nacional, cujas prioridades se 
constituíram, hegemonicamente, pela adoção de políticas focalizadas, com 
forte ênfase no ensino fundamental, e pela efetivação de vários 
instrumentos e dispositivos, visando à construção de um sistema de 
avaliação da educação. 

 

Além da implantação dos aspectos referentes à nova gestão e avaliação 

educacional, houve, também, a introdução de uma política de descentralização para 

reduzir os gastos públicos, transferindo a responsabilidade de investimento e 

manutenção da educação para os Estados, Municípios e iniciativa privada, “ficando 

a União com as atribuições de controle, avaliação, direção e, eventualmente, apoio 

técnico e financeiro de caráter subsidiário e complementar” (SAVIANI, 2008, p. 188). 

Reforça-se, portanto, a desresponsabilização do Estado na elaboração e 

manutenção do sistema educacional brasileiro. 
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O PNE está dividido em seis partes: introdução, níveis de ensino, 

modalidades de ensino, magistério da educação básica, financiamento e gestão, 

acompanhamento e avaliação do plano. 

A primeira parte, Introdução, divide-se em histórico, objetivos e prioridades do 

Plano. A valorização dos profissionais da educação constitui o item quatro na lista 

das prioridades. A segunda parte, Níveis de Ensino, contém os seguintes itens: 

educação básica (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) e educação 

superior. Em Modalidades de Ensino, estão incluídas a educação de jovens e 

adultos, educação a distância e tecnologias educacionais, educação tecnológica e 

formação profissional, educação especial e educação indígena. Na parte referente 

ao magistério da educação básica, há um único subitem: Formação dos Professores 

e Valorização do Magistério. Todos os subitens são apresentados sob três aspectos: 

primeiro, diagnóstico, segundo, diretrizes e objetivos e, terceiro, metas. Na quinta 

parte, financiamento e gestão, além dos aspectos mencionados, há outros dois: 

financiamento e gestão. Em acompanhamento e avaliação, não há subitens. 

Neste trabalho sobre a profissionalidade e profissionalização docentes, 

analisamos os aspectos relativos à formação dos professores e à valorização do 

magistério. 

De acordo com o PNE/2001-2010, a valorização dos professores só será 

possível por meio do desenvolvimento de uma política que abranja a formação inicial 

e continuada, as condições de trabalho, salário e carreira. Nesse sentido, o Plano 

elenca cinco requisitos: formação profissional inicial e continuada, jornada de 

trabalho única e no mesmo local de trabalho, incluindo tempo para o 

desenvolvimento de atividades complementares às da sala de aula, salário digno e 

competitivo e, por fim, “compromisso social e político do magistério” (BRASIL, 

2010b, p. 114). Os quatro primeiros requisitos são de responsabilidade do poder 

público, já o quinto, do próprio docente. Essas questões constituem os fundamentos 

básicos para a profissionalização e profissionalidade docentes. 

O PNE destaca alguns aspectos para a valorização dos professores, como, 

por exemplo, a implantação do plano de carreira e da jornada única em uma mesma 

escola; destinação de 20 a 25% da carga horária para planejamento, avaliações e 

reuniões pedagógicas; organização e ampliação de cursos de formação para 

professores leigos, estipulando um prazo de dez anos após a publicação do Plano 

para que 70% dos professores da educação infantil e do ensino fundamental tenham 
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curso superior (onde não há condições de manter instituições de nível superior, 

deve-se garantir, ao menos, cursos de nível médio para os professores); instituição 

de cursos regulares noturnos e modulares para licenciatura plena nas instituições 

públicas, de forma a facilitar a formação dos professores trabalhadores, instituição 

pelos Estados e Municípios de cursos de formação continuada para professores 

alfabetizadores; ampliação de vagas nas instituições de ensino superior mediante a 

criação de sedes nas cidades do interior; instituição de diretrizes e parâmetros 

curriculares para os cursos de ensino superior; definição de padrões para 

credenciamento das instituições de ensino superior, aumento das vagas para cursos 

de Mestrado e Doutorado, tornando as pesquisas referências para a formação de 

professores e, por último, promover, em conjunto com a União, Estados e 

Municípios, a avaliação do desempenho do trabalho dos professores. 

Embora importantes, alguns desses aspectos merecem um pouco mais de 

atenção, pois dependem muito do enfoque que lhes são dados. Brzezinski assim se 

expressa: 

 
Aponto com boa perspectiva no PNE a apropriação pelo mundo oficial de 
princípios e diretrizes para a formação de profissionais da educação 
defendidos pelo mundo real. Todavia, a minha indignação ainda se volta ao 
ideário pragmático e utilitarista da educação que sustenta o PNE 
(BRZEZINSKI, 2008a, p. 191). 

 

Todos concordam que aumentar a oferta de vagas de cursos superiores e 

também qualificar os professores leigos são ações de suma importância para 

valorizar essa profissão. No entanto, as condições para a formação de professores – 

requisitos mínimos, deslocamento da formação superior do docente da Universidade 

para institutos e faculdades pouco qualificadas, ensino sem pesquisa, duração dos 

cursos, etc. � favorecem a desqualificação. Assim oferecidas, a formação se dá de 

modo aligeirado, priorizando aspectos técnicos da atuação profissional. Dessa 

forma, acaba por preparar professores pouco qualificados para o desempenho da 

sua função, contribuindo para a desvalorização deste profissional. Ressaltamos que 

essa política de desvalorizar a formação docente origina-se das orientações do BM, 

cujas afirmações são de que a formação universitária contribui muito pouco com a 

qualidade da educação por ser bastante teórica. O Banco defende uma formação 

prática, voltada para a aprendizagem dos conteúdos a serem ministrados e para as 

técnicas de transmissão destes conteúdos. 
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Outra questão a merecer destaque é o caráter flexível que o Plano concede à 

formação do professor: esta pode ocorrer em curso superior e médio tanto em 

cursos regulares ou modulares. A formação na modalidade Normal é 

financeiramente mais barata que a realizada em curso superior. Pode-se aduzir, 

assim, que em uma sociedade regida pelo mercado e que transforma direitos sociais 

em mercadorias onde pouco investimento é destinado à formação superior, 

certamente, esse preparo será de qualidade duvidosa. Uma questão interessante a 

esse respeito é que, embora o Plano mencione várias vezes “formação em nível 

superior”, não alude onde ela deve ocorrer: na universidade, em faculdades isoladas 

ou em institutos superiores de educação. Não há, portanto, definição sobre o local 

de formação superior, abrindo brechas para as “faculdades de 1,9911” do setor 

privado. 

Sobre a flexibilidade do PNE, podem-se perceber duas contradições: a 

primeira é que, embora o Plano afirme que só podem ser admitidos no magistério 

profissionais com formação de nível superior, reforça, como possível, a formação de 

nível médio. A segunda contradição refere-se ao fato de que a pesquisa realizada na 

Pós-Graduação deve orientar os cursos de formação dos professores, entretanto, 

pesquisa só ocorre nas universidades, nos cursos de pós-graduação. Assim, não é 

possível a formação docente ser toda fundamentada em pesquisas. 

Outro item que merece destaque é o da avaliação dos professores. Ela tem 

sido usada como a principal forma de verificar a qualidade do trabalho docente. Tal 

avaliação é planejada e, em alguns casos, executada por especialistas externos ao 

ambiente escolar em que é aplicada. Avalia-se o produto e não o processo em que a 

aprendizagem ocorreu. A avaliação, no entanto, não pode ser apenas quantitativa. É 

preciso considerar as diferenças na formação e da localidade em que a ela ocorreu, 

os projetos político-pedagógicos das redes de ensino e das escolas, as condições 

de trabalho do professor (prédios, quantidade de alunos por turma, jornada de 

trabalho, carga horária a distribuição nas atividades escolares e extraescolares, 

material pedagógico-didático disponível), salários e outros. Os aspectos 

quantitativos por si só não refletem a real situação em que o processo ensino-

���������������������������������������� �������������������
11  Esta expressão surgiu durante a aula proferida pelo Prof. Dr. José Carlos Libâneo, na disciplina 

Teorias Pedagógicas e Processos Educacionais, no curso de Pós-Graduação Stricto Sensu em 
Educação, na Pontifícia Universidade Católica de Goiás, durante o primeiro semestre de 2010. 
Trata-se de faculdades cuja mensalidade é de R$ 199,00, e se faz referência a muitas mercadorias 
de baixa qualidade de alguns mercados populares, as quais valem R$ 1,99. 
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aprendizagem acontece e não mostram a essência do processo educativo, que é a 

formação humana.  

De acordo com Freitas (2007) e Villas Boas (2002), a avaliação quantitativa 

não visa a orientar as escolas a replanejarem o trabalho nelas desenvolvidos, mas 

apenas a classificar os alunos, os professores e as escolas. 

No Brasil, a avaliação do desempenho dos professores tem acontecido por 

meio de aplicação de testes nos alunos (Sistema Saeb, Enem, Enade, Provinha 

Brasil) e da inspeção das escolas, principalmente das de nível superior. Avaliações 

nestes formatos são orientadas por modelos fundamentados em “tecnologias 

burocráticas” em que "qualidade é definida em função do dinheiro gasto, 

incorporando três características operacionais, ou seja, economia, eficiência e 

efetividade” (SANTOS, 2004, p. 1152). A autora salienta: 

 
Uma avaliação do sistema de ensino que tem como referência de 
desempenho tais indicadores estandardizados termina por não permitir 
formas mais flexíveis e diferenciadas de trabalho pedagógico. Neste 
sentido, aquilo que não for possível de ser mensurado e diretamente 
observável deixa de ter importância para esse tipo de avaliação. 
Paradoxalmente, a proposta de tornar transparente o desempenho das 
pessoas e das instituições termina por obscurecer, ao invés de revelar, 
aspectos importantes do que ocorre no cotidiano das escolas. Na cultura do 
desempenho constantemente tanto a agenda do professor como a do aluno, 
no que diz respeito ao processo ensino-aprendizagem, têm que ser 
abandonadas em função daquilo que foi definido pelas autoridades 
educacionais como indicadores de bom desempenho (SANTOS, 2004, 
1152-1153). 

 

Com efeito, uma das consequências de uma proposta avaliativa nesses 

moldes concorre para limitar a autonomia pedagógica das escolas, visto que muitos 

professores podem restringir os conteúdos a serem trabalhados aos que são 

cobrados nas provas de avaliação nacional (SZTAMFATER, 2010). 

Freitas (2007) argumenta que as avaliações externas e em larga escala 

deveriam servir para ajuizar as políticas públicas educacionais e não as escolas. 

No tocante à profissionalidade docente, o PNE incorpora os princípios 

almejados por boa parte da comunidade científica. São eles: sólida formação teórica; 

boa formação cultural; formação direcionada para a docência; contato com a escola, 

desde o início do curso; pesquisa como princípio formativo; domínio das tecnologias 

da comunicação e informação; análise dos temas atuais da sociedade, da cultura e 

da economia; domínio de conhecimentos relativos aos alunos com deficiências ou 

com necessidades especiais, às questões de etnia e gênero; realização de trabalho 
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coletivo e interdisciplinar; vivência, durante o curso, de formas de gestão 

democrática do ensino; desenvolvimento de um compromisso social e político com o 

magistério; conhecimento e aplicação das diretrizes curriculares nacionais; inclusão, 

nos cargos de professor para educação indígena, dos estudos de aspectos 

referentes à cultura e linguagem desses povos.   

Como se pode perceber, de modo geral, o discurso está em consonância com 

as orientações de muitos pesquisadores do campo educacional. O problema, no 

entanto, é que entre o discurso e sua realização existe um nó: um financiamento que 

propicie a concretização de um processo educacional verdadeiramente destinado à 

formação humana.   

Saviani (2008), Brzezinski (2008), Dourado (2010) e Davies (2008) são 

unânimes em afirmar que sem um maciço investimento financeiro na educação 

brasileira não é possível mudar a situação atual do ensino e das escolas. Saviani 

(2008) propõe que o percentual do PIB direcionado para a educação aumente para 

8%, índice que se aproxima do fixado pelos países que mais têm investido na 

educação. Neste ponto, cabe uma ressalva: investir 8% do PIB, em um país com 

dimensões continentais, que dividirá esse valor entre Estados que têm seu espaço 

geográfico, muitos deles, maior do que o de muitos países desenvolvidos e que têm 

uma população “gigantesca”, talvez não seja suficiente para provocar mudanças 

significativas no quadro educacional atual12. 

Saviani (2008) destaca, ainda, a necessidade de fiscalizar, de maneira rígida 

e contínua, a aplicação dos recursos financeiros destinados à área educacional, 

como forma de garantir sua correta utilização, evitando, assim, os desvios de 

verbas. 

Davies (2008) também compartilha dessa opinião de Saviani, mas alerta para 

o fato de que o modo como estão estruturados os órgãos encarregados por essa 

fiscalização, como o Ministério Público e os Tribunais de Conta, os Conselhos do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais do Magistério (Fundeb), por exemplo, não contribui para uma 

fiscalização transparente. Assim afirma o autor: 

 

���������������������������������������� �������������������
12  Esta análise foi apresentada pelo Sr. Luiz Araújo, em palestra conferida no dia 03 de junho, 

durante o Seminário Estadual - Trabalho docente na educação básica em Goiás, realizado nos dias 
02 e 03 de junho de 2011, na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás, em 
Goiânia.  
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[...] tendo em vista a predominância do clientelismo e do fisiologismo nas 
relações entre governantes e entidades supostamente representativas da 
sociedade, nada garante que os representantes de tais entidades não sejam 
também escolhidos ou fortemente influenciados pelo prefeito ou secretário 
municipal de Educação, dando apenas uma fachada social para um 
conselho que tenderia a refletir os interesses dos governantes (DAVIES, 
2008, p. 59). 

 

Em junho de 2007, com a finalidade de criar instrumento legal para o 

financiamento da educação, foi criado o Fundeb, por meio da Lei n. 11.494, de 

20/06/2007. De certa forma, este fundo representou uma continuidade do antigo 

Fundef (Fundo de Manutenção Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização dos Profissionais do Magistério), então criado no governo de Fernando 

Henrique Cardoso. 

Para Davies (2008), a grande diferença do Fundeb para o Fundef é que o 

primeiro incorpora toda a educação básica, ao passo que o segundo se restringia ao 

ensino fundamental. 

O Fundeb determina que 60% dos recursos anuais do fundo sejam 

destinados à remuneração do profissional do magistério, que esteja em exercício na 

rede pública. Designa, também, que Estados e Municípios implantem os planos de 

carreira e remuneração dos profissionais da educação básica.  

Davies (2008) chama a atenção para alguns equívocos do Fundeb: 

primeiramente, o fundo usa várias expressões que contêm significados diferentes: 

profissionais do magistério, profissionais da educação e trabalhadores da educação. 

Isso gera certa indefinição no tocante ao público-alvo desta lei.  

O termo “profissionais da educação” engloba todos os profissionais que 

desenvolvem atividades na educação. Assim, estão incluídos os gestores das 

escolas, os professores, servidores administrativos (secretários de educação, chefes 

de departamentos, supervisores, diretores e coordenadores, professores, 

merendeiras e o pessoal da limpeza (TOSCHI; GUIMARÃES; FARIA, 2004). Estes 

autores tratam os termos “profissionais da educação” e trabalhadores da educação” 

como sinônimos. A nosso ver, a diferença consiste em que o termo “profissional” 

concede maior valoração social do que o termo “trabalhadores”. A expressão 

“profissionais do magistério” remete àqueles que lidam diretamente com a atuação 

docente, excluindo-se, portanto, os não-docentes.  

O segundo equívoco é que não há qualquer estudo do MEC comprovando 

que a destinação dos 60% dos recursos do fundo para a remuneração dos 
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professores tenha provocado efetiva melhoria salarial dos docentes e, 

consequentemente, sua valorização. Em relação aos 60%, é possível que Estados e 

Municípios já se utilizem desse índice ou um superior para a remuneração dos 

professores de suas respectivas redes. Sendo assim, não promoverão aumento 

dessa porcentagem, fazendo que o mínimo previsto na lei se transforme em máximo 

de gastos.  

Há que considerar, também, as diferenças de arrecadação entre os Estados e 

os Municípios, o que “impõe um limite objetivo à constituição de um sistema nacional 

de educação com um padrão de qualidade razoável” (DAVIES, 2008, p. 70). Mesmo 

com a União intercedendo financeiramente em favor dos Municípios e dos Estados 

para que complementem a baixa arrecadação de impostos, a diferença entre as 

unidades federativas continua grande. Acabar com a defasagem histórica na 

educação (quanto às diferenças entre Municípios e Estados) e garantir um ensino de 

boa qualidade não é algo que se faz com complementos financeiros e, sim, com 

investimentos necessários, feitos sistematicamente, e com política continuada de 

financiamentos púbicos para esse setor social. 

Em relação à valorização dos professores, em 2008 foi homologada a Lei n. 

11.738, de 16 de julho de 2008, a Lei do Piso, que institui o piso salarial nacional dos 

professores da educação básica, incluindo aposentados e pensionistas. Nessa lei, o 

piso salarial fixado é de R$ 950,00, mas como Estados e os Municípios tiveram um 

prazo até o final de 2009 para se adequar/elaborar seus respectivos Planos de 

Carreira e remuneração, esse valor, em 2010, passou a ser de R$ 1.187,08 para 

uma jornada de 40 horas. Em 2012 esse valor subiu para R$ 1.451,00. 

Ao vincular esse piso à jornada de 40 horas de trabalho semanais, a lei abriu 

brechas, para que, nos Estados e Municípios que adotam regime de 30 horas, os 

professores tenham seus vencimentos abaixo do valor estipulado.  

Para finalizar a discussão sobre o plano de carreira dos profissionais do 

magistério, é preciso mencionar outra questão que possui implicações sérias na 

profissionalização docente. O piso salarial dos professores deveria ser estipulado 

com base no piso de outras profissões que exigem o mesmo nível de escolaridade, 

pois, só assim, esta profissão poderá adquirir competitividade no mercado de 

trabalho. Isto, no entanto, não foi considerado, sequer cogitado. Fazemos lembrar 

que nos cursos de Licenciatura, salvo exceções, têm sobrado vagas, dado o pouco 

estímulo encontrado pelos estudantes para ingressarem na carreira. 
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Vale ressaltar que, segundo Torres (2009) o BM orienta os países em 

desenvolvimento a não investirem no aumento salarial dos docentes, alegando que 

não há relação entre melhores salários e qualidade do ensino. 

Importante evento quanto às possibilidades da profissionalidade e 

profissionalização docente foi a promulgação das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o curso de Graduação em Pedagogia, licenciatura (DCNP). É preciso dizer que 

essas Diretrizes foram recebidas com certa satisfação por alguns estudiosos, como 

Brzezinski (2008b) e Ferreira (2007), ao passo que outros, entre os quais Libâneo 

(2006), levantam uma série de críticas apontando as consequências nefastas para a 

qualidade da formação do professor as determinações dessas diretrizes.  

Brzezinski (2008b) cita três motivos de satisfação: primeiro, esse documento 

reconhece o pedagogo como profissional da educação, segundo, adota a docência 

como base da formação do pedagogo e, terceiro, concebe a docência em sentido 

“lato” (BRZEZINSKI, 2008b, p. 212). Em outros termos, a Resolução n. 1/2006, do 

Conselho Nacional da Educação, no Artigo 4º, parágrafo único passa a compreender 

a participação do professor na organização e gestão de sistemas e instituições de 

ensino como atividade docente, englobando: 

 
I - planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de 
tarefas próprias do setor da Educação; 
II - planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de 
projetos e experiências educativas não-escolares; 
III - produção e difusão do conhecimento científico-tecnológico do campo 
educacional, em contextos escolares e não-escolares (BRASIL, CNE/CP). 

 

Constata-se certa preocupação dos legisladores com a profissionalização dos 

professores. Só não é possível distinguir se esse zelo direciona-se à valorização dos 

docentes como profissionais ou a responsabilizá-los pelos insucessos do ensino no 

Brasil ou, ainda se visa a ambos.  O enunciado de Brzezisnski, a seguir, parece 

denotar que a motivação dos legisladores tenha sido assegurar prestígio aos 

profissionais. Com efeito, alguns deles adotam o ideário das congregações dos 

professores: 

 
O que se alcançou mediante consenso [...] no processo de negociações das 
DCNP [foi] [...] graças à atuação de conselheiros adeptos do projeto de 
sociedade, de educação e de formação de professores defendido pelo 
mundo real e de firmes reinvindicações das entidades da área da educação 
(BRZEZINSKI, 2008b, p. 216). 
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A autora alerta, todavia, que esse consenso não significa neutralidade, muito 

menos, unanimidade entre os interessados e, ainda, que as DCNP representam 

“perdas e ganhos para ambos os lados”, defensores do “mundo real” e detentores de 

posições, muitas vezes, opostas e excludentes, durante embates anteriores.  

Apesar do entusiasmo inicial com as DCNP, Brzezinski (2008b) menciona a 

existência de uma contradição no texto da Resolução, em seu Artigo n. 10. Este 

prescreve o fim das habilitações nos cursos de Pedagogia. O Artigo n. 14, 

entretanto, mantém inalterado o que prescreve a LDB, no Artigo 64 sobre a 

formação de especialistas.  

 
A Licenciatura em Pedagogia, nos termos dos Pareceres CNE/CP nos 
5/2005 e 3/2006 e desta Resolução, assegura a formação de profissionais 
da educação prevista no art. 64, em conformidade com o inciso VIII do art. 
3º da Lei nº 9.394/96 (BRASIL, s/d). 

 

Essa proposição lança água fria no ânimo de quem quer excluir as 

habilitações profissionais na formação de professores por manter a ideia vigente no 

Artigo n. 64 da LDB/96, que prevê a formação de especialistas em cursos de 

Graduação ou de Pós-Graduação em Pedagogia.  Assim, ao que parece, há uma 

indefinição legal a respeito do tipo de profissional que poderá ser formado pelo curso 

de Pedagogia. Como a Resolução não pode substituir a LDB/96, considerada a 

“Carta Magna da Educação Brasileira” (FERREIRA, 2007, p. 168), a formação dos 

especialistas continua inalterada.  

Feitas essas considerações com base nas contribuições de Brzezinski 

inserimos outras fundamentadas nas contribuições de Libâneo (2006), para quem as 

DCNP parece não ter contribuído para a valorização dos profissionais da educação, 

ao reduzir a pedagogia à docência e ao equipará-la a um curso de licenciatura, 

conforme podemos verificar no Artigo 2º da referida Diretriz: 

 
As Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia aplicam-se à 
formação inicial para o exercício da docência na Educação Infantil e nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na 
modalidade Normal, e em cursos de Educação Profissional na área de 
serviços e apoio escolar, bem como em outras áreas nas quais sejam 
previstos conhecimentos pedagógicos. 

 

Segundo Libâneo (2006, p. 848), essa visão “simplista e reducionista” tanto 

da pedagogia quanto do “exercício profissional do pedagogo” pode prejudicar a 

qualidade da formação de professores para a educação infantil e anos iniciais do 
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ensino fundamental, em razão da superficialidade com que os fundamentos da 

ciência pedagógica são tratados. 

Para este autor,  

 
[...] a Pedagogia ocupa-se, de fato, dos processos educativos, métodos, 
maneiras de ensinar, mas antes disso ela tem um significado bem mais 
amplo, bem mais globalizante. Ela é um campo de conhecimentos sobre a 
problemática educativa na sua totalidade e historicidade e, ao mesmo 
tempo, uma diretriz orientadora da ação educativa. O pedagógico refere-se 
a finalidades da ação educativa, implicando objetivos sociopolíticos a partir 
dos quais se estabelecem formas organizativas e metodológicas da ação 
educativa. Nesse entendimento, o fenômeno educativo apresenta-se como 
expressão de interesses sociais em conflito na sociedade. É por isso que a 
Pedagogia expressa finalidades sociopolíticas, ou seja, uma direção 
explícita da ação educativa. É devido a esse caráter sócio-histórico que o 
pedagogo polonês Suchodolski considera a Pedagogia uma ciência sobre a 
atividade transformadora da realidade educativa (LIBÂNEO, 1998, p. 22, 
grifo do autor). 

 

Sendo uma atividade transformadora, a Pedagogia consiste no estudo e 

reflexão sobre todos os processos educativos, sejam eles escolares ou não. Nesse 

sentido, não diz respeito apenas a um curso, mas “a um vasto campo de 

conhecimentos, cuja natureza constitutiva é a teoria e a prática da educação ou a 

teoria e a prática da formação humana” (LIBÂNEO, 2006, p. 849). 

É um equívoco, portanto, considerar a docência como base do curso de 

Pedagogia, uma vez que esta é, na verdade, uma “modalidade de atividade 

pedagógica” (Ibid., p. 850) e a formação pedagógica, o seu fundamento. À docência 

corresponde um trabalho pedagógico, mas há trabalho pedagógico que não constitui 

trabalho docente. É o caso, por exemplo, de profissionais que lidam com alguma 

prática educativa fora do ambiente escolar – o pesquisador, o avaliador, o 

planejador, os pais, os avós, os agentes de saúde, entre outros. 

Nesta perspectiva, uma divisão do trabalho escolar, é necessária para que 

haja, efetivamente, uma melhoria na qualidade da educação escolar. Para o autor, 

faz-se necessário decidir entre ter um profissional bem qualificado e capacitado para 

auxiliar efetivamente nas atividades escolares desenvolvidas pelo professor ou entre 

contribuir para o fracasso do ensino por falta deste profissional na escola. Um 

especialista bem qualificado tem muito mais condições de colaborar com as 

atividades docentes, de forma a diminuir as desigualdades e exclusões geradas pela 

própria escola. 
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Libâneo (2006) assevera que o argumento de que a divisão do trabalho 

escolar contribui para a reprodução do modo de produção capitalista não é 

procedente, uma vez que o resultado do trabalho escolar possui uma natureza não 

material, não consistindo em um produto material, como é o caso das indústrias. 

Caso a escola tivesse como fim uma produção capitalista o resultado do seu 

trabalho seria mercadorias ao invés do desenvolvimento de aspectos cognitivos, 

habilidades e atitudes humanas. 

Outro aspecto questionado por Libâneo (2006) em relação às DCNP, diz 

respeito ao artigo 4º, parágrafo único: “As atividades docentes também 

compreendem participação na organização e gestão de sistemas e instituições de 

ensino [...]”. O termo “participação na” não esclarece se ao profissional formado 

caberia apenas participar da gestão e organização ou se a ele compete “assumir” 

(Ibid., p. 845) essas funções.  

De acordo com Libâneo (2006, p. 859-860) as consequências para a 

formação dos professores são: 

 
a) a limitação do desenvolvimento da teoria pedagógica decorrente da 
descaracterização do campo teórico-investigativo da pedagogia e dos 
campos de atuação profissional do pedagogo especialista; b) o 
desaparecimento dos estudos de pedagogia no curso de pedagogia, 
levando ao abandono dos fundamentos pedagógicos necessários à reflexão 
do professor com relação à sua prática; c) o inchamento de disciplinas no 
currículo, provocado pelas excessivas atribuições previstas para o 
professor, causando a superficialidade e acentuando a precariedade da 
formação; d) o rompimento da tradição do curso de pedagogia de formar 
especialistas para o trabalho nas escolas (diretor de escola, coordenador 
pedagógico), para a pesquisa, para atuação em espaços não-escolares; e) 
a secundarização da importância da organização escolar e das práticas de 
gestão, retirando-se sua especificidade teórica e prática, na qualidade de 
atividades-meio, para assegurar o cumprimento dos objetivos da escola 
(LIBÂNEO, 2006, p. 859-860). 

 

Conforme o autor referenciado, para fortalecer a escola e os professores é 

preciso promover uma formação específica para cada campo de atuação do 

docente, de modo a qualificá-lo com maestria, a fim de que possa exercer 

satisfatoriamente a sua função. 

No que concerne à profissionalidade e, principalmente, à profissionalização, 

cabe registrar que a profissão docente sempre foi marcada por lutas dos professores 

e seus representantes para alcançar sua valorização profissional. Os embates entre 

os professores e o poder público sempre foi alvo de notícias de jornais e revistas, 

principalmente quando se trata de salário e de valorização deste profissional. 
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Segundo Libâneo (1998, p. 19), a mídia pode modificar “os estados mentais e 

afetivos das pessoas” por meio da disseminação de saberes, valores e maneiras de 

agir nos diversos segmentos sociais. De maneira geral, quando um jornal ou revista 

informa um fato, sempre deixa marcas que denotam a sua opinião sobre o tema, 

apesar de se manifestar como imparcial. Identificar alguns desses sinais é o objetivo 

do próximo capítulo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CAPÍTULO 2 - MÍDIA IMPRESSA: A REVISTA VEJA 

 

2.1 Mídia: breves considerações 

 

Esta parte do texto trata, de forma concisa, do poder exercido pelos meios de 

comunicação na sociedade atual, incluindo alguns procedimentos de manipulação 

utilizados para transmitir a sua verdade como sendo a única possível. Além disso, 

traz um breve histórico sobre a revista Veja. Não temos a intenção de esgotar esse 

assunto. Queremos apenas oferecer alguns elementos para a compreensão da 

influência que a mídia exerce na sociedade e na formação de opinião. 

Conhecer algumas artimanhas utilizadas pela mídia bem como sua 

capacidade de influenciar a sociedade ajuda a perceber melhor a manipulação a que 

estamos sujeitos ao ler um artigo de jornal/revista ou ao assistirmos ao noticiário da 

TV, por exemplo. Tal manipulação advém do fato de que o enfoque dado a uma 

notícia sempre dependerá da orientação ideológica do meio em que é veiculada. Tal 

orientação, por sua vez, possui ligação intrínseca com os interesses de seus 

principais patrocinadores, a publicidade. Uma empresa privada cujos interesses se 

voltam para o aumento do capital de seus proprietários, por exemplo, dificilmente irá 

vincular sua marca a um jornal que se opõe a esse processo de acumulação de 

bens. 

Para promover esta manipulação, a mídia se utiliza de recursos bastante sutis 

durante a veiculação da notícia. A ausência do conhecimento acerca dos 

procedimentos da mídia pode favorecer uma leitura menos crítica de seus artigos e 

reportagens, provocando uma reação inconteste em prol do que ali está veiculado. 

Nosso objetivo nesta parte do estudo é, portanto, esclarecer algumas formas 

manipulativas que a mídia utiliza para “vender” o seu ponto de vista e, 

principalmente, fazer que seja aceito pela população como o único que corresponde 

à verdade e, assim, construir e manter a hegemoneidade da ideologia que defende. 

Em nossa pesquisa, ao adotarmos como fonte principal de dados as 

reportagens e os artigos divulgados em uma revista comercial de circulação 

nacional, a revista Veja, não poderíamos prescindir desses esclarecimentos sob o 

risco de tornar superficial a análise dos dados. 
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Nos dias atuais, a mídia13 assumiu um caráter de imprescindibilidade. O 

desenvolvimento da sociedade contemporânea exige que seus sujeitos estejam 

sempre cientes das notícias locais, nacionais e internacionais, desde 

acontecimentos supérfluos como a gravidez de uma pop star qualquer, até o conflito 

das ditaduras no Egito e Líbia, conflito que pode ter repercussões em todos os 

países do mundo.  

Assim, a informação virou um produto a ser consumido e uma exigência do 

mercado de trabalho, com reflexo até mesmo na identificação do indivíduo com os 

grupos de pertencimento, como família, amigos e trabalho. Grande parte dos 

assuntos discutidos nesses círculos provém de notícias midiáticas. Estar atualizado 

com as notícias gerais e os conhecimentos da área de atuação, é, hoje, uma 

necessidade de primeira ordem para conseguir e manter o emprego, portanto, não 

consumir essas atualizações significa ficar desvalorizado social14 e pessoalmente. 

Vale ressaltar que importante é estar informado, saber sobre, mesmo que 

superficialmente, para tornar-se prestigiado e não, necessariamente, ser um 

conhecedor do assunto (DUARTE, 2007). 

Desse modo, para se manter informadas, as pessoas recorrem a 

determinados meios de comunicação de massa (alguns têm, também, a função de 

entretenimento), como rádio, televisão, jornais, revistas e internet, confiam em tais 

meios como os únicos adequados para transmitir a verdade dos acontecimentos.  

Os fatos narrados diretamente por pessoas comuns em uma comunicação 

direta, como em épocas passadas, são geralmente recebidos com desconfiança 

pelo receptor por considerá-los parciais. Daí a necessidade de recorrer a meios tidos 

como especializados de divulgação de notícias, de modo a garantir a imparcialidade, 

confiabilidade e veracidade das notícias. Tais atributos, entretanto, podem ser 

bastante demagógicos, como se verá mais adiante. 

Como afirma Hernandes (2006), o grande problema na comunicação é as 

pessoas sempre acreditarem que seu ponto de vista é o único verdadeiro, por isso 

as discórdias. A grande “sacada” da mídia consiste exatamente nisto: usa dessa 

crença para obter confiabilidade de seus leitores/ouvintes. O jornal e a revista 

impressa, por exemplo, sempre divulgam as notícias sob ponto de vista dos leitores, 

���������������������������������������� �������������������
13  Neste trabalho, utilizamos o termo mídia, estamos nos reportando aos meios de comunicação 

destinados a levar informação a um grande número de pessoas. 
14  Para obter mais explicações a respeito das consequências do consumo, ler Costa (Org.), 2009. 
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evitando, com isso, questionamentos quanto à veracidade dos fatos veiculados. 

Antes mesmo do seu lançamento, já determinam o público que irão atingir, 

normalmente aquele que comunga com o mesmo ponto de vista da empresa. Para 

tanto, realizam pesquisas para conhecer os anseios de seus leitores e, assim, 

buscar uma identificação do leitor com o veículo de comunicação visando conquistá-

lo por meio da confiança.  Desse modo, um questionamento se faz presente: até que 

ponto são os leitores que “determinam” o olhar da imprensa e até que ponto é a 

mídia que impõe o seu olhar? De acordo com Hernandes, é a imprensa que induz o 

leitor/ouvinte: 

 
O leitor da Veja não pensa de modo “errado”, mas é alguém que foi 
persuadido pela revista a acreditar que tal versão da realidade é a própria 
realidade e só pode ser verdade (HERNANDES, 2006, p. 21). 

 

Assim, podemos afirmar que as pessoas pensam o que a mídia quer que elas 

pensem. As pessoas veem o que a mídia quer que elas vejam. As pessoas falam 

sobre o que a mídia quer que elas falem. Talvez o maior problema esteja não 

naquilo que a mídia divulga, mas naquilo que ela omite (GUARESCHI; BIZ, 2005). 

Atualmente, para existir, é preciso estar na mídia: seja uma guerra, um 

político, a corrupção ou uma celebridade. Boa parte das conversas diárias gira em 

torno dos acontecimentos que foram divulgados em jornais ou revistas. Comenta-se 

aquele fato, discute-se sobre aquela análise feita por determinado especialista. São 

esses fatos e análises que existem e que merecem ser comentados. O que não foi 

veiculado não tem existência porque a maioria das pessoas os ignora. São 

ignorados porque não foram veiculados. Tais fatos são considerados por alguém 

que representa uma instituição como “impróprios para consumo”. Os motivos podem 

ser tanto fatos locais, sem interesse e sem consequências de maior amplitude 

quanto ser chocantes demais para merecer divulgação ou graves o suficiente para 

derrubar um governo que se quer manter, por exemplo. A indagação que se faz é 

por que tal acontecimento deve ou não existir para o meio social e, caso decidam 

que deve ser divulgado, é preciso entender o motivo pelo qual esse fato deve ser 

visto sob esse ângulo e não sobre outro.  

Autores como Castells (2007), Thompson (2008) e Guareschi e Biz (2005) 

afirmam que é nesse ponto, o de decidir o que deve ou não ser divulgado, que o 
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poder da mídia se manifesta, pois ela detém a capacidade de tornar os 

acontecimentos “públicos” ou “privados”. 

Com o desenvolvimento da mídia, a relação entre público e privado ganhou 

novos contornos, de modo que, hoje, “público” se refere à “atividade ou autoridade 

relativa ao estado e dele derivada” (THOMPSON, 2008, p. 110), àquilo que a mídia 

tornou visível à sociedade, àquilo que acontece nas ruas e a um conjunto de 

pessoas. Por sua vez, “privado”, alude aos âmbitos não estatais, àquilo que é oculto, 

invisível aos olhos da grande maioria da população (THOMPSON, 2008; 

GUARESCHI; BIZ, 2005), ao que acontece dentro dos lares e ao que é pessoal e 

restrito a um indivíduo particular. Essas ambiguidades são, muitas vezes, mantidas 

pelos próprios meios de comunicação de massa com o intuito de passar por público 

algo que é privado ou vice-versa, como no caso das TVs e rádios, em que os canais 

são concessões públicas, mas as empresas vencedoras da concessão transmitem a 

ideia de que eles são particulares (GUARESCHI; BIZ, 2005). Desta forma, impedem 

concorrências durante o processo de renovação das concessões, bem como o 

questionamento sobre sua programação.  

Como asseguram Guareschi e Biz (2005, p. 8):  

 
[...] a mídia sempre foi crítica a respeito de estudos sobre a crítica da mídia 
e, principalmente, com respeito às pessoas ou grupos que tentam se 
organizar para o estabelecimento de uma mídia mais democrática e 
participativa. 

 

Significa, portanto, que a própria mídia se encarrega de ocultar críticas a si 

próprias. E como atualmente só se torna público – e confiável – o que é transmitido 

por ela, iniciativas que visam ao esclarecimento de seu poder não são, obviamente, 

noticiadas. 

Quanto a jornais e revistas, na Constituição da República Federativa do 

Brasil, não há princípios que lhes norteiem o conteúdo. A única menção está no 

artigo 220, inciso II, parágrafo 6º, nos seguintes termos: “A publicação de veículo 

impresso de comunicação independe de licença de autoridade”. Isso significa que 

empresas de jornais e revistas não precisam de permissão estatal para funcionar, 

são, portanto, organizações privadas, livres de intervenções estatais em sua 

regulamentação. Dessa forma, torna-se compreensível o ocultamento ou não de 

certas informações pela imprensa. Ramonet (2007) afirma: 
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Os grandes meios de comunicação privilegiam seus interesses particulares 
em detrimento do interesse geral e confundem sua própria liberdade com a 
liberdade de empresa, considerando esta a principal de todas as liberdades 
(RAMONET, 2007, p. 41). 

 

Muitas vezes, os empresários do meio da comunicação unem-se aos políticos 

com a finalidade de manter seus privilégios. Os primeiros objetivam a manutenção 

e/ou ampliação de seu produto por meio de financiamentos estatais, o que ocorre, 

via de regra, pelo pagamento da publicidade governamental. Já os políticos têm 

seus projetos amplamente divulgados de forma a ganhar sustentabilidade regional e 

nacional. Soma-se a isso o jogo escuso aplicado a algumas concessões, os quais 

beneficiam os próprios políticos. 

Guareschi e Biz (2005, p. 91) identificam uma prática comum intitulada de 

coronelismo eletrônico, que consiste na “tentativa de políticos exercerem, através da 

mídia impressa e eletrônica, o controle político do eleitorado nas regiões”. Mostram 

as relações entre políticos, partidos e as concessões de TV e rádio. Em muitas 

regiões do País, essa situação favorece a veiculação de uma única versão dos fatos, 

colocando em risco a democracia, uma vez que a interpretação veiculada restringe-

se a de um único grupo. 

Em 2006, uma cartilha publicada pelo Fórum Nacional pela Democratização 

da Comunicação (FNDC) expôs, no Congresso Nacional brasileiro, de forma clara, 

os reflexos desse novo tipo de coronelismo: 

 
Estudo feito em 2001 pelo engenheiro Israel Bayma revelou que das 3.315 
concessões de rádio e TV distribuídas pelo governo federal, 37,5% 
pertenciam a políticos (deputados federais e estaduais, governadores, 
prefeitos e vereadores) filiados ao PFL, PMDB (17,5%), PPB (12,5%), PSDB 
(6,3%) e PDT (3,8%). Constatou ainda que cinco governadores de Estado e 
47 dos 513 deputados federais eram oficialmente proprietários de emissoras 
de rádio e/ou TV. Em 2004, um levantamento do Instituo de Estudos e 
Pesquisas em Comunicação (Epcom) revelou que essa influência também 
se estendia ao Senado Federal, onde 38,3% dos senadores possuíam 
relação direta ou indireta com veículos de comunicação. O percentual 
chegava a 58,8% do total de senadores do PFL, 54,5% do PSDB, 50% do 
PPS, 39,1% do PMDB, 33,3% do PL, 33,3% do PSB, 33,3% do PTB e 
15,4% do PT. (FÓRUM NACIONAL PELA DEMOCRATIZAÇÃO DA 
COMUNICAÇÃO, 2006, p. 24). 

 

Fica evidente a concentração dos meios midiáticos nas mãos de um pequeno 

grupo político da sociedade brasileira, que faz uso dos meios de comunicação para 

disseminar sua ideologia e assim permanecer no poder. Para convencer a 
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população de que esses padrões veiculados são “naturais” e, portanto, verdadeiros, 

usam-se táticas, muitas vezes imperceptíveis a um leitor/ouvinte mais desavisado. 

 

2.1.1 Estratégias (truques) de manipulação 
 

Nesta parte do trabalho, discorreremos sobre algumas das estratégias de 

manipulação utilizadas pela mídia escrita para persuadir seu leitor. Os truques aqui 

mencionados são os mais utilizados pela revista Veja: imagem, objetividade e 

neutralidade, administração do nível de atenção, formato e diagramação e 

classificação dos elementos do projeto gráfico. 

 

2.1.1.1 Imagens 
 

Dentre as diversas estratégias utilizadas pela mídia, a imagem é a que mais 

tem poder de convencimento. 

De acordo com Nova (2003), já na antiguidade, o homem registra seu 

cotidiano mediante imagens. Assim, desde o início de seu desenvolvimento, o ser 

humano grava seus feitos diários por meio de registros iconográficos. Nos 

primórdios, atribuía aos desenhos/símbolos uma função mágica e tentava interferir 

no processo de caça por meio da pintura. Acreditava que o caçador adquiria poder 

sobre o animal, quando pintava, quando possuísse sua imagem e que, 

representando-o bastante ferido, teria sucesso na caça.  

Por ser anterior à escrita, o significado desses registros só pode ser 

conhecido após investigações de ciências como a Antropologia, a Arqueologia e a 

História (VOLPATO, s/d).  

Assim sendo, desde seu surgimento, a imagem representa os aspectos reais 

e imaginários de um acontecimento, intrinsecamente associados à cultura produzida 

pela sociedade a que o “autor” da imagem pertence. Representa, assim, todo um 

conjunto de conhecimentos e de subjetividades ali veiculados.  

Nova (2003) afirma que, por ser capaz de transmitir ideias subjetivas � 

sonhos, desejos e emoções, por exemplo �, a ciência modern a, que prima pela 

lógica, atribui à imagem a capacidade de ilustração e a elegeu como linguagem 

científica, a língua escrita. Nesse contexto, a linguagem escrita se fortaleceu em 

virtude de ser mais facilmente controlada pela racionalidade e lógica, excluindo toda 
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a subjetividade. Com isso, a língua escrita passou a ser a principal forma de 

transmissão de conhecimentos não só no meio acadêmico, mas também em toda a 

sociedade e é, também, considerada o signo cultural mais importante a ser 

decodificado e interpretado.  

Scalzo (2009, p. 13) assegura que “a palavra escrita é o meio mais eficaz 

para transmitir informações complexas” e que para quem busca informações em 

profundidade, a leitura “em letras de forma” é obrigatória. 

Em um processo paradoxal, o sistema capitalista, por um lado, supervaloriza 

a escrita e os conhecimentos técnico-científicos transmitidos por ela, mas, por outro, 

emprega principalmente a imagem para transmitir seus ideais à população. Como 

exemplo dessa valorização do texto não verbal há as propagandas que procuram 

vender seus produtos por meio das imagens fixas ou em movimento. 

Conforme a mensagem que se quer transmitir e o público alvo, a imagem 

utilizada pode ser em forma de desenho, fotografias ou pequenos filmes. A revista 

que analisamos neste estudo utiliza-se de desenhos, muitos em forma de charges 

mas, principalmente, de fotografias, as posadas (HERNANDES, 2004). 

Ao analisar a autenticidade da fotografia, Barthes (1984, p. 127), afirma que 

“A essência da Fotografia consiste em ratificar o que ela representa”, ou seja, a 

função principal da imagem fotográfica é a de “provar” que aquele fato realmente 

aconteceu. Nesse sentido, a fotografia constitui uma ferramenta importante de 

convencimento dos leitores acerca da realidade documentada, de forma a tornar 

inquestionável a mensagem veiculada. “A fotografia tem um papel de servir de 

prova ao que se reporta, de parecer mostrar fragmen tos de uma realidade 

inquestionável . Fragmento este, que deve parecer como único ponto de vista 

possível” (HERNANDES, 2006, p. 216, grifos do autor). 

Atualmente, a facilidade de manipular imagens fotográficas põe em cheque a 

sua autenticidade. Há diversos programas para o computador, disponíveis na 

internet, como o Photoshop, que permitem a modificação de uma foto original para 

criar o efeito desejado: noite enluarada ou um dia de calor; imagem antiga, até 

mesmo transformar a foto em desenho.  

Hernandes (2006, p. 216) salienta que “a credibilidade da fotografia depende 

da credibilidade do próprio jornal que a insere, principalmente quando leitores sabem 

das crescentes facilidades de manipulação digital das imagens”. Desse modo, para 

que o leitor acredite na veracidade das imagens veiculadas por um jornal ou revista, 
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este precisa se mostrar como um meio de comunicação confiável, idôneo e 

transmissor da verdade dos fatos. Para tanto, revistas e jornais necessitam ter uma 

postura ética perante os seus leitores ao retratar os fatos.  

Ao fazer a análise de uma edição da revista Veja que trata sobre o 

desemprego na globalização, Hernandes (2004) investigou a importância que o 

semanário dá aos elementos não verbais e concluiu que esta revista atribui grande 

importância às imagens fotográficas. De um total de 160 imagens não verbais, 89 

eram fotografias, o que corresponde a mais da metade das imagens veiculadas. 

Destas 89 fotos, 79 retratavam seres humanos. Apreende-se, daí, o quanto Veja 

valoriza o ser humano. Das 89 fotos, 42 eram posadas e 47 foram tiradas em 

cerimônias de forma que o retratado tinha certo controle sobre sua imagem. 

Não se pode esquecer que tanto uma foto quanto um texto veiculados são 

feitos por uma pessoa, que possui concepções e interpretações sobre o mundo. A 

pessoa trabalha em uma empresa que também possui suas concepções sobre o 

mundo, portanto, qualquer “fragmento” destinado a mostrar o retrato da realidade, 

nada mais é do que o ponto de vista do autor ou do grupo que ele representa. Na 

realidade, a neutralidade e a imparcialidade que muitos meios dizem manter são 

meras propagandas comerciais, com o objetivo de conquistar a confiança dos 

consumidores de informação para, assim, haver aumento nas vendas do produto 

midiático, seja revista, jornal ou programas de TV ou rádio. 

 

2.1.1.2 Objetividade e neutralidade 

 

De acordo com Hernandes (2006), outro artifício muito usado pelos meios de 

comunicação de massa é o da chamada objetividade ou o que o autor chama de 

efeitos de objetividade. Esse artifício ajuda a manter o “mito” da imparcialidade, 

reforçando, com isso, a confiança dos leitores/ouvintes na veracidade da notícia e, 

consequentemente, no meio que a divulgou. 

Em busca destes efeitos, os jornalistas não manifestam sua opinião e 

procuram apresentar os lados envolvidos. As opiniões são sempre as dos 

entrevistados, muito bem destacadas no texto por meio de aspas.  

O texto jornalístico sempre é escrito na terceira pessoa, demonstrando 

impessoalidade, imparcialidade e a impressão de que “o próprio assunto se 

apresenta para o público” (HERNANDES, 2006, p. 31). 
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Esses aspectos, no entanto, são apenas  

 
[...] um dos recursos jornalísticos para se tentar “apagar” o modo pelo qual a 
realidade foi filtrada a partir do sistema de valores do jornal que, como 
empresa ou parte de um conglomerado de informação, não quer se revelar 
como um ator social atuante interessado nos aspectos sociopolíticos e nas 
consequências do que noticia (HERNANDES, 2006, p. 30). 

 

Procura-se, com isso, demonstrar a isenção, independência e neutralidade do 

jornal ou revista para com os fatos noticiados. Para reforçar ainda mais esses 

aspectos, criou-se uma ilusão de que a opinião do jornal ou revista manifesta-se, 

exclusivamente, em seu editorial ou nas colunas dos comentaristas. A análise de 

artigos empreendidos no presente estudo evidencia que o julgamento por parte da 

revista sobre assuntos veiculados está presente, também, nas reportagens nela 

publicadas. 

A opinião do jornal está implícita, por exemplo, no público a que se destina, 

no recorte da notícia, na decisão entre publicar ou não publicar, na valorização ou 

não de determinado assunto, na continuidade da discussão de um tema ou o seu 

“esquecimento”.  Sobre esse assunto, Thompson declara: 

 
É óbvio que os receptores não detêm o completo controle do próprio campo 
de visão; eles não são livres para olhar nesta ou naquela direção e para 
focalizar diferentes indivíduos ou objetos, como seriam nas situações face a 
face. O campo de visão é estruturado pelas organizações da mídia e pelos 
processos de filmagem, reportagem, edição transmissão, etc., que 
constituem parte da atividade de rotina destas organizações (THOMPSON, 
2008, p. 132). 

 

Esses aspectos constituem, portanto, “filtros” da realidade e que muitas vezes 

não são percebidos pelo leitor em virtude de ele compartilhar da mesma opinião do 

jornal ou revista. Sendo assim, “só podemos falar da realidade, da verdade, da 

objetividade e também da imparcialidade como efeito de sentido”  (HERNANDES, 

2006, p. 29, grifo do autor), pois os valores de um meio de comunicação de massa 

sobrepõem-se e são “indissociáveis” (Ibid.) do conteúdo que veicula. Assim sendo, o 

efeito de sentido corresponde à criação, por parte da revista, de uma “ilusão de 

verdade” (HERNANDES, 2004, p. 59), ou seja, Veja sustenta uma ilusão de que sua 

abordagem dos fatos descritos é a única correta, e verdadeira. 

Quando o assunto é muito complexo, passa pela avaliação de muitos 

jornalistas e editores, para que escolham a melhor forma de apresentar a notícia 

sem contrariar o ponto de vista do meio comunicacional. A escolha de uma 
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perspectiva implica ocultar outra, o que, de acordo com Hernandes (2006), constitui 

coerções ideológicas. A própria decisão entre o que será ou não divulgado, entre o 

que é falado e o que é silenciado, constitui em um filtro da realidade. Essa 

estratégia, segundo Dijk (2010, p. 50), corresponde a um “controle do 

conhecimento”, exercido pelas elites simbólicas, como forma de fabricar as opiniões 

e valores que podem ser percebidos pela maioria da população. 

Segundo Hernandes (2006), as revistas semanais, são as mais opinativas e 

assim têm de ser para garantir leitores, pois as notícias que veiculam são, muitas 

vezes, consideradas “frias”, já amplamente divulgadas. O diferencial está, portanto, 

em ler a análise dos “especialistas”. É sempre bom lembrar, entretanto, que essa 

análise é realizada com base em um fragmento da realidade, constituindo, portanto, 

mais um filtro ideológico, que tem como objetivo reforçar o “olhar” da revista, dando-

lhe credibilidade. 

A revista Veja declara-se opinativa e vê nisso uma qualidade. Mino Carta, na 

edição especial de setembro de 1972, data da comemoração dos quatro anos de 

revista, assim descreve o semanário: 

 
Se um marciano viesse à Terra e decidisse ficar sabendo dos eventos da 
hora que passa, haveria de alcançar a banca mais próxima para munir-se 
de uma revista semanal de informação. Depois da leitura, somente faltaria 
tirar-lhe o chapéu para si próprio. Pois a revista semanal de informação, 
desde que realmente digna do rótulo, conta os fatos, explica-lhes os 
porquês e relaciona-os com o passado para desenhar, com razoável grau 
de aproximação, o perfil do futuro. Assim, nem mesmo um marciano poderia 
considerar-se perdido sobre o planeta Terra. 
VEJA, uma revista semanal de informação que está completando quatro 
anos de idade, não é feita para marcianos, embora se disponha a servi-los 
em caso de necessidade. Basta-lhe servir informação correta e completa – 
e completa não quer dizer minuciosa como uma escritura pública, mas 
pousada numa perspectiva que permita diagnosticar as causas dos 
acontecimentos e estudar seus possíveis desenvolvimentos. Quanto à 
correção, isto significa que se garante informação honesta, sem a mais leve 
pretensão de objetividade, uma qualidade de que outras publicações 
costumam atribuir-se, como se estivessem levitando entre o céu e a terra, 
acima do bem e do mal. VEJA deixa a objetividade para as máquinas bem 
azeitadas e melhor programadas, irremediavelmente e humildemente certa 
de que o jornalista, um homem comum, exprime a si mesmo até na hora 
menor de colocar a mais recatada das vírgulas (CARTA, 1972, p. 3). 

 

Veja assume a opinião como algo inerente e desejável ao homem. Se a 

revista é feita por homens e destinada aos homens, nada mais natural que assuma 

uma postura opinativa. Sobre esse aspecto, vale ressaltar a clara busca da revista 
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por uma humanização, pela empatia e por uma aproximação com o leitor de modo a 

se fazer passar como um deles. 

 

2.1.1.3 Administração do nível de atenção 

 

Atualmente há, no mercado, inúmeros jornais e revistas em circulação 

voltadas para públicos diversos, que, em geral, são classificados por idade (criança, 

jovem e adulto), por gênero (masculino e feminino) e por tema (ciências, esportes, 

automóveis, etc.) (SCALZO, 2009). 

Perante o avanço da tecnologia e a variedade dos produtos oferecidos, as 

estratégias de persuasão tornam-se cada vez mais sutis. A concorrência entre as 

publicações para garantir o consumo dos produtos faz que cada uma se utilize de 

estratégias para atrair, cativar e fidelizar o leitor, pois, sem a venda do produto, o 

negócio não sobrevive. 

De acordo com Hernandes (2006), há três formas básicas de persuasão: 

arrebatamento, sustentação e fidelização. 

 
[A] estratégia de arrebatamento visa a instaurar o sujeito por meio de algum 
estímulo que motive ou reforce um engajamento perceptivo. É mais da 
ordem das sensações. O destinador “jornal” manipula o destinatário por 
tentação, por um querer-saber (HERNANDES, 2006, p. 51). 

 

Seu objetivo, portanto, é o de atrair o leitor para que compre o produto. Neste 

ponto, é preciso, ao mesmo tempo, mostrar e ocultar a informação que se pretende 

vender, instigar uma curiosidade mais sensorial do que racional. As capas das 

revistas são bons exemplos dessa estratégia, pois, quando bem elaboradas, 

despertam no leitor um desejo que conduz a um “querer-saber”, a um “querer-

entender”. 

Ao desejar aprofundar o conhecimento sobre a notícia veiculada na capa, o 

leitor é atraído pela segunda estratégia, a da sustentação, que 

 
[...] objetiva transformar o sujeito atento em sujeito tenso que, interessado 
em decodificar um estímulo, se vê diante de detalhes de uma história e 
deve sentir vontade de conhecê-la por inteiro. É mais da ordem passional. 
Há também uma manipulação por tentação (HERNANDES, 2006, p. 51). 

 

Essa tensão entre a constatação do não saber e a do querer saber gera, no 

leitor, uma atenção maior (ou a sustentação da atenção) ao fato noticiado, surgindo, 
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daí, um vínculo entre o jornal/revista e o leitor. Esta empatia é um grande artifício a 

fim de que a sustentação tenha sucesso.  

Para conseguir essa empatia, os veículos de comunicação supramencionados 

procuram transmitir a dramaticidade do tema, às vezes mais, outras menos, quase 

imperceptível, de modo a levar o leitor a se sensibilizar com a notícia. Para tornar a 

notícia mais humana, mostram choro, enterro, veiculam notícias com tom de 

indignação, piedade ou esperança. Produzem, também, matérias que prestam um 

serviço, como os guias ou manuais que ajudam a escrever melhor, a educar os 

filhos, a ser aprovado em uma entrevista de emprego ou no vestibular, em como se 

tornar um excelente professor... Outra estratégia é utilizar pronomes como nós e 

nosso, de forma a passar a sensação de intimidade entre a revista ou jornal e o 

leitor, demonstrando que ambos compartilham os mesmos anseios e preocupações. 

O leitor precisa identificar-se com a notícia, sentir-se como alguém que 

vivencia ou já vivenciou situação semelhante. E para isso, a notícia precisa estar 

inserida no contexto atual para se tornar informativa, caso contrário, tornar-se á 

arquivo histórico assumindo outra função. 

Há, desse modo uma relação espaço-tempo imprescindível para criar a 

próxima estratégia, a de efeito de atualidade, que consiste em transmitir a ideia de 

proximidade e atualidade da notícia. O leitor necessita sentir que o assunto relatado 

afeta sua vida cotidiana de uma forma mais ou menos direta, bem como deve 

perceber que a notícia pertence ao momento presente. 

São as revistas as que mais recorrem ao efeito da atualidade em virtude do 

tempo entre uma edição e outra. Para isso, usam de artifícios que “esticam” a 

atualidade da notícia, como, por exemplo, o emprego de verbo no presente na 

manchete, a descrição das consequências ou de repercussão do fato noticiado e de 

uma interpretação e/ou análise (sempre em tom de atualidade) do ocorrido. 

Segundo Hernandes (2006), por não poderem competir com as mídias 

“rápidas” (jornais diários, internet), as revistas transmitem a ideia de preocupação 

com o futuro e não com o presente, o que as torna cada vez mais especulativas e 

opinativas. De acordo com Scalzo (2009, p. 42), esse é o motivo pelo qual veicular 

“a notícia ‘nua’ e ‘crua’” não constitui a opção deste tipo de meio de comunicação. 

O sucesso das estratégias de arrebatamento e de sustentação conduz à 

estratégia de fidelização. Com este artifício, 
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Busca-se transformar o sujeito curioso em sujeito fiel. O sucesso das 
estratégias anteriores – como a de obter saberes e experiências, entre 
outras – deve gerar expectativas positivas no sujeito para os próximos 
contatos e a vontade de repeti-los. Envolve sentimentos, porém a estratégia 
é mais da ordem racional. Há manipulação por intimidação (dever-fazer), 
sedução (querer-fazer) e tentação (dever-fazer). Tenta desencadear um 
hábito, um querer-ser e também querer-sentir (HERNANDES, 2006, p. 52). 

 

Esta é a estratégia que vai garantir a continuidade do consumo da notícia por 

meio de um produto específico de veiculação. Para isso, é preciso identificação do 

leitor com a ideologia transmitida pelo jornal ou pela revista. 

Para Scalzo (2009), as revistas significam para o leitor o pertencimento a um 

grupo específico, com interesses também específicos. Para esta autora, quem 

define a identidade da revista são seus leitores. O foco da notícia será, portanto, o 

do leitor a ser atingido. Esta opinião parece contrária à de Guareschi e Biz (2005) e 

Hernandes (2006), para quem é a revista que induz o leitor a acreditar que as 

matérias nela veiculadas correspondem à realidade e, portanto, são verdadeiras. É 

preciso ressaltar, no entanto, que Scalzo já trabalhou para o Grupo Abril, durante 12 

anos ocupando, dentre outras funções, o cargo de diretora do Curso Abril de 

Jornalismo. 

Hernandes (2006) ressalta que notícias bastante enviesadas são percebidas 

pelo leitor como sendo objetivas e imparciais pelo simples fato de o jornal saber que 

seu público faria esse mesmo recorte. 

Segundo Scalzo (2009), uma das formas de a revista manter a empatia com 

seus leitores é por meio das cartas, e-mails, telefonemas e das pesquisas de 

opinião, quantitativas ou qualitativas.  Esses recursos constituem “termômetros”, que 

medem a repercussão das reportagens, o que merece continuidade e o que deve 

acabar ou ser reformulado. Isso serve tanto para o conteúdo quanto para a forma 

estética da revista. 

 

2.2 Formato e diagramação 

 

Na década de 1960, as principais revistas possuíam, em geral, o tamanho de 

30 X 22,5 cm e valorizavam bastante a informação visual. Veja, desde o seu 

lançamento, possui uma dimensão de 20 X 26,6 cm e valoriza mais o texto escrito 

que o visual. Este formato é o que encaixa melhor nas regras da diagramação, 
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possibilitando melhor aproveitamento do espaço e, consequentemente, mais 

economia (SCALZO, 2009). 

Hernandes (2004) cita três categorias que, juntas, dão plasticidade à revista 

Veja: categoria cromática, eidética e topológica. 

A primeira está relacionada ao uso das cores na impressão das notícias. 

Utiliza-se de contrastes como claro X escuro, quente X frio, brilhante X opaco e de 

cor limpa X cor suja, para provocar efeitos de sentido no leitor. A combinação 

desses elementos remete a sensações diversas no leitor (de bem-estar ou mal-

estar) e, muitas vezes, estabelece conexões com símbolos que marcaram 

fortemente a sociedade, como, por exemplo, a cor vermelha que, em nossa 

sociedade e dependendo do teor da notícia, pode lembrar o comunismo. 

A categoria eidética diz respeito à forma como texto e imagem são 

apresentados em linha reta ou curva, angular ou arredondado. Geralmente a 

preferência é pelas linhas retas, pois proporcionam melhor aproveitamento do 

espaço. 

A categoria topológica é atinente à organização espacial do texto, seja ele 

visual ou escrito. A forma como se organiza pode valorizar ou desvalorizar uma 

notícia. Uma matéria que ocupa grande espaço na revista, como geralmente ocorre 

com as reportagens de capa, produz um efeito de sentido de maior valorização do 

fato tanto pela revista quanto pelo leitor. É como se a revista dissesse: “– Caro leitor, 

este assunto é muito importante e deve ser lido com bastante atenção”.  O oposto 

disso, reportagens que ocupam pequenos espaços, dá a entender que a matéria 

possui importância menor, e o leitor não precisa dispensar muito tempo com sua 

leitura.  

A esse respeito, Hernandes (2004) assegura que existem quatro leis de 

diagramação que tratam da administração do espaço da revista: 

 
Primeira lei:  o valor de uma matéria é proporcional ao espaço dado. Dar 
mais espaço valoriza. Dar menos espaço desvaloriza. A lei também vale 
para os elementos constituintes de uma única reportagem. Por exemplo, se 
há mais fotos do que parte verbal, somos comunicados que as imagens 
estão sendo mais valorizadas. 
Segunda lei:  tudo o que estiver na parte de cima da revista tem mais valor 
do que na parte de baixo. A lei é válida tanto para a relação entre textos 
numa mesma página (ou conjunto de páginas) quanto para elementos de 
um mesmo texto. 
Terceira lei: a máxima valorização espacial de uma revista ou jornal 
acontece na capa. A primeira página informa o assunto que a revista 
considera o mais importante da edição. 
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Quarta lei:  o início de um texto é o espaço mais valorizado. Essa lei obriga 
a colocação das principais informações e dos elementos de mais impacto 
sempre no começo. Por exemplo, uma longa matéria de oito páginas 
sempre dará a mais importante foto e abordará o ponto principal do assunto 
ou na primeira ou no conjunto das duas primeiras páginas (HERNADES, 
2004, p. 50-51, grifos do autor). 

 

Essas leis são fundamentadas na forma ocidental de ler um texto: da direita 

para a esquerda, de cima para baixo e numa sequência de começo, meio e fim. 

O ritmo de leitura da notícia publicada em uma revista ou jornal é indicado por 

meio das várias divisões no texto, de forma que a impressão de que a leitura será 

mais rápida com as divisões. Além dessas, há as subdivisões. Utiliza-se, também, 

de box e de mudança na cores de fundo, entretanto, a utilização desses recursos 

para imprimir um ritmo de leitura mais rápido ao texto provoca apenas uma 

sensação não, necessariamente, um efeito real. 

Além dessas quatro leis, Hernandes (Ibid.) elenca cinco elementos 

empregados na diagramação. São eles: 

 
1. Verbal, manifestado tipograficamente – diz respeito às letras, aos 

tipos gráficos e às suas possibilidades de concretização, como cores, 
texturas, tamanhos que geram títulos, matérias, legendas. 

2. Fotográfico – inclui imagens fotográficas obtidas por meios 
convencionais ou digitais. 

3. Pictórico – abrange produtos de arte e de técnica de representar, numa 
superfície, formas que vão do figurativo ao abstrato, inclui charges, 
ilustrações, quadrinhos, vinhetas, além de produções digitais que criam, 
inclusive, efeitos de terceira dimensão. 

4. Misto –  infográficos, fusões que apresentam um todo de sentido com 
base na utilização dos outros conjuntos significantes citados. 
[...] 

[5.] Diagramáticos – linhas, fundos, caixas coloridas ou vazadas. A maioria 
desses recursos tem como função auxiliar na organização visual e não 
remete a conteúdos (HERNANDES, 2006, p. 207-208). 

 

Como este trabalho não se destina a discutir os aspectos da diagramação, 

mas seu uso na valorização ou não uma de uma matéria, voltamo-nos aos 

elementos tipográficos, ou seja, às letras utilizadas na notícia. 

Em jornais e revistas, os tipos gráficos são definidos em função de 

representar uma determinada situação de fala ou um tom de voz, podendo 

representar, visualmente, por meio das letras, uma fala mais ou menos séria ou uma 

fala mais ou menos alta. Exemplificamos com a palavra Educação: 

 

EDUCAÇÃO (Times New Roman) 
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O tipo de letra utilizado induz o leitor a perceber o texto com mais ou menos 

seriedade. O tamanho da fonte associado ao tipo de letra também contribui para 

esse aspecto. Chama mais atenção a letra maior e mais grossa que a menor e fina. 

 

EDUCAÇÃO (Times New Roman) 
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Em suma, tem-se: 

 

MAIS VALORIZADO MENOS VALORIZADO  

Maior espaço ocupado  Menor espaço ocupado 

Letra maior Letra menor 

Traço mais grosso Traço mais fino. 

 

O tipo de leitura que se deve fazer, com maior seriedade, ou leveza, é 

direcionado pela cor da letra. Farina, Perez e Bastos (2006, p. 2) afirmam que  

 
As cores influenciam os seres humanos e seus efeitos, tanto de caráter 
fisiológico quanto psicológico, intervém em nossa vida, criando alegria ou 
tristeza, exaltação ou depressão, atividade ou passividade, calor ou frio, 
equilíbrio ou desequilíbrio, ordem ou desordem etc. As cores podem 
produzir impressões, sensações e reflexos sensoriais de grande 
importância, porque cada uma delas tem uma vibração determinada em 
nossos sentidos e pode atuar como estimulante ou perturbador na emoção, 
na consciência e em nossos impulsos e desejos. 

 

Essas influências ocorrem não só pela sensação psicológica ou fisiológica, 

mas também pelo uso social que se faz das cores. No Brasil, por exemplo, a cor 



116 

�

vermelha, quando associada a um tema político, pode referir-se a partidos alinhados 

ao comunismo (considerados de esquerda), os quais, à época da ditadura, se 

opunham violentamente ao regime militar.  

A fim de demonstrar a influência das cores na leitura de um texto, escrevemos 

a palavra educação utilizando um tipo gráfico bastante comum em Veja, a Franklin 

Gothic Heavy, em várias de suas reportagens em diferentes cores. 

 

EDUCAÇÃO        

EDUCAÇÃO 

EDUCAÇÃO 

EDUCAÇÃO 
 

De acordo com Farina, Perez e Bastos (2006), a cor vermelha apresenta dois 

sentidos sociais para as sociedades cristãs: em um sentido positivo, remete a 

sangue, purificação e santificação, significando força, energia e redenção; em 

sentido negativo possui conotações de pecado, impureza e violência.  

A cor verde, por sua vez, sugere equilíbrio, esperança, relaxamento, bem-

estar, tranquilidade, entre outras sensações.  

A cor azul é a predileta da maioria da população ocidental que lhe atribui 

sentido de amizade, simpatia e confiança. “É a cor do infinito, do longínquo e do 

sonho: o que é azul parece estar longe: o céu, o horizonte o ar...” (FARINA; PEREZ; 

BASTOS, 2006, p. 102). Pode se remeter a tudo aquilo que se deseja, que tenha 

continuidade, que se eternize, uma vez que ela simboliza a cor da divindade, do 

eterno. Essas associações lhe conferem uma sensação de nobreza (como no caso 

da expressão “sangue-azul” dos nobres) e de profundidade. O azul-marinho sugere 

sensações de liberdade, sofisticação, acolhimento, inteligência, confiança, entre 

outros. Pode significar advertência e precaução.  

Já a cor preta corresponde à ausência de luz. Possui uma relação com a 

sombra, com a depressão e com a morte. Emocionalmente pode significar angústia, 

medo, intriga, pessimismo e vários outros sentimentos de teor negativo. Associado a 
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outros elementos, entretanto, esta cor pode representar traços de sofisticação e 

requinte, bem como de seriedade, elegância e nobreza. As reportagens da revista 

Veja, a nosso ver, trazem a cor preta em títulos e textos, para que se faça essa 

última associação. 

Outro fator que facilita ou dificulta a leitura de um texto e sua memorização é 

o contraste produzido entre cor do texto e a cor de fundo.  

 

EDUCAÇÃO              

EDUCAÇÃO 

EDUCAÇÃO 

EDUCAÇÃO 

EDUCAÇÃO 
Ou o contrário: 

 

EDUCAÇÃO 

EDUCAÇÃO 

EDUCAÇÃO 

EDUCAÇÃO 

EDUCAÇÃO  
 

O impacto visual provocado por essas associações, além de facilitar/agilizar a 

leitura, produz um “efeito de sentido” que indica o teor da emoção que a reportagem 

sugere (HERNANDES, 2006). Se alerta, mas ainda tranquilo, sem maiores sinais de 

perigo, usa-se azul com amarelo; se denota preocupação e seriedade, utiliza-se 

preto com branco; e se reporta ao perigo, vermelho com branco (FARINA; PEREZ; 

BASTOS, 2006).  
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O marrom com preto mostra que cores não contrastantes dificultam a leitura, 

provocando desinteresse do leitor pelo assunto devido à dificuldade da leitura. Essas 

formas, portanto, são evitadas em textos jornalísticos e publicitários. 

Hernandes (2006) adverte que nada na revista Veja ocorre por acaso. Tudo 

tem um motivo para estar lá, do jeito que está. Com a localização e o tamanho do 

texto ou da imagem e o tipo e cor de letra, a intencionalidade se faz presente.  

 

2.2.1 Classificação dos elementos do projeto gráfico (diagramação) 

 

Além dos aspectos da diagramação já citados, a alguns elementos bastante 

utilizados por jornais e revistas orientam a leitura da notícia. Resumidamente, são:  

 

 

 

1. Cartola  - chamada também de “chapéu” ou “antetítulo”, localiza-se acima do título 

principal para complementar a informação do título. É responsável por determinar 

o assunto e/ou seção da editoria. Ex.: Entrevista, Educação, Brasil. 

2. Título - elege o que é mais importante e estimula a leitura do texto. 
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3. Linha de apoio  - chamada também de “subtítulo”, “sutiã” ou “linha-fina”, sua 

função é a de complementar a informação do título e instigar a leitura do texto. 

Localiza-se abaixo ou acima do título. 

4. Lead - contém a essência da notícia e tem como objetivo conduzir a leitura. 

Responde às perguntas “Quem”, “O quê”, “Quando”, “Como” e “Por que?”. 

5. Texto  - desenvolvimento da matéria. 

6. Entretítulo  - ou quebras, divide o texto em seções para facilitar a leitura. 

7. Colunagem -  distribuição do texto em colunas verticais. 

8. Olho da matéria  - é a parte destacada do texto e é colocada no meio deste.  

9. Fotografia - serve para ilustrar e/ou comprovar a veracidade da notícia. 

10. Legenda  - pequeno texto que explica a foto ou ilustração. 

Além destes elementos, há outros que também devem ser mencionados, 

como:  

Citação - destaque da fala de alguém, extraído do corpo da matéria. Muito 

usado em entrevistas. Normalmente a citação aparece como “olho da matéria”. 

Box - texto auxiliar que acompanha a reportagem principal. Seu objetivo é 

apresentar informações que complementem o texto principal, como o perfil da 

personagem, histórico do fato narrado ou, ainda, explicação de expressões técnicas 

utilizadas na matéria. 

Arte - em diagramação, a palavra “arte” corresponde às imagens que ilustram 

o texto escrito. Podem ser de três tipos: infográficos (mapas, gráficos, esquemas 

visuais, etc.), charges (desenho satírico) e ilustração (desenho ou pintura que pode 

acompanhar o texto). 

Fonte - caracteres tipográficos usados no texto. 

Cores - utilização/combinação das cores. 

Anúncio - espaço reservado para a publicidade. 

Assinatura ou crédito - identificação do responsável pelo texto escrito, 

fotografias e ilustrações. 
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2.3 Revista Veja 15 

 

2.3.1 Introdução 
 

De acordo com a história institucional publicada no site da empresa, o Grupo 

Abril surgiu em 1950, com o nome de Editora Abril e sob o comando de Victor Civita. 

A escolha do nome Abril para a empresa se deu porque, neste mês, começa a 

primavera na Europa. O símbolo deste grupo, uma árvore, representa a vida. 

Nos primórdios, a empresa possuía apenas seis funcionários e um pequeno 

escritório em São Paulo. Iniciou seus trabalhos com a publicação da revista O Pato 

Donald, em 12 de julho de 1950. Em dez anos, a empresa cresceu e houve a 

necessidade de contratar mais funcionários. Em 1960, a Abril publica, no Brasil, as 

primeiras “obras de referência”, em forma de fascículo. De acordo com o site oficial, 

esta publicação foi um “fenômeno editorial”. 

A partir dessa década, a Editora Abril lança-se em novas publicações, como a 

produção de quadrinhos nacionais (Zé Carioca e Revista Recreio), revistas de 

turismo e automobilísticas (Quatro Rodas, Guias Quatro Rodas, Viagem e Turismo). 

Edita, ainda, revistas voltadas para o público masculino (Placar, Playboy, Vip e 

Men's Health) e para o público feminino, mulheres e adolescentes (Capricho, 

Manequim, Cláudia, Nova, Elle, Estilo, Gloss e, recentemente, Women's Health). 

Atualmente, o Grupo Abril possui mais de 7.000 funcionários e constitui um 

dos mais influentes grupos da América Latina. Conta com um total de 101 marcas, 

60 das quais no campo das publicações, 12 na área de internet e de telefonia móvel  

(celular), 1 na de Digital Out Of Home, 1 de publicidade, 1 em assinaturas, 1 em 

DBM, 13 em educação e cultura, 2 em televisão, 4 em distribuição e logística, 3 em 

desenvolvimento sustentável, 1 em operações gráficas, 1 em eventos e 1 em 

serviços.  

Conforme o site oficial da empresa, o Grupo Abril é líder nacional em 

publicações de livros didáticos, tendo produzido, em 2009, 38 milhões de livros. 

Longe dessa versão oficial sobre a identidade e influência do Grupo Abril, é 

preciso destacar um estudo feito por Shiroma (2011) intitulado (Redes sociais e 

hegemonia: apontamentos para estudo de política educacional), que procura mostrar 

���������������������������������������� �������������������
15  Esta parte histórica tem como uma das referências, dois sites oficiais do Grupo Abril, a saber: 

http://www.abril.com.br/institucional/50anos/veja.html Acessado em 26/10/2011, às 14hs26min e 
http://www.grupoabril.com.br/ Acessado em 15/09/2011, às 09hs17min. 



121 

�

como a política educacional global chega até as escolas, de modo a evidenciar a 

complexa conexão que há entre as diversas redes sociais. O ponto de partida de 

sua pesquisa é o Programa da Reforma Educativa na América Latina (Preal), criado 

em 1995 com participação de instituições públicas e privadas com o objetivo de 

“identificar problemas, promover e implementar políticas educacionais” (SHIROMA, 

2011, p. 22). 

De acordo com o site do Preal16, esse programa trabalha em parceria com 

diversas organizações da sociedade civil, como as que se dedicam a investigar 

aspectos ligados às questões sociais e educacionais, centros de análises e 

formulação de políticas públicas, fundações e corporações de origem empresarial, 

organizações comerciais e civis, meios de comunicação e organizações religiosas 

(PREAL, 2012). Sua missão consiste em 

 
Contribuir al mejoramiento de la calidad y equidad de la educación escolar 
mediante la promoción de debates informados sobre temas de política 
educacional y reforma educativa; identificar y divulgar las buenas prácticas y 
monitorear el progreso educativo en los países de la región (Ibid, 2012). 

 
O Preal desenvolve atividades como patrocinar GTs regionais sobre políticas 

e pesquisas educacionais, conferências, workshops; estabelecer parcerias que 

promovam debates sobre políticas educacionais, estimular a parceria de empresas-

educação, criar um rede internacional de especialistas para formular recomendações 

sobre políticas educacionais e divulgar práticas consideradas bem sucedidas 

(SHIROMA, 2011).  

Embora não seja claramente dito, pode-se perceber que um dos objetivos 

deste programa é promover e implementar políticas educacionais. 

Além dessas atividades, desenvolve o monitoramento da avaliação externa de 

alunos, a qual gera um índice de desenvolvimento da educação, no caso da 

educação básica, o Ideb. Outro elemento claramente perceptível é a divulgação do 

que chama boas práticas educacionais. Para isso, é utilizada a mídia e uma delas 

parece ser a revista Veja, que, em várias de suas edições, publica reportagens 

enaltecendo o que considera boas iniciativas de professores e gestores escolares. 

O apoio ao desenvolvimento deste programa advém do United Status Agency 

for Internacional Development (Usaid), Banco Interamericano de Desenvolvimento 

���������������������������������������� �������������������
16 Informações retiradas do site: http://www.preal.org/Default.asp. Acesso em 26 abr. 2012, às 20hs 
16min. 
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(BID), Banco Mundial, Fundação General Eletric, entre outros. Os parceiros 

brasileiros do Preal são: Centro de Pesquisa e Documentação de História 

Contemporânea do Brasil (CPDOC), Fundação Getúlio Vargas, Fundação Lemann, 

Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária (Cenpec) 

(PREAL, 2012). 

Shiroma (2011) afirma que a Fundação Victor Civita (FVC), pertencente ao 

Grupo Abril também participa deste programa. Como membros do Preal, estão, entre 

outras personalidades, Paulo Renato Souza (ex-ministro da educação – 1994-2002), 

Cláudio de Moura Castro (articulista de Veja) e Guiomar Namo de Mello (ex-

secretária de Educação do Município de São Paulo – 1982-1985 –, ex-diretora 

executiva da FVC e diretora da Escola Brasileira de Professores (EBRAP), ambos 

assessores do BID e Banco Mundial, Gustavo Ioschpe, empresário e colaborador da 

revista Veja e David Saad da FVC. Essas pessoas participam do GT Profissão 

Docente do Preal. 

Shiroma apresenta dois mapeamentos que permitem visualizar a abrangência 

das ações executadas pelo Preal. Por meio da primeira rede pode-se perceber como 

este programa se articula para “enriquecer o pensamento dos tomadores de decisão 

[...] e formadores de opinião sobre política educacional” (SHIROMA, 2011, p. 30). 

 

 
Fonte: SHIROMA (2011, p. 30) 
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De acordo com a autora, a rede de conexão entre instituições públicas e 

privadas, nacionais e internacionais, deu origem, no Brasil, a uma Conferência 

intitulada “Ações de responsabilidade social em educação: melhores práticas na 

América Latina,” cujo objetivo principal era divulgar as práticas educativas que 

obtiveram êxito na educação. 

O segundo mapa apresentado pela autora (SHIROMA, 2011, p. 32) possibilita 

a visualização das fundações e grupos empresariais brasileiros que fazem parte do 

Movimento Todos pela Educação, que tem o financiamento exclusivo da iniciativa 

privada. Seu objetivo principal é garantir acesso de todas as crianças a uma 

educação de qualidade. Entre patrocinadores, parceiros e apoiadores desse 

movimento, estão a Rede Globo, Amigos da Escola, Fundação Victor Civita, Instituto 

Airton Senna, Fundação Itaú Social, Santander, Fundação Bradesco. Muitas destas 

empresas veiculam propagandas nas páginas da revista Veja (Ver quadros 

anexados). 

 

 
Fonte: SHIROMA (2011, p. 32). 
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Apreendemos dessas duas figuras que, muitas vezes, os governos não são 

meras vítimas das políticas empreendidas pelos organismos internacionais. A 

participação do Estado, nas redes, evidencia, por exemplo, as contradições dessas 

políticas, a articulação de interesses antagônicos, as relações de interdependência 

do capital nacional com o internacional e a função dos intelectuais na 

implementação das políticas públicas. Para a autora,  

 
Pesquisar a produção de consensos, a assimilação de conceitos e adesão 
de governos e gestores até a efetiva implementação das reformas 
educacionais nas escolas pressupõe entender o caminho de produção, 
avaliação, diagnósticos e difusão das informações, indicadores e ideias 
sobre a qualidade da educação que influenciarão a opinião pública e os 
‘tomadores de decisão’ (SHIROMA, 2011, p. 34-35). 

 

Verificamos, assim, a importância de empreender uma pesquisa sobre como 

a profissão professor difundida nos meios de comunicação de massa, em nosso 

caso, especificamente na revista Veja, participante de uma rede social de 

implementação de políticas públicas no campo educacional. 

No que concerne ao mercado editorial, Shiroma (2011) chama a atenção para 

o fato de a FVC possuir publicações tanto de material didático a ser usado em sala 

de aula quanto de revistas especializadas para o professor, como Nova Escola, 

Ofício de Professor e Ofício de Gestor.  

Depreende-se daí a origem das ideias veiculadas na revista Veja, a 

articulação entre a política educacional e sua implementação na escola, por meio de 

um discurso que visa a atingir todas as camadas sociais: a classe trabalhadora, por 

meio de material didático; os docentes, via revistas específicas; as classes média e 

alta, via revista política (Veja) voltada para esse segmento populacional. Assim 

sendo, podemos salientar que a intenção do Grupo Abril passa ao largo do discurso 

da benevolência, de preocupação com a educação do povo brasileiro. Seu interesse 

maior consiste em defender e garantir a continuidade da política de acumulação de 

capital. 

 

2.3.2 Pequeno histórico da revista Veja 

 

A revista Veja teve sua primeira publicação em 1968, quatro anos depois do 

golpe militar brasileiro de 1964.  



125 

�

De acordo com Hernandes (2004), foi Roberto Civita quem convenceu o pai a 

fazer uma publicação mensal, seguindo os moldes de revistas como Time e 

Newsweek. Para tanto, convidaram Mino Carta, pertencente à família Mesquita e 

que já havia instalado a redação da revista Quatro Rodas (sem ao menos saber 

dirigir!) e criado o Jornal da Tarde. 

A opção inicial era Veja ser uma revista bastante política, tanto que sua 

primeira publicação traz, na capa, a imagem de um martelo e foice pretos sob um 

fundo vermelho, símbolo do comunismo. Três meses depois, o presidente Arthur da 

Costa e Silva baixou o Ato Institucional n. 5 � AI-5 �  culminando com o fechamento 

do Congresso Nacional. Inicia-se, desse modo, a censura à revista, que durou oito 

anos e provocou a demissão de Mino Carta em 1975. Em 1976, Mino fundou a Isto 

É Senhor, maior concorrente de Veja. 

Inicialmente, a revista Veja não foi bem aceita pelo público, que esperava 

uma concorrente para a Manchete, semanário do tipo magazine e bastante ilustrada. 

Veja, apesar do nome, optou por uma publicação mais informativa que visual, não 

investindo em fotos grandes. Outro diferencial desta revista é que seu tamanho, 

quase a metade do da Manchete. 

De acordo com Hernandes (2004), a primeira edição de Veja vendeu 700 mil 

exemplares, a segunda 500 mil, a terceira 300 mil, a quarta 150 mil e, na sexta, 

apenas 80 mil exemplares. Mino Carta, então, tratou de melhorar a diagramação da 

revista, considerada confusa. Contratou Millôr Fernandes, criou a seção Entrevista, 

com páginas amarelas, entre outras medidas.  

Em 1974, a revista Veja conseguiu melhorar as vendas com a implantação do 

sistema de assinatura, até então inédito no País. Para que essa inovação desse 

certo, Civita precisou fazer um acordo com os representantes dos jornaleiros 

prometendo que, em período de dez anos, não venderia assinaturas de outras 

revistas (HERNANDES, 2004). 

Com a saída de Mino Carta, José Roberto Guzzo e Sérgio Pompeu 

assumiram a chefia de redação de Veja. Com concepções diferentes, Guzzo 

sobressaiu e contratou Hélio Gaspari, para diretor-adjunto. Ele implementou várias 

mudanças, em torno de 90%, na redação do semanário.  

Em 1991, Conti ocupou a direção de Veja e instituiu a categoria de editores 

especiais, composta por “jornalistas respeitados e qualificados que se dedicam 
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exclusivamente a apurar reportagens de fôlego e a escrever ensaios” 

(HERNANDES, 2004, p. 33). 

Em 1997, Tales de Alvarenga assumiu a direção da revista e buscou priorizar 

assuntos mais políticos bem como os internacionais. Em 2005, com a morte de 

Alvarenga, Eurípedes Alcântara, até então diretor-adjunto, assumiu o cargo de 

diretor de redação da Veja. 

De acordo com Hernandes (2004), a revista Veja possui mais editores que 

repórteres. Esta é uma das características deste semanário. O autor faz o seguinte 

comentário: 

As reportagens são muito mais trabalhadas e controladas e, geralmente, um 
produto de diversas mãos. O repórter, que já vive sob a camisa-de-força da 
pauta, na maioria das vezes, após a apuração de dados, não tem controle 
do que será pinçado do seu relatório e considerado relevante no texto final. 
Quanto mais importante for um assunto, mais circula entre os editores, mais 
envolve diferentes áreas, sucursais, agências de notícias e de imagens. É 
comum um texto importante subir e voltar a descer a pirâmide hierárquica. 
Um editor pode acrescentar uma informação que ele apurou. Outro editor, 
num patamar superior, pode tirar a informação e colocar outras. Ou pedir 
para o escalão abaixo refazer toda a pesquisa (HERNANDES, 2004, p. 28). 

 

Depois de todo esse percurso, o repórter sequer assina a reportagem, de 

modo que ninguém fica sabendo do esforço do repórter na edição das reportagens. 

De acordo com Hernandes (2004), há pouco tempo as reportagens passaram a ser 

assinadas e, assim, passaram a conter a concepção de seu autor, bem como o 

conteúdo ser de sua responsabilidade. 

 

2.3.3 Estrutura e organização da Veja 

 

Em 25 de janeiro de 2012, a revista Veja teve uma tiragem de 1 200 290 

exemplares. Atualmente é considerada a revista mais influente na sociedade 

brasileira e referência para a imprensa internacional sobre assuntos deste País 

(SCALZO, 2009; HERNANDES, 2004). É a quarta revista mais vendida no mundo 

(perde para as norte-americanas Time, Newsweek e US News & World Report) e a 

mais vendida e mais lida no Brasil, única no mundo a conseguir tal feito. Em outros 

países, as revistas vendem bastante, mas não possuem a hegemonia do mercado 

(SACALZO, 2009).  

Veja possui circulação semanal e está presente em todos os estados do 

Brasil. Pode ser adquirida nas bancas ou por meio de assinatura. Recentemente, 
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disponibilizou todo o seu acervo na internet, de modo que é possível acessar todas 

as edições, da primeira à última publicação, gratuitamente. Foi dessa forma que 

tivemos acesso a todas as publicações semanais da revista em pauta, dos anos de 

2007 a 2010, objeto deste estudo. 

Veja possui uma edição principal, de circulação nacional, e duas regionais – 

Veja São Paulo e Veja Rio. Isto significa que os moradores destes dois estados 

recebem, semanalmente, duas revistas. De 1972 até 2009, a revista publicou 

algumas edições especiais em comemoração a fatos históricos, acontecimentos de 

repercussão nacional e internacional, assuntos recorrentes na vida social, 

econômica e política como: morte de Ayrton Senna e do Papa João Paulo II, a 

conquista do penta campeonato mundial de futebol, educação dos filhos, tecnologia, 

carreira profissional, saúde, mulher, jovem, meio ambiente, comemoração dos 50 

anos de Brasília, posse da Presidente Dilma Rousseff e outros.  Tais edições não 

têm periodicidade definida. Apesar da diversidade, não há edição especial sobre 

educação escolar17. É possível perguntar: Qual é, realmente, a importância que Veja 

atribui à educação escolar brasileira? 

Algumas seções de Veja são fixas, como Carta ao Leitor, Leitor, Blogosfera, 

Entrevista, o antigo Ponto de Vista, que hoje não possui esse nome, mas continua 

sendo uma página dedicada a alguns colunistas, que se revezam no mês, 

Panorama, que contém subseções, também fixas (Imagem da semana, Datas, 

Holofote, SobeDesce, Conversa, Números e Radar), Brasil, Internacional, Gente, 

Guia, Artes & Espetáculos. Outras seções não são fixas, mas recorrentes, como 

Economia e Educação, por exemplo. Há, ainda, reportagens especiais, que abordam 

temas como educação, saúde, tecnologia, comportamento, medicina, bem-estar e 

outras. Em geral, Veja contém quatro artigos por revistas, um no início, dois no meio 

e um no final, esta sempre reservada a Roberto Pompeu de Toledo. 

Veja se organiza de forma a tratar de temas diversificados, que abrangem 

diferentes setores da vida natural e social.  Scalzo (2009, p. 44) afirma que revistas 

podem ser consideradas “supermercados culturais [...] [pois] refletem a cultura dos 

lugares, o estilo de vida [...]” da sociedade em que se inserem. Sendo assim, é 

possível entender por que Mino Carta ironiza dizendo que até um marciano, 

consultando este semanário, informa-se a respeito da sociedade brasileira. 

���������������������������������������� �������������������
17  Fonte dessas informações:  http://veja.abril.com.br/ e 

http://veja.abril.com.br/acervodigital/home.aspx Acesso em: 27 out. 2011, às 08hs26min. 
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Na última edição analisada, neste trabalho, 2 190, de 10/11/2010, Veja tem 

um total de 180 páginas. Destas, 82 são de propaganda de página inteira e 10 são 

de propagandas que ocupam meia página ou menos, perfazendo um total de 92 

(51,11%) páginas contendo propaganda. Deste total, 45,55% das páginas da revista 

contêm apenas propagandas e 5,55% das páginas da revista são preenchidas com 

propagandas de meia página ou menor. Na edição 2 190, Veja reservou um total de 

95 páginas para reportagens e artigos, num total de 52,7% de páginas, sendo 47,7% 

contendo reportagens inteiras e 5% para reportagens com meia página ou um pouco 

mais. Verifica-se, com isso, certo equilíbrio entre as matérias e as propagandas. 

Antes de iniciarmos a análise das reportagens e artigos de Veja gostaríamos 

de mencionar um fato curioso que envolve este semanário. 

Durante nossa leitura das reportagens e artigos para efetuar análises 

percebemos algo inusitado. Em 16/04/2008, a revista Veja publicou uma reportagem 

assinada por Camila Pereira, intitulada “Fogueira ideológica” (ed. 2056), em que 

relata, de forma bastante tendenciosa, uma manifestação dos professores, liderados 

pelo sindicato de professores � Apeoesp (considerado comunist a), contra o material 

didático produzido pela Secretaria de Educação de São Paulo. Para protestar, um 

grupo pequeno de docentes colocou fogo em algumas das apostilas em uma praça 

da cidade de São Paulo. A reportagem compara esse ato à prática da Inquisição e 

do nazismo.   

Outro fato interessante encontrado no site da Veja, na parte Blog e 

Colunistas, foi um artigo de Reinaldo Azevedo, em que enuncia: “O PT contra São 

Paulo – partidários de Dilma queimam livros, depredam patrimônio público, atacam a 

polícia, investem no caos...”. Esse comentário é sobre a greve, agora da Apeoesp 

(ligada ao Partido dos Trabalhadores - PT) e não mais acerca dos professores. Na 

ocasião os militantes petistas queimaram as apostilas que eram direcionadas para 

alunos das escolas públicas de São Paulo. Há, inclusive uma fotografia para 

comprovar este fato.  

Nada de mais se esse artigo tivesse sido publicado em 2008, após este 

acontecimento. No entanto, sua publicação no site da revista ocorreu em 

26/03/201018, em pleno ano de campanha política para presidente da República. 

���������������������������������������� �������������������
18  Artigo disponível em: http://veja.abril.com.br/blog/reinaldo/geral/o-pt-contra-sao-paulo-partidarios-

de-dilma-queimam-livros-depredam-patrimonio-publico-atacam-a-policia-investem-no-caos/. 
Acesso em: 16 out. 2011 às 09h18min. 
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Nenhuma das reportagens publicadas em sites sobre a greve dos professores, que 

se iniciou em 08/03/2010, menciona queima de livros. O relato de outros veículos de 

comunicação, sobre a greve de 2010, centra-se no confronto que houve entre polícia 

militar e manifestantes. Com exceção do artigo de Azevedo e da Folha de São 

Paulo, afirma-se ter sido a polícia militar que iniciou confronto direto com os 

professores, atirando balas de borracha e gás lacrimogêneo19. Com isso, podemos 

perceber uma clara manipulação de Veja em relação ao fato ocorrido com o intuito 

de desqualificar moralmente o PT, prática realizada não apenas neste artigo, mas 

também em vários editoriais deste semanário, a partir de julho de 2010. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

���������������������������������������� �������������������
19  Ver: http://flitparalisante.wordpress.com/2010/03/27/professores-em-greve-e-policia-militar-entram-

em-confronto-durante-manifestacao-em-sao-paulo/ 
http://www.midiaindependente.org/pt/blue/2010/03/468475.shtml; 
http://acervo.folha.com.br/fsp/2010/03/27/2 .  



CAPÍTULO 3 - ANÁLISE DOS ARTIGOS E REPORTAGENS DA 

REVISTA VEJA 

 

3.1 Introdução 
 

Fundamentada no estudo realizado e exposto no capítulo anterior, 

selecionamos para esta pesquisa, um corpus que permite conhecer o discurso de 

Veja acerca do professor, em especial sobre a profissionalidade e profissionalização 

docentes. 

Em um levantamento preliminar, foram escolhidos setecentos e vinte e nove 

(729) textos da revista, publicados no período de 2007 a 2010. Todos versam sobre 

educação escolar. Entre eles estão artigos, reportagens e propagandas, os quais 

possuem os mais diversos temas, como educação financeira e familiar, gestão do 

sistema escolar e da própria escola, parceria de empresas privadas com escolas 

públicas, educação infantil, básica e superior, formação de professores, meritocra-

cia, salário docente, sindicalização dos professores, prática e saberes docentes, 

merenda e transporte escolar, resultados de avaliações nacionais e internacionais, 

comparações do ensino brasileiro com o de outros países e livros didáticos. 

Diante da grande quantidade de publicações, realizamos uma segunda 

seleção em que excluímos as propagandas, artigos e reportagens cujo foco principal 

não era o professor e sua profissão. Com isso, foi obtido um total de oitenta e cinco 

textos, dos quais trinta foram veiculados em 2007, vinte e um, em 2008, onze, em 

2009 e vinte e três, em 2010. 

Após uma leitura mais atenta, optamos por analisar apenas artigos e 

reportagens que versam sobre o professor da escola básica, especificamente do 

ensino fundamental. Essa escolha se deu em função de nossa experiência como 

professora desse nível de ensino há mais de dezenove anos, o que aumenta nosso 

o interesse em conhecer os aspectos internos, relacionados à atuação docente, e 

externos, ligados ao tratamento social que é dado ao professor.  

Nesta etapa da pesquisa, obtivemos um total de vinte e quatro publicações 

(artigos e reportagens), das quais quatro datam de 2007, cinco, de 2008, cinco, de 

2009 e dez, em 2010. 

Como a quantidade continuou elevada, em face dos limites de uma 

dissertação de Mestrado, decidimos selecionar quatro publicações por ano, uma de 
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cada trimestre, somando um total de dezesseis (16) textos. A ideia inicial era a de 

analisar, por ano, dois artigos (um de Cláudio de Moura Castro e outro de Gustavo 

Ioschpe), uma entrevista e uma reportagem. Não foi possível, entretanto, seguir à 

risca essa orientação, pois os assuntos relacionados ao professor do ensino 

fundamental tratados pelos articulistas da revista nem sempre coincidiam com os 

trimestres selecionados.  

A opção por artigos de Cláudio de Moura Castro como ponto de análise se 

deu em virtude de ele ser considerado uma referência nacional no tocante aos 

assuntos educacionais. No decorrer da pesquisa, descobrimos que ele, assim como 

Ioschpe, participam do Preal, o que reforçou nossa escolha. Castro é economista e 

Ph.D. em Economia pela Vanderbilt University (USA). Atualmente ocupa o cargo de 

Conselheiro do Departamento de Desenvolvimento Sustentável, do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento, é Presidente do Conselho Consultivo da 

Faculdade Pitágoras, além de ser um articulista da revista Veja há vários anos20. 

Já a escolha de Ioschpe ocorreu dada a grande quantidade de artigos que 

escreve sobre o professor, abordando os mais variados aspectos, e pela importância 

que vem assumindo como especialista da educação. Ioschpe é economista com 

duas graduações pela Wharton School da Universidade da Pensilvânia. Possui 

Mestrado pela Universidade de Yale. Em 2005 recebeu o Prêmio Jabuti pelo livro “A 

ignorância custa um mundo”. É representante do empresariado brasileiro, membro 

fundador do Compromisso Todos pela Educação e membro dos Conselhos do 

Instituto Ayrton Senna, Instituto Ecofuturo (Grupo Suzano), Fundação Iochpe e 

Fundação Padre Anchieta, mantenedora da TV Cultura. É também membro do 

conselho do projeto Educar para Crescer, da Editora Abril, e articulista da revista 

Veja. Foi responsável pela consultoria junto ao Ministério da Educação sobre 

financiamento21.  

Após a decisão de analisar dezesseis textos, selecionamos sete artigos, cinco 

reportagens e quatro entrevistas. Dentre os artigos, três são de Gustavo Ioscphe, 

três de Cláudio de Moura Castro e um de J. R. Guzzo; das reportagens 

selecionadas, três são de Camila Pereira, uma de Ronaldo França e uma de 

���������������������������������������� �������������������
20  Biografia retirada do site: 

http://www.claudiomouracastro.com.br/arquivos/CMC_CV_2008_20062007.pdf. Acesso em: 24 nov. 
2011, às 10h16min. 

21  Biografia retirada do site: http://pt.wikipedia.org/wiki/Gustavo_Ioschpe. Acesso em: 24 nov. 2011, às 

10h40min. 
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Roberta de Abreu Lima. Todas as entrevistas foram concedidas à Monica Weinberg, 

das quais três foram veiculadas nas das Páginas Amarelas da revista e uma na 

seção Educação. 

Outro fator que motivou a redução da análise para dezesseis artigos foi a 

variedade de temas tratados pelo periódico em causa. Como a profissionalização e 

profissionalidade docentes abrangem diversos aspectos relacionados à profissão do 

professor procuramos fazer um apanhado da diversidade. Percebemos, no entanto, 

certa recorrência dos temas publicados em Veja, o que nos possibilitou estabelecer 

conexões dessas dezesseis publicações com outras que não foram selecionadas 

como base para a análise, mas que serão citadas no decorrer do trabalho. O quadro 

a seguir traz informações sobre os dezesseis textos escolhidos nessa fase da 

pesquisa. 

 

Quadro 1  - Relação Das Dezesseis Publicações Selecionadas Por Ano, Trimestre, 

Unidade De Leitura, Tema E Articulista/Repórter 
 

���������������������������������������� �������������������
22  Em 2010, no 3º trimestre, não há artigos e reportagens sobre aspectos ligados à profissionalização 

e profissionalidade docentes. 

ANO BIM. UNIDADE DE 
LEITURA TEMA TÍTULO ARTICULSTA/ 

REPÓRTER 
2007 1º Artigo Salário dos professores Os quatro mitos da escola 

brasileira 
Gustavo Ioschpe 

2º Artigo Profissionalidade e 
profissionalização 
docente 

Entre a Finlândia e o Piauí Cláudio de Moura Castro 

3º Artigo  Material didático Satanás apostilado Cláudio de Moura Castro 

4º Entrevista  Formação de professores Longe dos dogmas 
(Fernando Haddad) 

Mônica Weinberg 

2008 1º Reportagem  Parceria  Modelo de negócio Camila Pereira 
2º Reportagem  Ideologia/sindicato Fogueira ideológica Camila Pereira 

3º Entrevista  Profissionalização 
docente 

Medir para avançar rápido 
(Andreas Schleicher) 

Mônica Weinberg 

4º Reportagem  Programa Teach for 
America 

Mestres brilhantes Camila Pereira 

2009 1º Artigo  Formação de professores Nota zero J. R. Guzzo 

2º Artigo  Profissionalidade docente Educar é contar histórias Cláudio de Moura Castro 

3º Entrevista  Formação docente Um retrato da sala de aula Mônica Weinberg 

4º Entrevista  Profissionalização 
docente 

Contra o corporativismo 
(Paulo Renato Souza) 

Mônica Weinberg 

201022 1º Reportagem  Meritocracia  A lição do mérito Ronaldo França 
2º Reportagem  Propostas para o debate 

presidencial sobre a 
educação 

Um plano para avançar Roberta de Abreu Lima 

3º Artigo  Profissionalidade docente Como melhorar a 
educação – Parte 1 

Gustavo Ioschpe 

4º Artigo  Formação de professores Como melhorar a 
educação – Parte 2 

Gustavo Ioschpe 
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Demos início às análises pelas edições de 2007, mas, após o terceiro artigo, 

verificamos que examinar os dezesseis textos seria inviável em face do tempo e do 

limite desta dissertação. A opção em fazer uma investigação bastante detalhada dos 

textos, o que envolve a análise do discurso e o estabelecimento de relações com a 

academia, com a legislação e com a política internacional, tornaria o estudo de cada 

uma das publicações bastante extenso. Além disso, ponderamos sobre o fato de 

serem bastante recorrentes, os temas tratados por Veja acerca do professor do 

ensino fundamental como dissemos.  

Com base nesses aspectos, decidimos centralizar a análise em quatro 

artigos, um por ano. Acreditamos que assim teremos boa noção da forma como a 

revista Veja retrata os docentes e a profissão de professor. Para tanto, selecionamos 

dois artigos que versam sobre a profissionalização e dois que tratam da 

profissionalidade docente. São eles: Longe dos dogmas, entrevista com Fernando 

Haddad (2007, ed. 2030); Salário de professor, artigo de Cláudio de Moura Castro 

(2008, ed. 2047); Escola para professores, reportagem de Camila Pereira (2009, ed. 

2112) e Como melhorar a educação brasileira – Parte 1, escrito por Gustavo Ioschpe 

(2010, ed. 2190). 

Inicialmente, procuramos selecionar, entre dezesseis (16) textos 

anteriormente eleitos, quatro artigos que discorressem sobre os aspectos em foco. 

Mantivemos a entrevista com Fernando Haddad e o artigo Como melhorar a 

educação – Parte 1, de Gustavo Ioschpe. Os outros dois foram buscados fora deste 

quadro por entendermos que, com a redução significativa dos textos a serem 

analisados, eles melhor representariam a opinião da revista Veja sobre 

profissionalidade e profissionalização docentes. 

Um aspecto importante a ser ressaltado é que na revista em foco, o tema 

educação é tratado por diferentes repórteres e colaboradores em diversas seções: 

Educação, Comportamento, Radar, entre outras, conforme podemos verificar nos 

quadros anexados. 

 

3.1.1 A construção do significado da profissionalidade e da profissionalização 

docentes no discurso da Veja 

 

Nesta parte do trabalho, trazemos uma descrição e análise dos artigos e 

reportagens selecionados para compor nosso quadro de referência. 
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No ano de 2007, a revista publica algumas reportagens elogiando a política 

educacional do governo brasileiro, representado pelo Ministério da Educação (MEC), 

cujo ministro era Fernando Haddad. Os elogios ocorrem em função do lançamento 

do Plano do Desenvolvimento da Educação (PDE), que traçou objetivos e metas a 

serem alcançadas pelas escolas, bem como instituiu os instrumentos de avaliação 

externa do ensino básico brasileiro. 

Em 2008, iniciam-se as críticas ao Plano, principalmente quando foi divulgado 

que, no ranking internacional de Educação, o Brasil está entre os piores colocados. 

Começam, então, as comparações do ensino brasileiro com o de países onde o 

exame do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa) foi alto. 

O Pisa é um programa de avaliação dos estudantes com idade de quinze (15) 

anos, desenvolvido pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE). Tem como objetivo estabelecer uma comparação entre os 

estudantes de diversos países e, com base nas notas obtidas pelos alunos, criar 

índices de desempenho que possibilitem tal comparação, de modo a orientar as 

políticas educacionais e fornecer “incentivo e instrumentos para melhorar a 

efetividade da educação” (BRASIL, 2010). 

As avaliações do Pisa são aplicadas a cada três anos e suas provas 

abrangem conhecimentos, habilidades e competências acerca da leitura, 

matemática e ciências. Trinta e dois países participam deste programa, entre eles, o 

Brasil. O responsável pela implementação, coordenação, planejamento e execução 

do Pisa em território brasileiro foi o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais (INEP). Cabe a esse instituto, também, articular o programa com 

outras instituições internacionais. 

No site do MEC, assim está descrita a participação do Brasil no Pisa: 

 
Em 2006, o Brasil participou pela terceira vez do programa, junto com mais 
cinco países latino-americanos: Argentina, Chile e Colômbia, além de 
Uruguai e México.  
Foi realizada [...] uma seleção representativa de escolas brasileiras que 
possuíam alunos de 15 anos matriculados na 7ª ou na 8ª série do ensino 
fundamental ou em qualquer série do ensino médio. A amostra de escolas, 
construída com base no Censo Escolar, foi definida pela Westat, instituição 
norte-americana que integra o Consórcio Internacional que administra o 
PISA, e teve como estratos principais as 27 unidades da federação. A 
amostra final continha 11.771 alunos, de 632 escolas de todo o País. 
O PISA fornece uma extensa base para análise dos resultados das 
avaliações, tendo em vista orientar as políticas públicas (BRASIL, 2010, p. 
2). 
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Como podemos perceber, não há clareza quanto à forma de seleção das 

escolas, nem dos alunos participantes do Pisa.  

Outro aspecto que merece destaque refere-se ao fato de o programa inserir 

como dados para análise, os elementos sociais, econômicos, geográficos e 

educacionais, denotando que há conhecimento das interferências destes aspectos 

na interpretação dos dados coletados.  

Um dos problemas de qualquer processo avaliativo, entre os quais o Pisa, é o 

uso que se faz dos resultados. Freitas (2007, p. 967, grifo do autor) alerta para o fato 

de estes resultados serem usados apenas para “prestar conta à sociedade”, 

transmitindo a ilusão de transparência, comprometendo, ao mesmo tempo,  escolas 

e profissionais  com a busca da melhoria da qualidade do ensino. Esta exposição 

evidencia as diferenças socioeconômicas das escolas e de seu alunado, o que 

poderia contribuir para uma nova forma de exclusão baseada no conceito comum de 

qualidade da educação (FREITAS, 2007). De acordo com este autor são as políticas 

públicas que precisam ser avaliadas, caso se queira melhorar a qualidade do ensino 

público no Brasil. 

Para Machado (2007), é utópica a ideia de que, um dia, todas as escolas 

serão iguais e apresentarão o mesmo resultado/desempenho. As escolas são e 

serão sempre diferentes umas das outras, pois se situam em regiões diferentes, 

possuem profissionais e alunos diferentes umas das outras, uma vez que as 

experiências de vida das pessoas e seus objetivos são únicos. O ideal é fazer que 

todas as escolas tenham as condições necessárias para promover uma educação 

de qualidade, consideradas e respeitadas as diferenças. 

Machado (2007) assevera, ainda, que as questões das provas do Pisa nem 

sempre consideram as diferenças nas condições de sua realização, nem as 

particularidades de cada cultura. Isso significa, portanto, que seus resultados não  

podem ser  interpretados de modo conclusivo e matemático, como tem acontecido. 

O conceito de qualidade também gera múltiplas interpretações. Segundo 

Dourado, 

 
[...] [o conceito de qualidade] não pode ser reduzido a rendimento escolar, 
nem tomado como referência para o estabelecimento de mero ranking entre 
as instituições de ensino. Assim, uma educação com qualidade social é 
caracterizada por um conjunto de fatores intra e extraescolares que se 
referem às condições de vida dos alunos e de suas famílias, ao seu 
contexto social, cultural e econômico e à própria escola – professores, 
diretores, projeto pedagógico, recursos, instalações, estrutura 
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organizacional, ambiente escolar e relações intersubjetivas no cotidiano 
escolar (DOURADO, 2007, p. 940-941). 

 

A qualidade da educação, portanto, abrange aspectos que não podem ser 

medidos por notas ou índices de desenvolvimento, pois implica  verificar os 

contextos e as condições de trabalho, as quais envolvem questões culturais e 

emocionais, por exemplo. 

No tocante às matérias de Veja, nos anos de 2009 e 2010, houve poucas 

reportagens e artigos relacionados diretamente com a profissionalidade e 

profissionalização docente. Isso dificultou a escolha de texto a ser por nós analisado. 

Nesse período, as publicações referiam-se mais à qualidade da educação de uma 

maneira geral, apresentavam críticas aos métodos de ensino, principalmente ao 

“método” construtivista e ao uso ou mau uso do computador na escola, entre outros 

assuntos. Há, inclusive, um artigo de Cláudio de Moura e Castro que menciona o 

uso do PowerPoint em apresentações de palestras e aulas, mas sem uma referência 

mais explícita à utilização desse instrumento pelo professor. Parece-nos mais um 

artigo destinado à publicação, mas sem qualquer elemento que comprometesse o 

articulista e, principalmente, a revista.  

Lembramos que 2010 foi ano eleitoral, em que se elegeram o Presidente da 

República, Senadores e Deputados Federais e Estaduais. Acreditamos que essas 

eleições fizeram a revista tornar o seu discurso sobre a educação brasileira, 

inclusive sobre os professores, bastante ameno. Em edições da revista que 

circularam após as eleições, encontramos artigos e reportagens bem críticos sobre a 

educação, enfatizando que o caminho escolhido para área educativa (lê-se: pelo 

país que elegeu Dilma Rousseff para a presidência) está errado23.  

Desde o ano de 2008, a revista Veja dava sinais de que sua opção política 

era pelo Partido Social Democrático Brasileiro (PSDB), haja vista as reportagens e 

artigos que publicou durante esse ano (p. ex.: as edições 2012, 2047, 2056, 2074 e 

2088), criticando os cursos de formação de professores das universidades públicas 

e o movimento sindical dos professores (o sindicato era base do então Presidente da 

República, Luiz Inácio Lula da Silva). Nos seus escritos, acusava o presidente de 

���������������������������������������� �������������������
23  Alguns destes artigos são: Só falta pensar no ensino, (ed. 2190, de 10/11/2010); Como melhorar a 

educação brasileira – Parte 1 (ed. 2190, de 10/11/2010); Cortina de burrice e o Enem precisa dar 
certo (ed. 2191, de 17/11/2010); Capitalismo na sala de aula?  e Na turma dos piores (ed. 2195, de 
15/12/2010); Como melhorar a educação brasileira – Parte 2  e Sem segundo tempo (ed. 2196, de 
22/12/2010); Aumentaram os gastos, mas a qualidade... (ed. 2197, de 29/12/2010). 
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assumir posições esquerdistas de cunho meramente ideológico (como se a ideologia 

fosse algo restrito ao sindicato e aos partidos de esquerda), comparava-o, quase 

sempre, aos regimes totalitários como o nazismo, o stalinismo, socialismo e 

comunismo em uma tentativa clara de semear o medo por essas associações em 

seus leitores. 

Tendo esse cenário como referência contextual, passamos à análise dos 

artigos e reportagens selecionados, que constituem amostras do discurso da revista 

Veja sobre o professor. Foram veiculados durante o período de 2007 a 2010. 

Relembramos que uma análise da profissionalização e profissionalidade 

docentes só pode ser realizada, contextualizando-se os sujeitos envolvidos, de 

modo a identificar a matriz teórica que gerou o discurso sobre esses temas e a quem 

a mensagem se destina. 

 

3.1.1.1 Longe dos Dogmas - entrevista com Fernando Haddad, concedida à Mônica 

Weinberg 

 

3.1.1.1.1 Introdução 

 

Em 17/10/07, Veja publicou uma entrevista com o Ministro da Educação do 

Brasil, Fernando Haddad (2007, ed. 2030), com o título Longe dos dogmas. O início 

da entrevista elogia o plano do governo por introduzir a meritocracia nas escolas 

brasileiras, de modo que as melhores sejam premiadas e as piores, cobradas quanto 

ao cumprimento das metas. 

Antes, porém, de tratar da entrevista, apresentamos como o Ministro da 

Educação foi retratado pela revista ao longo dos quatro anos que compreendem 

esta pesquisa. 

Em 2007 foram publicados um editorial (Agora, é preciso fazer, ed. 2006) e 

duas reportagens (Enfim, um bom pacote, ed. 2000 e Medir, avaliar e premiar, ed. 

2006). Neles, o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), planejado pelo 

então ministro Fernando Haddad é diretamente elogiado.  

A reportagem Enfim, um bom pacote, assinada por Todeschini, enfatiza o 

repasse de uma verba no valor de oito bilhões de reais para as escolas públicas do 

País, destinados à tentativa de melhorar o nível da educação brasileira. Ressalta, 

ainda, a opinião de especialistas, cujos nomes são omitidos, que afirma ser acertada 
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a ação do governo em sair “do discurso ideológico para enfrentar as questões do 

ensino com objetividade, à luz de experiências que deram certo em outros países” 

(TODESCHINI, 2007, ed. 2000, p. 58). Entre essas ações, está “a criação de uma 

prova nacional para monitorar o aprendizado de crianças em fase de alfabetização, 

um dos piores e mais antigos nós da educação brasileira” (Ibid., p. 58). Essa prova 

parece ser a Provinha Brasil.  

Em Agora, é preciso fazer e Enfim, um bom pacote, Veja faz um elogio à 

iniciativa do Governo por conceber um plano que, “segundo especialistas de 

diferentes naipes ideológicos” (WEINBERG; TODESCHINI, 2007, ed. 2006, p. 94) 

promete superar a desigualdade que há entre a educação brasileira e a dos países 

desenvolvidos por meio da implantação de uma “fórmula” (Ibid., p. 94) aplicada 

nestes países, a saber, a execução de metas que, se cumpridas, elevarão os 

recursos das instituições escolares. Em todas essas reportagens, Fernando Haddad 

é citado como o responsável pela idealização e execução do PDE. 

O PDE foi lançado oficialmente em 24 de abril de 2007, pelo Ministério da 

Educação, juntamente com a publicação do Decreto nº. 6.094, que organiza o Plano 

de Metas Compromisso Todos pela Educação (SAVIANI, 2007). Lembramos que 

este plano teve apoio maciço da classe empresarial brasileira, inclusive do Grupo 

Abril. 

O PDE tem como objetivo principal melhorar a qualidade da educação no 

Brasil, promovendo ações que visam à equidade das condições de ensino-

aprendizagem no País, de modo a fazer que os brasileiros, independente da região 

ou cidade em que habitam, possam receber uma educação que os capacitem a 

atuar de forma crítica e reflexiva no meio em que se inserem, tendo consciência 

plena do seu papel no mundo globalizado (BRASIL, 2008).  

O PDE funda-se em quatro eixos: educação básica; educação superior; 

educação profissional e alfabetização. Neste trabalho, detemo-nos aos aspectos 

relacionados diretamente à educação básica. 

Para identificar as fragilidades dessa fase de ensino bem como as escolas 

que requerem maior atenção e apoio financeiro, o referido plano instituiu um 

instrumento de avaliação chamado Índice de Desenvolvimento da Escola Básica 

(Ideb), que se utiliza de dois indicadores, o fluxo escolar e o desempenho dos 

alunos. O primeiro refere-se à passagem dos alunos pelas séries sem repeti-la, e o 

segundo é analisado valendo-se da avaliação dos alunos feita pela Prova Brasil, que 
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afere o domínio dos conhecimentos nas áreas de Língua Portuguesa e Matemática 

(BRASIL, 2008). 

Há, neste ponto, uma contradição entre o objetivo, de inclusão social, e a 

avaliação, que cobra conteúdos específicos. Quaisquer propostas de inclusão dos 

sujeitos na sociedade precisam levar em conta as diferenças sociais que os 

envolvem, identificar, conhecer, respeitar e conviver com elas. A avaliação, portanto, 

deveria pautar-se em aspectos que analisam se o sujeito consegue conviver com 

tais diferenças. A cobrança, entretanto, recai sobre conteúdos não previstos nos 

objetivos deste plano. Isso pode gerar confusão entre os professores, que não 

sabem o que realmente importa, se formar para a socialização ou propiciar a 

aquisição os conteúdos cobrados nas avaliações externas.  

De acordo com os autores por nós estudados, entre eles, Saviani (2007), 

Dourado (2007) e Ruiz (2007), o PDE, e nele se inclui o Ideb, foi muito bem recebido 

pela imprensa e pela sociedade em geral pela disposição de enfrentar o problema 

da falta de qualidade da educação básica brasileira. Para isso, traçaram-se metas, 

além de criarem-se instrumentos objetivos para avaliar o ensino das escolas de nível 

básico da educação do País.  

Uma amostra da recepção positiva do PDE foram as matérias publicadas na 

Veja em 2007, às quais já nos referimos.  Sobre o Ideb, existem as seguintes 

publicações: Novo termômetro da educação (ed. 2010), na seção Ponto de Vista, 

escrita pelo articulista Cláudio de Moura Castro, Educar é medir, ter metas e cobrar 

(ed. 2014) – reportagem de Camila Antunes e Marcos Todeschini e Lição bem-feita 

(ed. 2037), de Camila Pereira. Nessas matérias, o Ideb é considerado um avanço, 

porque, além de mostrar claramente a situação da educação no Brasil, possui metas 

a serem cumpridas, constituindo “um sistema de cobranças e incentivos” 

(ANTUNES; TODESCHINI, 2007, ed. 2014, p. 82). 

Em Novo termômetro da educação (CASTRO, 2007, ed. 2010) Castro, de 

forma indireta, elogia o Ideb, ao afirmar: “Na educação, o Brasil acaba de ganhar um 

novo termômetro: o Ideb. Trata-se de um índice de excelência da educação, que 

permite novas análises” (Ibib., p. 20). Castro não cita diretamente o nome de 

Haddad, mas para quem acompanha a revista Veja, há um encaminhamento do 

leitor para a conclusão de que o responsável por este índice é o Ministro da 

Educação, pois, em várias reportagens anteriores, essa informação sempre foi 

mencionada.  



140 

�

Na matéria “Educar é medir, ter metas e cobrar” (ANTUNES; TODESCHINI, 

2007, ed. 2014), o nome de Haddad é citado apenas uma vez, no entanto, as siglas 

“Ideb” e “MEC” são mencionadas quatorze e dez vezes, respectivamente, denotando 

uma associação indireta entre a pessoa do ministro e o Ideb.  

Na reportagem “Lição bem-feita”, Pereira faz um breve elogio ao “sistema 

para aferir a qualidade do ensino” (PEREIRA, 2007, ed. 2037, p. 121). Apesar de 

não citar diretamente a sigla Ideb, é fácil perceber que é a este índice que a repórter 

se refere: “Poucos países possuem um sistema para aferir a qualidade do ensino tão 

abrangente e eficaz. Ele permite rastrear com precisão as dificuldades em sala de 

aula e chegar, enfim, a um diagnóstico dos problemas” (Ibid. p. 121). O leitor 

assíduo de Veja sabe, em função das matérias anteriores, que o sistema a que se 

alude está sob a responsabilidade do Ministro da Educação, Fernando Haddad. 

Nesse ponto, interpretamos que Veja se utiliza de uma das estratégias de 

manipulação mencionada por Hernandes (2006), o jogo da neutralidade. Há elogios, 

mas evita-se mencionar o nome de Haddad e o do Ideb.  

No tocante à divulgação dos planos lançados pelo governo, Machado afirma: 

 
Não faltam planos de ações governamentais visando ao enfrentamento dos 
problemas. Já tivemos o Plano Decenal de Educação para Todos (1993-
2003), agora temos o Programa de Desenvolvimento da Educação, com 
ações que se prolongam de 2007 até 2022. Os novos planos e programas 
são recebidos, em geral, com euforia. Como fogos de artifício, no entanto, 
eles produzem efeitos visuais interessantes – enchem as páginas dos 
jornais e revistas de manchetes esperançosas �, mas  seus efeitos têm sido 
muito modestos, e suas promessas costumam ser, paulatinamente, 
esquecidas (MACHADO, 2007, p. 277-278). 

 

Assim, muito se fala, mas pouco se faz para efetivamente melhorar a 

qualidade da educação no Brasil. Para o autor referenciado, e concordamos com 

ele, os instrumentos de avaliação, como o Ideb, criados pelos referidos planos, têm 

como objetivo primordial produzir manchetes, que além de evidenciar as fragilidades 

da escola e dos professores, responsabilizam-nos. Seus efeitos, entretanto, cessam 

neste ponto, pois tais instrumentos não geram intervenções nas práticas educativas 

dos responsáveis pelo ensino. Esta análise contribui para a desvalorização da 

escola pública, uma das condições para que a privatização do ensino aconteça 

(AKKARI, 2009). 

Freitas (2007) compartilha da opinião de Machado e acrescenta que, se a 

avaliação se colocar a serviço da meritocracia, é exatamente isso que irá medir, o 
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mérito da escola e/ou do professor pelo sucesso/fracasso do ensino ministrado. Ao 

centrar a avaliação neste aspecto, esconde-se a desigualdade social presente na 

realidade escolar brasileira. 

Ruiz (2007) ajuda-nos a compreender esses discursos, quando discorre sobre 

as cinco ausências no PDE. A primeira diz respeito à falta de participação das 

instituições educacionais na elaboração e implantação do plano, acarretando perdas 

das boas experiências da educação brasileira. A segunda ausência refere-se à não 

regulamentação do Sistema Nacional de Educação, como prescreve a atual LDB/96. 

Esse ato poderia ter transformado o sistema federativo educacional em um sistema 

coerente e ordenado. A terceira lacuna reporta-se ao fato de não existirem 

indicadores que mostram o conhecimento real que o aluno adquire na escola. Os 

indicadores atuais, segundo este autor, servem apenas para comprovar a má 

qualidade da educação brasileira tanto pública quanto privada (embora informações 

sobre esta última não seja divulgada). A quarta ausência alude à falta de 

investimento maciço na formação inicial e continuada dos professores, bem como à 

de incentivo ao diálogo entre as Universidades e os demais sistemas de ensino. Por 

fim, Ruiz (2007) relata a inexistência de ações que promovam a democratização das 

escolas, o que exige uma combinação da micropolítica educativa com a concepção 

estrutural da escola. Verificamos uma similaridade entre as omissões elencadas por 

este autor e as diretrizes do Banco Mundial para a educação.  

Retomando as reportagens, no ano de 2008 há as seguintes publicações 

sobre o Ideb: propagandas governamentais – Educação de qualidade: compromisso 

de todos (ed. 2062) e Ideb – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (ed. 

2066); uma propaganda de uma empresa privada: As melhores escolas do Brasil 

estão no time da OPET (ed. 2070); um editorial – O desafio da qualidade (ed. 2074) 

e uma reportagem – Educação (ed. 2077). Em todas essas publicações, verifica-se 

haver satisfação com a utilização do Ideb e pode-se presumir que também com o 

PDE, uma vez que este índice foi instituído por este plano. 

No que se refere às propagandas governamentais, a primeira reporta-se à 

comemoração de um ano da implantação do PDE. Nela consta um resumo dos 

principais avanços alcançados por este plano.  Já a segunda, “Ideb – Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica” (ed. 2066) – convida os brasileiros a 

conhecerem esse novo medidor de qualidade do ensino no Brasil. Outra propaganda 

que faz referência a esse índice foi promovida pela Editora Opet, uma empresa 
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composta de faculdades, pós-graduação, ensino a distância (EAD), colégios, escola 

de profissões – Opetwork, Gráfica e Editora24. Este anúncio ressalta que 99% das 

escolas que utilizam o material editado pela Opet ultrapassaram as metas propostas 

pelo Ideb. As escolas mencionadas são todas municipais, entretanto, não há 

informações sobre a que município pertencem. Nesse exemplo, ficam claras as 

relações mercadológicas e políticas que permeiam tais projetos e o jogo de 

interesses, nesse momento, entre governo e a revista Veja.  

No material analisado aqui, constatamos que a Veja enaltece as ações 

propostas pelo ministro da Educação, Fernando Haddad. Esta situação começa a 

mudar a partir de agosto de 2008 quando a revista faz críticas ao sistema 

educacional brasileiro. 

O editorial intitulado O desafio da qualidade (2008, ed. 2074) faz menção ao 

Ideb, afirmando que os índices das escolas têm melhorado. Entretanto, deixa claro 

que esse avanço ainda não foi suficiente para elevar, efetivamente, a qualidade da 

educação brasileira, pois o País continua ocupando as últimas posições no ranking 

internacional. Nesta edição, há uma reportagem sobre educação, na seção Especial, 

criticando o sistema educacional brasileiro, chamando-o, inclusive, de “medíocre” 

(WEINBERG; PEREIRA, 2088, ed. 2074, p. 72). O fato interessante nesta matéria é 

que, ao ler a reportagem, percebemos que o leitor é encaminhado a pensar que o 

sistema é falho por causa dos professores mal qualificados para exercerem a 

profissão e não porque as políticas direcionadas para o campo educacional são 

ineficientes como já discutira Freitas (2007). 

A reportagem intitulada Educação é integrante da matéria denominada Um 

dia muito especial, que apresenta um resumo das principais propostas formuladas 

durante a realização do seminário O Brasil que queremos ser. Nesse evento, 

discutiram-se seis assuntos: educação, meio ambiente, economia, imprensa, 

democracia, raça e pobreza e, finalmente, megacidades. Esse evento foi realizado 

pela revista Veja em comemoração aos seus quarenta anos. Neste estudo, iremos 

abordar apenas o tema “educação”. Esta reportagem não faz referência direta ao 

ministro, ao MEC nem ao PDE. Há, no entanto, uma fotografia mostrando Fernando 

Haddad dividindo o tablado com a secretária de Educação do Estado de São Paulo, 

���������������������������������������� �������������������
24  Informações obtidas pelo site: http://www.editoraopet.com.br/escolas/materias.cfm?id=56 . 

Acessado em 29 abr. 2012, às 19h21min. 
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Maria Helena Guimarães, e com o economista Alexandre Scheinkman. Nessa 

imagem, o ministro olha para o economista, que é quem fala.  

De acordo com a reportagem, esse seminário aconteceu em apenas um dia, 

envolvendo a participação de dezenove especialistas e lideranças políticas: Dilma 

Rousseff, Aécio Neves, José de Alencar e Ciro Gomes (VEJA, 2008, ed. 2077, p. 

111). Na plateia, com 500 convidados, havia ministros, senadores, governadores, 

publicitários, acadêmicos e líderes das maiores empresas brasileiras. Mencionam-se 

oito metas para a educação brasileira, a saber: promover um choque de meritocracia 

na educação; convencer os pais de que eles são parte da escola, ampliar a rede de 

ensino técnico superior, fomentar a competição entre as universidades, financiar os 

melhores pesquisadores, criar currículos obrigatórios para educação básica, investir 

na formação dos professores e dos formadores de professores e aumentar 

investimentos em pesquisa ambiental no Brasil. Não se aprofunda a discussão sobre 

a qualidade que, como nos mostrou Dourado (2007), envolve aspectos que implicam 

considerar contextos, condições de trabalho, questões culturais e emocionais.  

Chama-nos a atenção o fato de que as metas traçadas nesse seminário estão 

em consonância com a política de competitividade do mercado. Não há, nesta 

reportagem nem foi encontrado em outros locais da revista, opiniões divergentes das 

empresas participantes deste seminário. Percebemos uma tentativa de transmitir à 

população a mensagem de que essas metas são unânimes entre os empresários e 

governantes e que, mais uma vez, são as únicas capazes de solucionar o problema 

educacional brasileiro. 

No ano de 2008, houve também uma crítica de Cláudio de Moura Castro (ed. 

2079, Quem entendeu a nova avaliação do ensino?) sobre o Conceito Preliminar de 

Avaliação, um programa do MEC, que mede a qualidade do ensino superior. Trata-

se da primeira crítica da revista ao sistema de avaliação nacional que aparece no 

período em análise, 2007/2010. 

Em 2009, há duas propagandas governamentais sobre o Plano de 

Desenvolvimento da Educação – PDE. Em uma inscreve-se: PDE – da creche à 

pós-graduação – ed. 2111 – e na outra: Nunca se investiu tanto em educação. É o 

Brasil presente da creche à pós-graduação (ed. 2138). A primeira descreve as metas 

e objetivos do plano, a segunda sequer menciona este plano, mas, quem o conhece, 

sabe que é dele que se trata. Não há reportagens ou artigos sobre o PDE neste ano. 

Apercebe-se de forma pouco sutil que o governo subsidia a revista Veja ao comprar 
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espaço para propaganda neste semanário. Lembramos que nenhuma empresa 

veicula propagandas em meios de comunicação se não compartilha de sua 

ideologia. 

Em 2009, a revista traz uma série de reportagens sobre o Exame Nacional do 

Ensino Médio – Enem. Uma das reportagens, elogiosa, considera este sistema uma 

transformação radical na forma de ingresso nas universidades. As outras três 

criticam o fracasso deste em função de problemas técnicos, como o vazamento das 

provas. As duas vezes em que, nesse ano, aparece foto de Haddad na revista, estas 

foram associadas a reportagens acerca da fraude e do fracasso do exame, em uma 

clara tentativa de denegrir a imagem do Ministro como dirigente máximo da 

educação brasileira. 

Em 2010, não há reportagens e propagandas sobre o PDE, mas, sim, uma 

matéria que trata diretamente do Plano Nacional de Educação (PNE), intitulada 

Longe da excelência, ed. 2155. Ela mostra que as metas estipuladas para os anos 

de 2000/2010 pelo Ministério da Educação não foram cumpridas. Outra reportagem 

versa sobre esse mesmo assunto, mas não faz qualquer referência ao PNE ou PDE.  

Em O Enem precisa dar certo (2010, ed. 2191), mais uma vez a revista 

aborda o fracasso deste tipo de avaliação, associando, novamente, a imagem do 

ministro aos erros do exame. Desta vez, a reportagem critica o Enem, afirmando que 

a centralização da prova em um único órgão facilita falhas como as ocorridas até 

esse momento. O Enem era considerado pela revista como uma ideia boa que foi 

“jogada no lixo” (BETTI, 2009, ed. 2143, p. 127). 

A matéria Na turma dos piores (2010, ed. 2195) denuncia a péssima 

qualidade da educação brasileira, comparando-a com a da China. Esta comparação 

é feita com base na prova aplicada pela Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) em sessenta e cinco países. Nela, os 

estudantes brasileiros foram classificados em 53º lugar nas áreas de ciências e 

leitura e no 57º em matemática. Esta reportagem não menciona o MEC, o nome de 

Haddad, o PDE e nem o Ideb, entretanto, o leitor é conduzido a associar crítica a 

quatro componentes da educação básica brasileira. 

Há, assim, uma mudança de tratamento de Veja em relação ao ministro 

Fernando Haddad. Inicialmente considerado quase um “salvador” da educação 

brasileira, passa a ser um modelo de administrador que não deve ser seguido. 

Talvez essa modificação sobre a forma de ver o ministro seja explicada pela 
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ocorrência das eleições de 2010: a revista Veja apoiou o candidato da oposição, 

José Serra.  

É interessante salientar também que, em 2009 e 2010, as reportagens mais 

críticas sobre a educação básica cederam espaço para as que tratavam de assuntos 

diversos como construtivismo e ética. Somente após as eleições, são veiculadas 

novamente, reportagens mais críticas sobre o tema educação. 

 

3.1.1.1.2 Aspectos gerais da diagramação 
 

A edição 2030, de 17/10/07, traz uma entrevista com o ministro da Educação, 

localizada nas famosas páginas amarelas25, principal entrevista da edição.  Na 

cartola, há um retângulo fino e cumprido em duas cores, vermelha e preta. Na parte 

vermelha, está escrito, em branco, o nome da seção: “Entrevista” e, na parte preta, 

escrito também na cor branca, o nome do entrevistado – “Fernando Haddad”. Logo 

abaixo, o título, escrito na parte amarela em letras grandes e cor preta �“ Longe dos 

dogmas”�. Abaixo do título, há três informações: uma foto, u m olho da matéria e 

uma linha de apoio. A que mais se destaca, do lado direito, é uma foto grande 

(posada) do Ministro, ocupando boa parte da página. Haddad usa um terno marrom 

escuro, o que confere seriedade tanto relativa ao sujeito da foto quanto ao assunto 

abordado. É interessante notar que o terno combina com a cor amarela da página, o 

que denota uma preocupação estética com a apresentação gráfica da entrevista. O 

ministro está de braços cruzados, transmitindo a ideia de missão cumprida, haja 

vista que as reportagens de Veja, durante todo o ano, focalizaram o plano lançado 

por ele. O sorriso esboçado por Haddad também sugere a ideia de dever cumprido, 

mas pode remeter o leitor ao sorriso enigmático de Mona Lisa, de Da Vinci. O sorriso 

do Ministro pode significar certa satisfação com o trabalho feito e, ao mesmo tempo, 

a certeza de que ainda há muito que fazer, embora o trabalho esteja no caminho 

certo, não está completo.  

Do lado esquerdo da imagem do Ministro, há um “olho da matéria”, incluído 

na foto (como se pertencesse a ela). Nesta fotografia, o “olho da matéria” destaca: 

���������������������������������������� �������������������
25  Mino Carta, o primeiro editor da revista Veja, contou, em uma entrevista concedida a Hernandes 

(2004), que uma das medidas adotadas para melhorar as vendas da revista foi a colocação, logo 
na abertura, de uma entrevista com perguntas e respostas. Como havia muita sobra de papel 
amarelo na gráfica, optou-se por utilizá-lo. Quando este estoque acabou, as páginas amarelas já 
haviam se tornado uma marca de Veja, que, então, passou a pintar o papel branco com tinta 
amarela.  
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“Em uma igreja ou partido político as pessoas podem divulgar a ideologia que bem 

entenderem. Nas escolas, não. Elas devem sempre se basear na diversidade”.  A 

localização reforça a ideia de que se trata, realmente, da fala do Ministro, passa-se a 

impressão de que a parte citada corresponde à fala mais importante do entrevistado. 

Não se veicula, entretanto, a informação de que o destaque foi dado pelo editor da 

Veja e não pelo entrevistado. Fica claro, portanto, que os textos registrados 

correspondem à percepção que a revista quer de seus leitores, acerca do ato de fala 

do entrevistado.  

Normalmente, a seção Entrevista conta com três páginas e, em cada uma, há 

um “olho da matéria”, destacando partes da fala do entrevistado que a edição 

considerou importantes. Na entrevista com Haddad, os demais “olhos da matéria” 

salientam os seguintes trechos:  

 

 

 

 

 

 

Caso na leitura se detenha apenas dos “olhos da matéria”, apreende-se a 

mensagem sutilmente transmitida, sugerindo que a escola está tão preocupada com 

a ideologia da esquerda (primeiro “olho”), manifestada pelo tema greve, que não há 

tempo para dedicar-se, com mais profundidade, aos aspectos que são realmente 

importantes na educação escolar, tais como os conteúdos, sobretudo, os da 

atualidade, da “história recente”. Há um “casamento” entre os “olhos da matéria”, de 

forma que, quem lê apenas esses trechos, percebe, rapidamente, qual o enfoque 

que Veja dá à entrevista. Não há necessidade, portanto, de ler toda a matéria para 

saber qual é a ideia principal do texto, conforme o juízo de Veja. 

Nesta entrevista, a segunda informação, localizada abaixo do título, do lado 

esquerdo, corresponde à linha de apoio. Nela se inscreve: “O ministro da Educação 

diz que o Brasil precisa de mais pragmatismo e menos ideologia para melhorar o 

ensino”.  

A linha de apoio evidencia que o praticismo é a solução para os problemas 

educacionais brasileiros, ao mesmo tempo que responsabiliza o caráter ideológico 

como o causador de tais problemas. Nota-se que a relação é feita entre o 
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pragmatismo e a ideologia e não entre conhecimento prático e conhecimento teórico. 

Essa comparação parece sugerir ao leitor que o termo ideologia e conhecimento 

teórico são sinônimos. Não nos é possível afirmar, com toda a certeza, se essa 

relação é realmente do ministro ou do editor da entrevista. 

A linha de apoio juntamente com os “olhos da matéria” transmite 

perfeitamente os rumos que a educação brasileira deve seguir: pragmatismo e 

recusa da ideologia esquerdista. 

Abaixo da linha de apoio, em letras bem pequenas e negritadas, está o nome 

da repórter para quem a entrevista foi concedida, Monica Weinberg. 

Lembramos que a revista Veja não trata de forma direta e específica dos 

temas profissionalidade e profissionalização docentes, mas, sim, de aspectos que 

integram estes conceitos. Por isso, ao longo das análises esses dois temas se 

fragmentam, mas são retomados nas considerações finais. 

 

3.1.1.1.3 Dogmatismo e ideologia 
 

A entrevista com Fernando Haddad tratou de vários assuntos relacionados à 

educação. São eles: dogmatismo em sala de aula, livros didáticos, ranking da 

educação brasileira em relação a outros países, formação de professores, 

investimento das empresas privadas nas pesquisas universitárias, greve, Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE), meritocracia, salário dos professores e 

obstáculos ao desenvolvimento da educação. Há um item em que Haddad critica o 

rótulo que recebeu de “PT de menos”, por manter diálogo, segundo o ministro, com 

os diferentes setores e, também, com o próprio PT que, segundo ele, possui “uma 

cultura assembleísta,” (HADDAD, 2007, ed. 2030, p. 14), que “atrapalha” a tomada 

de decisões. 

O dogmatismo, segundo o ministro, é um dos problemas da escola, pois esta 

tem obrigação de formar pessoas autônomas e livres de preconceito. Para isso deve 

trabalhar com a diversidade e não com uma visão esquerdista do mundo como 

ocorre atualmente. É no mínimo irônico Haddad criticar a ideologia da esquerda, 

posto que ele pertence a um partido político considerado de esquerda, o Partido dos 

Trabalhadores (PT). 

Com efeito, ao tratar do antagonismo esquerda e direita, o ministro utiliza-se 

das expressões “velha esquerda” e “mutila” para se referir à ideologia presente nas 
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escolas hoje, ideologia que, segundo ele, está ultrapassada por não debater uma 

variedade de ideias presentes no mundo hoje. De acordo com Haddad, o 

dogmatismo, só pode ser aceito em Igrejas e partidos políticos, não dentro da 

instituição escolar. 

“Velha esquerda” e “mutila” são signos que na mentalidade coletiva da 

sociedade brasileira se associam ao regime militar onde organizações contrárias a 

tal regime promoviam sequestros e guerrilhas armadas, como uma forma de luta 

contra a ditadura no Brasil. De forma bastante sutil, Veja induz o leitor a temer a 

ideologia de esquerda sob o risco de voltar a existir, na sociedade, os conflitos 

armados, que trazem riscos à própria vida dos leitores.  

Há uma contradição a ser destacada nesta entrevista. Ao afirmar que a 

presença de dogmas e ideologias da esquerda na instituição escolar priva os 

estudantes de conhecer a variedade de abordagens de um determinado tema e, por 

isso tais ideologias não podem ser trabalhadas em uma sala de aula, Haddad exclui 

este modo de interpretar o mundo da diversidade que ele mesmo afirma existir e ser 

necessária para a formação de sujeitos autônomos. Dessa forma, ao mesmo tempo 

que o ministro nega o preconceito ideológico na escola, reafirma-o.   

Em seguida reproduzimos o trecho da entrevista em que o Ministro trata 

desse assunto: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com Haddad, o dogmatismo está presente nos livros didáticos, em 

virtude do processo que o MEC implantou para a escolha desse material.  O 

ministério envia-os às melhores universidades, para que seus professores 

selecionem os livros que consideram adequados. Somente as obras indicadas por 

eles são encaminhadas para a escola básica, a fim de os docentes desse nível de 

ensino escolherem qual irá adotar. O sistema funciona em vários outros países, 
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mas, segundo o ministro, no Brasil, o viés ideológico presente nas universidades 

reflete-se na seleção dos livros didáticos para o ensino básico.  

Não podemos deixar de mencionar que no discurso de Haddad estão 

presentes as orientações internacionais para a educação, sobretudo, quando ele 

compara o sistema de escolha dos livros no Brasil com o de outros países e 

responsabiliza os professores universitários pela falha do sistema. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pelo discurso de Veja e do Ministro, fica clara a relação que se faz entre 

dogmatismo e esquerda, esta última considerada opositora do modelo econômico 

vigente no País e, portanto, inadequado à formação das crianças e jovens 

brasileiros. 

Ao dizer que “o MEC não atua como um censor com superpoderes”, Haddad 

procura destacar que seu ministério é bastante democrático, tanto que solicita dos 

professores universitários uma pré-seleção dos livros que serão enviados para a 

avaliação dos professores da escola básica.  

Uma questão relevante que precisa ser mencionada e já salientada diz 

respeito ao caráter democrático que o ministro, em seu discurso, busca imprimir às 

ações desenvolvidas pelo MEC, sugerindo um Ministério democrático e 

descentralizado. Essa tentativa, todavia, entra em contradição com uma assertiva do 
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ministro sobre o PT, taxando-o de “assembleísta”, argumentando que as ações do 

governo não podem ficar esperando o consenso de todos.  

Segundo DijK (2010), é sabido que professores e livros didáticos influenciam 

ideologicamente seus alunos e não poderia ser diferente, caso se queira que os 

estudantes aprendam algo. É difícil, entretanto, discernir o que é doutrinação (tanto 

das elites quanto da maioria) do que é conhecimento “útil” para a vida dos 

estudantes, ou do que impede o desenvolvimento de sua criticidade. Segundo este 

autor, isto ocorre em virtude da grande dispersão e complexidade dos conteúdos 

ideológicos em nossa sociedade, raramente percebidos por aqueles que estão nela 

inseridos. Afirma, assim, que “não concentraria a culpa em um professor ou uma 

passagem tendenciosa num livro didático, uma vez que a forma de influência pode 

ser muito mais difusa, complexa, global, contraditória [e] sistemática [...]” (DIJK, 

2010, p. 21-22). 

Outro aspecto refere-se à negação silenciosa da capacidade dos professores 

do ensino básico escolher por eles mesmos os livros disponíveis no mercado. A 

negação está na assertiva do Ministro de que, na seleção dos títulos, os professores 

universitários correspondem ao primeiro filtro pelo qual os livros passam. De uma 

forma indireta, o sistema de escolha desprestigia o professor da escola básica, 

colocando-o como um profissional incapaz de selecionar os melhores livros dentro 

de uma gama ampla de obras. Machado (2007, p. 278) assevera que “a voz do 

professor deveria ser muito mais importante do que o é no momento da escolha”. 

Este desprestígio do docente torna-se ainda mais contundente com a 

prioridade que se dá à adoção de livros didáticos, sugerindo, com isso, que estes 

profissionais não sabem discernir entre o que é importante ou não para ser ensinado 

aos alunos. Um dos argumentos utilizado pela revista Veja em outras reportagens 

sobre o tema é que as cartilhas facilitariam o trabalho do professor que não 

precisaria pesquisar os conteúdos ministrados. Com isso, fica evidente o argumento 

sobre desprofissionalização dos professores, estes se tornam apenas um 

complemento para as aulas (TORRES, 2009), portanto, dispensáveis. 

Sabemos, entretanto, que o motivo é outro. De acordo com Torres (2009, p. 

156), “[...] a ideia do livro didático como currículo efetivo repousa na concepção de 

um texto programado, fechado, normativo, que orienta passo a passo o ensino e 

oferece tanto ao professor como aos alunos todas as respostas”. Esse material 
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facilita a homogeneização dos conteúdos em todas as escolas brasileiras e 

internacionais, tornando viável o sistema de avaliação externo.  

Outra questão que não podemos ignorar diz respeito ao fato de que a adoção 

de livros didáticos movimenta o mercado das editoras, que passam a contar com 

subsídios do governo federal e até a sobreviver destes. 

 

3.1.1.1.4 Ranking da educação e formação dos professores  
 
Outro tema sugerido na entrevista é quanto à má classificação da educação 

do Brasil na escala internacional de educação. Segundo o ministro, isso tem como 

causa o fato de assuntos da história recente não serem discutidos em sala, em uma 

“perspectiva contemporânea” (HADDAD, ed. 2030, p, 14), visto que o nível de 

formação dos professores é baixo.  

Haddad não esclarece o que ele entende por “perspectiva contemporânea”, 

mas, em razão da crítica que faz da presença da ideologia esquerdista nas escolas 

e nos livros didáticos, podemos afirmar que a perspectiva à qual se refere, exclui a 

ideologia da esquerda e enaltece a ideologia capitalista. Assim, asseveramos, 

também, que talvez essa “perspectiva contemporânea” corresponda ao que Cury 

(1986, p. 33) chama de “ainda não, mas pode ser”, significando que este ainda não é 

o ponto de vista utilizado nas escolas, mas pode vir a ser, principalmente porque, 

para o ministro e, conforme podemos inferir de sua fala, esta forma de conhecer o 

mundo é superior à do pensamento da esquerda. 

Segundo Haddad, o déficit de professores capacitados influi nesse aspecto. O 

Ministro exemplifica a falta de capacidade dos docentes com informações 

estatísticas acerca da não habilitação dos professores: “[...] sete de cada dez 

pessoas que entram em sala de aula no Brasil para ensinar a matéria não fizeram o 

curso de física na universidade. [...] Em outras matérias na área de ciências, como 

química e matemática, o mesmo e desanimador cenário se repete” (HADDAD, ed. 

2030, 2007, p. 14). 

Para mudar esse quadro, enuncia o ministro, é preciso criar incentivos: 

oferecer mais bolsas de iniciação científica e dobrar o número de escolas técnicas 

de nível superior. Apesar de o Brasil ter um alto nível na produção científica, nosso 

País forma menos jovens nas áreas das ciências do que os países do primeiro 

mundo. 
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Esse alto padrão da produção científica, de acordo com Haddad, não diz 

respeito ao ranking internacional, porque as pesquisas das universidades brasileiras 

não interessam ao mercado. São pesquisas desvinculadas do mundo real. O 

governo irá ajudar a mudar essa situação, implantando uma lei que diminui a carga 

tributária das empresas que investirem em pesquisas. De acordo com Haddad, esta 

experiência tem dado certo em outros países. 

Mais uma vez se desvela a influência das agências internacionais no 

direcionamento das políticas educacionais brasileiras: o Estado oferece incentivos 

fiscais para as empresas investirem em pesquisa. 
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Nesse trecho da entrevista, podemos depreender que o ministro tem 

consciência da situação complexa (que ele chama de “desastrosa”) da educação 

brasileira. Há poucos professores qualificados para exercerem a atividade de 

docência, principalmente no ensino médio. Haddad não fala em que nível de ensino 

há falta de professores qualificados, mas, pelas disciplinas que cita, pode-se aduzir 

que a preocupação maior é com o ensino médio. Em nenhum momento, ele 

menciona, de forma específica, o ensino fundamental. Esse silêncio é de 

surpreender, pois muitas das medidas adotadas pelo ministério incidem diretamente 

sobre essa etapa da escolarização. Não é possível saber se o ensino fundamental 

não foi citado pelo próprio ministro ou se essa omissão provém de um corte feito 

pela edição da entrevista.  

É bom esclarecer que em uma leitura rápida da entrevista, como normalmente 

ocorre com os leitores de uma revista, não se percebe a ausência de menção do 

ensino fundamental no discurso de Haddad. Isso ocorre talvez porque, ao se ater a 

livros didáticos e, logo em seguida, ao ranking e à falta de qualificação dos 

docentes, o leitor de Veja, já acostumado a ter esses assuntos relacionados ao 

ensino fundamental, pode, automaticamente, associar esses temas a este nível de 

ensino, sem que a revista o faça de forma clara. 

Outro aspecto que chama a atenção diz respeito às medidas citadas por 

Haddad como necessárias à mudança da situação educacional do Brasil: distribuir 

mais bolsas de iniciação científica e aumentar a quantidade de escolas técnicas de 

nível superior. Não fala em melhorar as condições que envolvem a profissão 

docente, de maneira geral, (formação inicial e continuada, carreira, salário, dentre 
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outras), nem da infraestrutura, recursos pedagógico-didáticos, recursos materiais e 

recursos humanos, para auxiliar conveniente e adequadamente o trabalho 

pedagógico de formação humana. Nesse trecho, mais uma vez, Haddad não alude à 

educação básica nem ao ensino fundamental especificamente. 

Quanto às greves nas universidades, o ministro afirma que elas foram 

vulgarizadas e que para resolver os problemas educacionais brasileiros, é preciso 

mais pragmatismo. Decorre disso o estabelecimento pelo governo de metas de 

médio prazo e definição de medidas, como aumentar a quantidade de bolsas de 

iniciação científica e a quantidade de escolas técnicas. Essas medidas 

correspondem a um atrelamento da política governamental ao projeto neoliberal de 

qualificar mão de obra para o mercado de trabalho, visando à competitividade do 

País no mercado internacional. 

Algumas das metas citadas por Haddad integram o PDE para o ensino 

superior. Entre elas estão o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (REUNI) e o Programa Universidade para 

Todos (PROUNI). Tais metas, como dissemos, são oriundas do Movimento Todos 

pela Educação, que, por sua vez, tem origem nas propostas do meio empresarial 

para “resolver os problemas educacionais do País”.  

 

 

 

 

 

As metas de que o Ministro fala estão contidas no PDE, já mencionadas. 

Segundo ele, este é um plano bastante ousado, mas real e tem condições de 

melhorar a educação do Brasil em apenas quinze anos. Para que isso aconteça, há 

as avaliações nacionais, que evidenciam as melhores e piores escolas brasileiras. 

Com isso, pode-se identificar o que funciona e o que precisa ser mudado na 

educação escolar, assevera o ministro. 

 

3.1.1.1.5 Avaliação 
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De acordo com o ministro, os únicos beneficiados pelas avaliações são os 

pais e o próprio governo. As escolas são citadas apenas em referência ao conceito 

de boa ou má e resulta das avaliações feitas pelo governo que desconsidera os 

fatores que interferem nessa classificação. 

Segundo Akkari (2011), essa política de resultados contribui apenas para 

indicar os conteúdos que os alunos devem dominar e para avaliar os padrões em 

que a escola se encontra, consistindo em uma visão bastante estreita de avaliação. 

Freitas (2007) e Souza e Oliveira (2003) afirmam que o ato de centralizar o 

desenvolvimento do sistema de avaliação em uma única instituição, o MEC, 

confirma o caráter regulatório e controlador do processo educacional escolar 

brasileiro, que adota um mecanismo de excelência que naturaliza as desigualdades 

sociais. 

O ministro não faz esta análise, mas aprendemos com Freitas (2007) que este 

processo avaliativo contribui para a exclusão dos alunos em um novo foco: agora, a 

exclusão do estudante é naturalizada, internalizada e ocorre no âmago da escola de 

ensino fundamental. Por outro lado, a avaliação formal e pontual dos alunos, feita 

individualmente pelo professor, perde força com a implantação da progressão 

continuada ou automática, conforme é proposta na modalidade de ensino em ciclos 

de formação e, ainda, das avaliações informais e do sistema. Segundo Freitas, 

antes, o resultado da avaliação era individual, o que poderia contribuir para que 

aluno e professor identificassem o que precisava ser melhorado. Atualmente, o 

conhecimento adquirido pelos alunos é percebido na média e não mais 

individualmente. 
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Decorre desta situação a incapacidade de uma avaliação centralizada e feita 

em larga escala em identificar e orientar o trabalho pedagógico das escolas 

(FREITAS, 2007).   

A participação dos professores e alunos nessas avaliações não é mencionada 

nesta parte da entrevista. Esses atores do processo educativo não figuram como 

importantes nesse processo, apesar de avaliados. Mais uma vez, há um silêncio em 

relação aos docentes, o que evidencia seu desprestígio profissional diante de um 

processo de avaliação que abrange todos os níveis da educação brasileira.  

 

3.1.1.1.6 Gestão escolar e meritocracia 
 
O silêncio quanto à participação dos professores é quebrado quando o 

entrevistado discorre sobre a gestão escolar. As melhores escolas, segundo 

Haddad, possuem diretores que assumiram o cargo por mérito próprio e não por 

escolha política. Na sua  opinião, o primeiro caso incentiva as famílias a 

acompanharem os estudos dos filhos e oferece algumas perspectivas de carreira 

para os professores, benefícios que não são, obrigatoriamente, financeiros. O 

ministro reconhece que, embora esses elementos sejam importantes para um ensino 

de boa qualidade são ainda pouco utilizados no Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A palavra “radiografia”, termo da área da saúde, aqui associada à educação, 

denota o uso de um procedimento técnico que permite ver a estrutura interna do 

processo educativo em seus mínimos detalhes. Diante do prestígio social e 

acadêmico que esta área tem, afigura-nos que a utilização desse termo visa a dar 
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mais confiabilidade às avaliações realizadas pelo MEC. A expressão “dados 

contundentes” serve para reforçar tal credibilidade. 

A leitura deste trecho não deixa claro se as medidas mencionadas por 

Haddad já estão sendo implantadas pelas melhores escolas, conforme o ranking, ou 

se são utilizadas apenas em outros países. Aparentemente são medidas que já 

estão sendo desenvolvidas em algumas escolas que obtiveram notas altas nos 

exames, mas, ao dizer “Esse é mais um dos fatores que têm contribuído para a 

excelência em outros países, mas, em geral, não no Brasil”, lança dúvidas sobre o 

local em que esses aspectos vigoram. Sua enunciação, contudo, não provoca 

equívocos no tocante à incorporação das orientações internacionais à política 

educacional brasileira. 

Quanto aos professores, Haddad afirma que, para motivá-los, não são 

necessários incentivos financeiros, porém não diz que tipo de estímulo seria válido. 

A expressão “certos horizontes na carreira”, além de ser muito vaga, indica que não 

há a necessidade de grandes investimentos e que os professores precisam de muito 

pouco para se sentir valorizados. 

Isso pode ser confirmado com a resposta do ministro à seguinte assertiva: “O 

governo estabeleceu um piso salarial para os professores, mas pesquisas 

internacionais mostram que o aumento de salário tem muitas vezes efeito zero sobre 

a qualidade de ensino...” (2007, ed. 2030, p. 15). O mandatário da educação declara 

que, em regiões muito pobres, o baixo salário dos professores afeta a qualidade do 

processo educativo escolar, mas o que realmente pode provocar mudanças 

significativas no ensino é a premiação pelo mérito. O incentivo do MEC para as 

escolas melhor classificadas é conceder-lhes mais autonomia26 financeira, de modo 

que poderão gerir o próprio recurso. 

Torres (2009) assegura que, em muitos casos, uma das condições para que o 

BM negocie empréstimos a países em desenvolvimento é que estes não alterem o 

salário dos professores. O argumento usado pelo Banco é que não se confere 

melhoria na qualidade da educação com aumento do salário dos docentes. 

Obviamente que esta relação não é direta, uma vez que, para melhorar a qualidade 

do ensino, é necessário não só o salário dos professores, mas também, dentre 

tantos outros aspectos, de suas condições de trabalho (TORRES, 2OO9). 

���������������������������������������� �������������������
26  Esta autonomia é coerente com o que Ricardo Filho (2005) assevera ser uma das características 

da boa escola conforme a visão da revista Veja. 
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Há estudos que nos ajudam a compreender a questão da meritocracia. 

Freitas (2007) mostra quão reducionista é uma avaliação baseada no rendimento e 

quão é temerosa a premiação por mérito fundamentada apenas neste modelo de 

avaliação, que desconsidera a inadequação das políticas educacionais que, muitas 

vezes, fazem da educação um “cabide de emprego”. Além disso, essa premiação 

não leva em conta as condições de trabalho do professor, nem as condições sociais 

e econômicas dos alunos.  

Pelo que pudemos perceber, a proposta do ministro é a de que a 

responsabilização do desempenho da atividade pedagógica é individual e a 

premiação do mérito coletiva. Desse modo, o prêmio deve ser concedido à escola e 

não ao professor. Assim, segundo o ministro, a conquista da autonomia financeira 

por parte da escola bem classificada deve constituir meta do poder público, não 

resultar da ação dos profissionais.  

Outro aspecto merecedor de destaque refere-se ao fato de Haddad afirmar 

que o professor não precisa de incentivos financeiros para melhorar seu trabalho.  O 

ministro reforça a ideia da docência como doação, como missão pessoal do 

professor, no sacerdócio/exercício do magistério. Essa concepção contribui para a 

desprofissionalização docente.  

No discurso em análise, verificamos a clara tentativa de justificar o não 

aumento do salário dos professores: um salário maior não garante melhoria do 

ensino, mas a concessão de prêmio (autonomia financeira) à escola, isso, sim, 

provoca essa melhoria. Bem gerida, a instituição é capaz de formar melhor os 

estudantes. Lembramos, entretanto, que apenas a melhoria salarial não garante 

qualidade na educação. Outros aspectos referentes à profissionalização também 

devem ser melhorados, se se queira alterar a situação educacional brasileira. 

����� �� �� �	��
�	� ���
)������� ��� ���	� �
�

�
�� �


� 	�� �
	! ���	
���� �
��
�������
�� ����
�
��	�
��� �	��

�� ���� 	� 
�����	� ��� � 
��
�	� ���� ����
�� ��*��� �!���	�
*�
	��	)
��
���
���
�����������	&&&�

�
������� �� >�������� ����,����������� �������� ���� ��� �	
���� ���� 	 �
����� �����

������� ��� A����	� �� ��	��� ��� ���������� ������ ������� �������� ����� ��
��� ��	"��� ����
������������ ������ �� �(�	������ ����� �� ���(�� ���	���� �� ��� �������� ���� ����� ��	������ )�
��������������������*������������������������������ ��#� ��������	�����������������	
���
������ �����
������� �������� ����� ���� ����
� ��� ������ � ��� ��	"����� ������������ *��
����� �������� ��� 9'<�� ��� ����	��� ���� ����������� ��� �� ��� ��� ���D��
� �������	�

��"����� ��� ���������� ������������ ����� ��� ����	��� � �	� �,�� ���"����� ��� ���(�� �����
�������� ���� ������"��� <��� ��� ���� ����	������ �	��� �� ����������� �� �������� ���

������������������������B������������������������� �������������������=����������������
������ ������ ���������� ��	"����9��� ��������� ��
��� �� �� �������� �� ��,����12334�� ����
2353�����6I7�



159 

�

A discussão sobre a questão do salário dos professores encontra-se no 

exame do artigo Salário de professor.  

Quanto à autonomia financeira concedida como prêmio às melhores escolas, 

parece-nos significar mais um aumento de responsabilidade para da escola, uma 

vez que ela deverá gerenciar as verbas a ela destinadas e, assim, responder por seu 

uso. O MEC incumbe-se desta gerência e, com isso, deixa de ser responsável pela 

má ou boa utilização dos recursos financeiros. Sua responsabilidade para com o 

ensino fica apenas no repasse dos recursos financeiros e, no caso de insucesso 

escolar, poderá alegar que estes foram transferidos, mas a escola não soube geri-

los. Não se questiona se a verba foi ou não suficiente para todas as despesas 

escolares. A descentralização da gerência da verba destinada à escola sugerida por 

Haddad como um prêmio às escolas bem classificadas, medida nomeada pelo 

ministro como “autonomia financeira”, significa uma autonomia meramente 

administrativa, sem efeitos favoráveis na elaboração da política educacional. 

Conforme Contreras (2002), este tipo de autonomia visa à competitividade e denota 

pouca contribuição para a melhoria da qualidade do ensino.  

Para Akkari (2011), essa descentralização visa à redução de gastos e de 

burocracia. A premiação proposta por Haddad, ao que nos parece, corresponde 

apenas ao cumprimento de uma das diretrizes do BM.  

 

3.1.1.1.7 As três “pragas” da educação  

 

A entrevista é encerrada com Haddad mencionando quais são, para ele, as 

três “pragas” que devem ser superadas para melhorar a educação brasileira: o 

corporativismo, a descontinuidade das políticas públicas e o dogmatismo na sala de 

aula. 

 

 

 

 

 

 

 

 

������� ������	
��-�	)������	��.��(���#�	���������
�	��
�
������� �� -	
����� ���
��� �����	������ ������� ������ ������	"��� � ��

���������������  � ����������� ���� ��	���� �������� �� � � ������ ���� ���"�� ���������
���"��������������������������������������������-�� ��������
��������	������������
��
���  � �� ����������	� ���������������� ���� ��	������ � �:�	����� ��� ������ -� ����� �����

�������������������������������	�������������������� ��	"����	����	���<�������������
���������������������������������������������������� ���������
������������������������
�:��������������A����	������������"����������������� ����#�������������	��������������
����	�������	��������������� ��������������
��������� ��(��������
������	��������	���
'��<����� ��� ����������� ���� ���� ���� �������� ���� ��� ��� ��������� ����� ��� ����	��
�������������� ����� ������ ����� ����������� ���.������ � �� ������ ��������� ��A����	�
���������������������������������������12334������23 53�����6I7��



160 

�

De acordo com o Houaiss eletrônico (2009), pragas são, dentre outros 

significados, malefícios coletivos de grandes proporções. Haddad parece utilizar 

esse termo para ampliar a dimensão daquilo que ele considera como as causas dos 

problemas educacionais brasileiro, duas associadas diretamente à atuação do 

professor e uma à gestão pública. O ministro não detalha esses aspectos, mas é 

possível apreender que, para ele, os professores, tanto como categoria quanto como 

“executor” das atividades docentes em sala de aula, são os grandes responsáveis 

pelo atraso do ensino no Brasil.  

Ao imputar aos professores o fracasso da educação brasileira, o ministro 

ampara-se na legislação atual e nesse aspecto fornece elementos às críticas 

formuladas por alguns estudiosos, como Saviani (2008), Brzezinski (2008), Garcia 

(2007) e Silva (2008), que alertam para a natureza economicista da legislação 

brasileira, que busca uma política de estado mínimo no setor social, de modo que 

haja maior espaço para a intervenção do mercado. A desresponsabilização do 

Estado fica clara na entrevista de Haddad, pois ele procura responsabilizar os 

docentes e sua categoria como os maiores desencadeadores tanto pelos problemas 

quanto pelas soluções para a educação brasileira. 

Haddad menciona uma questão muito discutida entre os acadêmicos: a 

descontinuidade das políticas públicas. Lima (2008) afirma que a flexibilidade da 

LDB/96 permite que as políticas tenham muito mais uma marca de governo do que 

de políticas do Estado, posto que as legislações secundárias possuem, muitas 

vezes, importância maior que a própria LDB, em virtude da organicidade que 

impõem à educação brasileira.   

Saviani (s/d), em um artigo escrito para subsidiar a Conferência Nacional de 

Educação (Conae), assegura que a política educacional brasileira, na atualidade, só 

tem protelado a solução de um problema que vários países já resolveram no final do 

século XIX: a universalização do ensino fundamental e o fim do analfabetismo. 

Vários planos e fundos foram criados com este objetivo, mas, em face do 

descumprimento de suas metas, são substituídos por outros planos e fundos, que 

sempre prorrogam o prazo para o alcance desse objetivo (Fundef, Fundeb, PNE e 

PDE). Esta é a descontinuidade a que Saviani (s/d) se refere: não cumprimento das 

metas estabelecidas pelo governo para sanar os problemas educacionais do Brasil. 

Talvez seja essa a meta principal dos governos brasileiros: não atingir os objetivos 

que delineiam para si mesmo.  
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Há algumas reportagens de Veja, no período correspondente à pesquisa, que 

abordam os assuntos elencados por Haddad. Vejamos os quadros a seguir. 

 

Quadro 2  - Políticas Públicas 

ANO EDIÇÃO TÍTULO AUTOR 
2007 2004 O pior da turma C. A. 
 2006 Medir, avaliar e premiar Mônica Weinberg e 

Marcos Todeschini 
 2114 Política e educação Cláudio de Moura 

Castro 
 2114 Educar é medir, ter 

metas e cobrar 
Camila Antunes e 
Marcos Todeschini 

 2115 Receita mineira José Edward e Marcos 
Todeschini 

2008 2048 A melhor escola do 
mundo 

Thomaz Favaro  

 2055 Educação não é 
mercadoria! 

Cláudio de Moura 
Castro 

 2072 Medir para avançar 
rápido 

Entrevista com Andreas 
Schleicher, concedida à 
Mônica Weinberg 

 2077 Um dia muito especial – 
Educação 

Não identificado 

 2078 Educação é dinheiro Entrevista com Erick 
Hanuschek, concedia à 
Camila Pereira 

 2080 Dinheiro não compra 
educação de qualidade 

Gustavo Ioschpe 

 2092 Um plano para avançar Camila Pereira 
2009 2096 Educação em áreas 

conflagradas 
Cláudio de Moura 
Castro 

 2100 Os ladrões da qualidade Camila Pereira 
 2123 O próximo passo Cláudio de Moura 

Castro 
 2129 Mais estudo, menos 

violência 
Mônica Weinberg 

 2132 Ponto de partida J. R. Guzzo 
2010 2155 Longe da excelência Ronaldo França 
 2167 Mudar os professores ou 

mudar de professores 
Gustavo Ioschpe 

 2171 Um plano para avançar Roberta de Abreu Lima 
 2180 No ritmo da educação Marcelo Sperandio 
 2181 Uma meta para o 

próximo presidente: todo 
aluno sai da escola 
alfabetizado 

Gustavo Ioschpe 

 2190 Só falta pensar no ensino Roberta de Abreu Lima 
e Renata Betti 

 2191 Cortina de burrice Cláudio de Moura 
Castro 

 2197 Aumentaram os gastos, 
mas a qualidade... 

Gustavo Ioschpe 
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Quadro 3  - Dogmatismo 

ANO EDIÇÃO TÍTULO AUTOR 

2007 2012 Ensino que é bom... Camila Antunes 

 2027 A má educação de 
Chávez 

Duda Teixeira 

 2037 Nem criança escapa Ronaldo Soares 

 2038 Guerras simbólicas Cláudio de Moura 
Castro 

2008 2056 Fogueira ideológica Camila Pereira 

 2060 Educação e capitalismo: 
aliados ou inimigos? 

Gustavo Ioschpe 

 2074 Prontos para o século 
XIX 

Mônica Weinberg e 
Camila Pereira 

 2074 A neutralidade como 
dever 

Gustavo Ioschpe 

 2084 Obscurantismo na 
universidade 

Camila Pereira 

 2088 Fábrica de maus 
professores 

Entrevista com Eunice 
Durham, concedida a 
Mônica Weinberg 

2009 2099 Onde Darwin é só mais 
uma teoria 

Carolina Romanini 

 2139 A prova que virou 
panfleto 

Bruno Meier 

2010 2158 Ideologia na cartilha Marcelo Bortoloti 

 2164 Salto no escuro Marcelo Bortoloti 

 2176 Na educação, a 
esquerda é elitista 

Gustavo Ioschpe 

 

 

 

Quadro 4  - Corporativismo 

ANO EDIÇÃO TÍTULO AUTOR 

2007 Não há   

2008 2043 Educação de quem? 
Para quem? 

Gustavo Ioschpe 

 2088 Fábrica de maus 
professores 

Entrevista com Eunice 
Durham, concedida a 
Mônica Weinberg 

2009 2102 Nota zero J. R. Guzzo 

 2136 Contra o corporativismo Entrevista com Paulo 
Renato Souza, 
concedida à Mônica 
Weinberg 

2010 2188 Zero para o 
corporativismo 

Entrevista João 
Grandino Rodas, 
concedida à Monica 
Weinberg 
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Quadro 5  - Meritocracia 

ANO EDIÇÃO TÍTULO AUTOR 

2007 1995 Escola pública, gestão 
particular 

Camila Antunes 

 1997 A lição do Piauí Mônica Weinberg e 
Marcos Todeschini 

 2002 Entre a Finlândia e o 
Piauí 

Cláudio de Moura 
Castro 

 2006 Medir, avaliar e premiar Mônica Weinberg e 
Marcos Todeschini 

 2006 Luxo zero, ensino nota 
dez 

Marcos Todeschini 

 2035 Ensinar a competir Entrevista com Eric 
Naldersten, concedida 
à Mônica Weinberg 

 2037 Lição bem-feita Camila Pereira 

2008 2047 Premiar o mérito Entrevista com Maria 
Helena Guimarães de 
Castro, concedida à 
Mônica Weinberg 

 2051 Modelo de negócios Camila Pereira 

 2078 A aula favorita Camila Pereira 

 2087 Do Ceará para o ITA Renata Betti 

2009 2108 Vestibular: vai mudar 
tudo, menos o mérito. 

Camila Pereira, Mônica 
Weinberg e Renata 
Betti 

 2115 Ensinar é para os 
melhores 

Camila Pereira 

 2132 Um retrato da sala de 
aula 

Mônica Weinberg 

2010 2154 A lição do mérito Ronaldo França 

 2176 Uma lição de futuro Roberta de Abreu Lima 

 2189 Lição de excelência na 
creche 

Renata Betti 

 

A leitura dos quadros indica muita semelhança entre a exposição de Haddad 

durante sua entrevista à Veja com os conteúdos de alguns artigos e reportagens 

veiculados na revista nos anos de 2007 a 2010. Tanto um como os outros criticam o 

corporativismo presente na categoria dos professores, defendem a neutralidade na 

sala de aula, o estabelecimento dos rankings em função das avaliações das escolas 

e alunos, a vinculação da pesquisa ao mercado de trabalho e a implantação de um 

sistema de meritocracia. São omissos em postular o aumento do salário dos 

professores. Esses são aspectos que envolvem diretamente a profissionalização 

docente. 
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3.1.1.2 Artigo Salário de Professor - Claudio de Moura Castro 

 

3.1.1.2.1 Aspectos gerais da diagramação 

 

A questão salarial dos docentes é muito debatida em nossa sociedade por 

diversas entidades. Sobre esse assunto, na revista Veja, analisamos um artigo de 

Cláudio de Moura Castro, intitulado Salário de professor, publicado em 2008, na 

edição 2047, de 13/02/08, na seção Ponto de Vista.  

De acordo com Calves (2008), a seção “Ponto de Vista” é escrita por 

colaboradores que entregam o texto pronto para ser publicado. Corresponde, assim, 

à opinião do seu autor. Hernandes (2004), entretanto, lembra que o maior filtro da 

revista Veja, o que determina se algo pode ou não ser publicado, são os valores 

capitalistas defendidos pela livre iniciativa. Isto pode ser verificado no Código de 

Conduta do Grupo Abril, publicado em dezembro de 2007. Nele inscreve-se como 

missão: difundir a “informação, cultura e entretenimento, para o progresso da 

educação, a melhoria da qualidade de vida, o desenvolvimento da livre iniciativa  

e o fortalecimento das instituições democráticas do país” (GRUPO ABRIL, 2007, p. 

4, grifo nosso). Esse código deve ser seguido por todos os funcionários, acionistas, 

conselheiros e prestadores de serviço. Os articulistas, portanto, também precisam de 

que seu “ponto de vista” vá ao encontro da política da empresa, a fim de que seja 

passível de publicação. 

A seção Ponto de Vista é publicada semanalmente e, a cada semana, há um 

articulista diferente que assina o artigo. Localiza-se no início da revista, após o 

editorial e a entrevista das páginas amarelas.  

No artigo ora analisado, as margens da página estão na cor bege, conferindo 

destaque maior ao texto, que possui fundo branco. Na cartola, centralizado, lê-se o 

nome da seção, “Ponto de Vista”, escrito na cor branca em um fundo vermelho. Logo 

abaixo, o nome do articulista, no caso, Cláudio de Moura Castro. Também 

centralizado e em letras maiores e pretas, encontra-se o título, “Salário de 

professor”. No centro da página, o olho da matéria contém a seguinte citação 

retirada do texto: “A experiência dos estados mais bem-sucedidos mostra que 

consertar a educação requer muito mais do que jogar dinheiro no sistema”. Segue-

lhe uma ilustração, o desenho de um quadro-negro emoldurado em madeira e um 
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giz branco no canto direito e, ainda, no centro do quadro, um desenho que lembra 

uma cédula de um real; do lado direito, o rosto da efígie símbolo da República e, do 

lado esquerdo, na cor verde, quase branca, um cifrão da altura da nota.  

Caso se associe o título ao olho da matéria, constata-se que “jogar dinheiro 

no sistema”, sintagma do olho da matéria, refere-se aos gastos com salário dos 

docentes. 

No texto em análise, O salário de professor, Castro defende a ideia de que 

não há relação entre a melhoria salarial dos professores e a melhoria da qualidade 

da educação.  

Para justificar sua tese, menciona no texto que, juntamente com Gustavo 

Ioschpe, revisou duas pesquisas e comparou o salário dos professores com o de 

outros profissionais da América Latina com qualificação equivalente. Constatou com 

tal trabalho a superioridade do salário dos professores brasileiros sobre os demais, 

ao calcular em salários-hora. 

Sobre essa questão, Castro cita uma pesquisa realizada por Samuel Pessoa, 

em que compara o salário dos professores de escolas públicas e privadas, 

evidenciando que o salário dos docentes das escolas particulares, em média, é um 

pouco menor que o das públicas. 

Segundo o articulista, outro jeito de comprovar sua tese é estabelecer uma 

relação entre salários mais altos e qualidade do ensino por meio do ranking do Ideb. 

Estados que pagam melhor seus professores, como Amazonas e Alagoas, 

classificaram-se mal, já estados que pagam um salário menor apresentaram um 

desempenho elevado no Ideb. 

Com esses dados, Castro conclui que professor bem-remunerado não 

garante um ensino de qualidade.  

Apresentando dados de outra pesquisa que mostra a maior satisfação dos 

professores das escolas privadas com o trabalho do que os das escolas públicas, o 

articulista “sugere” aos sistemas públicos que garantam a satisfação dos 

professores, criando “um ambiente mais positivo e estimulante”, de modo a 

assegurar a qualidade do ensino. 

Eis o texto de Castro: 
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Castro escreveu este artigo utilizando-se bastante da hipérbole, figura de 

linguagem que prima pelo exagero da afirmação, como se pode verificar nas 

expressões “infeliz sina”, “abalo sísmico nos castelos da imaginação”, “coeficientes 

de correlação”, “auto-estima chamuscada”, “sua escolha irresponsável arruína  o 

ensino” e “A carreira do magistério é leniente com malandros e incompetentes ”.  

Essas hipérboles, associadas à forma enfática e imperativa com que o 

articulista constrói seu texto, transmitem a ideia de que sua opinião está correta e é 

inquestionável. O quarto parágrafo evidencia bem esse aspecto com as seguintes 

afirmações: “Só há uma conclusão possível [...]”; “Quem discordar dessa afirmativa 

que trate de demonstrar que os números estão errados”. O autor faz as afirmações 

e, ao mesmo tempo, desafia o leitor incrédulo a provar que os números encontrados 

por ele estão errados. Utiliza-se de forma incisiva do verbo no imperativo antecipado 

e do QUE expletivo. Ao propor o desafio, reforça a imposição da sua verdade. Esta 

forma de expressar-se mostra-se bastante alinhada com a ideologia neoliberal.  

Do nosso ponto de vista, o fato evidencia que o articulista tenta se proteger 

atrás dos números. Procura deixar bem claro que aquilo que ele diz não é ele e sim 

os números. Ele é apenas o “locutor” das verdades que os números demonstram: 

“Como tenho a infeliz sina de acreditar na ciência, para mim isso é assunto de contar 

e medir”; “No caso, esses números medem a probabilidade de que salários mais 

altos dos professores ocorram nos sistemas estaduais com melhor educação [...]”; 

“Quem discordar dessa afirmativa que trate de demonstrar que os números estão 

errados”.  Aqui fazemos uma ressalva: os números não medem a si próprios. São os 

pesquisadores que se utilizam deles para fazer medições, como uma das formas de 

buscar dados para realizar análises.  

Com tais atos de fala, Castro se protege de questionamentos mais 

aprofundados, como os que fazem os teóricos das ciências humanas. O autor limita-

se aos aspectos quantitativos, como se esta fosse a única forma e o único método 

para demonstrar a verdade dos fatos, desconsiderando todo o axioma demonstrado 

e provado por métodos e abordagens científicos aplicados pelas ciências humanas, 

entre eles o materialismo histórico dialético, a hermenêutica, a etnografia e a 

historiografia.  

Neste artigo, o autor desqualifica claramente a filosofia: “Filosofar não resolve. 

Faz mais sentido calcular os coeficientes de correlação” e “Não se trata de 

metafísica nem de imponderáveis”.  
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No ano de 2007, na edição n. 1990, Castro publicou um artigo intitulado 

Autópsia de um Fiasco, no qual critica as ideias de alguns acadêmicos da área 

educacional e reafirma o valor das ciências positivistas.  

Essa convicção de Castro quanto aos dados quantitativos, associada à 

tentativa enfática de convencer o leitor acerca da sua opinião, mostra como o 

articulista tem uma posição dogmática sobre este assunto.  

Intriga-nos o fato de que o dogmatismo agregado às ideias socialistas, 

consideradas de esquerda, foi muito criticado na entrevista de Haddad, ao passo 

que o dogma vinculado ao pensamento positivista é apresentado em conformidade 

com o mundo real, natural. Antes que se possa dizer que essas opiniões pertençam 

aos seus emissores e que a revista apenas as transmite, lembramos os estudos de 

Hernandes (2004 e 2006), que evidenciam a seletividade de temas e abordagens 

imposta por Veja aos seus funcionários e colaboradores, implicando, assim, a 

publicação de reportagens e artigos consoantes aos princípios defendidos por este 

semanário. 

Ademais, Castro revela que consultou pesquisas e estas ratificam a opinião 

que defende. Não há, entretanto, qualquer referência que identifique estes estudos, 

não sendo possível, portanto, verificar os dados que apresenta neste artigo. O único 

indício de uma pesquisa que o articulista relata refere-se à realizada por Samuel 

Pessoa. Em uma busca feita na Plataforma Lattes, encontramos cinco (05) pessoas 

que assinam o nome de Samuel Pessoa, mas apenas uma possui dois trabalhos 

publicados que tratam de assuntos relacionados à Educação. Acreditamos ser a ele 

que Castro faz referência.  

Samuel de Abreu Pessoa possui graduação e Mestrado em Física, ambos 

pela Universidade de São Paulo e doutorado em Economia, realizado nesta mesma 

instituição. Atualmente é sócio diretor da empresa Tendências Consultoria Integrada 

e pesquisador associado do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio 

Vargas. Possui experiência na área de Economia, com ênfase em Crescimento e 

Desenvolvimento Econômico, e atua, principalmente, nas seguintes áreas: 

economia, taxas, educação no Brasil e gastos. Pessoa publicou, em revistas 

nacionais e internacionais, diversos artigos acadêmicos sobre temas ligados ao 

desenvolvimento econômico. Recebeu os seguintes prêmios: III Prêmio Banco do 

Brasil- UnB de Economia (2004), Excelência Acadêmica, USP/FEA (1998) e 

Haralambos Simeonides da Associação Nacional de Centros de Pós-Graduação em 
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Economia (ANPEC, 1995). Entre os artigos que publicou, há dois sobre a educação, 

a saber: Um estudo sobre os diferenciais de remuneração entre os professores das 

redes pública e privada de ensino, escrito em conjunto do Fernando de Holanda 

Barbosa Filho e Luis Eduardo Afonso e publicado na revista Estudos Econômicos, v. 

39 no ano de 2009; Retorno da educação no Brasil, assinado por ele e por Fernando 

de Holanda Barbosa Filho, publicado na revista Pesquisa e Planejamento 

Econômico, v. 38 em 2008 (PESSOA, 2012) 27.  

Feitas considerações mais gerais sobre o artigo Salário de Professor, 

procedemos a uma análise mais detalhada de seus parágrafos. 

 

3.1.1.2.2 Salário do professor 

No primeiro parágrafo, Castro legitima Gustavo Ioschpe como articulista e 

especialista em educação. Para tanto, além de citar diretamente o seu nome como 

um parceiro em trabalho de revisão de pesquisa que diz ter realizado, faz menção 

ao primeiro artigo de Ioschpe para Veja, intitulado Os quatro mitos da escola 

brasileira, publicado em 2007 (ed. 1998), ao utilizar o termo mito.   

No artigo escrito em 2007, Ioschpe afirma que os problemas educacionais 

brasileiros estão amparados por pelo menos quatro mitos: o da baixa remuneração 

dos professores, o de que a qualidade da educação depende da melhoria salarial 

dos docentes, o de que o País investe pouco em educação e o de que a escola 

particular possui um excelente nível de ensino. No artigo em análise, Castro se 

utiliza do desenvolvimento dos dois primeiros mitos elencados por Ioschpe, para 

corroborar seu argumento segundo o qual “ganhar pouco ou muito é questão 

relativa”, no tocante ao salário dos professores e à qualidade do ensino. 

A palavra “mito”, utilizada neste artigo, sugere que o conhecimento que a 

sociedade tem acerca de alguns problemas educacionais brasileiros são falsos ou 

infundados. Ioschpe, em 2007, e agora Castro tentam convencer os leitores de Veja 

que os professores recebem um salário equivalente ao de qualquer outro 

profissional com a mesma escolaridade, desconsiderando as pesquisas já realizadas 

sobre este assunto, as quais confirmam a baixa remuneração dos docentes. Adiante 

detalhamos esse aspecto. 

���������������������������������������� �������������������
27  Dados retirados do Currículo Lattes de Samuel de Abreu Pessoa, disponível em: 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4784214E5 e Acesso em: 01 maio 
2012, às 12h06min. 
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Ainda neste parágrafo, Castro procura relativizar a questão salarial em face 

ao conceito de muito/pouco, sustenta que a comparação salarial só pode ser feita 

tomando-se por base “categorias equivalentes”. Pode-se supor, neste ponto, que 

será feito um cotejamento salarial entre os próprios professores, mas isto não fica 

claro durante a leitura rápida do artigo. Na realidade, a percepção é de que a 

comparação será feita entre profissionais com a mesma qualificação e não 

necessariamente com professores.  

Na frase seguinte, o autor informa que fez um cotejamento entre o salário dos 

professores com “outros grupos profissionais na América Latina”, o que sugere que 

a comparação salarial foi realizada com profissionais pertencentes a outras 

categorias. Também não está claro se a comparação foi entre os professores 

brasileiros e outros profissionais da América Latina, ou se foi entre os professores de 

toda a América Latina com os demais profissionais deste mesmo continente. A 

dúvida sobre o universo analisado aumenta ainda mais com a seguinte frase: “Em 

confronto com pessoas de educação equivalente , os professores não ganham 

menos”. Aqui, Castro parece comparar um grupo profissional , o dos docentes, com 

pessoas  que possuem qualificação semelhante, mas que não pertencem, 

necessariamente, a uma categoria profissional.  

Essa incerteza continua no parágrafo: “Calculando-se os salários-hora, 

aumenta a superioridade salarial dos mestres, inclusive dos brasileiros. Ou seja, 

não se pode dizer que os professores ganham mal, considerando a remuneração de 

profissionais com igual escolaridade. Há significativas variações, de estado para 

estado , sendo alguns professores realmente mal pagos”.  A expressão “inclusive 

dos brasileiros” sugere que o cálculo foi realizado com professores de várias 

nacionalidades, incluindo os do Brasil, mas não exclusivamente. Mais adiante, 

afirma que os salários variam “de estado para estado”, dando a impressão de que 

menciona os estados brasileiros, pois, se se referisse ao Estado, como nação, a 

palavra Estado deveria estar com letra maiúscula. Se este detalhe foi proposital ou 

um deslize do autor ou do revisor, não é possível saber. Vale lembrar a afirmação de 

Hernandes (2004) de que não existem acasos nos textos publicados em Veja. 

Ademais, é fácil concordar com este autor se recordarmos do nível intelectual de 

Castro. 

Considerando-se a forma como o autor aborda o assunto, indefinição do 

sujeito o que já vínhamos mostrando em nossa análise, podemos afirmar que 
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Castro, neste artigo, não se preocupou muito com o rigor de sua escrita. Talvez por 

saber que os leitores de Veja gastam menos de dez minutos para ler uma 

reportagem ou artigo (HERNANDES, 2004).  

Outro motivo para a confusão dos sujeitos e do universo investigado pode ser 

explicada, também, por uma tentativa de manipulação dos dados: apresenta-os de 

forma a coincidir com o resultado que pretende seja lembrado pelo leitor.  

A comparação realizada por Castro e Ioschpe mostra-se inconsistente, pois 

não se conhece o universo de pessoas submetidas ao cotejamento, nem o método e 

os fundamentos utilizados para realizar o trabalho. Não nos foi possível identificar 

neste artigo a metodologia nem os referenciais utilizados pelo articulista para a 

realização da pesquisa que diz ter desenvolvido, pois, ao se reportar a ela, enfatiza 

apenas os resultados. Essa atitude é coerente com a política internacional de 

educação, que valoriza o resultado e não o processo.  

É importante ressaltar, ainda, a utilização pelo autor do substantivo 

“confronto” e do verbo “colidem”, insinuando um choque forte não só com “a 

afirmativa corrente”, do senso comum, segundo o qual o salário dos professores é 

baixo, mas também a conclusão a que chegou com sua pesquisa: os professores 

não são mal remunerados.  

Para terminar a análise do primeiro parágrafo, vale destacar, também, a ironia 

utilizada por Castro. Ao dizer que os professores não têm uma remuneração baixa, 

embora haja variações entre os estados. O articulista afirma: “Mas, como a 

educação é ruim na média, faz sentido comparar salários de professores, também 

na média”. Tal afirmação pode ser entendida como uma justificativa para o cálculo 

dos salários pela média, entretanto, para o nível intelectual de Castro e dos leitores 

de Veja, é fácil perceber certo sarcasmo nessa frase, como se o baixo salário dos 

professores se tornasse alto quando comparado com a baixa qualidade do trabalho 

que desempenham. Em outras palavras: para o ensino no Brasil, de baixa qualidade, 

o salário dos professores é bastante alto. Assim, não é necessário melhorar a 

remuneração destes profissionais. 

A questão salarial dos professores, um dos aspectos de sua 

profissionalização, tem sido bastante debatida tanto no meio acadêmico quanto na 

sociedade em geral, inclusive na mídia.  Estudiosos  como Saviani (2008), Libâneo, 

Oliveira e Toshi (2011) e Guimarães (2004) asseveram sobre a importância de o 
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docente receber um salário condizente com a sua formação como uma das 

condições para valorizar a profissão e melhorar a qualidade da educação no Brasil. 

Algumas ações governamentais foram implementadas visando à melhoria 

salarial dos professores, entre elas, a criação do Fundef, que destina 60% da verba 

para pagamento de seus salários e a Lei do Piso, que instituiu o piso salarial, 

atualmente, de R$ 1.451,00, valor contestado pela Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Educação (CNTE), que defende um piso de R$ 1.937,26, com 

base em indicadores diferentes dos utilizados pelo governo.  

De acordo com a tabela de vencimentos divulgada pelo CNTE, neste ano de 

2012, apenas oito estados pagam o piso salarial legalmente estipulado para 

professores. Verificamos, com isso, que a lei existe, mas não é cumprida.  

Um exemplo de descumprimento do prescrito aconteceu em Goiás. O 

Secretário Estadual de Educação, Thiago Peixoto, economista, para cumprir a lei do 

piso, incorporou ao salário dos docentes trinta por cento das gratificações por 

titularidade, em um claro desrespeito aos direitos trabalhistas dos professores. Com 

essa medida, as especializações feitas pela maioria dos professores deixam de ser 

reconhecidas por esta secretaria. Após o movimento grevista, apenas os 

profissionais com Mestrado e Doutorado, pequeno contingente de trabalhadores, 

passaram a receber gratificações.  

Libâneo, Oliveira e Toshi, ao discorrem sobre o plano de carreira, asseguram: 

 
É fundamental que os sistemas de ensino, no processo de elaboração da lei 
do plano de carreira dos profissionais do ensino, dêem voz aos professores, 
por meio de seus sindicatos e associações, a fim de possibilitar a 
minimização da situação conflituosa que esses profissionais estão vivendo e 
garantir a profissionalização de uma categoria que se pauta pela seriedade 
e pelo compromisso com a educação no País, apesar de condições tão 
adversas (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSHI, 2011, p. 279).  

 

Deduzimos, portanto, a importância de valorizar os professores não apenas 

no estabelecimento de planos de carreira e salário, mas também em relação à 

formação continuada. 

O Grupo de Estudos sobre Política Educacional e Trabalho Docente 

(GESTRADO/MG), em conjunto com outros seis grupos, realizou uma pesquisa do 

tipo survey, intitulada Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil. Esta 

pesquisa, coordenada pelas professoras Dalila Andrade Oliveira e Lívia Maria Fraga 

Vieira, foi realizada em sete estados brasileiros, envolvendo os seguintes grupos de 
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pesquisa: GESTRADO/UFMG, GESTRADO/UFPA, GETEPE/UFRN, NEDESC/UFG, 

NEPE/UFES, NUPE/UFPR, GEDUC/UEM-PR, GEPETO/UFSC. Foram pesquisados 

professores da rede pública e privada destes estados. Na apresentação dos dados 

não houve distinção entre professores de escolas públicas e privadas. Na pesquisa, 

o salário bruto dos docentes teve como base o salário mínimo, na época R$ 510,00. 

No geral, sessenta e cinco por cento dos professores recebem até três salários 

mínimos (R$ 1.530,00). O piso salarial para este período foi estipulado em R$ 

950,00, portanto, a maioria dos professores recebia, neste período, um salário bruto 

maior que o estipulado pelo piso nacional.  

Em Goiás, esta pesquisa revela que 31% dos professores recebiam um 

salário bruto de até dois salários mínimos (R$ 1.020,00), 29% até três salários 

mínimos (R$ 1.530,00), 16% até quatro salários (R$ 2.040) e 6% até um salário 

mínimo. 

Se compararmos o salário de R$ 1.530,00 com o de outros profissionais cuja 

formação seja equivalente à dos professores, verificamos o que já é de domínio 

público: os baixos salários dos docentes. A divulgação dos salários de diferentes 

categorias de profissionais graduados, nos últimos meses, tem mostrado que são os 

professores os que recebem os menores salários, abaixo, também, de profissionais 

da polícia militar.  

Uma pesquisa divulgada no site Uol Educação28, em 15/12/2010, mostra que 

o salário médio de um professor, no Brasil, é de R$ 1.745,00 já o de outros  

profissionais (a pesquisa não os especifica) é de R$ 2.799,00, uma diferença de R$ 

1.054,00, superior a 50%. No estado de Goiás, de acordo com esta pesquisa, um 

professor recebe, em média, R$ 1.495,00, ao passo que “outros profissionais”, R$ 

2.310,00, perfazendo uma diferença de R$ 815,00, aproximadamente 35%. 

Outra pesquisa que mostra falsidade na afirmação de Castro de que o salário 

dos professores chega a ser maior que o de outros profissionais com a mesma 

qualificação, foi realizada por Pinto (2009). Em uma tabela apresentada na página 

66 de seu artigo sobre o salário inicial de diferentes profissões, o pesquisador 

mostra que o salário do professor de 5ª a 8ª séries do ensino fundamental é um dos 

mais baixos (R$ 1.304,00), perdendo, inclusive para profissões que exigem apenas 

���������������������������������������� �������������������
28  Informações disponíveis em: http://educacao.uol.com.br/noticias/2010/12/15/veja-comparacao-

entre-salarios-de-professores-e-de-outras-ocupacoes.htm. Acesso em: 01 maio 2012, às 18h 
28min. 
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um conhecimento técnico ou nem isso, como é o caso dos técnicos em 

Contabilidade, cujo salário inicial é de R$ 1.721,00, seguido dos representantes 

comerciais e técnicos em vendas, ambos com salário de R$1.677,00. Comparando 

com profissionais que possuem a mesma qualificação dos professores, estes 

continuam em desvantagem: Engenheiro Civil – R$ 4.230,00; Arquiteto – R$ 

3.109,00; Advogado – R$ 3.009,00; Profissionais do jornalismo – R$ 2.742,00. 

A tabela apresentada por Pinto (2009) revela, também, a diferença salarial 

entre os professores do ensino superior (R$ 3.373,00), professores do ensino 

profissional (R$ 1.780,00), professores do ensino médio (R$ 1.639,00), professores 

de 5ª a 8ª séries do ensino fundamental (R$ 1.304,00) e professores com formação 

de nível médio e que atuam no ensino fundamental (R$ 794,00).  

Nesse aspecto, a pesquisa em questão desmente a afirmação de Castro de 

que o salário dos professores não é ruim, sendo compatível com o de outras 

profissões.  

De acordo com Pinto (2009), o maior erro nas pesquisas que medem o salário 

dos docentes, principalmente as realizadas pelos economistas, é não considerar o 

tempo para o planejamento, preparação das aulas e correção das atividades. O que 

explica realmente o baixo salário nesta profissão não são os aspectos relativos ao 

gênero, à qualificação ou a uma jornada de trabalho menor. Para o autor, 

 
O que explica o baixo salário do professor é que, no Brasil, como em boa 
parte do mundo, o poder público é ser o maior empregador e, portanto, a 
remuneração está intimamente ligada à receita pública per capita e à 
capacidade de mobilização desta categoria profissional. 
A remuneração depende, também, do prestígio da profissão, o que está 
intimamente ligado ao perfil do usuário. No caso do Brasil, a elite não coloca 
os filhos na escola pública; mesmo os professores, coordenadores 
pedagógicos e diretores de escola, sempre que possível, evitam matricular 
os filhos em escolas públicas (PINTO, 2009, p. 59). 

 

Desse modo, nota-se que o foco das discussões sobre o salário dos 

professores, na revista Veja, está deslocado. Desvia-se a discussão para a 

responsabilidade individual de cada docente para com o seu salário, deixando de 

lado o mais importante que é discutir a responsabilidade do Estado para com estes 

profissionais. 

O PNE e o PDE registram que a melhoria da qualidade da educação requer a 

valorização do professor, inclusive sob o aspecto salarial. O PNE prevê a 

implantação de um plano de carreira para todos os docentes brasileiros, no qual 
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estabelece a jornada de trabalho, entre 20 a 25% da carga horária para a 

participação em planejamentos, avaliações, reuniões pedagógicas, formação 

continuada, entre outros. 

Outra medida estatal em prol da valorização dos professores, já anteriormente 

mencionada, foi a criação do Fundeb em 2007, que determina que 60% dos 

recursos deste fundo sejam utilizados para o pagamento dos profissionais que 

atuam no magistério.  

Em um posicionamento contrário ao de Castro, algumas reportagens de Veja 

destacam necessidade de melhoria do salário dos professores e de oferta de maior 

perspectiva de carreira aos professores. São exemplos de reportagens com esse 

teor as intituladas: A melhor escola do mundo (2008, ed. 2048), Sete medidas 

testadas – e aprovadas (2008, ed. 2065), Medir para avançar rápido (2008, ed. 

2072), Ensinar é para os melhores (2009, ed. 2115), Um retrato da sala de aula 

(2009, ed. 2132), Prestígio zero (2010, ed. 2151) e Na turma dos piores (2010, ed. 

2195). 

Talvez a inclusão dessas reportagens constitua uma forma de a revista 

mostrar sua “neutralidade” para os leitores. Uma análise mais apurada destas 

matérias comprova que, embora versem sobre a necessidade de planos de carreira 

e de melhoria salarial, essas “vantagens” estariam associadas à política de 

educação empresarial, especificamente embasada na questão da meritocracia. 

Em relação à satisfação dos docentes com o salário, uma pesquisa 

coordenada pelo Grupo Gestrado/MG revela que a maioria deles está insatisfeita 

com a remuneração. Lembramos que os dados foram obtidos  junto a professores 

de escolas públicas e privadas. 

Quanto à satisfação dos professores brasileiros pela profissão, uma pesquisa 

da Unesco29 (2004), feita com 5.000 professores de escolas públicas e particulares 

das 27 unidades da federação, revelou que 48,1% dos professores eram muito 

satisfeitos com a profissão e 15,3% responderam ser “igualmente satisfeitos”. 

Juntos, correspondem a um total de 63,4% docentes satisfeitos com a profissão. Os 

“menos satisfeitos” (24,3%) e “insatisfeitos” (12,3%) somavam 36,6%. Isso significa 

que, de acordo com essa pesquisa, a maioria dos professores sente-se satisfeita 

com a profissão. 

���������������������������������������� �������������������
29  Essa pesquisa foi usada por Gustavo Ioschpe para embasar o artigo “De pais e professores” (2008, 

ed. 2068). Este estudo é citado também em outros artigos deste articulista. 
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A pesquisa da Unesco não informa, entretanto, quais são os aspectos da 

profissão que contentam os docentes, o que impede que se entenda os motivos da 

satisfação. 

No ano de 2007, a Fundação Victor Civita (FVC), pertencente ao Grupo Abril, 

encomendou ao Ibope uma pesquisa para conhecer o universo docente. O estudo, 

inicialmente chamado de Dossiê do Educador, resultou em um livro intitulado Ser 

professor: uma pesquisa sobre o que pensa o docente das principais capitais 

brasileiras. Nela, 50% dos professores ouvidos pertencem à região Sudeste (Belo 

Horizonte, Rio de Janeiro e São Paulo). Os outros 50% assim se dividem: 11% de 

Belém e Manaus, da região Norte; 21% de Fortaleza, Recife, Salvador e São Luís, 

região Nordeste; 10% de Brasília e Goiânia, região Centro-Oeste e 8% de Curitiba e 

Porto Alegre, região Sul. Chama nossa atenção a predominância conferida pelo 

órgão pesquisador à região Sudeste, uma vez que alguns aspectos da profissão 

docente podem ser mais ou menos enfatizados, dependendo da região em que o 

professor atua.  

A primeira fase desse estudo consistiu em uma pesquisa aprofundada, por 

parte dos pesquisadores, com 15 professores do Estado de São Paulo. Os dados 

coletados, com esse grupo, possibilitaram a formulação de um questionário sobre a 

temática e que foi aplicado aos docentes das demais partes do Brasil. Os docentes 

pesquisados atuam na Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. 

De maneira geral, os dados desta pesquisa revelam que 21% dos professores 

sentem-se total ou muito satisfeitos com a profissão. A pesquisa não revela o 

quantitativo daqueles que se dizem totalmente insatisfeitos ou pouco satisfeitos. Em 

face da taxa dos satisfeitos, deduzimos que a maioria dos docentes não está 

satisfeita com a profissão. 

No tocante a esses dados gerais e à diferença dos sujeitos pesquisados, 

verificamos uma incongruência entre à pesquisa financiada pela Unesco, à de 

Oliveira e Vieira (2010) e à da Fundação Victor Civita. Notamos, portanto, que não 

há consenso quanto aos percentuais. 

De acordo com a pesquisa da FVC os principais motivos para a satisfação 

dos professores são: primeiramente, a “liberdade de exercer a atividade em sala de 

aula” (50%), seguida da atuação em sala (45%); em terceiro lugar, está o 

“relacionamento com os superiores” – coordenação e direção – (43%); depois a 
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formação inicial (42%) e, em quinta colocação, a estabilidade do emprego e a 

“flexibilidade no planejamento das aulas” (37%). 

Mais uma vez, percebemos diferença entre estes dados e o da pesquisa de 

Oliveira e Vieira (2010), os quais revelam que a maior causa da insatisfação dos 

docentes é com o salário. 

Quanto à insatisfação dos sujeitos investigados, as principais causas 

declaradas foram: a falta de “serviço de saúde e assistência social para o aluno” 

(51%); falta de ajuda para o trabalho de inclusão de deficientes (38%); número 

elevado de alunos por sala (34%), os benefícios da profissão (34%); falta de 

participação e de interesse dos pais em relação à vida escolar dos filhos, (31%) e 

em quinto lugar, a baixa remuneração (29%). 

Conforme a pesquisa da FVC, o salário não é o principal motivo para a 

insatisfação dos professores, mas, sim, a falta de assistência social e de  

atendimento à saúde do aluno e também  do professor no que tange ao aspecto da 

inclusão de alunos portadores de necessidades especiais. Tais dados podem 

contribuir para justificar o não aumento salarial dos professores, como faz Castro e 

Ioschpe, embora se saiba que neste quesito o Brasil é um dos países em que os 

docentes são os piores remunerados. De acordo com Pinto (2009), uma pesquisa 

realizada comparando o salário dos professores brasileiros com o de outros países 

da América Latina evidencia que o País ocupa os últimos lugares, ficando acima 

apenas da Bolívia, Equador, Peru e Venezuela. 

Para nossa surpresa, Castro não utilizou, ao menos de forma direta, os dados 

da pesquisa publicada da Fundação Victor Civita para fundamentar seu artigo sobre 

o salário dos professores. 

Como as duas pesquisas consultadas, da Unesco e da FVC, não mostram, de 

modo separado, os dados entre os professores de escolas públicas e particulares e, 

como Castro não diz em qual estudo buscou as informações sobre a satisfação dos 

professores, não é possível comprovar ou contestar os resultados apresentados pelo 

articulista no artigo ora analisado.  

Não se pode afirmar que os professores estejam satisfeitos com a profissão 

que escolheram. Mediante a dissimulação dos dados apresentados por Castro, do 

fato de a revista Veja pertencer ao Grupo Abril que mantém parceria com a Unesco 

e diante da divergência dos achados da FVC, também do Grupo Abril, e os da 

Unesco com os resultados revelados por Oliveira e Vieira (2010), em uma pesquisa 
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que envolveu várias instituições universitárias federais, torna-se temerário acreditar 

nas informações veiculadas em Veja.  

Perante esses dados, podemos afirmar que Castro distorce os fatos aos 

leitores da revista Veja em relação ao salário dos professores. No segundo 

parágrafo de seu artigo cita a pesquisa de Samuel Pessoa, ao qual já nos referimos 

antes, para confirmar seu argumento de que os professores não são mal 

remunerados. O elemento novo, aqui, é a comparação do salário dos professores de 

escolas públicas com os das particulares. Esse cotejamento permite provar, 

segundo o articulista, que os professores das redes públicas têm uma remuneração 

um pouco melhor que os das particulares. Com a seguinte frase, Castro revela a 

desvalorização do professor de escola pública: “Em contraste com as conversas de 

botequim, em média os salários do setor privado são ligeiramente inferiores, apesar 

da ampla superioridade no desempenho dos seus alunos”.  

Algumas inferências acerca do entendimento de Castro podem ser feitas com 

base nesse trecho. Uma, e a mais óbvia, é a de que o ensino que os professores da 

rede particular ministram é melhor que o dos seus colegas do setor público, apesar 

de aqueles terem remuneração inferior; segunda, o salário alto não implica ensino 

de boa qualidade e, a terceira, o que faz a diferença na qualidade do ensino é a 

gestão.  

Para atribuir mais confiabilidade ao dado apresentado e desqualificar a ideia 

comum de que os professores de escolas públicas são mal remunerados, Castro 

contrapõe os dados do estudo realizado por Samuel Pessoa, às “conversas de 

botequim”, que são bate-papos despretensiosos, sem rigor nas afirmações e 

comprovações, e que, portanto, não merecem credibilidade. Dessa forma, Castro 

procura fazer o leitor descrer do baixo salário dos docentes. Em momento algum, o 

articulista cita pesquisas que comprovem o baixo salário docente, dando a 

impressão de que elas não existem. 

Para dar certa dramaticidade ao texto e reafirmar o quanto para ele é absurda 

a crença no baixo salário dos professores, Castro escreve: “Mais um abalo sísmico 

nos castelos da imaginação”. Esse sintagma locativo remete a algo fantasioso – 

nesse caso, as afirmações de que professor é mal remunerado e de que o salário 

influencia na qualidade do ensino � sem fundamentação sólida que suporte o 

mínimo de intempérie que, nesse caso, é um “abalo sísmico”, um terremoto – algo 

concreto – que corresponda aos dados que apresenta neste artigo. 
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Em um artigo intitulado Remuneração adequada do professor: desafio à 

educação brasileira, Pinto (2009) relata ter participado de um seminário no qual 

Fernando de Holanda Barbosa Filho e Samuel de Abreu Pessoa intentam comprovar 

que o salário dos professores não é tão baixo como se acredita. Pinto assim 

discorre: 

 
Ao tentar provar sua tese de que os professores não ganham mal, os 
autores [Barbosa Filho e Pessoa] comparam os salários dos professores 
com aquele recebido pelos profissionais que fizeram os cursos de 
pedagogia, matemática, letras, história, geografia, física e química [...] e 
concluem que não há diferenças significativas. 
Ora, surpreendente seria o contrário, pois, como qualquer pessoa que 
entende um pouco de educação sabe, as profissões selecionadas formam 
majoritariamente professores; logo, eles estavam comparando professores 
com... professores! Se os autores não estivessem tão preocupados em 
demonstrar sua tese, o estudo serviria para mostrar, na verdade, como é 
ruim a remuneração dos professores (PINTO, 2009, p. 57). 

 

Como assegura Machado (2007, p. 280-281), “os dados apenas respondem a 

perguntas que nós previamente a eles formulamos”. Um mesmo dado pode ser 

interpretado sob diferentes pontos de vista. Depende, apenas, do que se quer 

provar. 

 

3.1.1.2.3 Gestão escolar 

De acordo com este artigo, a gestão das escolas privadas é superior ao das 

escolas públicas, haja vista a relação salário-qualidade de ensino que Castro 

procura estabelecer em seu texto. O articulista sugere, de forma não muito sutil, que, 

para ter educação de qualidade, é necessária uma gestão empresarial nas escolas e 

não o aumento do salário dos docentes. 

A importância que Veja atribui a esse aspecto traduz-se nas várias 

reportagens que veiculou, principalmente, em 2007 e 2008, sobre a qualidade das 

escolas que optaram por uma parceria com as empresas privadas. São exemplo, 

Escola pública, gestão particular (2007, ed. 1995), A lição do Piauí (2007, ed. 1997) 

e Modelo de negócio (2008, ed. 2051). 

De acordo com Libâneo, Oliveira e Toshi (2011, p. 318), a gestão “é [...] a 

atividade pela qual são mobilizados meios e procedimentos para atingir os objetivos 

da organização, envolvendo, basicamente, os aspectos gerenciais e técnico-

administrativos”. Esses autores afirmam que tomar uma decisão e fazer com que 

seja cumprida constitui tarefas do gestor, aquele que dirige e coordena a correta 
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utilização destes meios e procedimentos para que se atinjam os objetivos propostos 

(LIBÂNEO, 2006). 

Ressaltamos que as práticas de gestão e de organização da escola e de todo 

o sistema de educacional exercem forte influência no processo ensino-

aprendizagem, uma vez que podem modificar a maneira de pensar e agir das 

pessoas. Por isso, é importante que os profissionais que atuam na escola conheçam 

as funções que o Estado e as Secretarias de Educação exercem e como as 

desempenham. Ter esse conhecimento contribui para evitar subjugações às 

decisões tomadas por esses órgãos. Não podemos nos esquecer, entretanto, que a 

autonomia da escola diante do estabelecido pelo governo é bastante relativa 

(LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2011). O que precisa ser considerado é que as 

duas partes, governo e profissionais da educação, representantes da escola, 

precisam se conhecer mutuamente para, assim, evitar determinações não oriundas 

de debates entre os interessados. 

Pelo que percebemos, o diálogo entre governantes e professores não tem 

acontecido, posto que muitas das medidas adotadas têm sido contrárias ao que os 

estudiosos defendem para a educação e ao que os profissionais em exercício nas 

escolas precisam e almejam para o desenvolvimento do seu trabalho. Exemplos 

dessa discordância são a forma de escolha dos livros didáticos, o financiamento da 

educação e o sistema nacional de avaliação. 

Para compreendermos a posição dos articulistas da revista Veja, recorremos 

ao estudo de Libâneo, Oliveira e Toshi (2011) que identificam quatro (04) 

concepções de gestão: técnico-científica, autogestionária, interpretativa e 

democrático-participativa. 

A concepção técnico-científica centraliza o poder e a autoridade no diretor da 

escola. Valoriza a hierarquização e a racionalização do trabalho. Aos subordinados, 

cabe cumprir o que foi estabelecido, diminuindo, assim, a capacidade de reflexão e 

de decisão dos subalternos. A comunicação entre os profissionais acontece de 

forma linear e “de cima para baixo”. Há forte divisão do trabalho e as funções e 

tarefas são determinadas em detalhes. As normas são bastante rígidas, bem como o 

controle das atividades. Nessa forma de ação, visa-se à eficiência dos serviços 

prestados pela escola, valorizando mais as tarefas e os resultados do que as 

pessoas que as realizaram. 
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Garcia e Anadon (2009) asseveram que esse modelo gerencial implica forte 

responsabilização dos professores no êxito e/ou fracasso dos resultados atingidos 

pela escola, ignorando, assim, as demais condições em que o trabalho foi 

desenvolvido. Nesse caso, a profissionalidade dos docentes resume-se ao 

cumprimento das metas e objetivos traçados, independentemente dos imprevistos e 

das condições de trabalho. A profissionalização, por sua vez, recai sobre os 

aspectos técnicos da profissão. 

De acordo com essas autoras, muitos cursos de formação de professores têm 

estimulado esse tipo de profissionalização, ao trabalhar com o conceito de docência 

baseado “em características como a objetividade, a cientificidade, a ênfase nos 

aspectos instrucionais, e em dicotomias como a rígida separação entre o profissional 

e o doméstico, entre a razão e o afeto, entre o público e o privado, entre o racional, a 

intuição e o improviso” (GARCIA; ANADON, 2009, p. 78). 

Na concepção autogestionária, mencionada por Libâneo, Oliveira e Toshi 

(2011), o poder e a responsabilidade são coletivos, dá-se ênfase à participação de 

todos nas decisões, de forma a eliminar o exercício de poder. Prevalece a auto-

organização da equipe em que o cargo, de caráter temporário, é ocupado via 

eleição. Há recusa das normas e dos sistemas de controle prevalecendo, portanto, a 

responsabilidade coletiva. Enfatizam-se mais as inter-relações que as tarefas. 

Na concepção interpretativa, o destaque recai sobre os processos “subjetivos, 

as intenções e a interação das pessoas” (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2011, p. 

325). Refutam-se as normas estabelecidas, pois são consideradas construção social 

resultantes das experiências e das subjetividades do grupo. 

Por fim, a concepção democrático-participativa, segundo os autores, 
 

[...] baseia-se na relação orgânica entre a direção e a participação dos 
membros da equipe. Acentua a importância da busca de objetivos comuns 
assumidos por todos. Defende uma forma coletiva de tomada de decisões. 
Entretanto, uma vez tomadas as decisões coletivamente, advoga que cada 
membro da equipe assuma sua parte no trabalho, admitindo a coordenação 
e a avaliação sistemática da operacionalização das deliberações (LIBÂNEO; 
OLIVEIRA; TOSCHI, 2011, p. 325). 

 

Na gestão democrática, embora as decisões sejam tomadas coletivamente, 

há a necessidade de as ações serem coordenadas e cumpridas e, nesse caso, 

requerem-se responsabilidade e capacidade individuais.  

Machado (2007) reforça a importância de o diretor da escola assumir a 

autoridade inerente ao cargo e utilizar-se dela. A liderança, no entanto, precisa ser 
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exercida mediante a participação de todos os funcionários da instituição, dos pais e 

da comunidade em que a escola está inserida, para que, desta forma, a unidade 

escolar construa o seu projeto de trabalho de modo a exprimir o interesse da 

coletividade.  

Segundo este autor, 

 
[...] a participação dos órgãos governamentais em seus diversos níveis 
deveria consistir apenas em um agenciamento de instrumentos e 
competências técnicas para atender às necessidades das escolas. Nessa 
tarefa, as escolas teriam nas universidades públicas seus parceiros mais 
solidários (Ibid., p. 286). 

 

Uma ação fundamentada na concepção democrática está sendo 

desenvolvida, neste ano, pelo Centro de Formação dos Profissionais da Educação 

(CFPE), do município de Goiânia. Trata-se de um trabalho junto aos coordenadores 

pedagógicos das escolas com o intuito de colaborar com a elaboração de uma 

proposta de alfabetização para cada uma destas instituições, denotando uma 

tentativa de efetivar uma participação democrática no sistema municipal de 

educação de Goiânia. 

Pelo exposto, vemos que cada concepção abarca diferentes posições 

políticas, interferindo diretamente na forma como o trabalho é desenvolvido na 

escola. Acreditamos que o modelo técnico-científico de gestão seja o defendido pela 

revista Veja, já que é coerente com a gestão empresarial. O leitor é levado a crer 

que só há uma possibilidade, a técnico-científica, para superar os problemas de 

gestão. Destacamos, também, a identificação deste tipo de gestão com a sugerida 

pelos organismos internacionais. 

Para encerrar nossos comentários, lembramos que, para a gestão atingir os 

objetivos a que se propõe, torna-se necessário garantir alguns aspectos da 

profissionalização docente, como, por exemplo, oferecer condições adequadas de 

trabalho aos professores, incluindo um prédio escolar com instalações adequadas, 

um salário compatível com a formação, plano de carreira, exercício da atividade em 

tempo integral, uma jornada de trabalho que atente para o desgaste físico e 

psicológico, a vinculação dos docentes a um sindicato ou associação que os 

represente e garantia de uma formação inicial e continuada de qualidade 

(GUIMARÃES, 2006). 
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3.1.1.2.4 Salário dos professores X qualidade da educação 

No terceiro parágrafo, da reportagem em análise, o articulista afirma ter 

comparado os salários dos docentes com a qualidade da educação, esta última, 

medida pelo Ideb. Assegurando, então, que “foram tomadas várias definições de 

salário : do ensino médio, do fundamental, salário-hora, com e sem gratificação e, 

também, o orçamento estadual para a educação (per capita)”. 

Em uma pesquisa rápida, encontramos as seguintes definições para o 

substantivo salário:  

 
Remuneração ajustada pela prestação de serviços, esp. em razão de 
contrato de trabalho; ordenado; paga, recompensa (HOUAISS 
ELETRÔNICO, 2009). 
 
Remuneração paga ao empregado em troca do seu trabalho; ORDENADO; 
Salário mínimo; Recompensa prestada em troca de serviço encomendado 
(AULETE DIGITAL, s/d). 

 

Desse modo, define-se salário como uma remuneração, um pagamento por 

um serviço prestado. As definições de salário apresentadas por Castro, portanto, 

não se enquadram nas dos dois dicionários consultados. O que ele chama de 

“definições de salário” são, na verdade, variações no salário que ocorrem em função 

do nível de ensino em que os professores lecionam e remuneração por algum cargo 

que ocupam ou, ainda, um trabalho especial pelo qual recebem gratificação. Já o 

salário-hora é apenas uma decomposição do valor do salário mensal em horas, não 

provocando, no final, qualquer alteração no valor.  

O orçamento estadual e municipal para a educação, por sua vez, não se 

destina exclusivamente ao pagamento dos professores, incluem-se nele outras 

despesas referentes à educação (BRASIL, Decreto n. 6.253/07). 

Ao lado das incongruências evidenciadas, merece comentar o fato de não 

haver maiores esclarecimentos sobre como foi feita a comparação entre o salário e 

qualidade da educação. Os achados da pesquisa é que foram enunciados de modo 

conveniente: “Os resultados são sempre os mesmos, quaisquer que sejam as 

definições. Não há nenhuma associação entre salário alto e educação boa”. Para 

reafirmar sua tese, o articulista recorre à exemplificação, citando estados que pagam 

salários altos, mas que têm um nível baixo de ensino e vice-versa.  

Machado (2007) assegura ser um erro estabelecer uma correspondência 

imediata entre a melhoria do salário dos professores e a melhoria da qualidade da 
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educação. Somente o aumento da remuneração não é suficiente para provocar uma 

mudança significativa no nível de ensino. Para que ela aconteça, é necessário, 

também, melhorar as condições de trabalho dos docentes, como prédios 

adequados, material didático suficiente, diminuição da quantidade de alunos em sala 

de aula e jornada de trabalho que incorpore o horário para planejamento e correção 

das atividades dos alunos. A melhoria da qualidade da educação, portanto, requer 

melhor remuneração dos seus profissionais, mas não se encerra nessa questão 

(Ibid., 2007). De acordo com nossos estudos, os formuladores das políticas 

educacionais brasileiras, fundamentadas em diretrizes internacionais, parecem 

ignorar esse fato, não em virtude da falta de conhecimento, mas porque, sendo a 

categoria docente bastante numerosa, seria inviável economicamente (lê-se: 

lucrativamente) promover aumento salarial para este grupo profissional (MACHADO, 

2007; TORRES, 2009). 

É preciso fazer uma ressalva sobre o assunto em foco: Castro não considera 

as diferenças regionais em sua análise. Compara estados, como Alagoas e 

Amazonas, com Minas Gerais e Santa Catarina, não levando em conta o nível social 

(histórico, econômico e sociocultural) dos habitantes e da região, a 

dificuldade/facilidade de acesso ao transporte e à tecnologia, só para citar algumas 

das desigualdades que há entre estes estados. Em seu escrito, as unidades da 

federação adquirem uma igualdade de condições que pode ser facilmente 

contestada por alguns métodos de pesquisa. 

A forma contundente e imperativa com que o autor inicia o parágrafo seguinte, 

entretanto, não permite qualquer questionamento por parte do leitor:  

 
Só há uma conclusão possível da análise de tais números: a má qualidade 
do nosso ensino não pode ser explicada pelos salários dos professores. 
Não se trata de metafísica nem de imponderáveis. Quem discordar dessa 
afirmativa que trate de demonstrar que os números estão errados.  

 

Nenhum leitor ousará duvidar da opinião de um especialista após afirmações 

tão incisivas! Retomamos Machado (2007) para quem a qualidade da educação não 

pode ser conseguida apenas com a melhoria salarial dos professores, é necessário, 

também e conjuntamente, melhorar as condições de trabalho destes profissionais. 

O autor da reportagem de Veja fala em “análise de tais números” sem, no 

entanto, ter apresentado qualquer dado numérico no parágrafo anterior, nem 

explicita a que segmento linguístico o pronome “tais” se refere. Na continuidade do 
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parágrafo, todavia, Castro apresenta outros números, talvez como uma forma de 

confundir o leitor sobre os “tais números” não citados, mas mencionados após 

utilizar essa expressão. Segundo o articulista, 80% dos professores de escolas 

públicas estão insatisfeitos (não menciona se com o trabalho ou com a profissão) e 

com a autoestima baixa, ao passo que essa mesma porcentagem de professores de 

escolas privadas dizem-se satisfeitos. E conclui: “[...] com níveis salariais parecidos, 

as escolas privadas – não apenas as de elite – atraem melhores professores e os 

mantêm contentes”.  

Mais uma vez, citamos a pesquisa, coordenada por Oliveira e Vieira (2010), 

que revela a insatisfação da maioria dos professores pesquisados com o salário. 

Este estudo, no entanto, não distingue professores da rede pública da particular.  

Esta pesquisa evidencia que a satisfação refere-se ao plano de carreira por causa 

da titulação e tempo de serviço. 

No segundo parágrafo, Castro referiu-se ao salário dos docentes das redes 

particulares como “ligeiramente inferiores” aos dos colegas das redes públicas, 

neste, ele fala em “salários parecidos”. Com a primeira expressão visava, conforme 

dito, a desqualificar os professores da rede pública em relação ao seu 

profissionalismo, já com esta segunda busca enfatizar a qualidade dos professores 

das escolas particulares.  

No texto em análise, o tema gestão das escolas volta à tona com a seguinte 

afirmação: “Não há dados confiáveis, mas parece que os professores estão também 

contentes nas públicas bem lideradas”. No tocante à frase “Não há dados 

confiáveis”, Castro procura dar ênfase da confiabilidade dos outros dados 

apresentados por ele neste artigo. 

No último parágrafo deste artigo, o autor discorre sobre a necessidade de 

melhorar a gestão das escolas públicas para a obtenção de qualidade na educação. 

Assim, no pensamento de Castro, o diretor assume papel fundamental, de modo 

que, se o ensino em uma escola for de baixa qualidade, a responsabilidade é do 

gestor. Nesse ponto, ele suaviza a culpa dos professores em relação à qualidade do 

ensino e os coloca como profissionais facilmente manipuláveis e sem autonomia: 

“Como a escola tem a cara do diretor, a sua escolha irresponsável arruína o ensino. 

Onde isso ocorre, os professores se sentem desvalorizados e manipulados pela 

burocracia”.  



186 

�

Reiteramos que, com base no estudo de Libâneo, Oliveira e Toschi (2011) 

sobre as concepções de gestão, é factível identificar a posição de Castro acerca da 

gestão como técnico-científica que, dentre outras características, supervaloriza o 

papel do diretor escolar. 

No parágrafo de encerramento, o articulista utiliza-se de muitas figuras de 

linguagem e expressões fortes, provavelmente para provocar maior impacto no leitor 

em relação à gestão pública. São elas: “escolha irresponsável arruína o ensino”; 

“professores se sentem manipulados e desvalorizados”; “graves pepinos”; 

“clientelismo de governo local”; “politicagem”; “A carreira do magistério é leniente 

com malandros e incompetentes”; “incompetência ignorada”. 

Com a frase “A carreira do magistério é leniente com malandros e 

incompetentes”, Castro desvaloriza totalmente a profissão do professor e 

desconsidera inteiramente o fato de os profissionais das escolas desempenharem 

muito bem sua função apesar das condições degradantes de trabalho.  Este 

articulista parece desconhecer, também, como estes profissionais encaram o próprio 

trabalho. Esse desrespeito vindo de um “especialista, que escreve com seriedade e 

neutralidade”, induz os leitores a pensar da mesma forma e a sentir-se 

fundamentados nas opiniões deste articulista. 

Nessa afirmação, Castro se contradiz quanto aos professores de escolas 

particulares. Em todo o texto, elogiou o trabalho destes profissionais e, agora, os 

inclui em uma carreira de lenientes e de “malandros e incompetentes”.  

A frase de encerramento é a mesma que está no olho da matéria: “No fim das 

contas, a experiência dos estados mais bem-sucedidos mostra que consertar a 

educação requer muito mais do que jogar dinheiro no sistema”. Entenda-se: para 

melhorar o sistema educacional não é preciso investir no salário dos professores e, 

sim, melhorar a gestão. 

Outro fato que merece destaque é relativo ao verbo “consertar”, utilizado por 

Castro. Primeiramente, só se conserta o que está estragado. Essa afirmação, 

portanto, já parte do pressuposto de que a educação está avariada, danificada, 

arruinada. Segundo, somente objetos são alvos de conserto: uma roupa, uma carro, 

um sapato, sociedade e direito dos cidadãos. Antes de sugerir que se conserte a 

educação, Castro deveria procurar consertar o conhecimento que tem acerca dos 

professores.  
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3.1.1.3 Escola para Professores - Camila Pereira 

 

3.1.1.3.1 Aspectos gerais da diagramação 

Até esse momento, escolhemos para análise, neste trabalho, uma entrevista e 

um artigo que tratam, de forma mais específica, da profissionalização docente. Os 

próximos textos discorrem sobre a profissionalidade dos professores. 

A reportagem intitulada Escola para professores é assinada por Camila 

Pereira e foi publicada em 2009, na edição 2112 da revista Veja.  

Camila Pereira foi aluna do Curso Abril de Jornalismo, realizado em 2005, e, 

ainda recém-formada, obteve destaque na capa da revista Veja com uma de suas 

reportagens, a saber, Políticos Artificiais, publicada em 31 de agosto de 2005. Uma 

das poucas informações que conseguimos acerca de Pereira indica que ela é 

repórter do jornal A Palavra. Foi, também, assessora de imprensa na Câmara dos 

Vereadores de São Paulo30.  

O que primeiro chama a atenção do leitor é uma foto bem grande, que 

ultrapassa a margem da folha e ocupa mais da metade da primeira página da 

reportagem e o canto esquerdo da segunda página. Essa foto mostra pessoas 

sentadas em carteiras enfileiradas, indicando que estão em sala de aula. A mulher 

que está à frente segura um livro, com aparência de apostila, de capa azul, com a 

mão esquerda, que se posiciona por baixo do livro, para que este fique firme. Ela 

levanta uma página com a ponta dos dedos da mão direita, indicando que irá virá-la.  

Com os dedos da mão direita, segura uma caneta de cor azul. Veste uma blusa azul 

bem claro, quase acinzentado, com duas listras vermelhas na horizontal, um pouco 

acima do peito. Entre estas listras, o azul da camiseta fica um pouco mais forte e, no 

centro, há um X em vermelho, que parece simbolizar algo. Em cima da carteira há 

um pano azul claro. O encosto das carteiras em que as pessoas estão sentadas 

também é azul, só que mais escuro. A parede da sala é azul claro. É interessante 

perceber que os elementos da foto são combinados, confirmando a afirmação de 

Hernandes (2004) de que a maioria das fotos de Veja é posada. Outro aspecto desta 

imagem ratifica o fato de que nesta reportagem a revista valoriza mais a imagem do 

que o texto. 

���������������������������������������� �������������������
30  Informações retiradas dos sites: http://www.linkedin.com/pub/camila-pereira- 

gon%C3%A7alves/48/402/2a4 e http://cursoabril.abril.com.br/servico/noticia/materia_89145.shtml 
Acesso em: 08 maio 2012 às 21h23min. 
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Ao lado dessa foto maior, há outra de tamanho mais reduzido. A imagem se 

assenta em um fundo azul escuro. Na foto inscrevem-se as palavras São Paulo, 

escritas em branco. Há outras letras e símbolos, mas não é possível identificá-los 

com precisão. Nesta foto, sentados ao redor de uma mesa, estão o governador de 

São Paulo, José Serra, (à direita) e o secretário de Educação, ex-ministro da 

Educação Paulo Renato de Souza (à esquerda). Em pé, atrás e entre os dois, há 

uma mulher segurando uma pasta preta. Provavelmente, uma assessora do 

governo. José Serra folheia alguns papéis com uma caneta na mão, enquanto Paulo 

Renato observa o movimento que está sendo feito pelo governador. Ambos vestem 

ternos escuros, camisa branca e gravata em tom avermelhado. A mulher usa um 

casaco azul, bem escuro e uma blusa branca por baixo do casaco. Mais uma vez, é 

possível comprovar a combinação de cores dos elementos desta foto. 

O governador de São Paulo pertence ao PSDB, que adotou como cor 

principal a azul. Pode-se inferir que há pela revista, e de forma bem implícita, a 

valorização e a defesa dos princípios políticos deste partido.  

A cartola da matéria localiza-se no canto esquerdo superior da foto principal e 

nela se vê a seção: Educação, grafada em um tom acinzentado e sublinhado com 

vermelho escuro. Somente a primeira letra é grafada em maiúscula. 

Abaixo da foto principal, está o título, que também mereceu grande destaque 

por parte da revista. Foi escrito em preto e está em letras grandes: escola para 

professores. De acordo com Hernandes (2004), o uso de letra mais grossa e na cor 

preta indica que a matéria versa sobre um assunto sério. É com essa mesma 

seriedade que o leitor deve lê-la. 

Na linha de apoio, lê-se, em letras menores e na cor preta: “Os candidatos a 

ensinar na rede pública de São Paulo terão agora de frequentar um curso para 

reforçar os conhecimentos teóricos – e as técnicas didáticas”. Nota-se que o 

substantivo professor foi substituído pela expressão “candidatos a ensinar”, o que 

insinua três questões: a) não é necessário ser professor para se candidatar a 

ensinar na rede pública de São Paulo; b) os professores que pretendem lecionar, 

nesta rede de ensino, ainda não merecem o título de professor até concluir o curso 

ao qual a reportagem se refere e c) os cursos de licenciatura, principalmente o de 

Pedagogia, não são confiáveis. Nos três casos, há, sem dúvida, uma grande 

desvalorização da figura do professor. 
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Abaixo da linha de apoio, há um traço marcando o fim da titulação e início da 

reportagem. Embaixo deste traço, vê-se a assinatura do responsável pela matéria � 

Camila Pereira. Seu nome está escrito com o mesmo tipo de letra do título, mas em 

fonte bastante reduzida. 

Embora a revista procure mostrar que a reportagem trata de um assunto 

sério, a matéria possui apenas três parágrafos, à imagem é atribuída muito mais 

importância do que ao texto escrito. A foto principal permite uma leitura um pouco 

irônica da situação dos professores. Aqueles que deveriam estar à frente, 

ensinando, retornam às carteiras e se tornaram alunos, sugerindo que os 

professores não são, na realidade, profissionais capacitados, apesar de já ter se 

formado e recebido um diploma que lhes confere a capacitação para ministrar aulas. 

Os cursos superiores de formação de professores, por sua vez, também 

recebem críticas por meio desta imagem, pois a foto sugere que não estão aptos a 

formar profissionais competentes para a profissão, tanto que os docentes terão de 

voltar às salas de aula como estudantes, para aprender a ministrar aulas. Essa ideia 

é reforçada pela linha de apoio, com a seguinte afirmação: “[...] frequentar um curso 

para reforçar  os conhecimentos teóricos – e as técnicas didáticas”. Dá-se a 

entender que as faculdades de Pedagogia e os cursos de Licenciatura não 

capacitam profissionais com os conhecimentos necessários para formar bons 

professores, nem no aspecto teórico e nem no prático. 

De acordo com Tello (2011), a ênfase nas técnicas constitui uma 

característica da abordagem economicista-neoliberal, oriunda de certos organismos 

internacionais, como o Banco Mundial e o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento. 

Essa concepção, quando direcionada para o campo educacional, produz um 

discurso favorável à formação de professores com foco na aquisição de habilidades 

técnicas de planejamento, ensino e avaliação. , Assim, a profissionalidade adquire 

um contorno meramente instrumental em que o professor é avaliado sob os 

preceitos da eficácia e eficiência na aplicação deste conhecimento (CONTRERAS, 

2002). 

Associando-se as duas fotos, depreende-se a mensagem de que a má 

formação docente é tão séria que o governador de São Paulo e o secretário de 

Educação, as maiores autoridades do estado de São Paulo, resolveram cuidar deste 

problema. Subtende-se que os cursos de licenciatura formam professores com 
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pouco ou nenhum conhecimento acerca do processo ensino-aprendizagem, 

igualando-os aos profissionais leigos. 

No caso desta reportagem, pode-se afirmar, com certeza, que o texto visual 

adquire mais importância do que o texto escrito. A diagramação desta reportagem já 

dá indícios desse peso valorativo: de acordo com uma das leis da diagramação, os 

elementos mais importantes da notícia devem vir na parte superior da página e os 

de menos importantes na inferior (HERNANDES, 2004). Como se pode notar pela 

exposição, as imagens, além de dispostas na parte superior das páginas, estão em 

tamanho maior que o texto escrito.  

 

3.1.1.3.2 Formação de professores e avaliação docente 

Escola para professores relata a notícia de que, em São Paulo, os docentes 

recém-aprovados no concurso público para professores terão de frequentar um 

curso de aprimoramento dos conhecimentos teóricos e práticos.  

Assim, imputa a causa de todos os problemas educativos na má formação do 

professor e deixa de lado as condições da profissionalização docente, como as 

condições de trabalho, o salário, o plano de carreira, entre outros. O fato é que esta 

matéria atribui a culpa do fracasso do ensino escolar ao professor e à sua formação, 

sem analisar o contexto em que este desenvolve seu trabalho e sua 

profissionalização. Como solução, é proposto um curso voltado para a 

aprendizagem de técnicas, deixando de lado todas as condições em que o trabalho 

docente se desenvolve e os intervenientes socioeconômicos dos estudantes e da 

comunidade. Assim, desautorizam-se os cursos de Licenciaturas, aduzindo para a 

desprofissionalização dos professores. 

De acordo com a reportagem, professores bem formados são importantes  

para um ensino de qualidade, o que é raro no Brasil. A situação é tão grave que o 

governador de São Paulo criou uma escola de formação de professores, que deverá 

entrar em vigor em setembro do ano em que a notícia foi veiculada. Essa escola 

destina-se aos candidatos aprovados em concurso para professor e não aos que já 

estão atuando. Os recém-aprovados, antes de começarem a trabalhar, deverão 

frequentar um curso, com duração de quatro meses, voltado a reforçar os 

conhecimentos das disciplinas que pretendem ministrar e as técnicas de ensino. 

Contará, portanto, com uma parte teórica e outra prática. Durante o curso, os 

candidatos realizarão estágios em escolas públicas. Esta medida, de acordo com 
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Pereira (2009, ed. 2112), significa que não basta ser aprovado em concurso público 

para trabalhar como professor; é preciso, também, frequentar um curso de formação. 

A previsão era de que, até 2010, 30.000 candidatos passassem por este curso. Mais 

uma vez, a matéria da revista Veja desqualifica os professores e sua formação, 

atacando diretamente a profissionalização a profissionalidade dos docentes. 

A repórter afirma que esse curso se faz necessário, porque a maioria dos 

professores brasileiros conclui o curso sem dominar o conteúdo e as técnicas de 

ensino. Guiomar de Mello, citada na reportagem, salienta que o despreparo do 

docente tem como causa a dissociação entre teoria e prática nos cursos oferecidos 

pelas faculdades. A gravidade desse problema pôde ser comprovada em uma prova 

aplicada pela Secretaria de Educação de São Paulo, em que 3.500 professores 

tiraram nota zero no exame que avaliava os conhecimentos das disciplinas que 

lecionam. Paulo Renato Souza, secretário da educação deste Estado, assegura que 

este curso vai resolver essa falha deixada pelas faculdades. 

Pereira termina a reportagem relatando que, em países onde a educação é de 

boa qualidade, como Coréia do Sul e Finlândia, é comum os candidatos a 

professores terem contato com as salas de aula durante a sua formação. Em 

Cingapura, por exemplo, 30% do currículo são destinados à formação prática do 

futuro docente. No Brasil, conforme o texto, há cargos públicos para os quais o 

candidato, mesmo tendo sido aprovado em concurso, precisa passar por um 

treinamento antes de assumir sua função, como é o caso de um auditor da Receita 

Federal, mas, para a educação, é a primeira vez que acontece tal treinamento. 

Feitas estas considerações, vejamos a reportagem, na íntegra. 
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Nesta reportagem, a notícia foi escrita como se o fato “se contasse por si 

mesmo”, dando a impressão de que não houve interferência de um jornalista ou 

repórter. Em três momentos, há a colocação de opiniões entre aspas como forma de 

a revista mostrar que é neutra no relato da notícia. Em alguns trechos, entretanto, 

percebe-se, com uma leitura mais atenta, os julgamentos que o semanário faz do 

fato noticiado. A parte mais óbvia desta manifestação encontra-se na última frase: 

“É, sem dúvida, uma boa notícia num país que ainda precisa avançar – e muito – em 

sala de aula”, mas esta opinião, colocada no final, não é de pronto identificada, pelo 

leitor, como uma espécie de julgamento, pois, no decorrer do texto escrito, procurou-

se mostrar a necessidade e urgência do tipo de formação que será implantado no 

estado de São Paulo. A reportagem segue uma linha de argumentação, de modo 
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que, ao expressar sua opinião, no final, esta não soa como um julgamento e, sim, 

como conclusão óbvia de um raciocínio lógico.  

No primeiro parágrafo, também há, de forma mais implícita, a manifestação 

do julgamento da revista. Ao falar sobre a importância de professores bem formados 

para que o ensino tenha boa qualidade, o semanário afirma que isto é “uma raridade 

no Brasil”. Por ser uma afirmação comum, muito utilizada em vários setores da 

sociedade, mesmo na educação, dizer que não há bons professores no sistema 

educacional brasileiro não soa como uma valoração da revista, mas, sim, como uma 

constatação de um fato tido como verdadeiro. Daí o leitor não perceber essa 

expressão como um julgamento.  

Hernandes (2004, p. 28) afirma que Veja se preocupa mais com os textos 

verbais do que com os visuais. Isso significa que os textos escritos recebem mais 

atenção dos editores do que as imagens. Segundo este autor, o texto escrito é mais 

trabalhado, podendo ser considerado um “produto de diversas mãos”, visto que 

passa por diversos editores antes de ser publicado. Pode-se assegurar, portanto, 

que não há acasos nas matérias de Veja. Uma palavra ou expressão utilizada em 

um determinado local do texto escrito foi minuciosamente pensada antes de ser 

publicada.  

Logo no primeiro parágrafo, Pereira se utiliza do substantivo “recauchutagem” 

para se referir aos cursos de formação continuada de professores, que ela chama de 

“cursos de aperfeiçoamento de docentes”. Há, aqui, dois comentários a serem feitos. 

Em primeiro momento, a expressão “cursos de aperfeiçoamento de docentes” 

parece adequada e remete ao fato de que os professores precisam de cursos para 

aperfeiçoar o seu trabalho. Com um pouco mais de atenção, apreende-se que, se se 

precisa aperfeiçoar, é porque há falhas na atuação desse profissional. Ao 

reconhecer que há falhas, admite-se que a formação inicial não cumpriu o seu 

objetivo de formar profissionais capacitados para atuarem, com um mínimo de 

qualidade, em sua função. Assim, revelam-se os dois grandes responsáveis pela má 

qualidade da educação: os professores e os cursos que os formam. Isto, 

obviamente, na visão de uma política que procura se isentar de toda e qualquer 

responsabilidade sobre a vida pública. 

Em 2010, Ioschpe assina um artigo intitulado Como melhorar a educação 

brasileira – Parte 2 –, publicado na edição 2196, em que trata especificamente da 
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formação dos professores. Neste texto, cita cinco problemas  dos cursos de 

formação e sugere sete medidas para solucionar as dificuldades.  

Os problemas identificados pelo articulista são: a) os cursos de formação de 

professores são eminentemente teóricos, conforme estudos da pesquisadora 

Bernadete Gatti; b) há uma desarticulação entre o conhecimento teórico e o 

pedagógico; c) os cursos têm caráter ideológico; d) vigora um descaso com o 

estágio. e) há, na academia, desprestígio com os cursos de formação de 

professores. As soluções, segundo Ioschpe, são: proporcionar uma formação mais 

prática que teórica; aprofundar os conhecimentos das disciplinas que serão 

lecionadas e os conhecimentos pedagógicos (“transformando o conhecimento em 

práticas de sala de aula”); aceitar que o estágio é um elemento fundamental na 

formação dos professores; elaborar e executar campanha para aumentar o status 

dos cursos de formação; acabar com o viés ideológico dos cursos e formar 

professores capazes de ensinar as crianças a ler, escrever e realizar operações 

adequadamente; aumentar  o nível de exigência dos cursos de formação de 

professores e, finalmente, a criação de um programa de certificação docente, de 

modo que somente os melhores sejam aprovados. Ao citar a pesquisadora Gatti, 

Ioschpe procura passar a impressão de que ela compartilha de todo seu 

pensamento. Isso constitui, também, um truque jornalístico. 

A análise detalhada deste artigo não é nosso objeto, entretanto, algumas 

considerações precisam ser feitas. 

Ioschpe sugere a implantação de um curso eminentemente prático, de modo 

que a formação adquira um caráter de treinamento dos futuros docentes, 

eliminando-se a possibilidade de reflexão acerca da política educacional e do 

processo ensino-aprendizagem.  

Esse preceito contradiz os ensinamentos de Brzezinski (2008c), pois esta 

autora afirma que a pesquisa, na formação dos professores, contribui para os 

processos reflexivos da prática pedagógica, proporcionando, ao docente, a 

compreensão e a superação dos problemas enfrentados em seu trabalho. Dessa 

forma, a autora reforça o quão importante é a teoria. 

Neste artigo, Ioschpe evidencia uma concepção de pedagogia fundamentada 

no senso comum e não em estudos sobre esse tema. O articulista confunde 

conhecimento pedagógico com metodologia de ensino. Contradiz, também, 

estudiosos como Libâneo (1998, p. 21), que afirma, conforme já citado no primeiro 
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capítulo desta pesquisa, conceber a Pedagogia como “técnica de ensino” equivale a 

simplificar e reduzir esta área de conhecimento. A Pedagogia, para este autor, “é o 

estudo e a reflexão sistemática sobre o fenômeno educativo, sobre as práticas 

educativas em todas as suas dimensões” (LIBÂNEO, 2006, p. 849). Desta forma, 

essa área de conhecimento abrange tanto os aspectos sociopolíticos deste 

fenômeno quanto metodológicos, aspectos estes, que o articulista desconsidera em 

sua análise. 

Retomando a reportagem de Pereira, outra questão a discutir é o uso do 

léxico “recauchutagem” para referir-se aos professores. Esse vocábulo é muito 

conhecido em oficinas de pneus. O pneumático, com certeza, é um objeto 

importante para um automóvel movimentar-se, pois sem ele, o veículo não sai do 

lugar, não se movimenta. Não pode ir para frente e nem para trás. Recauchutar um 

pneu por sua vez, é uma medida paliativa e barata, porém sua durabilidade é menor 

do que de um novo. Talvez esteja aí a conexão desta palavra com os professores e 

sua formação: ambos encontram-se estagnados, precisam de se recobrir com nova 

capa, necessitam de restauração, pois, do contrário, a educação não avança. Nesse 

sentido, fazem-se muitos cursos de formação continuada baratos, contendo 

conteúdos evasivos, que não contribuem verdadeiramente para a qualificação 

docente. Como contrapartida, o governo de São Paulo instituiu um curso de 

formação para os professores aprovados em concursos públicos antes de eles 

assumirem sua função docente.  

Tentamos localizar o programa do curso oferecido pela Secretaria Estadual 

de Educação do Estado de São Paulo ofertado em 2005 e/ou 2006, mas não 

obtivemos êxito. Localizamos, no entanto, uma escola que se destina à formação 

dos docentes, chamada Escola de Formação de Professores Paulo Renato Costa 

Souza, em clara “homenagem” ao secretário estadual de educação deste estado. 

Esta instituição foi criada pelo decreto 54.297 no ano de 200931.  

O objetivo desta escola é a formação profissional tanto do professor quanto 

do servidor da Secretaria Estadual de Educação de São Paulo. De acordo com o site 

oficial desta instituição, o curso desenvolvido direciona-se para a prática pedagógica 

em sala de aula e utiliza das novas tecnologias (videoconferências), como 

���������������������������������������� �������������������
31  Informações retiradas do site: 

http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/efap/Conhe%C3%A7a/tabid/2962/Default.aspx Acessado 
em 08/05/2012, às 22h13min. 
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instrumento dessa formação, realizada principalmente a distância e com atividades 

presenciais e em serviço. 

De acordo com Torres (2009), a Educação a Distância (EAD) é uma 

modalidade de formação recomendada pelo Banco Mundial por ser de baixo custo. 

Maués (2003) acrescenta que a formação continuada, nos moldes propostos pelo 

Banco, contribui para o aligeiramento da formação inicial, pois essa seria 

responsável pelos conhecimentos iniciais e gerais da profissão. O aprofundamento 

ficaria a cargo da formação continuada. Nesse caso, as faculdades formariam um 

“semiprofissional”, cuja preparação só se completaria com os cursos de formação 

continuada. Tal posição colabora ainda mais para a desqualificação dos professores 

e da própria profissão docente. 

Voltando ao artigo em questão, para a revista Veja, a recauchutagem (curso 

mais ou menos rápido) parece ser uma medida eficiente e que irá resolver o 

problema da baixa qualificação dos professores. Veja não afirma isso, mas, ao 

chamar os aprovados de “profissionais” e não mais de candidatos, dá indícios 

implícitos de que aprova esta medida e de que esse curso irá formar pessoas aptas 

a exercerem o cargo de professor. 

Este curso visa a “medir o conhecimento que [o docente] assimilou” não em 

toda a sua trajetória formativa, mas apenas no curso de quatro meses. O verbo 

“medir” evidencia que a avaliação será quantitativa e não qualitativa. Somente 

aspectos visíveis e mensuráveis da sua aprendizagem serão avaliados. As questões 

subjetivas desta formação, ao que tudo indica, serão desprezadas, como se não 

contribuíssem para a formação. 

Conforme mencionado no primeiro capítulo desta pesquisa, autores como 

Pimenta (2002), Libâneo (2002) e Zeichner (2008) asseveram a importância da 

reflexão do processo educacional para a formação dos professores. Ao que parece, 

no entanto, este curso de formação de professores do governo de São Paulo não 

prima pelos aspectos qualitativos da aprendizagem, entre eles a reflexão, mas 

apenas para os quantificáveis (pressuposto tecnicista), contribuindo, assim, para a 

desvalorização profissional dos docentes. Lembramos que é por meio da reflexão 

fundamentada na teoria que o professor consegue modificar sua prática, elevando a 

qualidade da aula que ministra, bem como é essa reflexão sobre a prática que 

consolida e renova a teoria. 
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Não estamos com isso defendendo que os aspectos práticos da formação não 

sejam importantes. Acreditamos que devam fazer parte de qualquer currículo de 

formação e ser bem ensinados e aprendidos, afinal, como diz Brzezinski (2008), a 

formação é práxis, ou seja, teoria e prática são indissociáveis. Não se podem formar 

professores com receitas que eles devem memorizar e reproduzir. O docente, em 

sua formação, precisa aprender a refletir criticamente, a construir seus 

conhecimentos, aprender a importância da ética, aprender a emancipar-se.  

Sobre a avaliação docente, Apple (1999, p. 68-69) salienta que é necessário 

questionar se esta não serve para o grupo dominante responsabilizar tanto o 

professor quanto a escola “pelos resultados de suas próprias decisões econômicas e 

sociais egoístas e mal orientadas”. Contreras (2002), ao discorrer sobre a autonomia 

dos professores, reitera essa afirmação, garantindo que uma análise sobre os 

conteúdos da profissionalidade e profissionalização docentes precisa identificar seus 

locutores, no nosso caso, a revista Veja, de modo a contextualizar a que grupo 

serve. Acreditamos que tal contextualização foi realizada nesta pesquisa. 

Quanto ao conhecimento mensurável, Apple (1999, p. 72) afirma que “Muitos 

dos problemas de sala de aula provêm não da falta de habilidades, mas da falta de 

recursos, de estudantes alienados, que não vêem futuro para si mesmos”, e 

acrescenta que essas características são consequências das divisões raciais e 

sociais do trabalho e da perda de empregos dignos e bem remunerados.  

A avaliação do exercício profissional do docente não pode ser feita, portanto, 

considerando-se apenas os aspectos práticos (reducionistas) da profissão. É preciso 

reconhecer e examinar devidamente a influência de aspectos externos à profissão, 

como as políticas públicas, recursos financeiros e didáticos disponíveis, interesse 

dos alunos, determinantes socioeconômico destes, como saúde, alimentação, entre 

outros. Segundo Apple (1999), a avaliação docente tem servido para impedir 

questionamentos que vão à raiz do problema, de modo a fazer que os professores 

aprendam a lidar com eles.  

Cabe ainda outra reflexão sobre os alunos que frequentam as escolas nos 

dias atuais. Em relação ao interesse dos estudantes, Charlot (2008) considera que, 

atualmente os estudantes perderam o desejo de aprender os saberes que são 

veiculados na escola. Para este autor, o conhecimento científico e acadêmico 

perdeu a importância para muitos estudantes, que passaram a procurar a instituição 

escolar em busca de um certificado que lhes garanta um emprego futuramente.  
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Assim, o conhecimento prático passa a ser valorizado somente como forma de 

garantir um emprego. Dessa forma, o aluno não precisa estudar para aprender, o 

que ele necessita é aprender a fazer e passar de ano. Nessa realidade, adquirir 

conhecimentos não aplicáveis direta e imediatamente à prática passou a ser 

considerado por alguns alunos como desperdício, o que pode gerar, em muitos 

casos, violência verbal e/ou física daqueles que vão à escola apenas para passar 

para a próxima série. 

Esta, talvez, seja uma das graves consequências dos problemas emergentes 

na atualidade, em nossa sociedade, que prima pelo imediatismo, individualismo, 

consumismo e pela aparência, por um esvaziamento dos conteúdos, em detrimento 

do aprofundamento dos conhecimentos socialmente construídos. Com isso, 

deteriora-se o valor do trabalho, pois serviço bem feito virou sinônimo de rapidez.  

 

3.1.1.3.3 Faculdades e Universidades  

Na reportagem Escola para Professores, o segundo parágrafo dedica-se a 

relatar que os professores saem das faculdades sem saber o conteúdo das 

disciplinas e sem dominar as técnicas de ensino. Para comprovar essa afirmação, 

cita Guiomar de Mello, cujo nome completo é Guiomar Namo de Mello32, que foi 

professora de escola pública por quase dez anos, possui mestrado e doutorado pela 

PUC/SP e pós-doutorado pelo Institute of Education da London University. Foi 

professora universitária (UNICAMP), pesquisadora da Fundação Carlos Chagas e 

ex-secretária da Educação do município de São Paulo, de 1982 a 1985, durante 

toda a gestão de Mário Covas. Foi, também, deputada estadual de São Paulo, 

contribuindo para a formação do Partido da Social Democracia Brasileiro (PSDB). 

Entre 1990 e 1991, foi consultora de projetos do Banco Mundial para investimento 

na região Nordeste e para o estado de Minas Gerais. De 1992 a 1996, trabalhou 

como Especialista Senior de Educação no Banco Mundial e no Banco 

Interamericano de Desenvolvimento. Em 1997, quando retornou ao Brasil, assumiu o 

cargo de Diretora Executiva da Fundação Victor Civita. Exerceu a direção editorial 

da Revista Nova Escola e de outras publicações, entre elas, Ofício de Professor. Em 

1997, o então presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, a nomeou 

Conselheira do Conselho Nacional de Educação – Câmara da Educação Básica.  

���������������������������������������� �������������������
32  Estas informações foram retiradas do site de Mello: 

http://www.namodemello.com.br/vida_educ.html . Acessado em 17/10/2011, às 10h00min. 
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Por essa pequena biografia, verifica-se a ligação de Mello com a política 

internacional e nacional vigente e com o Grupo Abril. Relembramos que Mello, assim 

como a Fundação Victor Civita, Paulo Renato Souza, Cláudio de Moura Castro e 

Gustavo Ioschpe, participa do Preal, um programa voltado para a implementação de 

políticas educacionais na América Latina, que preconizam a parceria educação, 

escola e empresa e recebe o apoio da Usaid, BID e da GE.   

Na reportagem em análise, a repórter menciona o depoimento de Mello: “As 

faculdades se perdem em teorias dissociadas da prática em sala de aula e não 

cumprem sua função básica: formar um profissional realmente capaz de exercer seu 

ofício”. Sua opinião corrobora a reportagem analisada que afirma que os professores 

não se formam aptos a exercer sua função docente. As palavras de Paulo Renato 

Souza resumem a solução encontrada para resolver esse problema: “A escola de 

formação de docentes é justamente uma resposta às lacunas deixadas pelas 

faculdades”. Essa escola visa, portanto, a resolver um problema que as faculdades 

de Licenciatura e de Pedagogia ainda não conseguiram solucionar. Uma medida 

prática, eficiente e barata, bem aos moldes de uma política economicista.   

Essa ideia da má qualificação docente já havia sido objeto de um artigo de J. 

R. Guzzo, intitulado “Nota Zero”, publicado na edição 210233. Nela o articulista 

denuncia o fato de 1 500 professores tirarem nota zero em uma prova aplicada pela 

Secretaria de Educação paulista que visava a medir os conhecimentos acerca das 

disciplinas dos docentes desta rede (Veja, 04/03/09). 

Guzzo sustenta que o governo Lula se gaba de ter o maior programa de 

inclusão social do mundo, o Bolsa Família, mas, na realidade, este não é tão bom 

como anunciado. Para Guzzo, este programa serve muito mais para a exclusão que 

para a inclusão, pois mantém crianças em escolas públicas de péssima qualidade, 

com professores que não sabem nem o conteúdo que devem ensinar. Prova disso, 

segundo este articulista, foi o exame realizado pela Secretaria Estadual de 

Educação de São Paulo, destinado a avaliar os professores temporários, 

contratados apenas para o ano letivo. Nele, 1 500 tiraram nota zero na prova. O 

objetivo era selecionar os melhores para dar aula. O sindicato, entretanto, entrou 

com recurso e um juiz da 13ª Vara da Fazenda Pública suspendeu, com uma liminar, 

���������������������������������������� �������������������
33 Nota zero, J. R. Guzzo, publicado em 2009, na edição 2102, 04/03/09. 
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a aplicação dos resultados dessa avaliação e manteve, em sala de aula, todos os 

professores, inclusive os que tiraram zero na prova.  

O texto de Guzzo parece sugerir que esse juiz agiu com propósitos políticos e 

influenciado pelo presidente Lula, que citou dados errados sobre o analfabetismo em 

São Paulo, unicamente para criticar o governo paulista, já que iria concorrer ao 

cargo de Presidente do Brasil, juntamente com a indicada por Lula, Dilma Rousseff. 

Tanto a reportagem de Pereira quanto o artigo de Guzzo destacam o fato de 

os professores terem zerado na prova, como uma demonstração de que os docentes 

não estão preparados para lecionar. Nenhum dos dois explicitou outras possíveis 

causas para que isso ocorresse. Também não há a voz dos professores sobre o 

fato. Na visão de Veja, o fato irrefutável é que muitos professores de escolas 

públicas não sabem o conteúdo que lecionam. Essa é a verdade que o semanário 

difunde.  

Nesta nossa pesquisa, tentamos localizar as provas aplicadas neste 

concurso, mas não conseguimos esses dados.  

Chama a atenção, nas duas reportagens, a discrepância na quantidade de 

professores que tiraram zero na prova. Guzzo afirma que foram 1 500, já Pereira 

menciona 3 500. Não há explicações na reportagem e no artigo sobre os números 

encontrados. 

Em uma pesquisa rápida na internet, procuramos outras reportagens sobre 

essa prova e verificamos que 3 500 professores tiraram nota zero na prova, dos  

quais 1 500 já trabalhavam na rede estadual paulista como professor temporário e 

os outros 2 000 eram professores que se candidatavam ao cargo de temporários 

pela primeira vez. Esses profissionais não tinham, portanto, qualquer vínculo com a 

Secretaria Estadual de Educação de São Paulo. Pereira noticia como se esses 

3.500 fossem professores da rede pública. Sequer menciona que a prova foi para 

professores temporários e não para os efetivos. Ao veicular tal informação, ambos 

os autores passam a impressão de que os docentes da rede pública, inclusive os já 

concursados, não estão preparados para lecionar. 

Torna-se relevante mencionar, também, que 214 mil professores fizeram essa 

prova em todo o estado de São Paulo34. Desse total, 3 500 tiveram nota zero. Esse 

���������������������������������������� �������������������
34  Informação tirada do site:  

http://www1.folha.uol.com.br/folha/pensata/gilbertodimenstein/ult508u500752.shtml Acessado em 
03/05/2012, às 18h05min. 
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número equivale a 1,6% dos candidatos. O problema é que as reportagens sobre 

esse assunto não citam este dado, fazendo parecer que estes 3 500 professores 

correspondem à maioria ou bem próximo dela.  

O jornal O Estadão difundiu essa mesma notícia em uma reportagem, 

afirmando serem 3000 professores os que zeraram. Outros jornais também 

apresentaram esse quantitativo. Percebe-se, assim, que não há consenso quanto à 

quantidade de professores “zerados”. 

Outra polêmica que se instalou sobre este fato e que não foi relatado pela 

revista Veja foi referente a uma argumentação do Sindicato dos Professores do 

Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp) sobre um possível boicote dos 

professores temporários, já que 15 mil não compareceram para a realização da 

prova e outros tantos entregaram as provas em branco (O Estado de São Paulo, 

2009).  

Essa mesma reportagem noticia que alguns docentes escreveram para a 

redação do jornal, relatando que muitos professores cujos nomes apareceram no 

site da Secretaria como ausentes realizaram a prova. Isso contribui para tornar, no 

mínimo, questionável a aplicação da prova, bem como o julgamento feito pela Veja 

acerca do conhecimento profissional destes professores. 

O Centro Associativo dos Profissionais do Ensino do Estado de São Paulo 

(Capesp) divulgou um artigo, escrito por João Martinelli, salientando que o problema 

da prova não está na avaliação, mas nos contratempos ocorridos em sua realização, 

como “divulgação antecipada de conteúdos e gabaritos dos testes, boicote de alguns 

temporários [...], falhas na divulgação dos resultados – que deram como ausentes 

um grande número de candidatos que fizeram a prova, e vice-versa, e foram 

encontrados erros na redação dos exames” (CAPESP, 2009, p. 1). Este artigo 

comenta, ainda, que a avaliação dos docentes é importante, mas que não pode 

desconsiderar os fatores extraescolares. 

Ao optarmos por mostrar o mesmo fato relatado e analisado por vários 

jornais/instituições, tivemos a intenção de evidenciar que, para o mesmo evento, há 

várias versões, dependentemente do valor ideológico que se quer veicular. 

Percebemos na reportagem intitulada Escola para professores que não há a opinião 

dos professores, nem do sindicato, nem de alguma faculdade que os represente 

acerca da avaliação que fizeram e tampouco das aulas que terão que frequentar. É 

como se suas vozes não tivessem valor. Por outro lado, o leitor de Veja sequer 
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sente falta de ouvi-los para tirar suas próprias conclusões. Sua opinião sobre este 

assunto já vem sendo formada por outras reportagens e artigos desta revista, que 

induz a esse tipo de atitude.  

 

3.1.1.4 Como melhorar a educação brasileira – parte 1 – Gustavo Ioschpe 

 

3.1.1.4.1 Aspectos gerais da diagramação 

O último artigo que iremos analisar é intitulado Como melhorar a educação 

brasileira, assinado por Gustavo Ioschpe. É composto por duas partes: Parte 1 e 

Parte 2. A parte 1 foi publicada na edição 2190, em 10/11/10 e a parte 2, na edição 

2196, em 22/12/10. Ambos foram divulgados após o segundo turno que elegeu a 

presidente da República, Dilma Rousseff. 

Neste trabalho, será desenvolvida a análise mais detalhada apenas da parte 

1, pois se refere mais diretamente à profissionalidade docente. A parte 2 trata dos 

cursos de formação de professores e já foi citada em outra análise realizada neste 

estudo. 

O artigo, exposto em duas folhas separadas por uma propaganda, está 

publicado em páginas brancas, o que destaca o preto dos caracteres. Na primeira 

página, a cartola, em letras grandes, com maior destaque para o sobrenome, 

aparece o nome do articulista. O primeiro nome foi escrito em vermelho e o 

sobrenome, em cinza. Do lado esquerdo do nome, há uma foto de Ioschpe. Em 

baixo do nome, um traço também em vermelho. 

Abaixo e do lado esquerdo, escrito na cor preta, está o título Como melhorar a 

educação brasileira – Parte 1. Do lado direito, há uma foto de uma mulher e de uma 

menina, sentadas à mesa com livros, um copo de água e uma caneca. A criança 

parece fazer uma tarefa da escola e a mulher olha para a tarefa que a menina faz. 

Ao ler a legenda, abaixo da foto, “O PAPEL DOS PAIS – o dever de casa melhora 

muito o desempenho do aluno”, deduz-se que se trata de mãe e filha. Esta legenda 

nos dá uma dica do tema do texto: tarefa de casa e pais que auxiliam os filhos.  

Nesta página, o olho da matéria destaca o seguinte trecho: “O salto do 

aprendizado se dá quando o professor cursou faculdade da disciplina que ensina. O 

formado em matemática dará uma aula de matemática muito melhor”. Afirma-se, 

portanto, que o mais importante para ser um bom professor é dominar o conteúdo da 
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matéria que é ministrada. O conhecimento pedagógico torna-se irrelevante neste 

ponto de vista.  

Mas qual a relação da foto que ilustra o texto, nesta primeira página, e o olho 

do texto? Falam de diferentes situações educativas, embora ambas se relacionem à 

escola. Se o leitor de Veja forçar um pouco a interpretação, ou se ele tiver um 

conhecimento maior sobre o processo educativo escolar, poderá dizer que a relação 

está em que ambos tratam de aspectos ligados à atuação docente: ter o hábito de 

mandar tarefa para casa (embora a legenda faça uma colocação bem diferente) 

como forma de garantir o domínio do conteúdo pelo aluno. 

Na segunda página do artigo, também há uma cartola do lado esquerdo, na 

qual se lê, em cinza-escuro, a palavra “Artigo”. No mesmo alinhamento, encontra-se 

um pequeno quadrado vermelho e, logo em seguida, o nome do articulista em letras 

maiúsculas, Gustavo Ioschpe, escrito em um cinza mais claro. O texto da cartola 

está sublinhado por um traço na cor vermelha. 

Do lado direito da cartola, há outra foto, maior que a primeira, que mostra, em 

posição de destaque, quatro crianças, aparentemente orientais, na frente de 

computadores. Três delas estão olhando para a mesma máquina. A outra, uma 

menina (o rabo de cavalo dá a dica), está de costas para a foto e usa sozinha o 

computador. Não é possível identificar, ao certo, o que a menina está pesquisando, 

pois a tela está em ângulo oposto ao leitor. No fundo da foto, visualizam-se vários 

computadores ligados e crianças, utilizando-os. Não há a figura do professor nesta 

foto. A imagem sugere ser um laboratório de informática em um país estrangeiro, 

insinuando que o acesso a computador é algo relevante para um bom ensino. 

Ao lado da foto, à esquerda, a legenda, em cinza, diz: “COMPUTADOR É 

PARTE da questão, mas não tanto quanto dotar as escolas de instalações físicas de 

boa qualidade para os alunos”. Ao ler a inscrição, portanto, destrói-se, em parte, o 

entendimento de uma valorização do computador para a aprendizagem do aluno. 

Ele faz parte, mas não é essencial.  

Nessa página, o olho da matéria do lado esquerdo é escrito também em cinza 

e destaca: “A maioria das pessoas acredita também que o tempo de atenção dado a 

cada aluno é fator importante para o aprendizado. Mas é melhor um professor ótimo 

dando aula para 35 alunos do que dois medianos ensinando em turmas de 18”. 

Aparentemente, o argumento faz sentido: um ótimo profissional desempenha sua 
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função muito melhor que outro mediano e, por ser ótimo, tem condições de fazer o 

trabalho dele e de mais um.  

A questão, todavia, não é essa. Um ótimo professor daria aulas muito 

melhores e sua turma teria um desempenho muito superior com turma mais 

reduzida. Isso porque muitos alunos exigem mais do professor tanto em sala de aula 

quanto em atividades extraclasses. Além disso, os docentes realizam trabalhos 

burocráticos como o preenchimento de fichas e correção das avaliações, por 

exemplo. Tais serviços diminuem o tempo que o professor teria para estudar e 

pesquisar os conteúdos e técnicas de ensino, os quais se enquadrariam melhor para 

o desenvolvimento da atividade que propõe. Haveria grande intensificação do 

trabalho docente em que ele trabalharia mais, sem, provavelmente, ter aumento 

salarial.  

É preciso estar atento, também, para o fato de que as políticas educacionais 

da atualidade, tanto internacionais quanto nacionais, têm provocado intensificação 

do trabalho docente (GARCIA; ANADON, 2009), o que encontra consentimento 

“espontâneo” dos professores. Esse consentimento é conseguido por meio de 

“estratégias de governo da psique ou de governo do eu [as quais] agem, sobretudo, 

por meio da persuasão de suas verdades, das ansiedades criadas pelas suas 

normas e pela atração das imagens de vida, de sucesso e de felicidade que 

oferecem” (Ibid. p. 75). Dessa forma, por meio desse tipo de gerencialismo, os 

docentes sentem-se moralmente responsáveis e impelidos a dedicar-se cada vez 

mais ao trabalho, sem que recebam mais por isso. 

Sabemos que a preocupação do economista Ioschpe não é com a qualidade 

do ensino e do trabalho do professor, mas em diminuir os gastos do Estado para 

com a educação. Um professor que ministra aulas para 35 alunos no lugar de um 

que o faz para dezoito diminui os gastos com o salário, pois esta prática provoca o 

desemprego de um professor. É preciso lembrar que o articulista trabalha para uma 

empresa que defende claramente os princípios neoliberais, conforme mostramos.  

Quanto ao artigo, Como melhorar a educação brasileira – Parte 1, Ioschpe  o 

inicia criticando as propostas para a educação feitas pelos candidatos na última 

eleição, que, segundo ele, ficaram apenas no âmbito quantitativo, fator que 

considera superado. 
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Na opinião do articulista, para melhorar a qualidade da educação, é 

necessário corrigir as falhas existentes na atuação prática do professor em sala de 

aula, na formação dos docentes e na gestão escolar.  

O autor limita-se a falar do primeiro item, a prática do professor, e sugere 

“uma regra de ouro” e nove medidas para que ela melhore. A “regra de ouro”, ou 

seja, a regra básica e fundamental é que “Tudo aquilo que pode ser feito fora da sala 

de aula deve ser feito fora da sala de aula”. As outras nove sugestões são: a) usar o 

tempo da sala de aula para dar aulas e não para fazer chamada, dar recados e 

advertências e fazer cópias35; b) aumentar a frequência do dever de casa; c) 

suprimir os exercícios em sala de aula, pois podem ser feitos em casa; d) aumentar 

a frequência das atividades avaliativas – provas; e) usar um bom material didático; f) 

o professor deve ser formado na disciplina que irá lecionar; g) um bom professor 

consegue dar boas aulas para turmas grandes; h) a tecnologia e a infraestrutura não 

interferem no aprendizado do aluno. Verificamos claramente uma similaridade entre 

as sugestões de Ioschpe e as orientações do Banco Mundial e do Movimento Todos 

pela Educação, conforme se pode verificar no capítulo 2 desta dissertação. 

Essas sugestões, como bem lembradas por Ioschpe, foram baseadas em 

publicações de revistas científicas, cujos dados foram obtidos por meio de medições 

empíricas dos testes nacionais e internacionais. Embora diz ter utilizado estudos 

científicos para elencar os aspectos da profissão docente, o articulista não os 

identifica. 
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35  Em junho de 2010, na edição 2170, Veja publicou uma reportagem que discorre sobre aulas que 

estão sendo cronometradas com o intuito de investigar quanto tempo da sala de aula é aproveitado 
em aula. 
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Para conferir credibilidade ao seu artigo, Ioschpe sempre menciona a palavra 

“pesquisa” antes de relatar sua sugestão. A utilização deste termo, também, é uma 

forma de o articulista proteger-se de críticas mais duras. Ao ser questionado sobre a 

validade de suas argumentações, poderá simplesmente dizer: “Não sou eu quem 

diz. Isto está nas pesquisas”. Pesquisas que, como dito anteriormente, não foram 

identificadas no artigo. 

As adjetivações utilizadas pelo colunista não são “gritantes” neste artigo, 

como ocorre em outros. Elas se encaixam perfeitamente no artigo, de forma 

harmônica, de modo que não são bem perceptíveis em uma leitura corrente do texto. 

Separá-las do texto, assim como algumas expressões utilizadas empobreceria a 

análise. Por isso, optamos por analisar os parágrafos mais importantes para o tema 

deste trabalho: a profissionalidade e profissionalização docentes. Ademais, discorrer 

sobre os quatorze parágrafos do artigo tornaria a análise muito extensa e cansativa, 

além de alguns trechos não contribuir com a temática. 

 

3.1.1.4.2 Formação docente 

Das nove medidas mencionadas por Ioschpe para a melhoria do ensino, 

concordamos com três, quais sejam: práticas de sala de aula, formação dos 

professores e administração escolar. Não julgamos, todavia, que seja só isso. As 
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políticas públicas e as ações dos governantes devem propiciar as condições 

necessárias para que a educação brasileira dê o tão propalado salto de qualidade. 

Não acreditamos que as medidas quantitativas estejam superadas. Com efeito, 

faltam professores qualificados para lecionar, falta material didático em muitas 

escolas, faltam, até mesmo, prédios escolares adequados – a edificação não traz 

satisfação, tampouco beleza, o salário dos professores continua muito aquém do 

necessário para sobrevivência e menos, ainda, para que possam promover sua 

atualização constante em teorias e práticas educacionais e adquirir livros, as verbas 

que chegam até a unidade escolar são insuficientes para a compra do material 

requerido para o ensino e a higiene na escola.   

Alguns estudos e pesquisas da área educacional, como o relatório do 

CNE/CEB, denunciam a falta de professores para o ensino médio, por exemplo. 

Apontam para essas falhas que, na visão de Ioschpe, já foram superadas.  

O terceiro parágrafo do texto analisado inicia-se com uma afirmação 

categórica do autor: a formação dos professores e diretores das escolas é de baixo 

nível36. Não deixa dúvidas quanto a isso, mas mesmo de baixo nível, o articulista 

demonstra certa confiança no professorado, ao assegurar que existem medidas que 

podem ser postas em práticas “hoje mesmo” por qualquer professor e que 

melhorariam substancialmente a qualidade do trabalho docente. Ao mesmo tempo 

que demonstra confiança, insinua que são medidas simples e práticas, possíveis de 

ser utilizadas até mesmo por aquele que tem uma formação deficiente.  

 

3.1.1.4.3 Práticas docentes 

 

3.1.1.4.4 Sala de aula 

Após elencar as medidas que acredita serem adequadas para equacionar os 

problemas do ensino brasileiro, Ioschope enuncia que as sugestões poderiam 

reduzir-se a uma única, básica e essencial regra para a melhoria da atuação dos 

professores: o tempo da sala de aula deve ser usado apenas para o ensino. Essa 

regra está bastante imbricada na primeira medida que ele sugere, qual seja, 

racionalizar o tempo na sala de aula, dedicando-o apenas às aulas. A nosso ver, 

���������������������������������������� �������������������
36  Em “Como melhorar a educação brasileira – Parte 2”, Ioschpe discorre sobre este tema e elenca 

algumas sugestões que, segundo ele, contribuiriam para melhorar a qualidade dos cursos de formação 
de professores. 
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com esse conselho o articulista restringe a atuação do professor à sala de aula, 

denotando desconhecimento acerca do papel da escola e do professor na 

sociedade.  

Uma proposta para a melhoria do ensino, apresentada por Souza (2006), 

mostra uma perspectiva que se opõe à de Ioschpe. Para a autora, a escola e a 

docência têm de ser vistas em suas complexidades e na dimensão de totalidade que 

a docência envolve. Os diversos saberes e as diferentes relações que se 

estabelecem entre si durante o exercício da docência requerem do professor uma 

formação que o prepare para exercer esta atividade. Nessa perspectiva, a prática 

docente é considerada como um ato que abrange o compartilhamento de ideias, 

ações, interpretações, interesses e necessidades dos sujeitos envolvidos, de forma 

que a aprendizagem aconteça em um ambiente de cooperação, em consonância 

com as diretrizes legais, com a direção escolar, com os professores, com os alunos, 

pais e comunidade, atores que, juntos, formam um grupo com uma cultura particular. 

Isso implica considerar os envolvidos no processo educativo como sujeitos, levar em 

conta as contribuições pessoais tanto racionais quanto emocionais, sentimentais e, 

também, as que dizem respeito à criatividade e aos talentos individuais e coletivos. 

Souza declara que 

 
Há um esforço de construção de novas formas de pensar e de 
compreender, de valorar as questões pedagógicas, de construir novas 
concepções curriculares e sistemas mais adequados de avaliação, 
priorizando práticas que possibilitem a integração do corpo e da mente, da 
racionalidade e da sensibilidade do sujeito e do objeto, do hemisfério 
cerebral direito e do esquerdo, do consciente e do inconsciente, do 
indivíduo e do seu contexto, do ser humano e da natureza. Ao mesmo 
tempo, pretende-se construir caminhos educativos que promovam o resgate 
do potencial humano, facilitando a expressão de novas formas de relações 
entre as pessoas, para que passem a se caracterizar como seres mais 
solidários e cooperativos (SOUZA, 2006, p.10). 

 

A escola, por sua vez, constitui o espaço onde ocorrem construções críticas, 

abertas e permanentes acerca dos conhecimentos da realidade e do mundo. A sala 

de aula, nesse sentido, torna-se um lugar em que há trocas simbólicas de todos os 

envolvidos sem, no entanto, perder as funções previamente definidas.  

Nessa abordagem, os professores devem buscar maneiras de mostrar aos 

educandos que coexistem diversos significados atribuídos ao mundo e à forma como 

as pessoas nele vivem e se relacionam, significados oriundos de negociações 

sociais que regulam as relações (SOUZA, 2006). 
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Para que isso ocorra, é preciso um ambiente de interação entre o professor e 

os alunos, no qual são proporcionados meios para o educador manifestar e 

reorganizar o seu conhecimento sobre o mundo. Isso não acontece, porém, se for 

adotada a sugestão de Ioschpe sobre o uso do tempo da aula, somente para que o 

professor transmita o conteúdo já pronto. 

 

3.1.1.4.5 Tarefa de casa 

Em relação à tarefa de casa, Ioschpe sugere que o professor a prescreva, a 

corrija e comente os acertos e erros dos alunos. Considera que os exercícios feitos 

pelos alunos individualmente em sala são perdas de um tempo precioso para a aula.   

Há duas questões que devem ser avaliadas.  Primeiro, os alunos precisam ter 

o compromisso de fazer as tarefas em casa, o que atualmente não acontece. O 

professor pode passar tarefa o ano inteiro e todos os dias, mas, geralmente, apenas 

um ou dois irão levá-la feita para a sala. Se não a faz em casa, o jeito é fazer em 

sala, pois os exercícios são excelentes instrumentos para a fixação do conteúdo. 

Não adianta o docente querer seguir em frente com o conteúdo, sem que os alunos 

tenham dominado o anterior. Será pior para os alunos, posto que não irão 

compreender o próximo conteúdo, pois quase sempre há pré-requisito para o 

assunto vindouro.  

Relembramos o estudo de Charlot (2008) que evidencia esse desinteresse de 

grande parte dos estudantes para com as atividades escolares, pois, via de regra, 

empenham-se mais na aquisição do certificado do que em aprender.  

Quanto à segunda sugestão do articulista de o docente comentar os erros e 

acertos das tarefas realizadas pelos alunos, acreditamos que pode ser válida, desde 

que haja condições de trabalho favoráveis a este tipo de atuação: que as salas 

tenham poucos alunos e que estes estejam interessados em aprender, que os 

problemas (pessoais, emocionais, disciplinares, médicos, dentre outros) dos 

discentes sejam resolvidos fora do ambiente da sala de aula, pois resolvê-los nesta, 

demanda um tempo que o professor, na maioria das vezes, não tem, principalmente 

se for dedicar-se a uma correção individualizada. 

Ioschpe não considera que as questões externas à sala de aula exerçam forte 

influência na atuação do professor. Trata essa atuação como alheia aos demais 

aspectos da profissão docente, que envolve condições de trabalho, salário digno e 
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adequado para o exercício profissional em apenas uma escola, profissionais e 

materiais de apoio disponíveis, entre outros.  

Em relação ao material didático, é preciso lembrar algumas questões: 

primeiro, que atualmente o MEC faz uma pré-seleção dos livros didáticos e só 

depois os envia às escolas, para que o docente da escola básica os escolha. Na 

entrevista de Haddad à Veja, em 17/10/07,  edição 2030, o ministro explica 

brevemente como é feita essa seleção. Na análise que fizemos, ponderamos o 

quanto esse processo contribui para a desvalorização deste professor. 

Segundo, que os maiores beneficiados com essa forma de distribuição dos 

livros didáticos são as editoras (MACHADO, 2007). O autor anteriormente 

referenciado sugere que este material passe a pertencer à biblioteca da unidade 

escolar, a fim de que, depois de dois ou três anos, a escola possa contar com um 

bom acervo para pesquisa.  

Cláudio de Moura Castro, em um artigo bastante irônico, “Satanás 

apostilado?” (2007, ed. 2022), critica o argumento dos educadores segundo o qual 

apostilas não contribuem para a melhoria da qualidade do ensino. De acordo com o 

articulista, as apostilas conferem mais organização ao ensino, uma vez que a forma 

como estão estruturadas (passo a passo, teoria, aplicação, exercícios e provas) 

facilita o trabalho do professor, concedendo-lhe mais tempo para dedicar-se aos 

aspectos referentes ao “pensamento”. Há, também, o fato de os livros das coleções 

inter- relacionarem-se, de forma a garantir continuidade e integração do currículo. 

Outro ponto positivo, segundo Castro, é que as instituições que vendem suas 

apostilas (COC, Objetivo, Anglo, Pitágoras, Positivo e UNO) oferecem cursos de 

formação de professores às escolas associadas, treinam os  docentes em como 

ensinar e como usar de modo eficiente, os livros ( apostilas). Outras vantagens 

citadas pelo articulista são a socialização de novas ideias e de práticas pedagógicas 

mais eficientes e a avaliação do ensino por meio da verificação do desempenho do 

professor e do aluno realizada pelas redes de ensino. 

Mais uma vez, a revista Veja publica um artigo que valoriza aspectos técnicos 

da profissão docente e desvaloriza os cursos de formação inicial realizados nas 

faculdades e/ou universidades. Mais uma vez, também, relembramos o quão este 

discurso está alinhado com o das políticas internacionais de educação.  

Em nossa experiência de professora de ensino fundamental em escola 

municipal de Goiânia, constatamos que a maioria dos livros encaminhados para o 
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docente examinar, raramente, possui um conteúdo sistematizado da matéria. São 

livros que dão pouca ênfase aos conceitos científicos de cada disciplina e que 

privilegiam as experiências dos alunos como tema das unidades. 

O professor, por sua vez, é obrigado a adquirir os livros, mesmo 

considerando-os inadequados e fora da realidade dos alunos. Não é dada a opção  

de não adotá-los. Ao eleger o livro, o docente preenche uma pequena ficha (metade 

de uma folha A4), explicando o porquê da escolha. Não há qualquer avaliação para 

o professor preencher sobre a qualidade do material selecionado pelo MEC, se o 

docente concorda ou não com os livros que estão sendo encaminhados e com esse 

processo de seleção e pré-seleção do material, dentre outros.  

Percebe-se, portanto, que o professor da escola básica não é consultado 

acerca da escolha dos livros com os quais vai trabalhar, o que evidencia total 

desvalorização deste profissional pelo Ministério da Educação (MACHADO, 2007). 

Acreditamos que por ser o professor o responsável pelo processo de ensino-

aprendizagem do aluno, a pré-seleção dos títulos deveria ser feita por ele e não por 

aqueles que, embora sejam decentes, não atuam diretamente na escola básica. Em 

nosso entendimento, essa pode ser uma estratégia do MEC para desvalorizar não 

apenas os docentes do ensino fundamental, mas também os de nível superior, que 

pré-selecionam os livros. A desvalorização dos docentes da escola básica acontece 

por não serem ouvidos e por não conseguirem, muitas vezes, trabalhar com os livros 

selecionados em virtude de fatores, como, por exemplo, conteúdo disperso no livro 

(quando há!) e fora da realidade dos alunos. Já a dos professores universitários 

seria por não selecionarem livros condizentes com a realidade “concreta” da sala de 

aula e com a necessidade real dos alunos nesta etapa de escolarização. Dessa 

forma, cria-se certo mal-estar dentro desta categoria profissional, fazendo os 

professores critiquem seus próprios colegas, ampliando, assim, o abismo que há 

entre os docentes dos diferentes níveis de ensino. 

Diante da obrigação de usar, em sala de aula, livros ruins, sem os conceitos 

necessários para o entendimento do conteúdo, muitas vezes os professores optam 

por trabalhar conteúdos que não constam no livro adotado. E como não há máquina 

copiadora na escola; como o mimeógrafo nem sempre funciona, instrumento arcaico 

e que ainda subsiste na escola por falta de outro melhor; como o professor tem de 

tirar o dinheiro do próprio salário para copiar tarefas para os alunos; como a verba 

da escola não é suficiente e como o papel é contado, literalmente, pelo diretor e 
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secretário (cada professor pode usar umas 90 folhas por semana, isso em uma 

turma de 32, 35 alunos), o professor se vê obrigado a passar o conteúdo no quadro, 

para que o aluno copie. Perda de tempo? Depende do ponto de vista... 

É importante ressaltar, ainda, que o Grupo Abril possui uma marca que 

oferece material didático para as escolas mediante convênio. Essa marca chama-se 

Sistema de Ensino Ser e é bastante divulgada na revista Veja, por meio da 

publicidade, como mostra os quadros 2, 4, 6 e 8 dos anexos. Vale lembrar que antes 

de lançar esse sistema de ensino, Veja publicou várias reportagens sobre este tipo 

de material pedagógico, ora elogiando-o, ora criticando-o, conforme se pode verificar 

nas edições 1995/2007, Escola pública, gestão particular e 2074/2008, Prontos para 

o século XIX. 

Reiteramos, também, que o uso de cartilhas pelo professor corresponde a 

uma das orientações dadas pelo BM aos países que assessora. Essa diretriz visa a 

uniformizar e a controlar os conteúdos que são ministrados e, também, a facilitar o 

estabelecimento de padrões de avaliação em âmbito nacional e internacional, além 

de minimizar o papel social do professor. De acordo com Silveira et. al (2011), a 

prática docente possui uma função mais ampla do que a versão defendida pelos 

organismos internacionais. Para os autores, o professor precisa formar um sujeito 

que seja capaz de interagir na sociedade e transformá-la, de modo que possa 

contribuir para a emancipação social individual e coletiva. Nesse caso, a prática 

engaja-se em uma perspectiva de transformação social.  

 

3.1.1.4.6 Avaliação dos alunos 

Quanto a aumentar a quantidade de avaliações, sugestão dada por Ioschpe, 

talvez não logre o sucesso esperado. A questão mais grave é o que fazer com essas 

avaliações. Avaliar por avaliar, não surte efeito (Apple, 1999).  

Segundo Apple (1999), uma boa avaliação realizada por profissionais que 

compreendem a dinâmica da escola e da sala de aula pode proporcionar reflexão 

dos professores sobre seu trabalho, que implica aprendizagem dos alunos. Esta 

análise não é possível, caso haja uma sobrecarga de avaliações, pois pensar, refletir 

e analisar exige tempo.   

O que Ioschpe propõe constitui uma prática mecânica e reducionista do 

processo de avaliação. O excesso de atividades avaliativas, nos moldes deste 
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articulista, preza a medição do conteúdo por meio do aprendizado de habilidades 

técnicas. 

De acordo com Hoffmann (1996), a avaliação, na perspectiva liberal, visa à 

classificação dos sujeitos e das instituições envolvidos no processo educacional, 

estimula a competição e ações individualizadas, o que requer uma postura rígida e 

disciplinadora do professor e privilegia um ensino direcionado à memorização dos 

conteúdos trabalhados. Desta forma, torna-se necessário obter maior controle 

acerca do que é ensinado pelo docente e aprendido pelo aluno, aumentando-se, 

portanto, o trabalho burocrático do processo de ensino e aprendizagem. Tal controle 

ocorre por meio de avaliações constantes dos alunos. Segundo esta autora, há uma 

intenção em reproduzir as divisões das classes sociais. Fica claro, assim, o modelo de 

avaliação proposto no artigo de Ioschpe corresponde à concepção economicista de 

educação, que apresenta uma função seletiva e eliminatória. 

Hoffman (1996) defende que a avaliação aconteça nos moldes de uma visão 

libertadora da educação. A avaliação, nesta perspectiva, requer uma ação coletiva e 

consensual, que leve a uma postura investigativa e reflexiva dos sujeitos, de modo a 

conscientizá-los das diferenças sociais e culturais existentes na sociedade. 

De acordo com esta autora, uma avaliação libertadora não exige uma 

revolução dos métodos e técnicas de ensino, mas, sim, compreensão do significado 

social e político do ato de avaliar.  

Villas Boas (2002), ao tratar de avaliações externas e padronizadas, 

apresenta uma pesquisa realizada com professores e diretores de escolas da 

Inglaterra, os quais mostravam insatisfação com as metas e avaliações que foram 

obrigados a cumprir. Segundo esses agentes, as metas estabelecidas eram altas 

demais e fugiam bastante da realidade escolar. As excessivas avaliações, por sua 

vez, absorviam a maior parte do tempo de trabalho destes profissionais, diminuindo, 

assim, os momentos que dedicavam aos alunos. Com isso, as relações dos 

professores com os alunos tornaram-se ainda mais frias, com perda de laços 

afetivos, e o ambiente de trabalho converteu-se em lugar menos prazeroso. No 

estudo aqui mencionado, a autora mostra que os próprios alunos passaram a sentir-

se ameaçados com tantas avaliações, gerando ansiedade e medo de não receber a 

aprovação do professor. 

A exigência e o cumprimento rigoroso de metas e avaliações excessivas, 

portanto, não trazem, pois, benefícios para a construção de um ambiente de trabalho 
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agradável, do desenvolvimento emocional dos alunos e professores, o que significa 

que as vantagens são bastante limitadas e questionáveis. 

A nosso ver, os objetivos são importantes para guiar o trabalho do professor. 

O que questionamos é a supervalorização dos resultados, que privilegia apenas as 

questões mensuráveis do processo ensino-aprendizagem, desconsiderando o 

contexto mais amplo, que envolve toda a educação escolar, como as diversas 

relações que o processo educativo abrange, tais como humanas, histórico-culturais 

e econômicas.  

 

3.1.1.4.7 Autonomia dos professores 

Outro aspecto tratado por Ioschpe refere-se à autonomia dos professores. De 

acordo com o autor, autonomia, para esses profissionais significa que cada um pode 

atuar como quiser, sem nenhum direcionamento ou planejamento prévio não só da 

prática, mas também da direção da escola ou do MEC, sugerindo certo amadorismo 

na atuação deste profissional. A autonomia, nesse sentido, desvaloriza a capacidade 

de o professor estabelecer o que deve ou não ser trabalhado com seus alunos, bem 

como a sua percepção conceitual sobre este tema.  

Segundo Contreras (2002), a autonomia direcionada à aplicabilidade técnica, 

voltada apenas para a obtenção de resultados, constitui um processo mais 

reprodutivista que criativo, uma vez que aos alunos cabe apenas a reprodução dos 

objetivos já delineados. Nesse caso, a ação autônoma do professor reduz-se à 

capacidade de cumprir metas previamente estabelecidas pelos especialistas. Assim, 

predominam ideias predeterminadas, “fixas e estáveis” (Ibid., p. 101), restando ao 

docente apenas aceitá-las e reproduzi-las. 

Além disso, as metas e os objetivos prefixados não são advindos de decisões 

da categoria docente, não constituem, portanto, resultados de reflexões e análises 

do grupo profissional (CONTRERAS, 2002). Com isto, a política educacional fica fora 

do debate educacional e a prática educativa, torna-se apenas uma atividade 

mecânica, cujos princípios e metas não podem ser questionados. 

Percebe-se que as políticas implantadas permitem que escola e professores 

tenham maior participação nas discussões sobre os processos da prática educativa. 

Entretanto, se estes debates não avançarem para permitir ao professor a 

participação nas decisões sobre os princípios, metas e objetivos, a autonomia 
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transforma-se em mera medida administrativa, sem qualquer conteúdo/perspectivas 

decisórias.  

Para Contreras,  

A autonomia não é um chamado à autocomplacência, nem tampouco ao 
individualismo competitivo, mas a convicção de que um desenvolvimento 
mais educativo dos professores e das escolas virá do processo democrático 
da educação, isto é, da tentativa de se construir a autonomia profissional 
juntamente com a autonomia social (CONTRERAS, 2002, p. 275). 

 

Desse modo, para este autor, a autonomia dos professores não advém da 

competitividade, nem de uma gestão descentralizada, mas, sim, do estabelecimento 

de um processo democrático que incida sobre os processos decisórios e, portanto, 

de poder de toda a sociedade. 

Eis, portanto, a divergência no entendimento de autonomia de Ioschpe e de 

Contreras. A visão do articulista corrobora a perspectiva reducionista das agências 

internacionais. 

Em relação ao que Ioschpe diz sobre “o quanto ele [o professor] sabe sobre o 

que está fazendo/falando” em sala de aula, acreditamos que o docente deve ter o 

conhecimento da matéria que irá lecionar. Isso é óbvio, mas não só isso. A docência 

deve ser pensada em sua totalidade, haja vista que envolve aspectos culturais, 

emocionais, históricos e outros. Segundo Souza (2006, p. 9), “pensar a docência 

como uma prática complexa implica admitir que ela tenha uma dimensão de 

totalidade, compõe-se de múltiplos saberes”. Significa, também, que a escola é 

considerada um espaço onde o conhecimento se constrói de forma crítica, mediante 

a “reconstrução crítica do conhecimento de mundo que o aluno assimila 

acriticamente fora da escola” (SOUZA, 2006, p. 9). 

Ministrar uma aula requer, portanto, conhecimentos que precisam ser 

desenvolvidos e compartilhados em sala, para que haja a aprendizagem dos alunos 

e o seu desenvolvimento tanto como pessoa, o que envolve o intelecto, a 

afetividade, a ética, quanto sua capacidade de exercer a cidadania. 

 
3.1.1.4.8 Infraestrutura e tecnologia 

Ioschpe37 afirma que a infraestrutura e a tecnologia não são determinantes 

para que haja um bom ensino. O mais importante é “o cérebro” e infraestrutura 

���������������������������������������� �������������������
37  Há um artigo deste autor na revista Veja, intitulado Educação de qualidade: de volta ao futuro (ed.2186, 

09/10/10) em que ele trata apenas do uso da tecnologia na escola. Defende a ideia de que esta não traz 
qualquer benefício para a aprendizagem dos alunos.  
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básica, abrangendo água encanada, banheiro, cobertura para o sol e chuva, quadro 

e giz.  

De acordo com Souza (2006), quando a tecnologia é bem utilizada, quando 

os professores compreendem e dominam o processo/uso dos instrumentos 

tecnológicos de forma a incorporá-los como um material pedagógico às aulas, os 

recursos tecnológicos, podem favorecer a aprendizagem dos alunos. Com base em 

investigação que realizou, Souza afirma o seguinte: 

 
Os resultados da pesquisa conduzem a analisar que a introdução das Tice 
nos processos educativos pode facilitar aprendizagens de melhor qualidade 
se a formação do professor, como dirigente do processo, prepará-lo para 
isso e se as condições essenciais nos níveis macro, médio e micro do 
sistema educativo forem respeitadas. É indispensável dar prioridade à 
mediação dos professores, concebendo-o como dirigente do processo de 
ensinar e de aprender, e reconhecendo que os resultados vão depender da 
sua práxis. Consideramos que a questão fundamental na formação do 
professor se situa na formação de concepções, do pensamento crítico e 
criativo e no desenvolvimento da capacidade de organizar diferentes 
informações e de construir significados. A coerência das ações formativas 
deveria contribuir para o desenvolvimento das competências e da 
identidade do professor (SOUZA, 2006, p. 124-125). 

 

Nessa perspectiva, os professores são sujeitos ativos na condução do uso da 

tecnologia em sala de aula, o que concorre para a qualidade da educação 

ministrada. Assim, formar os docentes para que adquiram apenas mais uma 

habilidade, neste caso, saber usar a tecnologia, não é suficiente para melhorar o 

processo ensino-aprendizagem. Entender que a tecnologia é fruto da evolução 

social humana e que, por isso, está eivada de significados e valores que podem se 

diferenciar, conforme a classe social a que o indivíduo pertença, é fundamental para 

a formação docente e para que o professor entenda as reais necessidades de 

utilizá-la ou não como um instrumento que o beneficie e também os alunos, de forma 

a ajudá-los a integrar a tecnologia em suas vidas diárias e, assim, colaborar para a 

(re)construção da identidade social dos sujeitos.  

Após as análises dos textos selecionados da revista Veja, foi possível 

fazermos uma comparação entre os discursos das políticas internacionais, os da 

revista Veja, da legislação e da literatura acadêmica38, conforme podemos verificar 

nos quadros a seguir. 

���������������������������������������� �������������������
38  O termo literatura acadêmica utilizado nos quadros a seguir e nas considerações finais  alinha-se à 

perspectiva crítica, tendo como principais referências, Saviani (2001, 2007 e 2008), Libâneo (2006, 
no prelo) e Shiroma (2011a; b). 
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Antes, porém, ressaltamos que, no início desta pesquisa, elegemos para 

análise as categorias da profissionalização e profissionalidade docentes. À medida 

que avançamos na análise dos discursos das publicações do semanário surgiram 

subcategorias. Não poderíamos deixar de examiná-las em razão da importância que 

ganharam para o aprofundamento e compreensão de nosso objeto de estudo. 

 
Quadro 6  - Comparação entre as políticas internacionais, a legislação, a revista Veja 

e a literatura acadêmica 

 
POLÍTICAS 

INTERNACIONAIS LEGISLAÇÃO REVISTA VEJA LITERATURA 
ACADÊMICA 

QUALIDADE DA 
EDUCAÇÃO  

Mercado 
 
Ranking 
 
Modelos 
educacionais 
internacionais 

Respeito às 
diferenças  sociais 

Mercado 
 
Rankings 
 
Modelos 
educacionais 
internacionais 

Direito social 
Respeito às diferenças 
sociais 
 
Diferenças entre as 
escolas 

FUNÇÃO DA 
ESCOLA 

Posto de trabalho Cidadania e 
convivência 

Posto de trabalho Agente de 
transformação 

FORMAÇÃO 
DOCENTE 

Valorização da 
prática 
 
Formação inicial : 
fora da universidade 
e a distância 
Conteúdo : domínio 
dos conteúdos e 
suas técnicas de 
ensino 
  
 
 
 
Adaptação 
Ênfase na formação 
continuada 

Equilíbrio entre 
teoria e prática (em 
tese) 
Formação inicial:  
flexível 
 
Conteúdo:  
fundamentos da 
educação, 
metodologia  de 
trabalho e  
aproveitamento de 
experiência 
Adaptação 
Formação 
continuada 
capacitação em 
serviço 

Valorização da 
prática. 
 
Formação inicial : 
fora da universidade 
e a distância 
 
Conteúdo : domínio 
dos conteúdos e da 
metodologia de 
trabalho 
 
Adaptação 
 
 
Ênfase na formação 
continuada 

Equilíbrio entre teoria 
e prática 
 
Formação inicial : na 
Universidade e 
presencial 
 
Conteúdo : 
capacidade reflexiva 
crítica 
 
 
 
Resistência 
 
Ênfase tanto na 
formação inicial 
quanto na continuada 

GESTÃO ESCOLAR 
E MERITOCRACIA 

Empresa 
 
Política de 
gerencialismo 

Parcerias; 
Subsídio estatal 
Política de 
gerencialismo 

Empresa 
 
Política de 
gerencialismo 

Pública e com 
qualidade 
Gestão democrática 

PROFESSORES  Problema 
 
Responsáveis pelo 
fracasso da 
educação 

Contraditório: 
valorização X 
desvalorização 

Problema 
 
Responsáveis pelo 
fracasso da 
educação 

Agentes importantes e 
insubstituíveis 
Agentes de 
transformação social 

LIVRO DIDÁTICO Obrigatório, 
imprescindível e 
necessário para uma 
boa aula 
Supre a má 
formação dos 
professores 
 
Padronização do 
conteúdo. 
 

Obrigatório 
 
 
 
 
 
 
Padronização do 
conteúdo. 

Obrigatório, 
imprescindível e 
necessário para uma 
boa aula 
Supre a má formação 
dos professores 
 
Padronização do 
conteúdo 

A obrigatoriedade não 
garante a qualidade da 
aula 
Complemento 
Não substitui a 
formação docente 
 
Conteúdos devem 
considerar as 
diferenças locais, 
regionais, nacionais e 
internacionais. 
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 POLÍTICAS 
INTERNACIONAIS 

LEGISLAÇÃO  REVISTA VEJA  LITERATURA 
ACADÊMICA 

IDEOLOGIA Sinônimo de 
ideologia de 
esquerda 
 
Deve ser “eliminada” 
 
 
 
Impede a adaptação 

 Sinônimo de 
ideologia de 
esquerda 
 
Deve ser “eliminada” 
  
Conteúdos 
ultrapassados e 
errados 
Opõe-se à formação 
de pessoas livres e 
autônomas 

Sinônimo de 
diversidade 
 
 
Deve ser discutida 
 
Conteúdos sob 
diversas abordagens 
Respeito às diferenças 
Reflexão crítica da 
sociedade 

AVALIAÇÃO EM 
MASSA E RANKING 

Imprescindível 
Padronizado 
Externo à escola 
 
Ranking 
internacional (Pisa) 
 
 
Competitividade 
 
“Prestação contas” 

Imprescindível 
Padronizado 
Externo à escola 
 
Ranking nacional 
(Ideb) 
 
 
Competitividade 
 
“Prestação de 
contas” 

Imprescindível 
Padronizado 
Externo à escola 
 
Ranking nacional e 
internacional (Ideb e 
Pisa) 
 
Competitividade 
 
“Prestação de 
contas” 
 
Avaliação constan-te 
e padronizada 

Desnecessária 
Elaborada pelo 
professor 
 
Ranking: naturalização 
da exclusão social e 
exposição da escola e 
dos professores 

SALÁRIO E 
QUALIDADE DA 
EDUCAÇÃO 

Aumento de salários 
X concessão de 
empréstimos 
Salário dos 
professores X 
qualidade do ensino 
 
A responsabilidade é 
do próprio professor 

Fundeb e Lei do 
Piso 
 
 
Salário dos 
professores X 
qualidade do ensino 

Fundeb e Lei do 
Piso: desnecessárias 
 
Salário dos 
professores X 
qualidade do ensino 
 
A responsabilidade é 
do próprio professor 

Fundeb e a Lei do 
Piso - avanço 
O aumento do salário 
deve estar associado 
a outras condições 
 
A responsabilidade do 
Estado 

INFRAESTRUTURA 
E TECNOLOGIA 

Contradição: 
desnecessárias X 
consumo de 
tecnologia 

Não prioriza estes 
aspectos 

Desnecessárias Fundamentais 

PRÁTICAS 
DOCENTES 

Visão restrita Visão restrita Visão restrita Dimensão de 
totalidade 

PROFISSIONALIZA
ÇÃO  
DOCENTE 

Descontextualizada e 
fragmentada 
 

Descontextualizada 
e fragmentada 
 

Descontextualizada 
e fragmentada 
 

Contextualizada 

PROFISSIONALIDA
DE  
DOCENTE 
 

Aspectos práticos 
 
 
 
Modelos exitosos 
 

Não define 
 
Trata os aspectos 
que a envolve de 
modo fragmentado 
 

Mudanças práticas 
na atuação e 
formação dos 
professores  
 
Modelos exitosos 
 

Corresponde à 
atuação do 
profissional e inclui as 
habilidades, 
conhecimentos, 
valores, o “saber-
fazer”, as relações, 
políticas e outras 
 
Não se restringe à sala 
de aula - 
complexidade,  
reflexividade e 
criticidade 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com este estudo, investigamos a forma como a revista Veja abordou a 

profissão de professor nos aspectos relacionados à profissionalização e 

profissionalidade docentes, nos anos de 2007 a 2010.  

Nosso objetivo neste trabalho foi identificar e compreender os discursos 

veiculados sobre a profissionalidade e profissionalização docentes tanto na revista 

Veja quanto na legislação e no meio acadêmico, bem como a matriz teórica destes 

discursos. Para isso, empreendemos um estudo minucioso em autores nacionais, 

internacionais e na legislação educacional, especificamente as que regulamentam a 

profissão docente. No decorrer dos estudos, constatamos a necessidade de 

compreender a política internacional de educação, tendo em vista a estreita relação 

do aparato legal do País e da revista Veja, com as diretrizes ditadas pelos 

organismos internacionais, especialmente o Banco Mundial, matriz teórica dos 

discursos proferidos e sua possível repercussão nos processos de profissionalização 

e profissionalidade docentes.  

Apreendemos que a perspectiva da maioria dos estudos acadêmicos se 

distancia a visão mercadológica de educação e se aproxima da concepção crítica de 

educação (SAVIANI, 2001, 2007 e 2008; LIBÂNEO, 2006, no prelo; e SHIROMA, 

2011b), entendendo o processo educativo escolar como direito social de todos os 

cidadãos e idealizado não apenas para a inclusão social, mas também para garantir 

o acesso dos sujeitos aos bens sociais e culturais construídos pela humanidade. 

Percebemos que, para as políticas vigentes, a inclusão social se destina a 

transformar os sujeitos em meros consumidores dos bens produzidos pela 

sociedade, sejam eles materiais ou culturais. Essas políticas, que consolidam a 

legislação, impõem a redução das responsabilidades do Estado no âmbito social, 

como foi feito para a educação, saúde e segurança e convertem direitos em 

produtos.  

  Com efeito, as políticas educacionais fundamentadas na visão economicista 

transmudam a escola pública (incluímos, também, as escolas particulares 

direcionadas para o ensino da classe mais baixa da sociedade) em sucatas 

educacionais desde a infraestrutura até à formação que essas instituições objetivam  
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Um dos artigos de Veja que analisamos e que nos deixou indignada, intitulado 

Pelo direito à ruindade (ed. 2047, 2008), Ioschpe advoga em favor de um ensino de 

péssima qualidade para a classe trabalhadora, já para os filhos da elite um ensino 

de qualidade elevada.  Há, portanto, a defesa da escola dual: uma para a elite e 

outra para os pobres. Afirma que é preferível um frentista diplomado em uma 

faculdadezinha de esquina do que um frentista analfabeto. E acrescenta que isso 

não é motivo de preocupação, pois nenhuma empresa séria irá contratar um 

profissional formado neste tipo de faculdade. 

Outro aspecto desvelado por esta pesquisa e que nos inquieta é o 

atrelamento da legislação brasileira à orientação das políticas internacionais para a 

educação. As diretrizes que derivam dessa orientação dicotomizam a sociedade em 

privilegiados, que merecem um ensino de qualidade e os outros que devem se 

contentar com educação pobre, feita para pobres.  

Lembramos que, para os acadêmicos alinhados à perspectiva crítica, ensino 

de qualidade não é sinônimo de padronização, mas, sim, de respeito às diferenças 

sociais, de modo a garantir o acesso de toda a população aos conhecimentos 

historicamente produzidos, dotando os sujeitos de uma capacidade crítico-reflexiva, 

de forma a garantir sua participação  processo de  elaborar, executar e avaliar as 

políticas públicas do país.  

Com base no cotejamento de quatro perspectivas, quais sejam, as políticas 

internacionais, a legislação brasileira, estudos acadêmicos e os discursos da revista 

Veja, elaboramos as considerações que se seguem. 

O confronto entre os textos da legislação, os estudos acadêmicos e a palavra 

da revista Veja permitiu-nos mostrar como este semanário articula-se com os 

ditames das organizações nacionais e internacionais para a implantação e 

implementação de uma política neoliberal na educação brasileira. Há na legislação 

educacional uma direta conexão com as diretrizes dos organismos internacionais, 

especialmente do Banco Mundial. Conforme os estudos realizados, acreditamos que 

essa situação faz parte do processo de internacionalização das políticas 

educacionais, que procura impor a mesma política em países diferentes, 

desconsiderando as diferenças sociais que há entre eles, o pensamento nacional 

acerca da educação, os próprios profissionais da educação, os interesses e 

necessidade locais. A revista Veja parece assumir a divulgação desta ideologia, 



222 

�

posto que conta em seu quadro com representantes do Preal, um programa que visa 

a implantar políticas educacionais em toda a América Latina. 

A anuência dos empresários a esta política decorre do fato de ela dar 

continuidade ao processo de acumulação de capital. A adesão dos países, por sua 

vez, é forçada pela pressão que as agências financeiras fazem ao vincular a 

liberação de crédito à adoção das diretrizes por elas formuladas.  

Embora a educação seja considerada por Veja como um fator de extrema 

importância para incluir competitivamente o Brasil no mercado internacional, essa 

revista influencia de maneira marcante seus leitores para acatarem a desvalorização 

da profissão de professor, ao afirmar que o docente é mal qualificado, que o salário 

dos professores é compatível com o de qualquer outro profissional com a mesma 

formação, que os conteúdos trabalhados pelos professores em sala de aula são 

permeados de ideologia esquerdista, que o docente não sabe utilizar o tempo da 

sala de aula e que a gestão atual das escolas contribui para a pouca qualidade da 

educação. Ademais Veja desqualifica a avaliação adotada nas instituições 

educativas, imputa um conceito estreito de autonomia docente, afirmando que, 

conferida aos professores essa prerrogativa de gestão colabora para uma prática 

docente ineficiente. Além disso, proclama que infraestrutura e tecnologia não são 

importantes para melhorar a qualidade da educação brasileira. 

Em nosso estudo, mostramos que os cursos de formação de professores têm 

algumas dificuldades para formar os docentes. Muitas delas, entretanto, decorrem 

da própria política educacional, que se volta para os preceitos neoliberais, qualidade 

total, em oposição ao que pensam os educadores que almejam uma formação 

direcionada para a qualidade social da educação, que implica garantir não só um 

processo pedagógico eficiente e efetivo, mas também melhorar a qualidade da 

aprendizagem dos alunos mediante o aprimoramento das condições de vida e de 

formação da população (DOURADO, 2007). 

Notamos que há um esvaziamento de fundamentos e de conteúdos nas 

propostas de cursos de formação para professores provenientes das políticas 

internacionais e da revista Veja. São currículos que privilegiam o trabalho prático e o 

aproveitamento da experiência em detrimento de uma sólida formação que não 

separa teoria e prática. Tais cursos voltam-se para o domínio dos conteúdos 

aligeirados, para a aprendizagem de técnicas de ensino descontextualizadas, bem 

como desprovidas de significado.  
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Surpreendeu-nos, na análise realizada, desvelar como a legislação adota 

medidas que vão ao encontro destas diretrizes neoliberais, posto que, a princípio, as 

leis deveriam servir para garantir os direitos dos cidadãos e não para excluí-los, 

principalmente por vivermos em um país que está construindo uma democracia e é 

administrado há mais de 8 anos por um partido considerado de esquerda. 

Consideramos que a construção democrática garante direitos, como o acesso a uma 

educação de qualidade que possibilite a formação de sujeitos autônomos, dotados 

de capacidade reflexiva e crítica, que possam contribuir  com o estabelecimento de 

políticas educacionais.  

Foi possível mostrar neste estudo como a visão de autonomia divulgada por 

Veja mostra-se diferente da defendida pelos estudiosos da concepção crítica de 

educação. Para o semanário, autonomia escolar é sinônimo de amadorismo, de 

exercício docente sem ter uma formação adequada. Relembramos que formação 

adequada, para o semanário, constitui-se de aprendizagem das técnicas de ensino.   

Outro aspecto da profissionalização que evidenciamos refere-se, também, ao 

quão infundado é o discurso de que o professor tem uma remuneração tão boa 

quanto a de qualquer outro profissional. Mostramos que o professor graduado 

recebe um salário muitas vezes menor que o de alguns técnicos.  

Outra relação sem fundamento feita por Veja foi a vinculação que o 

semanário faz entre salário e qualidade do ensino. A revista atribui a cada professor 

a responsabilidade individual de seu baixo salário, embora esta responsabilidade 

seja do Estado, maior empregador desta categoria. No nosso entendimento, o 

docente deve ter um salário digno, compatível com sua formação e sua 

responsabilidade, que é a formação humana. Para melhorar o ensino, não basta 

apenas aumentar o salário dos professores, é necessário, também, melhorar suas 

condições de trabalho e de estudo dos alunos, melhorar o plano de carreira e de 

formação continuada, dentre outros. 

Quanto à gestão escolar, Veja, aliando-se ao discurso das agências 

financiadoras, defende que esta deve seguir os padrões empresariais, cujas 

características relevantes são o estabelecimento de hierarquias, centralização do 

poder no gestor e a racionalização e burocratização do trabalho. Esta perspectiva 

diminui a reflexão e a capacidade decisória dos subalternos, aspectos importantes 

para a melhoria da qualidade da educação no Brasil.  
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Outro argumento da Veja que desconstruímos foi o do caráter esquerdista 

predominante nos conteúdos trazidos em alguns livros didáticos. Apresentamos 

contra-argumentos que tornam manifesto o caráter preconceituoso desta revista 

diante da ideologia que se contrapõe aos preceitos que o semanário defende.  

No que tange à atuação do professor na sala de aula, este semanário traz 

uma visão bastante reducionista, pois desconsidera que a prática docente é uma 

atividade complexa, cujo alcance vai além das paredes dessa sala. Lembramos que 

o papel da prática docente consiste na transformação social mediante a 

emancipação social do sujeito (SILVEIRA et. al., 2011). 

De acordo com o que mostramos no capítulo 3, o processo de avaliação, para 

a revista Veja, é considerado imprescindível para a ação educativa, pois é por meio 

deste instrumento que é possível medir a qualidade da educação. No nosso modo 

de interpretar, isso significa que, nessas propostas, os aspectos passíveis de ser 

avaliados são os que concernem às questões mensuráveis. São desconsiderados, 

assim, os aspectos do processo ensino-aprendizagem que não são suscetíveis de 

medição.  

O tipo de avaliação proposto pelos organismos internacionais e assumido por 

Veja objetiva o controle daquilo que é ensinado nas escolas, o que demonstra 

sintonia com as políticas avaliativas desenvolvidas pelos gestores da educação nas 

diferentes instâncias.  

Ressaltamos, ainda, que esta forma de avaliar proporciona o estabelecimento 

dos rankings nacionais e internacionais que, por sua vez, gera a competição entre 

escolas, cidades, estados e países. De acordo com a política do mercado, com a 

qual não concordamos, é esta competitividade que estimulará os governantes a 

melhorar a qualidade do ensino.  

Segundo nosso juízo, a avaliação do sistema tem sido utilizada apenas para 

evidenciar a péssima qualidade da educação brasileira, culpabilizando os 

professores por essa situação. Não se enfatiza o que há de bom no sistema escolar, 

nem proporciona condições para sua melhoria. Percebemos que a avaliação em 

massa tem sido utilizada para desresponsabilizar o Estado de sua obrigação para 

com a educação e imputar insucesso educativo escolar aos indivíduos e 

professores. 

Como procuramos mostrar no decorrer da análise dos artigos da revista, os 

aspectos referentes à infraestrutura da escola e à tecnologia, na visão deste 
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semanário, não são importantes para melhorar a qualidade da educação. Esse 

argumento mostra-se frágil, quando recorremos aos estudos que comprovam a 

influência positiva destes aspectos na aprendizagem dos alunos.  

Em relação à profissionalização e profissionalidade docentes, notamos que as 

políticas educacionais internacionais, a legislação e a revista Veja abordam estes 

temas de modo fragmentado e descontextualizado, não os relaciona  aos aspectos 

históricos, políticos, nem aos valores presentes nestes aspectos. Também os 

restringe ao ambiente escolar, especificamente à sala de aula. 

A literatura da pedagogia crítica, por sua vez, afirma que a profissionalização 

e profissionalidade só podem ser compreendidas se referidas ao momento histórico 

abordado e considerados os aspectos subjetivos presente nestes conceitos. A 

prática docente, para os acadêmicos que defendem essa perspectiva, possui uma 

dimensão de totalidade e complexidade que extrapolam a sala de aula e a escola.  

De maneira geral, comprovamos o quanto o discurso de Veja está 

desvinculado do discurso dos acadêmicos e vinculado a uma política economicista 

de educação, cujo objetivo principal é garantir o desenvolvimento competitivo do 

Brasil no mercado internacional. O projeto de melhoria da educação que o 

semanário advoga apresenta limites bastante estreitos, haja vista a concepção de 

educação que a envolve: a-histórica, técnica, prática, imediatista e mercadológica. 

Pensamos ser necessário continuar aprofundando os estudos sobre a 

influência das políticas internacionais na configuração da profissão docente no 

Brasil, investigando, inclusive, a repercussão dessa política entre os professores. 

Acreditamos ser necessários também estudos que mostrem alternativas viáveis para 

contrapor este modelo economicista de educação, que está sendo implantado (ou já 

foi implantado) no Brasil. 
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QUADRO 1 -  QUANTITATIVO DE ARTIGOS, REPORTAGENS E PROPAGANDAS SOBRE 

EDUCAÇÃO NA REVISTA VEJA NO ANO DE 2007 
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QUADRO 2 -  QUANTITATIVO DE ARTIGOS, PROPAGANDAS E REPORTAGENS POR AUTOR E 

ANUNCIANTES EM 2007 

AUTORES  ANUNCIANTES  
Alexandre Oltramari 01 Anhanguera Educacional 

(UniAnahnguera) 
01 

André Petry 01 Banco Real 01 
Anna Paula Buchalla 01 Colégio Objetivo 02 
C.A. (Camila Antunes??) 01 Confef 01 
Camila Antunes 09 Credicard/Citi                                                     01 
Camila Antunes e Marcos Todeschini 03 Energias do Brasil 02 
Camila Pereira 04 Faculdade Interativa COC 03 
Claudio de Moura Castro 13 Fundação Getúlio Vargas 01 
Diogo Schelp 01 Governo do Estado de Goiás 01 
Duda Teixeira 02 Ibmec 01 
Editor 02 Info 01 
Felipe Patury 02 NAME e Editora COC 01 
Giuliano Guandalini e Julia Dualibi 01 Planeta Sustentável 01 
Gustavo Ioschpe 05 Rede Salesianas de Escolas 02 
José Edward 01 Revista Sala de aula 01 
José Edward e Marcos Todeschini 01 Revista Veja 01 
Júlio César de Barros 01 Sabão em pó OMO 01 
Kátia Perin 06 SENAI 01 
Lauro Jardim 09 Siemens 01 
Leitores 31 Sistema de Ensino COC 04 
Leonardo Coutinho 01 Sistema de Ensino dom Bosco 01 
Lya Luft 01 Sistema de Ensino Positivo 01 
Marcio Orsolini 01 Shell 01 
Marcos Todeschini 08 Uni-BH 03 
Monica Weinberg 03 UNIP 01 
Monica Weinberg e Carlos Rydlewksi 01 Unisa 01 
Monica Weinberg e Marcos 
Todeschini 

02   

Não Identificado 03   
Redação 06   
Reinaldo Azevedo 01   
Roberto Pompeu de Toledo 01   
Ronaldo França 01   
Ronaldo Soares 01   
Rosana Zakabi e Leoleli Camargo 01   
Silvia Rogar 01   
Stephen Kanitz 03   
Tania Menay 01   
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QUADRO 3 -  QUANTITATIVO DE ARTIGOS, REPORTAGENS E PROPAGANDAS SOBRE 

EDUCAÇÃO NA REVISTA VEJA NO ANO DE 200839 
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39  Nesse ano, a revista reformulou seu designer, retirando seções e acrescentando outras. Foram 

criadas a seção artigo e outras com os nomes dos colaboradores.  
40  A partir de julho deste ano, a seção intitulada “Cartas” passou a se chamar “Leitor”. 
41  A partir de julho deste ano, a seção intitulada “Radar – SobeDesce” passou a se chamar 

“Panorama – SobeDesce”. 
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QUADRO 4 -  QUANTITATIVO DE ARTIGOS, PROPAGANDAS E REPORTAGENS POR AUTOR E 

ANUNCIANTES EM 2008 

AUTORES  ANUNCIANTES  
Betty Mylan  01 Banco Bradesco 01 
Camila Pereira  17 Banco Real 02 
Carlos Giffoni  01 Banco Santander 01 
Carlos Rydlews ki  01 Band 01 
Claudio de Moura Castro  10 Bünge 01 
Daniel Biasetto e Mariana Amaro  01 Centauro 01 
Diogo Schelp  01 Colégio Objetivo 03 
Editor  02 Criança Esperança 02 
Fábio Portela  01 DVD Escolinha do Professor Raimundo 01 
Felipe Patury  02 Editora COC, NAME e SEB s/a 01 
Gustavo Ioschpe  08 Editora Opet 01 
Jerônimo Teixeira  01 Educar para Crescer 03 
Jorge Viana  02 Faculdade Interativa COC 01 
Kátia Perin  11 IDP e Faculdade Interativa COC 02 
Lauro Jardim  04 FAG, FASUL e Faculdade Dom Bosco 01 
Lauro Jar dim, Celso Pereira e 
Marcelo Bortoloti 

01 Fundação Itaú Social 01 

Lauro Jardim e Felipe Patury  01 Governo do Brasil 04 
Leitores  30 Governo do Brasil e Ministério da Educação 

(MEC) 
03 

Leonardo Coutinho  01 Governo do Estado do Ceará 02 
Lya Luft  02 Governo do Maranhão 01 
Marcelo Bortoloti  01 Grupo Cequipel 01 
Marcos Todeschini  03 Intergraus 01 
Monica Weinberg  08 Kumon 01 
Monica Weinberg e Camila Pereira  01 NAME (Núcleo de Apoio à Municipalização do 

Ensino) 
02 

Monica Weinberg, Camila Pereira 
e Marcos Todeschini 

01 Prêmio Melhores Universidades 01 

Monica Weinberg, Camila Pereira, 
Marcos Todeschini e Noelly Russo 

01 Rede Salesianas de Escolas 01 

Não Identificado  03 Revista Nova Escola 02 
Renata Betty  01 Revista Veja 02 
Raquel Salgado  01 Roberto Civita 01 
Redação  04 Santander Universidades 01 
Stephen Kanitz  01 Sistema de Ensino COC 05 
Thereza Venturoli  01 Sistema de Ensino Dom Bosco 08 
Tomaz Favaro  03 Sistema de Ensino Positivo 03 
  Sistema de Ensino Ser 01 
  Sistema Federação das Indústrias do Estado de 

Santa Catarina 
01 

  Sistema Maxi de Ensino 01 
  Shell 02 
  SulAmérica 01 
  Todos pela Educação 01 
  Unifenas 01 
  Universidade Norte do Paraná 02 
  Veja 40 anos 04 
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QUADRO 5 -  QUANTITATIVO DE ARTIGOS, REPORTAGENS E PROPAGANDAS SOBRE 

EDUCAÇÃO NA REVISTA VEJA NO ANO DE 2009  
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QUADRO 6 -  QUANTITATIVO DE ARTIGOS, PROPAGANDAS E REPORTAGENS POR AUTOR E 

ANUNCIANTES EM 2009 

AUTORES  ANUNCIANTES  
Anna Paula Buchalla  02 Banco Bradesco 02 
André Petry  02 Banco Real 01 
Bruno Meier  02 BNDES  02 
Camila Pereira  05 Citibank 01 
Camila Pereira e Camila Costa  01 COFEN e COREN 01 
Camila Per eira, Cintia Borsato, 
Marana Borges e Renata Pereira 

01 Colégio Objetivo 01 

Camila Pereira, Mariana Borges 
e Renata Betti 

01 CONFEF/ CREFs 02 

Camila Pereira, Monica 
Weinberg e Renata Betti 

01 Criança Esperança 01 

Carlos Rydlewski  01 Curso Abril de Jornalismo 02 
Carolina Romanini  01 Educar para Crescer 03 
Cíntia Borsato  02 Estácio – Ensino Superior do Brasil 01 
Cíntia Borsato e Renata Betti  01 FIESP/SESI/SENAI/IRS e Fundação Roberto Marinho 01 
Claudio de Moura Castro  13 Fundação Dorina 01 
Daniela Mac edo 01 FGV 01 
Demétrio Magnoli  01 FVG-EAESP 01 
Diogo Schelp, Marina Yamaoka 
e Nathália Butti 

01 Instituto Unibanco 01 

Duda Teixeira  01 Itaú Social/Unicef 01 
Editor  02 Governo do Brasil 01 
Gabriela Carelli  01 Governo do Brasil e Ministério da Educação (MEC) 03 
Giancarlo Lepiani  05 LFG 01 
Gustavo Ioschpe  01 O Estado de São Paulo 01 
Igor Paulin  01 Petrobrás 01 
Isabela Boscov  01 Prêmio Melhores Universidades 01 
Jacquelini Manfrin  01 Prêmio Vitor Civita 02 
Jerônimo Teixeira  01 Rede Pitágoras 01 
J. R. Guzzo 02 Rede Vida 01 
Kátia Perin  14 Revista Recreio 01 
Laura Diniz e Igor Paulin  01 Santander Universidades 01 
Laura Diniz, Kalleo Coura e 
Renata Betti 

01 Sistema de Ensino Ser 07 

Laura Diniz, Renata Betti e 
Leonardo Coutinho 

01 Sistema de Ensino Positivo 01 

Lauro Jardim  01 Todos pela Educação 01 
Leitores  33 Universidade Anhembi/Morumbi e ESADE 02 
Leonardo Coutinho  02 Vale [do Rio Doce] 02 
Lya Luft  04 Veja 40 anos 03 
Marcos Todeschini  01   
Marana Borges, Monica 
Weinberg e Nathália Butti 

01   

Marcelo Marthe  01   
Mario Sabino (Coord.)  01   
Monica Weinberg  06   
Monica Weinberg, Marana 
Borges, Marcelo Bortoloti e 
Renata Betti 

01   

Monica Weinberg, Cíntia 
Borsato, Gabriele Jimenez, 
Renata Betti e Renata Moraes 

01   

Naiara Magalhães  01   
Não Identificado  02   
Raquel Salgado  04   
Renata Betti  02   
Renata Moraes  02   
Roberto Pompeu de Toledo  01   
Sandra Brasil  03   
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QUADRO 7 -  QUANTITATIVO DE ARTIGOS, REPORTAGENS E PROPAGANDAS SOBRE 

EDUCAÇÃO NA REVISTA VEJA NO ANO DE 2010 
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QUADRO 8 -  QUANTITATIVO DE ARTIGOS, PROPAGANDAS E REPORTAGENS POR AUTOR E 

ANUNCIANTES EM 2010 

AUTORES  ANUNCIANTES  
Anna Paula Buchalla  01 Abril Educação 06 
André Eler  04 Adobe 02 
André Petry  02 Amigos da escola 02 
Claudio de Moura Castro  13 AutoCAD Educacional 02 
Eurípedes Alcântara e Fábio 
Portela 

01 Colégio Objetivo 03 

Felipe Patury e Otávio Cabral  01 Curso Abril de Jornalismo 01 
Fernando Melo e Kalleu Coura  01 Editora Abril 02 
Gabriele Jimenez  02 Educar para Crescer 01 
Gustavo Ioschpe  10 Faculdade de Campinas 01 
Jerônimo Teixeira e Daniela 
Macedo 

01 Guia do estudante 04 

J. R. Guzzo  01 Globo Marcas 01 
Júlia de Medeiros  02 Governo Federal 01 
Kátia Perin  06 Governo Federal e MEC 01 
Leitor  26 Instituto Airton Senna e Itautec 01 
Lya Luft  02 Instituto Unibanco 01 
Leonardo Coutinho  01 Pueri Domus são Caetano do Sul 01 
Leonardo Coutinho, Igor Paulin e 
Júlia de Medeiros 

01 Prêmio Victor Civita 2010 02 

Malu Gaspar  01 Revista Nova Escola 05 
Malu Gaspar e Ronaldo Soares  01 Semana da Educação 2010 02 
Marcelo Bortoloti  04 Sistema de Ensino Anglo 01 
Marcelo Sperândio  03 Sistema de Ensino Ser 12 
Marina Yamaoka  01 Universidade de Fortaleza 01 
Monica Weinberg  01 Vale [do Rio Doce] 02 
Não Identificado  01 Revista Veja 01 
Renata Betti e Roberta de A breu 
Lima 

02 4ª Conferência Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação 

01 

Renata Betti  03   
Roberta de Abreu Lima  06   
Roberta de Abreu Lima e João 
Figueiredo 

02   

Roberto Pompeu de Toledo  01   
Ronaldo França  02   
Sandra Brasil  01   
Sofia Krause  01   

 

 

 

 


